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Com o objetivo de compreender como se dá o processo de desenvolvimento profissional de 
professores de Matemática que participam de uma comunidade com práticas investigativas 
– o Colégio de Aplicação da UFRJ –, este estudo buscou e discutiu indícios de 
desenvolvimento profissional de três professores, ao longo de suas trajetórias estudantil e 
docente, com destaque para o período de participação nessa comunidade. A metodologia do 
estudo se aproxima da pesquisa narrativa, tendo como principal material de campo as 
entrevistas semiestruturadas realizadas com cada participante. Para a textualização das 
narrativas de desenvolvimento profissional, consideraram-se também alguns trabalhos 
escritos ou publicados pelos professores, bem como as memórias da pesquisadora. O 
processo de análise das narrativas – estruturado em torno de dois eixos analíticos 
emergentes e inter-relacionados: os fatores catalisadores do desenvolvimento profissional e 
as evidências desse desenvolvimento – utilizou as lentes do referencial teórico adotado para 
a compreensão dos conceitos de: desenvolvimento profissional; domínios do conhecimento 
matemático para o ensino; postura investigativa; aprendizagem situada; e sustentabilidade 
no contexto escolar. Os resultados obtidos mostram dois aspectos relevantes de um 
contexto de trabalho que favorece o desenvolvimento profissional dos professores: propiciar 
uma carreira profissional minimamente atraente, pela oferta de um salário adequado e por 
uma boa distribuição do tempo dedicado ao ensino e às outras atividades pertinentes à 
docência, inclusive ao estudo e à pesquisa do professor sobre sua prática; e ser uma 
comunidade de aprendizagem, com uma cultura de trabalho colaborativo e investigativo que 
promove e sustenta práticas educativas qualificadas, que garantam a aprendizagem dos 
alunos e dos próprios professores. Os conhecimentos e as aprendizagens continuamente 
desenvolvidos nesse contexto de trabalho alimentam, em alunos e professores, o prazer de 
aprender e, portanto, de ali permanecer.  
 
Palavras-chave: Educação matemática. Formação de professores. Desenvolvimento 







With the objective of comprehending how the process of professional development of 
mathematics teachers who participate in a community where investigative practices take 
place – the Colégio de Aplicação da UFRJ –, this study sought out and discussed signs of 
professional development of three teachers during their student and teaching trajectory, 
highlighting their period of participation in this community. The study methodology 
resembles a narrative inquiry, since the main material from the field research are the semi-
structured interviews done with each participant. For the textualization of the professional 
development narratives, some teachers’ written and published work, as well as the 
researcher’s memories were considered. The analysis process of these narratives – 
structured around two emergent and inter-related analytical axes: the professional 
development catalyst factors and the evidence of its development – utilized the lenses of the 
theoretical reference used to comprehend the concept of: professional development; 
domains of mathematical knowledge for teaching; inquiry as stance; situated learning; and 
sustainability in a school context. The results obtained show two relevant aspects of a work 
context which favors the teacher’s professional development: provide a minimally attractive 
professional career by offering an adequate salary and a good time distribution dedicated to 
teaching and other activities related to teaching, including the teacher’s study and research 
of his or her own practices; and to be a learning community with a cooperative and 
investigative work culture that promotes and sustains qualified educative practices that 
guarantee the students’ learning and the teachers learning as well. The knowledge and 
learning that are continually developed in this work context nurtures, in students and 
teachers, the pleasure of learning and, therefore, of remaining in that community. 
 
Keywords: Mathematical education. Teachers education. Professional development. 
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O texto que aqui se inicia é a realização de um sonho: escrever sobre o Colégio de 
Aplicação da UFRJ – o CAp – e, de alguma forma, eternizar parte da experiência vivida ali – 
experiência que me passou e me tocou. Foi nessa escola que resolvi não desistir da carreira; 
encontrei o sentido de ser professora; e passei a acreditar em um ensino público de 
qualidade. Foi ali também que parcerias profissionais surgiram, e algumas delas se 
transformaram em amizades para toda a vida.  
Falar de uma escola não é apenas falar do prédio, das salas de aulas e das carteiras. 
Tampouco é trazer informações sobre a organização, a gestão ou a rotina escolar. É, 
sobretudo, falar de pessoas e de suas experiências. É narrar suas histórias e contar sobre as 
relações que essas pessoas estabelecem entre elas e com os processos de ensinar e 
aprender. 
Minha experiência vivida como professora do CAp me mobiliza a realizar esta 
pesquisa. Quero investigar como os professores de Matemática do CAp se desenvolvem 
profissionalmente. Como pesquisadora, sou instigada a olhar além das histórias que eles 
contam sobre suas experiências. Concordo com Clandinin e Connelly (2011) que a pesquisa 
narrativa é uma metodologia apropriada para compreender a experiência. 
Começo REVIVENDO E CONTANDO A MINHA HISTÓRIA. Daremos um passeio pela 
minha trajetória de formação, detalhando um pouco mais a motivação para esta pesquisa. 
Em seguida, vamos trilhar O PERCURSO DA INVESTIGAÇÃO para compreender como cheguei 
ao objeto de estudo e ao contexto da pesquisa. Explicito alguns obstáculos que surgiram e 
conto como eles foram sendo superados ao longo do tempo. Além disso, é nessa parte 
também que faço considerações acerca de minha opção pela aproximação à metodologia da 
pesquisa narrativa. Descrevo ainda como foram as entrevistas e a composição das narrativas 





As BASES TEÓRICAS DA INVESTIGAÇÃO são discutidas no capítulo seguinte. Ali 
apresento as lentes teóricas através das quais olhei para as histórias de cada participante, 
tentando enxergar além dos fatos que eles escolheram contar. 
Para ajudar a compreender melhor a vivência dos professores no CAp, farei uma 
apresentação do COLÉGIO DE APLICAÇÃO DA UFRJ. Tenho por objetivo aproximar o leitor 
desse cenário escolar, com suas especificidades, para que, ao narrar a história de cada um 
dos três professores participantes, seja possível visualizar o contexto de trabalho em que 
eles se encontram. 
Finalmente, passo às NARRATIVAS DE DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL DOCENTE 
de Fernando, Leo e Leticia. Essas narrativas partem das histórias contadas, mas são tecidas 
trazendo o que foi visto ali à luz da teoria discutida anteriormente. 
Na parte final do texto, faço a ANÁLISE E DISCUSSÃO SOBRE O DESENVOLVIMENTO 
PROFISSIONAL DE FERNANDO, LEO E LETICIA A PARTIR DO CONTEXTO DO CAP-UFRJ, 
retomando a questão proposta: Como os professores de Matemática do Colégio de 
Aplicação da UFRJ se desenvolvem profissionalmente, especialmente nesse contexto? 
Por fim, no POSLÚDIO, teço algumas conclusões e considerações finais sobre os 
resultados obtidos e sobre possíveis contribuições deste estudo. 
Cabe ainda dizer que não é objetivo desta pesquisa apresentar um modelo a ser 
replicado ou aplicado com o fim de favorecer o desenvolvimento profissional de um grupo 
de professores. Porém, como é próprio de uma pesquisa narrativa, apresento uma 
percepção do sentido de desenvolvimento profissional a partir do relato das vivências de um 








REVIVENDO E CONTANDO A MINHA HISTÓRIA 
 
O dia 28 de abril de 1998, data da minha posse como professora efetiva do Colégio 
de Aplicação da UFRJ, foi muito especial: marcou uma mudança de direção na minha vida 
profissional. Mas, para compreender bem a minha trajetória, vamos voltar um pouco mais. 
Nasci em 1972, no Rio de Janeiro. Sou a filha temporã, em uma família com quatro 
filhos. Meu nome foi dado em homenagem à minha querida tia Lílian (irmã de minha mãe), 
formada em Filosofia, amante da Arte, dona de uma escola em Teresina (de onde meus pais 
são) e sempre preocupada com a Educação. Não cresci muito próxima a ela – eu no Rio, ela 
em Teresina –, para dizer que ela tenha me influenciado no caminho que segui, mas acho 
interessante como os caminhos dessas duas “Lílians” hoje convergem para um mesmo 
horizonte. 
A matemática me encantou logo cedo, quando eu ainda era criança. Na escola já era 
evidente a afinidade com a matemática. Sempre estudei na rede particular. Na 7.a série1 fui 
estudar no Colégio Santo Agostinho, uma das escolas mais conceituadas no Rio de Janeiro. 
Eu procurava resolver todos os exercícios do livro de Matemática antes de o professor iniciar 
a matéria. Essa era também uma forma de chamar a atenção do professor que eu admirava 
muito e, de certo modo, também receber a sua admiração pelo meu desempenho.  
Já no 2.o ano do 2.o grau2, outro professor foi marcante em minha vida. Estudei em 
outro país durante o primeiro semestre e, quando retornei no segundo semestre facilmente 
recuperei a matéria perdida de Matemática. O professor demonstrava contentamento e me 
fez enxergar a facilidade que eu tinha. Até então, eu não percebia que minha facilidade com 
os números era fora do padrão. Foi a partir daí que comecei a pensar em fazer Matemática. 




 ano do ensino fundamental. 
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Alguns meses após conhecer esse professor maravilhoso, ele morreu. Ele estava com câncer. 
Foi difícil superar a sua perda. Parecia que eu já o conhecia há anos, tamanho o sofrimento 
que senti. O trabalho com o professor que o sucedeu só aumentava a tristeza em não ter o 
professor Aloísio mais comigo. Até o encantamento pela matemática foi sumindo aos 
poucos. Comecei a não ter mais prazer naquela matemática “mecânica”, em nada diferente 
da matemática que sempre tivera até aquele momento. Simplesmente perdi o encanto e 
pensei em fazer Psiquiatria. 
No 3.o ano do 2.o grau, mais uma experiência interessante, agora com outro 
professor de Matemática. Em uma determinada aula, ele passou um exercício que inventara 
na hora. Diferente dos exercícios que os livros apresentavam, a equação inventada por ele 
não resultou em números “bonitinhos”. Pelo contrário, sua resolução ocupou praticamente 
o quadro inteiro e a aula inteira, e os números eram “horrorosos”. Enquanto boa parte da 
turma ficou completamente dispersa, eu fiquei fascinada pela habilidade com que o 
professor foi resolvendo e explicando aquela equação esquisita. Foi ficando notório, para 
mim também, que eu era um ser meio anormal (apenas no que dizia respeito à 
matemática!). 
Em 1989, à época do vestibular, decidi que faria Matemática mesmo. Não pensava 
em ser professora, mas gostava muito de matemática. Fiz provas para o curso de 
Matemática da UFRJ e para Matemática Aplicada à Computação na Unicamp. Não consegui a 
classificação na Unicamp, pois a concorrência era grande, mas fui aprovada em primeiro 
lugar no curso de Matemática da UFRJ. Fiquei um pouco triste, pois eu queria muito estudar 
na Unicamp. Hoje vejo que foi melhor assim, pois talvez eu não tivesse me tornado 
professora, não tivesse conhecido meu marido e nem tido os filhos que tenho. Nunca 
saberei como teria sido, mas estou muito feliz com o rumo que minha vida tomou. Amo 
minha profissão, e minha família é minha vida! 
Não fui uma aluna muito aplicada na graduação. Senti muita falta dos amigos e dos 
professores da escola. De repente, me vi perdida naquele mundo desprotegido que era a 





anos. Ao final do segundo ano de faculdade, precisava optar entre bacharelado, licenciatura, 
estatística ou ciências atuariais. Enquanto ainda estava no 2.o grau, percebi que eu possuía 
certa facilidade para ajudar aqueles que apresentavam alguma dificuldade em entender a 
matemática. Comecei a dar aulas particulares logo no início do curso na universidade e fui 
descobrindo o prazer de ensinar. Os alunos gostavam, então pensei que talvez eu tivesse 
jeito para ser professora. Assim decidi: “Serei professora de Matemática”. Optei então pela 
licenciatura. 
As disciplinas de matemática pura eram ministradas no IM (Instituto de Matemática) 
na Ilha do Fundão, e as disciplinas da área pedagógica, na Faculdade de Educação no campus 
da Praia Vermelha. Quem conhece o Rio e a UFRJ sabe como o campus da Praia Vermelha é 
lindo e agradável (apesar de antigamente ter sido um hospício), mas minha alegria em 
estudar ali se resumia às melhores condições do espaço físico (o prédio do IM era horroroso) 
e à maior proximidade com a minha casa. As matérias... só de lembrar dá arrepio. Sociologia 
da Educação, Psicologia da Educação, Filosofia da Educação e as Práticas de Ensino. Teorias 
(com T maiúsculo) que, segundo Korthagen (2010), deveriam ser conceituais e me ajudar a 
entender várias situações, mas não ajudavam, talvez porque eu ainda não vivenciasse as 
situações do cotidiano escolar. Todos aqueles textos eram comentados pelo professor, que 
nos colocava sentados em círculos (sei lá por quê!), mas eles não faziam sentido algum para 
mim. Eles simplesmente passaram, como diz Larrosa (2011).  
Próximo ao final do curso, fiquei noiva e com a cabeça voltada para o casamento. 
Não via a hora de terminar a faculdade. Eu não achava muito sentido nas coisas que eu 
estudava. Para mim, nada daquilo contribuía para a minha formação como professora. 
Provavelmente era uma concepção de formação pautada no “conhecimento para a prática” 
(COCHRAN-SMITH; LYTLE, 1999), mas não me ajudou muito em minha prática. Para mim, o 
que eu precisava saber para dar aula era o conteúdo aprendido na escola. Afinal de contas, 
eu já não dava aulas particulares com aquele meu conhecimento? Era assim que eu pensava. 
Essa ideia foi reforçada quando prestei um concurso para a prefeitura do Rio de Janeiro e fui 





esse resultado me deu mais certeza de que meu conhecimento matemático era suficiente 
para ser aprovada em concursos. Portanto, eu estaria pronta para ser professora. 
Cursei a licenciatura em Matemática na UFRJ de 1990 a 1994. Foi um período de 
encantamento com algumas disciplinas, dificuldades e desilusões com outras, greves e até 
tentativas, por parte de alguns professores, de me convencerem a deixar a licenciatura e 
partir para o bacharelado. Diziam que eu estava jogando fora o meu potencial. Apesar disso, 
minha decisão de ser professora foi se confirmando ao longo desses anos. Ser professora foi 
uma escolha consciente, não foi algo que me aconteceu por falta de opção profissional. 
Finalmente, em 1995, já formada, me casei. Pouco tempo depois consegui meu 
primeiro emprego em uma escola particular que preparava os alunos para concursos 
militares, mas detestei a experiência. Eu não gostava de “treinar” os alunos e ensinar 
macetes de concursos – o que eu sempre gostei foi de explicar o porquê das coisas. Além 
disso, essa escola era muito longe da minha casa e o salário era muito baixo. 
Em 1996 fiz outros dois concursos para a prefeitura do Rio, ficando com duas 
matrículas no município. O início foi bem difícil. Todos os meus ideais de ensino foram por 
água abaixo quando me deparei com alunos de uma 8.a série que mal sabiam somar e 
subtrair e não tinham interesse algum pela matemática. A forma que eu sabia ensinar era 
aquela pela qual eu havia aprendido, em uma das mais tradicionais escolas particulares do 
Rio de Janeiro. Eu achava que deveria ensinar a eles a matemática que tinha aprendido em 
minha escola, mas nem mesmo dando as fórmulas na prova eles conseguiam resolver as 
questões. A minha realidade não era a que eu vivia agora como professora na escola pública.  
Eu estava em crise! Eu pensava: E agora? O que eu faço? Não sei lidar com essa situação! 
Não aprendi isso na faculdade! Esses eram os pensamentos que passavam na cabeça de uma 
menina imatura (apesar de seus 24 anos), iniciando sua carreira de professora em uma 
escola pública do Rio de Janeiro. De que adiantaram os quatro anos de formação na 
Universidade Federal do Rio de Janeiro? E aquela matemática toda? As psicologias e 





Aos poucos fui percebendo a ingenuidade da infância por trás daqueles rostos 
marcados pela discriminação. Eram crianças carentes, principalmente de afeto e atenção. 
Era uma turma que a professora mais experiente da escola havia abandonado quando eu 
cheguei. Foi meu presente de boas-vindas: a pior turma da escola. Fui me afeiçoando a eles 
e eles a mim. Mas, apesar do carinho que surgiu das duas partes, meus dilemas com relação 
ao ensino da matemática (e só a isso!) se agravaram. Eu achava que devia ensinar a mesma 
matemática que havia aprendido, que aquele era o único jeito possível, o único correto e 
aceitável. 
Nas escolas municipais eu não soube lidar com a distância que havia entre o 
conhecimento matemático dos alunos e aquele que eu esperava encontrar. Não fui levada a 
refletir sobre isso na época da licenciatura. Estudei em uma conceituada escola particular e 
ali, como na universidade, meus colegas tinham mais ou menos o mesmo nível de 
conhecimento matemático que eu. Era o que eu achava que encontraria nas escolas quando 
fosse professora. Após uns dois meses de aulas, a crise foi tanta que quase surtei. Por sorte, 
a sábia diretora de uma das escolas conversou muito comigo, me ajudando a enxergar de 
maneira positiva o que era diferente, novo e desafiador para mim. Abri meus olhos e percebi 
que a minha realidade não era a única. Ela me propôs uma semana em casa, afastada da 
escola, para eu pensar e colocar minha cabeça em ordem. Aceitei. Quando retornei, decidida 
a continuar e a aprender a ser professora naquela realidade, ouvi a frase que me impactou e 
me emociona até hoje. Uma aluna interessada, que se sentava sempre próximo à minha 
mesa e conversava muito comigo, me disse, com olhar decepcionado, logo que entrei na 
sala: “Puxa professora, até a senhora nos abandonou!”. As palavras dela foram duras de 
ouvir, me senti frustrada por ter decepcionado aqueles a quem havia conquistado com meu 
carinho e atenção e por quem havia sido também conquistada. Tive uma conversa franca 
com eles, falando de minhas angústias, e a confiança permaneceu. 
Nesse mesmo período, em 1997, ingressei no Mestrado em Matemática na PUC-Rio. 
A busca pelo mestrado não se deu por uma necessidade consciente de um conhecimento 
acadêmico que me ajudasse em minha prática. Percebo que eu ainda acreditava que quase 





mestrado, então? Porque eu gostava de estudar, e o valor da bolsa era maior que meu 
salário no município. Decidi trocar uma das matrículas do município pelo mestrado. Era 
prazeroso para mim, que sempre gostei de estudar a matemática pela matemática, e muito 
menos desgastante do que a sala de aula da escola. Assim, ingressei no mestrado e continuei 
com as aulas de uma das matrículas no município. 
Ainda em 1997 fiz concurso para o Colégio Pedro II, uma das mais tradicionais escolas 
públicas federais do Rio, em busca de um salário melhor e de melhores condições de 
trabalho, o que para mim significava também alunos mais interessados. 
Para ingressar no Colégio Pedro II, em regime de dedicação exclusiva, tive que deixar 
a segunda matrícula da prefeitura. E como dizer a meus alunos, em pleno agosto, que eu iria 
embora? Sabia que iria decepcioná-los novamente. Esperei chegar o último dia em que 
estaria com eles e, inabilmente, após entregar uma prova que deveriam fazer naquele dia, 
dei a notícia, acreditando que não haveria muito falatório por estarem fazendo a prova. 
Doce ilusão! Era aluno chorando (alguns compulsivamente), professora chorando, um 
completo caos. Mais uma experiência de abandono vivida por eles e, de outro lado, por 
mim. Mas eu não tinha escolha, precisava de um salário melhor. Até hoje me pergunto: 
como melhorar o ensino público, se muitos professores que poderiam atuar nesse contexto, 
por precisarem de empregos que lhes proporcionem melhores salários, não são atraídos 
para lá? Não é exatamente essa pergunta que pretendo responder neste estudo, mas ela 
não deixa de estar relacionada de certa forma com esta tese. 
Nessas condições, deixei as escolas do município quando passei para o Colégio Pedro 
II. Imaginei que encontraria melhores condições de trabalho, por ser uma escola federal 
bem-conceituada na cidade. Fui “presenteada” com 5.as e 8.as séries. Os desafios foram 
outros, porém mais uma vez não me saí bem. A indisciplina era grande, não consegui 
encantá-los com a matemática que me encantou e também não houve empatia com as 
turmas.  Que decepção! Os seis meses que passei lá foram de profunda frustração. Os alunos 
tinham mais conhecimento matemático do que os que eu havia deixado, porém, a falta de 





uma relação de afeto, talvez porque cheguei para substituir uma professora que eles 
adoravam. Aquele mesmo processo que vivi como aluna no meu 2.o ano do 2.o grau, de ter 
que “engolir” um professor que não era quem eu gostaria que estivesse ali, foi o que esses 
alunos viveram. Enfim, não sei dizer exatamente o que houve, mas o tempo que passei ali 
não foi de realização profissional. 
Das experiências que tive nas escolas em que trabalhei até então, essa não me traz 
boas recordações. Minha experiência como professora ali foi uma das piores, a que me 
trouxe mais frustração e desencanto com a profissão. Porém, a compreensão que eu tinha 
de experiência não é a mesma que tenho hoje. Com Larrosa (2002, p. 26-27) aprendi que a 
experiência não é o acontecimento em si, mas é aquilo que “nos acontece, e ao nos passar 
nos forma e nos transforma. [...] duas pessoas, ainda que enfrentem o mesmo 
acontecimento, não fazem a mesma experiência”. Com a compreensão do conceito de 
experiência de Larrosa (2002, 2011), percebo que todas essas vivências foram positivas, pois 
de alguma forma contribuíram para a construção do sentido de ser professora que tenho 
hoje. Mas naquela época eu ainda não enxergava assim. Minha desilusão era tanta que 
cheguei a pensar que havia escolhido a profissão errada.  No segundo semestre de 1997, os 
professores das escolas federais entraram em greve. Nesse período, resolvi estudar para 
outros concursos públicos e abandonar a docência.  
Foi ao final de 1997, em meio a todo esse conflito de identidade profissional, greve e 
já estudando para outros concursos, que surgiu o concurso para o Colégio de Aplicação da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro – ou, simplesmente, o CAp-UFRJ.  
Prestei o concurso para o CAp sem muitas expectativas. Se eu passasse, poderia 
tentar em uma nova escola reencontrar aquele desejo de ser professora que outrora senti. 
Se não passasse, continuaria me preparando para mudar de carreira. Havia apenas uma vaga 
para professor de Matemática, e ela foi minha. Então, no dia 28 de abril de 1998, tomei 
posse como professora efetiva do Colégio de Aplicação da UFRJ. Essa data marcou uma 
mudança de direção na minha vida profissional. Mal sabia eu que ali eu descobriria, ainda 





tudo isso de uma forma apaixonante e não tão consciente naquela época quanto parece 
agora, no momento em que relato essas vivências.  
Na minha época de escola, nunca havia ouvido falar desse colégio, mas na minha 
graduação fiz o estágio lá. O CAp foi criado também para este fim: receber os licenciandos da 
UFRJ que naquela época (felizmente) não tinham opção de fazer o estágio em outro lugar. O 
CAp-UFRJ tem como finalidade promover ensino, pesquisa e extensão na área de educação 
básica e se constitui em campo de estágio supervisionado para a formação de profissionais 
da educação e de áreas afins. 
Atendendo a essas orientações, o Setor Curricular de Matemática do CAp-UFRJ, do 
qual fiz parte de 1998 a 2015, atua em ensino, pesquisa e extensão, propondo ações em 
práticas didático-pedagógicas nos ensinos fundamental e médio, assim como na formação 
inicial e continuada de professores de matemática.  Essas ações contemplam também o 
objetivo de produzir e difundir conhecimento específico na área de ensino de matemática, 
honrando a finalidade do Colégio de Aplicação da UFRJ. 
Como docente do CAp, desde 1998 fui levada a refletir sobre várias questões acerca 
da educação em nosso país.  No campo da educação matemática, minha atenção se voltou 
inicialmente aos saberes necessários à prática docente, à formação de professores e ao 
desenvolvimento curricular relativo ao ensino médio. Mas não foi sempre assim. 
Ao longo de minha formação e prática docente, sempre refleti sobre as qualificações 
necessárias para um bom professor. Como já disse aqui, a princípio acreditava ser suficiente 
dominar o conteúdo matemático e ter um bom relacionamento com os alunos. Essa crença 
foi logo perdida no período em que passei nas escolas da prefeitura do Rio de Janeiro. Mas, 
ao chegar ao CAp em 1998 e me deparar com uma realidade completamente diferente de 
todas as outras escolas públicas por onde havia passado, ela foi inicialmente recuperada. 






A estrutura física do prédio do CAp era bem semelhante à estrutura dos prédios das 
escolas da prefeitura: prédio velho, cadeiras quebradas, quadros verdes, alguns quadros 
negros... Quadro branco ainda não havia chegado por lá. Lousa digital... nem pensar. Mas os 
alunos... Ah, os alunos... Eles eram o sonho de todo professor, ou talvez apenas o meu (!?). 
Alunos inteligentes, interessados e politicamente engajados na vida da escola. Essa visão um 
tanto romântica que tenho deles pode e deve estar um pouco distorcida. Dizem que a 
memória nos engana, não é mesmo? Sei disso, e é assim que me lembro dos meus primeiros 
alunos no CAp. O desafio que se impunha a mim era saber muita matemática para responder 
às perguntas que eles poderiam me fazer e para, junto com os outros seis professores do 
Setor Curricular de Matemática3, preparar os concursos para alunos que todo ano 
ingressavam na 5.a série do ensino fundamental e no 1.o ano do ensino médio. Concurso? 
Isso mesmo. Será que essa era, então, a causa de alunos tão perfeitos? Durante muito 
tempo acreditei que sim. Como os alunos entravam apenas por concurso, mesmo os 
pequeninos da 1.a série do ensino fundamental, era natural que esse tipo de acesso 
selecionasse alunos com uma estrutura familiar e cultural relativamente homogênea e 
favorável ao cenário aqui descrito.  
Também fazia parte de nosso trabalho no CAp receber os licenciandos de 
Matemática da UFRJ. O estágio deles, assim como foi o meu, se constituía em observação 
das aulas, preparação de listas de exercícios e uma aula dada em cada turma. Na preparação 
da aula dos estagiários, percebia-se sua tentativa de ser o mais parecido possível com o 
professor da turma. Afinal de contas, o senso comum carregava a ideia de que o licenciando 
estava ali para aprender com quem já sabia fazer, cabia a ele apenas tentar imitar. 
Após algum tempo, fui percebendo que era necessário muito mais do que a maioria 
de nós pensa quando ingressa na carreira.  Tão importante quanto entender bem o 
conteúdo que se pretende ensinar, incluindo suas justificativas e aplicações, é a 
sensibilidade do professor na escolha das estratégias para levar seus alunos a compreender 
um determinado conceito matemático.  Tão importante quanto comunicar as ideias 
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matemáticas, é saber escutar o aluno e dar voz a ele, perceber seu modo de pensar e suas 
dúvidas, valorizar suas ideias e, se possível, permitir que, a partir delas, ele construa o 
conhecimento.  
Mas o processo de abandonar as crenças e concepções adquiridas ao longo de nossa 
história, como professor, ou mesmo como aluno, não é fácil! Concordo com Tardif (2002, p. 
20), quando escreve que o “saber herdado da experiência escolar anterior é muito forte, que 
ele persiste através do tempo e que a formação universitária não consegue transformá-lo 
nem muito menos abalá-lo”.  
Como docente do Colégio de Aplicação da UFRJ, trabalhando diretamente com a 
educação básica e com a formação de professores, minhas inquietações aumentaram com o 
passar do tempo.  Nossa responsabilidade como professores de matemática de um Colégio 
de Aplicação não era apenas formar alunos de ensino médio: era preciso levar essas e outras 
reflexões acerca do ensino de matemática aos licenciandos que passavam pelo menos um 
ano de sua formação inicial conosco.  Vários voltavam, logo que se formavam, como 
professores contratados por um período de dois anos.  Assim, nossa atuação na formação 
desses professores continuava nos seus primeiros anos de docência. Apesar de nossa prática 
não ser reconhecida oficialmente como uma prática de formação, sempre entendemos 
nosso papel nesse processo. 
 Trabalhamos com os alunos do CAp estimulando a reflexão para a construção do 
conhecimento, ao invés de impor um treinamento que “ensina” o aluno a manipular dados e 
usar fórmulas.  Sempre buscamos um ensino com menos regras e fórmulas e com mais 
significados. No planejamento das aulas, ao buscar formas criativas e interessantes de 
abordar os conteúdos matemáticos, os licenciandos eram incentivados a não reproduzir 
simplesmente o modelo de professor que tiveram quando eram alunos, sem antes fazer uma 
reflexão sobre ele. 
Por volta de 1999 decidimos mudar a forma de acesso dos alunos ao CAp. Os alunos 
não seriam mais selecionados por prova e, sim, por sorteio. Pensei então: “Agora quero ver 





crescimento. Fomos aprendendo juntos a lidar com turmas mais heterogêneas, e o trabalho 
colaborativo construído ao longo do tempo pelos professores dessa escola deu conta da 
nova realidade apresentada com a democratização do acesso. O compartilhar de nossas 
práticas começou a ser mais frequente e significativo. O cenário não era mais de um “mundo 
perfeito”, mas a interação entre os colegas foi fundamental para ressignificarmos nossas 
práticas. Boavida e Ponte (2002, p. 3) descrevem a colaboração como uma potente 
estratégia para investigar a prática. Eles dizem que pessoas diferentes, interagindo, 
dialogando e refletindo juntas, criam mais possibilidades de “aprendizagem mútua, 
permitindo, assim, ir muito mais longe e criando melhores condições para enfrentar, com 
êxito, as incertezas e obstáculos que surgem”. Foi isso que começamos a experimentar ali. 
Algumas propostas para práticas de formação continuada 
consideram fundamental tomar como ponto de partida e de chegada da educação 
continuada a prática docente cotidiana dos professores, convertendo-a em 
problema e objeto principal de estudo e reflexão e buscando, colaborativamente, 
as soluções possíveis e necessárias.  Trata-se, portanto, de um processo de 
educação contínua mediado pela reflexão e pela investigação sobre a prática, na 
qual os aportes teóricos produzidos pela pesquisa em Educação em Matemática 
não são arbitrariamente oferecidos aos professores, mas buscados à medida que 
forem necessários e possam contribuir para a compreensão e a construção coletiva 
de alternativas de solução dos problemas da prática docente nas escolas. 
(FIORENTINI; NACARATO, 2005, p. 8-9)  
Esse processo de formação contínua acontecia (e ainda acontece) com os professores 
do CAp-UFRJ de forma praticamente espontânea, movido pelo interesse e pela busca de um 
ensino mais efetivo.  Por estarmos sempre estudando, pesquisando, discutindo, ou seja, 
trabalhando colaborativamente, o crescimento profissional acontecia, não só em relação ao 
conhecimento específico, mas também em relação às diversas questões que envolvem a 
educação. Porém, eu não me dava conta de que nossas práticas escolares poderiam ser 
objeto de estudo e pesquisa.  Eu não sabia que nossa forma de trabalhar era descrita na 
literatura como trabalho colaborativo.  Enfim, por ter feito um mestrado em Matemática 
Pura, sem tanta proximidade com estudos em Educação Matemática, e pelo nosso ritmo 





ensinar, eu não me dava conta da potencialidade de práticas como essas, na nossa própria 
formação como professores. 
Olhando para trás, e à luz de Fiorentini e Nacarato (2005), percebo que foi nessa 
época que se deu o ponto de virada de nosso trabalho no CAp. Acredito que o CAp é um 
espaço que permite ao professor ter em sua atuação o estudo, a reflexão e a pesquisa e 
instiga-o a isso. O aspecto colaborativo foi aos poucos substituindo o caráter individualizado 
que experimentei nos primeiros anos. Fomos criando o hábito de compartilhar experiências 
e aprendizados não apenas nos momentos de elaboração das provas para os concursos4. 
Passamos a conversar mais e a refletir coletivamente, ainda que não sistematicamente, 
sobre a nossa própria prática em sala de aula. Minhas aprendizagens nesse contexto ficaram 
mais evidentes para mim. As aulas não eram mais as mesmas de um ano para o outro. A 
cada ano criávamos estratégias diferentes de ensino, aprimorávamos o que dava certo, 
mudávamos o que não dava, repensávamos o currículo de cada série e decidíamos juntos 
quem deveria assumir cada série no ano seguinte. 
O trabalho colaborativo deu tão certo que nos envolvemos em alguns projetos 
coletivamente. Por exemplo, oferecemos aulas de apoio para os alunos que precisavam5, 
criamos uma olimpíada de matemática interna do CAp (OMCAp6), auxiliamos alunos que 
queriam participar da OBMEP7 e da OBM8, ministramos cursos de especialização para 
professores, reformulamos nosso currículo de ensino médio e começamos a escrever um 
material didático próprio do CAp. Após algum tempo, nossa prática passou a ser objeto de 
estudo do grupo de forma mais sistemática, coletivamente e também individualmente, por 
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série do ensino médio o processo seletivo passou a ser composto por duas etapas: provas de nivelamento de 
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7
 Olimpíada de Matemática das Escolas Públicas. 
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parte de alguns. Mas isso tudo não ocorreu de um dia para o outro. É um processo que já 
dura cerca de 20 anos. 
Hoje, com as leituras proporcionadas pelo doutorado e pela participação nos grupos 
de pesquisa da Unicamp, percebo quanto aprendizado o trabalho em parceira com os outros 
professores de Matemática do CAp nos proporcionou. Parafraseando Korthagen (2010, p. 
86), éramos “‘patrones’ em formação compartilhando experiências, encontrando soluções 
para os problemas que iam aparecendo e escutando interpretações uns dos outros 
conectadas às suas próprias experiências”. Éramos formadores uns dos outros. 
Comecei uma aproximação com a Educação Matemática, primeiramente na PUC-Rio 
em 2003 e 2004, como ouvinte em disciplinas do programa de pós-graduação em Educação 
Matemática ministradas pela professora Gilda Palis. Em 2005 e 2006, fiz o mesmo na UFRJ, 
com o professor Victor Giraldo, que coordenava um novo programa de mestrado em Ensino 
de Matemática, vinculado ao Instituto de Matemática da UFRJ.  Em 2007, me mudei do Rio 
de Janeiro para o sul de Minas Gerais. Iniciou-se assim um período de afastamento do CAp 
que durou até 2015, em razão de uma licença para acompanhar meu cônjuge. Mas continuei 
a minha busca por uma aproximação com a Educação Matemática.  
Por estar mais próxima de Campinas do que do Rio, finalmente cheguei à Unicamp. 
Fiz um contato inicial com o professor Dario Fiorentini, falei da minha vivência no CAp e 
expus meu interesse em estudar mais sobre formação de professores e em fazer um 
doutorado. Ingressei em 2007 no Grupo de Estudo e Pesquisa sobre Formação de 
Professores de Matemática (GEPFPM)9, ficando até 2012; e participei do Grupo de Sábado 
(GdS)10 em 2008 e 2009.  
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Nos estudos do GEPFPM fui aprendendo um pouco sobre o que já existe de pesquisa 
na área de formação professores. Foi interessante começar a enxergar que nossa prática no 
CAp-UFRJ se encaixava naquilo que eu aprendia no grupo de pesquisa sobre trabalho 
colaborativo. No tempo que passei no GdS pude perceber, agora de forma bem consciente, 
evidências de desenvolvimento profissional de professores que participam de um grupo 
colaborativo.  Eu nunca iria imaginar que aprenderia algo com professores que nem de 
Matemática eram, professoras do 1.o ciclo do ensino fundamental, que, em minha 
concepção, teriam muito que aprender de matemática, mas pouco a me ensinar.  Esses 
meus preconceitos foram sendo derrubados, e aquela crença inicial de que dominar o 
conteúdo seria suficiente para ser uma boa professora já não existe mais. Agora, bem mais 
consciente do que quase 20 anos atrás, atribuo novos significados ao que é aprender em um 
ambiente de trabalho colaborativo. 
Em 2010 fui aprovada para ingressar no Doutorado em Educação da Unicamp. Minha 
proposta inicial para o curso de doutorado era analisar aspectos da inter-relação entre o 
desenvolvimento colaborativo de uma proposta curricular e a formação de professores. 
Pensava em restringir minha investigação ao conteúdo de álgebra linear: matrizes, 
determinantes, sistemas lineares e vetores. Meu interesse em estudar esses conteúdos se 
deu ao perceber, após alguns anos em que fui submetida à mera reprodução da prática 
docente, que esses assuntos são geralmente abordados separadamente e sem muita 
conexão entre eles. Nos dois últimos anos em que estive atuando no CAp como docente, 
discutimos bastante esses assuntos e desenvolvemos uma abordagem própria para eles, 
diferente das encontradas em livros didáticos, até então. Porém, logo no início do doutorado 
meu projeto de investigação sofreu modificações.  
No capítulo a seguir explicarei como e por que as mudanças no projeto inicial 
ocorreram. Voltarei a tratar da relação entre o objeto e o contexto deste estudo. 








O PERCURSO DA INVESTIGAÇÃO 
 
Questões e problemas de pesquisa carregam consigo as qualidades da clara 
habilidade de definir e a expectativa das soluções, mas a pesquisa narrativa carrega 
muito mais um senso de busca, de um “re-buscar” ou um buscar novamente. A 
pesquisa narrativa relaciona-se mais com o senso de reformulação contínua em 
nossa investigação e isso está muito além de tentar apenas definir um problema e 
uma solução. (CLANDININ; CONNELY, 2011, p. 169, grifo no original)  
A versão final de uma tese nem sempre deixa transparecer as lutas e os desafios que 
se apresentam ao pesquisador no decorrer do tempo da investigação. Ainda que o capítulo 
normalmente destinado à metodologia tenha como finalidade informar como se deram as 
diversas etapas da investigação, o tratamento dado ao texto, até que chegue à sua versão 
final, pode ocultar informações que, de fato, não são relevantes para algumas modalidades 
de pesquisa. Optar pela pesquisa narrativa não foi uma decisão fácil e rápida. Mesmo após 
alguns estudos sobre esse modo de olhar para o objeto de estudo e para o próprio ato de 
investigar, assumir o desafio de desenvolver uma pesquisa narrativa não era algo que me 
deixava muito confortável. Finalmente, ao aceitar esse desafio, não há como tentar 
descrever o percurso trilhado nessa investigação, sem trazer, junto com as descrições de 
cada etapa, os conflitos e os desafios que me acompanharam. 
 
2.1 – A definição do objeto de estudo e do contexto da pesquisa 
Em 2007, quando comecei a pensar em ingressar em um curso de doutorado em 
Educação, eu imaginava que gostaria de pesquisar algo relacionado ao ensino de álgebra 
linear: matrizes, determinantes, sistemas lineares e vetores. Eram assuntos que eu havia 
trabalhado com minhas turmas de ensino médio nos dois últimos anos em que lecionei no 





Matemática do CAp, estávamos envolvidos em propostas de mudança curricular para o 
nosso ensino médio.  
Algumas mudanças foram sutis: eu e Leo11 trabalhávamos juntos com o 3.o ano do 
ensino médio e resolvemos experimentar uma abordagem de álgebra linear em que os 
conceitos de matrizes, determinantes, sistemas lineares e vetores aparecessem de forma 
mais integrada. Decidimos não apresentar os conteúdos na sequência tradicionalmente 
proposta nos livros didáticos, mas de uma forma dinâmica, transitando entre eles, à medida 
que se fazia necessário para explorar suas relações.  
Outras mudanças foram mais radicais: em 2006, Daniella12 propôs iniciar o conteúdo 
do 1.o ano do ensino médio não da forma como já era feito há alguns anos, por conjuntos e 
funções, mas pelo estudo de vetores. Era uma abordagem nova para todos nós, mas 
compramos a ideia e assim começamos uma reestruturação mais ampla do currículo de 
Matemática para todo o ensino médio. 
Percebi que encarar o desafio de desenvolver coletivamente e colaborativamente 
uma proposta didática diferente das apresentadas nos livros foi muito positivo para nossa 
formação docente. Muitos aprendizados surgiram ali, e a nossa sala de aula se confirmou 
ainda mais como um cenário que promovia a reflexão sobre nossas práticas. Naquela época, 
ainda não era claro para mim que aquele era um cenário de investigação. Nossa reflexão 
individual e coletiva sobre a prática aproximava-se dos moldes da pesquisa da própria 
prática, mas não era feita de forma muito sistemática.  
Assim, ao pensar em um projeto de doutorado alguns anos mais tarde, julguei 
pertinente, pelo fato de trabalhar em um Colégio de Aplicação, desenvolver uma 
investigação sobre os impactos dessas práticas na formação docente. Elaborei um projeto e 
fui aprovada para iniciar o doutorado em 2010. Porém, alguns obstáculos foram surgindo e 
acarretaram mudanças no projeto inicial. O primeiro deles foi a desconstrução do conceito 
que eu tinha de pesquisa – como uma postura reflexiva sobre a prática que a transforma, 
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porém sem preocupação com sistematização e registros escritos – e a compreensão do que 
era pesquisa para a academia. Entendi que a falta de registros dos processos de mudança 
que passamos no CAp, a partir de uma reflexão coletiva e colaborativa, dificultava o 
reconhecimento de nossa prática passada como pesquisa nos moldes acadêmicos. 
Compreendi que minha “pesquisa” no CAp era pesquisa só para mim. 
 Pensando, então, no trabalho com vetores, que vinha sendo desenvolvido no início 
do ensino médio no CAp, elaborei um novo projeto de pesquisa, com o objetivo de investigar 
que contribuições um trabalho colaborativo de planejamento curricular para a 1.a série do 
ensino médio poderia trazer à formação dos professores e dos licenciandos envolvidos nesse 
trabalho. Inicialmente, eu pretendia investigar como os livros didáticos apresentam esse 
conteúdo. Depois, iria realizar questionários e entrevistas, a fim de saber como alguns 
professores ensinam álgebra linear no ensino médio e que dificuldades encontram em sua 
prática docente, ao ministrar esse conteúdo. Por fim, precisaria estabelecer uma parceria 
com o professor do CAp que fosse assumir as turmas de 1.o ano do ensino médio em 2010 
ou 2011. Juntos, iríamos planejar as aulas e gravá-las para posterior análise. Porém, estando 
distante fisicamente do CAp, isso não seria tão simples assim. Realizar a pesquisa de campo 
a distância parecia inviável.  
Pensei em desenvolver um projeto semelhante com professores mais próximos, mas 
encontrar professores da região de Campinas que estivessem dispostos a experimentar essa 
proposta inovadora seria bem difícil, já que no estado de São Paulo o conteúdo de vetores 
não é ensinado no ensino médio. Diante de um impasse, eu precisava de uma nova ideia.  Ao 
mesmo tempo, ainda me via frustrada e contrariada, por perceber que minha concepção de 
pesquisa como docente do CAp não era a da academia. 
Refletindo bastante sobre esse conflito, fui me dando conta de que, embora 
encarássemos nossas práticas escolares como objeto de estudo, esse estudo nem sempre 
era sistemático. Compartilhávamos muito nossas ideias, pensamentos e aprendizagens, mas 
pouco ou quase nada era feito em relação a registros, pois ainda não havia tanta 





própria comunidade CApiana, nem para a comunidade de educadores matemáticos mais 
ampla. Para que nossa experiência não se perdesse totalmente, conseguimos compilar 
algumas propostas de encaminhamento das aulas e alguns exercícios no formato de uma 
apostila que vem sendo aprimorada a cada ano. Deixamos de utilizar livros didáticos com as 
turmas e passamos a trabalhar com base na elaboração de um material próprio.  
 É fato que não nos preocupávamos com os registros de nossas práticas e 
aprendizados. Tampouco havia a iniciativa de participar de congressos ou seminários para 
compartilhar nossa experiência ali. Entendíamos que o que fazíamos era pesquisa, sim, mas 
ela não ultrapassava os muros da escola e, talvez, nem se sustentasse dentro deles, depois 
que não estivéssemos mais ali, e as lembranças não existissem mais. Apesar desse aparente 
descompromisso com a pesquisa acadêmica, desde 2003 já surgia o interesse, por parte de 
alguns professores do setor curricular de Matemática, em buscar um doutorado13. As razões 
para essa busca eram de diversas naturezas, mas o fato é que isso nos fez enxergar que 
havia muita coisa acontecendo fora dos muros do CAp, e precisávamos ocupar esses espaços 
também. Em 2010, quatro dos seis professores de Matemática do CAp já estavam vinculados 
a algum programa de doutorado14. 
A falta de registros de grande parte do que vivenciamos nos anos de 2005 e 2006 foi, 
de fato, o primeiro obstáculo para minha proposta de investigação. Como considerar, como 
contexto de uma pesquisa acadêmica iniciada em 2010, práticas desenvolvidas cinco anos 
antes, sem ter os registros delas? Contar apenas com a memória dos participantes seria 
complicado. O ideal seria ter gravações das conversas, vídeos das aulas e registros escritos 
sobre nossas experiências. Então, começou a surgir uma nova ideia. 
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ingressou no curso de Doutorado no NUTES – Núcleo de Tecnologia Educacional para a Saúde na UFRJ. 
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Desde que cheguei à Unicamp, em 2007, participei do GEPFPM15. Ali, passamos um 
tempo estudando o livro Liderança sustentável (HARGREAVES; FINK, 2007). Nesse estudo, 
alguns exemplos desejáveis de escolas, trabalho colaborativo, liderança eficaz, dentre 
outros, foram apresentados. Muito do que líamos me lembrava do que eu conhecia do CAp. 
Porém, poucos fora do CAp conheciam aquela realidade e, já que estávamos dando os 
primeiros passos no campo da pesquisa nos moldes acadêmicos, era importante comunicar 
as aprendizagens e as vivências que aconteciam ali. Mas as práticas dos professores de 
Matemática do CAp mudaram bastante entre 2007 e 2010, com o objetivo de começar a 
ocupar espaços fora do CAp e de aproximar a pesquisa realizada no CAp de um formato mais 
acadêmico: houve a participação em grupos acadêmicos de pesquisa, apresentação de 
trabalhos ou oficinas em encontros ou congressos de Educação Matemática e o ingresso em 
programas de doutorado.  
A minha leitura de Hargreaves e Fink (2007) – que será comentada com mais detalhes 
no capítulo 3 – me trouxe à memória as nossas experiências como professores do CAp. 
Experiências essas que foram contribuindo para nossa transformação ao longo dos anos e 
para a criação de uma cultura de trabalho e de uma identidade, com o grupo de professores, 
que gerou em nós o sentimento de realização profissional e um forte vínculo com o trabalho 
no CAp. Essas lembranças me levaram a redefinir o objeto de estudo. Pensei em iniciar uma 
investigação que tivesse por objetivo compreender como se dá o processo de 
desenvolvimento profissional dos professores de Matemática do CAp nesse contexto. 
Tomei-o, portanto, como meu objeto de estudo. As práticas no CAp seriam o contexto da 
pesquisa. Eu pretendia entrevistar os sete professores efetivos do CAp: Leticia, Fernando, 
Leo, Daniella, Priscila, Ulisses e Cleber; em seguida, realizaria com eles um grupo focal, para 
posteriormente proceder às análises. Essa me pareceu uma boa decisão. A pesquisa seria 
qualitativa, mas ainda não havia feito a opção pela pesquisa narrativa, já que essa ainda era 
uma metodologia desconhecida para mim. 
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Cursei as disciplinas do doutorado em 2010 e 2011. Foi um tempo de muito 
envolvimento com os estudos, pois consegui não trabalhar nesse período. Chegou então o 
momento de realizar as entrevistas e de me dedicar à escrita da tese. Logo no início de 2012 
realizei quatro das sete entrevistas que me propus a fazer. Entrevistei Cleber, Ulisses, 
Fernando e Daniella. Porém, o processo da pesquisa foi interrompido; eu já estava 
vivenciando o início do segundo obstáculo.  
Dessa vez o obstáculo foi de natureza pessoal: mudamos de cidade e eu precisei 
voltar a trabalhar. O tempo dedicado ao estudo e à pesquisa teve que ser reduzido e em 
alguns momentos foi bem difícil não desistir. Mas, após um ano, esse quadro começou a 
mudar lentamente, e a pesquisa foi retomada.  
Em 2013, eu e Leo estávamos envolvidos em um trabalho junto ao MEC, por isso nos 
encontrávamos com certa frequência. Isso nos reaproximou, e ele sempre me perguntava 
como estava o doutorado. Quando eu falava de minhas dificuldades, ele me encorajava, me 
dava dicas de como retomar a escrita e me incentivava muito a não desistir. Em nossas 
conversas eu conseguia perceber uma brasinha quase apagada dentro de mim, querendo 
reacender, mas era tão difícil passar para a fase da escrita! Então, num desses encontros de 
trabalho, sem agendamento prévio, resolvemos fazer a entrevista. Foi a quinta entrevista 
realizada. Creio que ela foi feita num momento crucial, foi como adquirir um novo fôlego 
para poder continuar. Não adquiri de imediato o ritmo necessário, mas aos pouquinhos fui 
entrando novamente no mundo da pesquisa. Primeiro retornei fisicamente, voltei a 
participar dos encontros do Prapem16 e assisti a alguns exames de qualificação de colegas do 
grupo. Com o passar do tempo, e também com o incentivo fundamental de amigas queridas 
que ganhei no grupo, resolvi encarar o gigante medo da escrita e saí da inércia. 
Em 2014 consegui diminuir um pouco a carga de trabalho e voltei a me envolver com 
as leituras, retomei as entrevistas, o pouco que eu já havia escrito e decidi me empenhar em 
terminar a tese. Ainda muito insegura e com muitas dúvidas em relação a o que e como 
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escrever, preparei um texto para a pré-qualificação no Prapem. Esse texto continha apenas 
uma primeira versão do primeiro capítulo desta tese e a transcrição da entrevista de Leo. Ao 
meu ver, era um texto pobre, e eu até me envergonhava de apresentar aquilo, mas foi um 
passo importante. Foi fundamental ouvir a contribuição dos colegas e dos professores Dario 
e Dione, indicando os caminhos que eu poderia percorrer. 
Algum tempo depois, já em 2015, em outro encontro do Prapem, compartilhei com o 
grupo outros trechos da tese. Discutimos a primeira versão do capítulo que trata das bases 
teóricas para este estudo e a textualização da entrevista de Leo, que chamamos de narrativa 
de desenvolvimento profissional. Surgiu então o terceiro obstáculo.  
Dessa vez, o obstáculo foi relativo ao contexto e, consequentemente, ao objetivo da 
pesquisa. Não havia dúvidas de que o objeto de investigação era o desenvolvimento 
profissional de professores de Matemática do CAp. As práticas desenvolvidas ali foram 
definidas como o contexto da pesquisa. Porém, ao elaborar e analisar a primeira narrativa de 
desenvolvimento profissional, a de Leo, percebi, juntamente com meu orientador e com os 
colegas do Prapem, que, além de relatar algumas experiências direta ou indiretamente 
relacionadas ao CAp que nos permitiram enxergar indícios de desenvolvimento profissional, 
ele contou várias experiências – também muito significativas – vividas em sua trajetória 
anterior ao CAp. É possível ver o professor Leo se constituindo em todo esse processo. 
Então, em conversas com o orientador e também com o grupo de pesquisa, percebemos que 
não daria para considerar como contexto da pesquisa apenas as práticas desenvolvidas no 
CAp.  
Ao escolher olhar para o desenvolvimento profissional na perspectiva de Ponte 
(1998) e de Fiorentini (2013), como um processo contínuo que ocorre durante toda a vida, 
envolvendo aspectos pessoais e profissionais, não posso desprezar tudo que Leo contou 
sobre sua relação com a matemática desde a sua infância. Também foi tomada por base 
dessa investigação a compreensão de Day (2001, p. 17) sobre o desenvolvimento 
profissional: “os professores não são formados (passivamente), mas eles formam-se 





própria aprendizagem”, em um processo de (auto)formação. Foi possível perceber, em toda 
a trajetória de Leo, mesmo antes de sua chegada ao CAp, essa participação ativa em suas 
escolhas que vieram a influenciar suas aprendizagens e seu desenvolvimento profissional. A 
relevância do CAp foi evidente em sua formação, mas, para compreender melhor todo o seu 
processo de formação e desenvolvimento, foi preciso olhar além desse contexto. 
Para superar o terceiro obstáculo, alguns aspectos da pesquisa foram sendo 
repensados e redefinidos. Entendi que o objeto de estudo não mudaria: continuaria sendo o 
desenvolvimento profissional de professores de Matemática do CAp. Porém, o objetivo e a 
questão investigativa deveriam tratar da busca de indícios de desenvolvimento profissional 
de professores que participam de uma comunidade com práticas investigativas – o CAp-
UFRJ, desde antes de ingressarem como docentes ali, mas fazendo um zoom especial ao 
período de participação nessa comunidade. O contexto da investigação não ficaria restrito às 
práticas desenvolvidas no tempo de docência no CAp, embora eu pretendesse dar uma 
atenção especial a esse período. 
O surgimento desses obstáculos, principalmente o primeiro e o terceiro, relativos à 
natureza e ao contexto da pesquisa, me deixaram muito insegura e desanimada em muitos 
momentos. Ao reler um memorial de aprendizagem escrito por mim, há cinco anos, em uma 
das disciplinas cursadas em 2011, percebo que desde o início eu já considerava minha 
investigação muito frágil – por não ter definido bem uma pergunta, um objetivo, uma 
metodologia e uma estrutura de análise.  
Em minha pesquisa, pretendo ouvir um grupo de professores. Gostaria de 
encontrar indícios de suas aprendizagens em suas falas. O que me parecia simples, 
se torna a cada dia um desafio maior. Com tantas formas de analisar essas falas, 
penso que devo ter muito bem definido o que quero mirar para não me perder em 
meio a tantos fios que surgirão nas tramas dos discursos. Fios que 
simultaneamente constituem representações, relações e identidades. (SPILLER, 
2011) 
Fui me tranquilizando, ao conhecer e começar a estudar a pesquisa narrativa como 
uma possível metodologia de pesquisa a ser adotada. Foi como um fôlego novo 





experiência assim como é expressa em histórias vividas e contadas” (CLANDININ; CONNELLY, 
2011, p. 73). Então, mobilizada pelos estudos sobre pesquisa narrativa, era natural que o 
desenho da investigação fosse sendo refeito, a partir das histórias contadas pelos meus 
entrevistados e das possibilidades que emergiram dali ao escutá-las, tempos depois.  
Clandinin e Connelly (2011, p. 80) dizem ainda que 
quase todos nós – é quase inimaginável que não fizéssemos isso – vamos para a 
pesquisa narrativa com diversas versões de histórias de pesquisa formalistas e 
reducionistas. Isso é tão verdade que estamos sempre nos debatendo com tensões 
pessoais ao continuarmos nossa pesquisa narrativa. 
 As tensões persistiram até o final deste estudo, mas me dispus a enfrentá-las, tendo 
como norte esta questão de pesquisa: Como os professores de Matemática do Colégio de 
Aplicação da UFRJ se desenvolvem profissionalmente, especialmente nesse contexto? 
 
2.2 – A opção pela aproximação à pesquisa narrativa 
Comecei a ouvir sobre pesquisa narrativa depois da minha pré-qualificação, nos 
encontros do Prapem e nos momentos de orientação com o professor Dario. Até então, eu 
considerava que este estudo seria caracterizado apenas como uma pesquisa qualitativa. 
Porém, o aspecto narrativo me pareceu o mais adequado, pois, assim como Clandinin e 
Connely (2011, p. 32), vejo o “ensino e o conhecimento do professor como expressos em 
histórias sociais e individuais corporificadas, e [penso] narrativamente à medida que [entro] 
na relação de pesquisa com os professores” e escrevo histórias sobre suas aprendizagens. 
Compreendo ainda a pesquisa narrativa como um modo extremamente adequado de 
investigar e analisar longitudinalmente o desenvolvimento profissional do professor. O 
professor se desenvolve a partir de suas experiências, e não há melhor forma de 
compreender a experiência do que a narrativa. Os dados de campo deste estudo foram 
narrativas construídas por mim a partir de entrevistas com professores de Matemática do 
Colégio de Aplicação da UFRJ. Nessas entrevistas eles narraram experiências que os 





escolhidas para esta investigação, algumas conexões entre as experiências e as teorias foram 
surgindo e me levando às compreensões descritas no capítulo 6, em que analiso o 
desenvolvimento profissional de Fernando, Leo e Leticia, três dos professores do CAp. 
Boa parte do capítulo 3, em que trato das bases teóricas para esta investigação, foi 
construída quando essa concepção de pesquisa ainda não havia sido considerada. Assim, no 
desenho da pesquisa, a construção do capítulo teórico surgiu bem no início do percurso, de 
acordo com uma perspectiva mais formalista. “Os formalistas começam a pesquisa pela 
teoria, enquanto os pesquisadores narrativos tendem a começar com a experiência assim 
como é expressa em histórias vividas e contadas” (CLANDININ; CONNELY, 2011, p. 73). 
Antes de iniciar o capítulo teórico eu só havia escrito o primeiro capítulo, em que 
conto a minha história, e havia feito a transcrição da entrevista de Leo. Com base em 
Clandinin e Connely (2011, p. 74), eu poderia até tentar considerar que, mesmo 
inconscientemente, segui a estrutura de uma pesquisa narrativa, pois eles dizem que “a 
pesquisa narrativa começa, caracteristicamente, com a narrativa do pesquisador orientada 
autobiograficamente, associada ao puzzle (enigma) da pesquisa, denominado, por alguns, 
como problema de pesquisa ou questão de pesquisa”. Ora, isso foi feito! Comecei com a 
narrativa e apresentei minha questão de pesquisa. Por que não assumir então que foi uma 
pesquisa narrativa desde o início? Porque compreendo que, apesar das tensões descritas por 
esses autores sobre o lugar da teoria na escrita da pesquisa narrativa – se em um capítulo à 
parte ou permeando todas as partes do texto –, não há dúvida de que a necessidade de 
trazer os referenciais teóricos, nessa modalidade de pesquisa, surge a partir do movimento 
de narrar as experiências dos participantes, e a própria discussão teórica pode ser feita em 
gênero narrativo. Isso não aconteceu com a primeira parte do capitulo teórico deste estudo, 
em que trago Day (2001), Fiorentini (2009, 2013), Larrosa (2002, 2011), Passos et al. (2006), 
Ponte (1998) e Lave e Wenger (1991) para discutir o conceito de desenvolvimento 
profissional e começar a conceituá-lo como um objeto de pesquisa. Fico confortável em 






Eu já esperava que essa tensão surgisse no exame de qualificação, e ela de fato 
surgiu. Fui desafiada a pensar se esta pesquisa poderia mesmo ser classificada como uma 
pesquisa narrativa. Apesar de ela não ter se iniciado nessa perspectiva, tentei prosseguir 
nessa linha. 
Ainda na composição do capítulo teórico, a aproximação com outros referenciais 
como Ball, Thames e Phelps (2008), Cochran-Smith e Lytle (1999, 2009), Hargreaves e Fink 
(2007) e Lave (2015) aconteceu, sim, em decorrência da composição das narrativas e da 
tentativa de encontrar nelas respostas para a questão investigativa definida neste estudo.  
Esse movimento pode ilustrar esta afirmativa de Clandinin e Connely (2011, p. 108): 
“Quando os pesquisadores entram no campo de pesquisa, eles experimentam mudanças e 
transformações, constantemente negociando, reavaliando e mantendo flexibilidade e 
abertura para uma paisagem que está sempre em transformação”.  
Por todos esses fatores explicitados, e por compreender a complexidade de me 
apropriar devidamente de uma modalidade de pesquisa qualitativa cujos aspectos são 
subjetivos, de certa forma, minha opção metodológica para esta investigação foi a de uma 
aproximação à pesquisa narrativa. 
O contato com essa metodologia me trouxe tranquilidade, conforto e segurança para 
prosseguir com a escrita das narrativas e, posteriormente, das análises. As narrativas de 
Fernando e de Leticia foram escritas depois da leitura dos capítulos 5 e 6 do livro Engaging in 
narrative inquiry (CLANDININ, 2013). No capítulo 5 a autora apresenta uma narrativa escrita 
por ela e no capítulo 6 ela discute a criação dessa narrativa. Os exemplos foram muito 
importantes para me ajudar a compreender a teoria. 
Outro texto de extrema relevância para que eu me apropriasse dessa metodologia foi 
a tese de Freitas (2006), que desenvolveu uma investigação narrativa para compreender a 
experiência e o potencial formativo da escrita na formação inicial de professores de 
Matemática. Sua leitura foi indicada pelo meu orientador logo no início do doutorado, em 
2010, por causa da familiaridade com o objeto de estudo – o desenvolvimento profissional. 





estudo, tornando-a também muito influente na construção do meu conhecimento sobre a 
pesquisa narrativa.  
A leitura de Freitas (2006) foi fundamental para que eu pudesse visualizar de forma 
material e concreta o produto final de uma investigação feita sob a perspectiva 
metodológica da pesquisa narrativa, teorizada por Clandinin e Connely (2011). Em especial, 
antes de iniciar este capítulo, que trata da metodologia do estudo, havia muitas dúvidas de 
como escrevê-lo nessa perspectiva. Me debrucei sobre o capítulo “A busca de um caminho 
investigativo”, de Freitas (2006), e fui percebendo como ela o construiu. Ali fui percebendo 
como, a partir de uma escrita leve e convidativa, ela chegou ao seu objeto de estudo, ao 
contexto de sua pesquisa e aos seus sujeitos; como foram as entrevistas e quais as suas 
intenções; como foram feitos os seus registros; por que ela escolheu a pesquisa narrativa 
como metodologia de pesquisa. E conheci as dúvidas que surgiram ao longo do processo. Ao 
final dessa leitura, permeada por várias anotações que fui fazendo, pude então 
compreender: “Então é assim que se escreve um capítulo metodológico em uma 
investigação narrativa...”. E os primeiros caracteres deste capítulo começaram a surgir. 
 
2.3 – As conversas com os participantes e o processo de análise 
Ouvir a voz, as narrativas e as histórias (stories) dos professores (conhecimento 
vindo do interior) e escutar as suas histórias de vida (life histories) tem sido, há 
muito tempo, uma parte vital do trabalho dos investigadores e formadores de 
professores para a compreensão dos valores, conhecimento e prática profissionais 
dos docentes [...]. A exploração das histórias de vida pessoais e profissionais pode 
funcionar como uma janela através da qual os professores podem localizar a 
origem das crenças, valores e perspectivas que influenciam e informam as suas 
teorias e práticas actuais sobre o ensino e sobre o que é “ser-se” professor. (DAY, 
2001, p. 67, grifo no original) 
Inicialmente, propus-me a ouvir as histórias dos sete professores de Matemática do 
CAp. Para orientar as conversas, elaborei algumas perguntas que pudessem desencadear a 
fala dos entrevistados17. Eu queria que eles me contassem sobre sua formação inicial e que a 
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relacionassem com a prática docente. Queria ouvir também sobre as experiências deles 
como professores do CAp, sobre a forma como essas experiências contribuíram para a 
formação de cada um. E, por fim, eu pretendia instigá-los a falar sobre o lugar da produção 
de conhecimento e da pesquisa em suas histórias. Não me surpreendi por não fazer todas as 
perguntas que constavam em meu roteiro e por terem surgido outras que não estavam ali, 
mas todas as conversas giraram em torno destes três eixos: relação entre formação inicial e 
prática docente; experiência docente no CAp; e produção de conhecimento e pesquisa 
acadêmica. 
As entrevistas foram realizadas com seis dos professores de Matemática do CAp em 
momentos e espaços diferentes, mas todas seguindo o mesmo roteiro. Porém, devido à 
reestruturação da pesquisa que se fez necessária em decorrência de alguns obstáculos 
descritos no início deste capítulo, optei por me debruçar sobre as histórias contadas por 
apenas três desses professores: Leticia, Fernando e Leo. Eles eram os professores de 
Matemática mais antigos do CAp, por essa razão suas histórias de formação e 
desenvolvimento profissional foram consideradas como textos de campo neste estudo. 
A conversa com Fernando aconteceu em abril de 2012. Leo me relatou sua história 
em junho de 2013. Depois de muitos desencontros, consegui entrevistar Leticia em março 
de 2016. As entrevistas duraram em torno de duas horas. As duas primeiras foram gravadas 
tanto em áudio quanto em vídeo. A entrevista de Leticia foi gravada apenas em áudio. 
Após a transcrição das entrevistas, passei à etapa de construção das narrativas. Esse 
foi um momento surpreendente. Já conhecia e possuía uma relação de amizade com os três 
participantes da pesquisa há bastante tempo. Já ouvira, em outras ocasiões, boa parte das 
histórias que eles me contaram. Mas o movimento de escutar e compreender o que eles 
escolheram contar, e de tentar tecer um texto expressando não só os fatos vividos por eles, 
mas as subjetividades escondidas nas histórias do processo de formação e na personalidade 
de cada um foi uma experiência muito interessante e emocionante. Foi como chegar muito 
perto de cada um deles, de uma maneira que só a escrita permitiu. Essa experiência me fez 





escrita, e me deu mais segurança para aproximar o movimento de investigação que fiz ao de 
uma pesquisa narrativa, pois foi no próprio ato de narrar as histórias dos participantes que 
muitos sentidos foram sendo compreendidos. Fiquei feliz quando, após enviar as narrativas 
para que eles pudessem ler e aprovar o texto produzido, eles me retornaram dizendo o 
quanto também ficaram emocionados com a leitura. 
As narrativas construídas nessa etapa do estudo tiveram origem essencialmente nas 
conversas com cada participante. Algumas informações foram obtidas a partir de outros 
documentos, como currículo Lattes e trabalhos publicados, dentre eles as dissertações de 
mestrado e as teses de doutorado. Apesar de ter tentado ser fiel exclusivamente às 
informações fornecidas nas entrevistas, por ter convivido com os participantes por muito 
tempo, não consegui deixar de dialogar com eles em alguns trechos das narrativas. 
Em alguns casos, recorri a outras fontes. Por exemplo, para a construção da narrativa 
de Leo, me debrucei um pouco sobre o seu portal18 e seu Relatório de Prática de Ensino em 
Matemática19. Além disso, contatei todos os participantes algumas vezes, por e-mail ou 
telefone, para esclarecer alguns pontos que deixaram dúvidas no momento da escuta de 
nossas conversas. Ao enviar a primeira versão da narrativa para a conferência dos 
participantes, alguns devolveram o arquivo com comentários, que puderam ser 
incorporados à versão final das narrativas. 
Cabe destacar ainda que Leo e Leticia já haviam concluído o doutorado quando foram 
entrevistados, mas Fernando não. Em 2016, no processo de finalização desta pesquisa, senti 
falta de algumas informações a respeito de suas experiências após o término do doutorado, 
já que os outros haviam abordado esse aspecto. Assim, Fernando complementou sua 
entrevista em setembro de 2016, trazendo informações bem relevantes a este estudo, que 
foram incorporadas à sua narrativa e ao capítulo de análises. E também aparecem nas 
considerações finais e nas conclusões. 




 Relatório apresentado na disciplina Estágio Supervisionado II, em 1996, no curso de licenciatura em 
Matemática da Unicamp. O professor Dario Fiorentini encontrou esse trabalho nos arquivos da Faculdade de 





Após a construção das três narrativas, chegou o momento de olhar para elas e 
analisá-las, a fim de compreender como os professores de Matemática do CAp-UFRJ 
aprendem e se desenvolvem profissionalmente a partir desse lugar. Analisando as narrativas, 
definimos dois eixos de análise inter-relacionados: os fatores catalisadores do 
desenvolvimento profissional de Fernando, Leo e Leticia, e as evidências desse 
desenvolvimento.  
Em seguida, trataremos com detalhes algumas categorias vinculadas a esses dois 
eixos que nos permitiram, com a ajuda da teoria, organizar os dados e compreender como 
se deu o desenvolvimento profissional desses professores. Essas categorias são: as condições 
de trabalho do professor do CAp, a constituição de uma postura investigativa, a construção 
de uma cultura de trabalho coletiva e colaborativa, a transformação da relação com o 
conhecimento matemático e as reverberações do desenvolvimento profissional dentro e 







BASES TEÓRICAS DA INVESTIGAÇÃO 
 
 Podemos considerar, com base em Lave e Wenger (1991), Fiorentini (2009, 2013) e Cochran-
Smith e Lytle (1999, 2009), que o CAp-UFRJ se configura como uma comunidade profissional de 
professores que têm como foco de atenção comum o ensino e a investigação das práticas de ensinar 
e aprender na educação básica. E, portanto, não se preocupa apenas com a docência, mas também 
com a investigação das práticas escolares. 
Um subgrupo importante dessa comunidade é o dos professores de Matemática, que, além 
de atuar na educação básica, realiza estudos e investigações acerca das práticas de ensinar e 
aprender matemática no CAp. Com base nos autores acima referidos, também podemos conceber 
esse subgrupo como uma comunidade de investigação de professores de Matemática, sob uma 
perspectiva profissional. 
Reitero que o interesse desta pesquisa incide sobre essa comunidade mais restrita de 
professores de Matemática. Mais especificamente, estou interessada em compreender como se dá o 
processo de desenvolvimento profissional dos professores de Matemática que dela participam.  
Para instrumentalizar e potencializar a análise e a compreensão do processo de 
desenvolvimento profissional dos professores nesse contexto diferenciado, opto primeiramente por 
discutir e revisar alguns conceitos-chaves relativos a essa problemática de pesquisa, tais como o que 
se entende por desenvolvimento profissional e o modo de olhar para o desenvolvimento profissional 
como objeto de pesquisa. 
 
3.1 – Desenvolvimento profissional e formação docente: uma 
discussão conceitual 
 O desenvolvimento profissional do professor é compreendido, nesta pesquisa, como um 





Ele tem início mesmo antes de o professor ingressar na licenciatura, a partir das concepções que vão 
sendo por ele construídas ao longo da vida sobre o que é ser professor. É um processo complexo, 
sempre inacabado, e envolve várias fases não necessariamente evolutivas, influenciadas por 
desafios, possibilidades, dificuldades, novas experiências e realizações pessoais e profissionais.  
Ao ingressar em um curso de licenciatura, o estudante já traz consigo imagens do que é ser 
um bom (ou mau) professor. Ele já tem alguma ideia do que o professor pode ou deve fazer em sua 
vida profissional. O futuro professor também já tem opiniões formadas sobre o espaço escolar e 
sobre as funções da escola.  Ele idealiza uma escola dos sonhos, associando, a tudo que ele viveu 
enquanto era aluno, aquilo que ele gostaria de viver agora, como professor.  
O professor iniciante rapidamente desenvolve práticas para enfrentar as complexidades da 
docência. Yinger (1979 apud Day, 2001, p. 49) chama essas práticas de “rotinas”. As rotinas são 
“padrões de trabalho” que se estabelecem no dia a dia do professor; “reações intuitivas rápidas, face 
a situações e acontecimentos da sala de aula”; concepções tidas como verdades, que “enformam 
práticas e discursos diários na sala de aula, na sala de professores e noutros contextos escolares”.  
Porém, a escola está em constante transformação, por diversas razões: por mudanças 
sociais, pela evolução tecnológica ou pelo progresso científico. Nem os ideais do licenciando, nem as 
rotinas do professor iniciante serão suficientes para dar conta de todos os desafios que serão postos 
diante do professor ao longo de sua carreira. Para acompanhar as mudanças da escola, o professor 
precisa aprender continuamente. Por isso, “o desenvolvimento profissional ao longo de toda a 
carreira é, hoje em dia, um aspecto marcante da profissão docente” (PONTE, 1998, p. 2). Quase duas 
décadas mais tarde, essa afirmação de Ponte ainda é atual. 
 Ponte (1998) ressalta alguns contrastes entre o conceito tradicional de formação e o de 
desenvolvimento profissional. A formação costuma ser associada à ideia de “frequentar” cursos. O 
desenvolvimento profissional pode acontecer a partir de cursos, participação em projetos, trocas de 
experiências, leituras, reflexões etc. A formação se dá geralmente de fora para dentro e costuma ser 
compartimentada por assuntos ou disciplinas. Nesse caso, cabe ao professor assimilar o 
conhecimento que lhe é transmitido. Diferentemente, o desenvolvimento profissional é um processo 
que acontece de dentro para fora, a partir da vivência e da participação do professor em diversos 
contextos de aprendizagem em que ele vai atribuindo novos sentidos ao processo de ensinar e 





as carências dos professores, enquanto o desenvolvimento profissional evidencia suas 
potencialidades, ou seja, possibilita a ele investir e aprofundar-se em uma perspectiva com que ele 
mais se identifique ou para a qual apresente competência (por exemplo: o uso de tecnologia para 
ensinar matemática).  
Para compreender o desenvolvimento profissional, é preciso considerar o professor como 
um todo, sem dissociar seus aspectos cognitivos, afetivos e relacionais. A formação parte da teoria e 
dificilmente tem um impacto significativo na prática. O desenvolvimento profissional se dá a partir da 
interação entre teoria e prática.  
 Apesar desse contraste entre o conceito tradicional de formação e o de desenvolvimento 
profissional, considero neste estudo a formação docente na perspectiva do desenvolvimento 
profissional: um processo contínuo e sempre inacabado, com uma aproximação ao conceito de 
formação explicitado por Passos et al. (2006, p. 194), apoiados em Larrosa: 
Esse processo de formação seria comparável a uma viagem ao longo da qual ocorre 
uma “experiência autêntica” que é o encontro de alguém com sua alteridade, que 
nele reside, que o põe em questão e que o transforma. Nesta concepção de 
formação, é o formando que se constitui no principal protagonista da ação 
formativa e de seu desenvolvimento, embora dependa de instituições e da 
interlocução com outros sujeitos educativos. Ou seja, Larrosa (1998a) compreende 
a formação “sem ter uma idéia prescritiva de seu desenvolvimento nem um 
modelo normativo de sua realização. Algo assim como um devir plural e criativo” 
(pp. 384-385).  
Portanto, daqui em diante, vamo-nos aprofundar um pouco mais no estudo do conceito de 
desenvolvimento profissional docente, considerando-o como um processo intrínseco à formação do 
professor, como concebido por Passos et al. (2006), e não em contraste ao conceito tradicional de 
formação do professor explicitado por Ponte (1998). 
Day (2001, p. 17)) afirma que os professores não são formados (passivamente), mas eles se 
formam (ativamente), participando na tomada de decisões sobre o sentido da sua própria 
aprendizagem. Para Day (2001, p.87),  
o desenvolvimento do professor deve considerar [...] as disposições psicológicas e 
sociais que podem encorajar ou desencorajar a sua aprendizagem – como, por 
exemplo, as suas histórias pessoais de vida, as suas experiências de aprendizagem 
profissional, o saber-fazer profissional e as culturas de aprendizagem profissional 





 Um dos principais desafios de qualquer professor é desenvolver nos seus alunos a disposição 
para a aprendizagem. No entanto, ele precisa ter esse compromisso com a sua própria aprendizagem 
permanente, que promove o seu desenvolvimento. 
A perspectiva normalmente aceita é a de que o professor aprende a ensinar por meio da 
experiência.  Mas o que se entende por experiência? São muitos anos de trabalho como professor? 
Trabalhar em diversos níveis de ensino ou em diversos tipos de escola?  
Vamos tomar como referência neste estudo o conceito de “experiência” de Larrosa (2011, 
2002). “A experiência é o que nos passa, o que nos acontece, o que nos toca. Não o que se passa, não 
o que acontece, ou o que toca. A cada dia se passam muitas coisas  porém, ao mesmo tempo, quase 
nada nos acontece” (LARROSA, 2002, p. 21). Ter experiência não é o mesmo que ter informação. Ao 
final de uma aula ou conferência, quando acabamos de ler um livro ou de fazer uma viagem, 
podemos dizer que sabemos mais coisas do que antes, pois temos mais informações sobre alguma 
coisa. Porém, ao mesmo tempo, é possível que nada tenha nos tocado ou que nada nos tenha 
acontecido. Ter uma experiência é perceber nossa própria transformação a partir do que nos 
acontece. 
Para Larrosa, a falta de tempo e o excesso de trabalho são inimigos da experiência. Os 
acontecimentos rápidos e a busca pela novidade são características do mundo moderno. É difícil criar 
registros na memória,  
já que cada acontecimento é imediatamente substituído por outro que igualmente 
nos excita por um momento, mas sem deixar qualquer vestígio. O sujeito moderno 
não só está informado e opina, mas também é um consumidor voraz e insaciável 
de notícias, de novidades, um curioso impenitente, eternamente insatisfeito. Quer 
estar permanentemente excitado e já se tornou incapaz de silêncio. Ao sujeito do 
estímulo, da vivência pontual, tudo o atravessa, tudo o excita, tudo o agita, tudo o 
choca, mas nada lhe acontece. Por isso a velocidade e o que ela provoca, a falta de 
silêncio e de memória, é também inimiga mortal da experiência. (LARROSA, 2002, 
p. 23) 
Experiência não deve ser confundida com trabalho. Costuma-se pensar que apreendemos o 
conhecimento por meio da teoria dos livros e das instituições de ensino e que adquirimos a 
experiência a partir do trabalho. 
Mas o que é a experiência, então? Larrosa diz que ela é, em primeiro lugar, uma relação com 





etimologia. O radical -periri- está relacionado a perigo, travessia, passagem, pirata. O ex- de 
experiência nos remete a exterior, estrangeiro, estranho, existência. Portanto, é intrínseca a 
dimensão de travessia e perigo. A experiência é aquilo que nos acontece, nos toca, nos forma e nos 
transforma. 
A experiência, a possibilidade de que algo nos aconteça ou nos toque, requer um 
gesto de interrupção, um gesto que é quase impossível nos tempos que correm: 
requer parar para pensar, parar para olhar, parar para escutar, pensar mais 
devagar, olhar mais devagar, e escutar mais devagar; parar para sentir, sentir mais 
devagar, demorar-se nos detalhes, suspender a opinião, suspender o juízo, 
suspender a vontade, suspender o automatismo da ação, cultivar a atenção e a 
delicadeza, abrir os olhos e os ouvidos, falar sobre o que nos acontece, aprender a 
lentidão, escutar aos outros, cultivar a arte do encontro, calar muito, ter paciência 
e dar-se tempo e espaço. (LARROSA, 2002, p. 24) 
 “A experiência é ‘isso que me passa’” (LARROSA, 2011, p. 6). Segundo o princípio de 
transformação da experiência de Larrosa (2011), a experiência supõe um acontecimento exterior a 
mim, porém o lugar da experiência sou eu. “É em mim (ou em minhas palavras, ou em minhas ideias, 
ou em minhas representações, ou em meus sentimentos, ou em meus projetos, ou em minhas 
intenções, ou em meu saber, ou em meu poder, ou em minha vontade) onde se dá a experiência, 
onde a experiência tem lugar” (p. 6). 
 O saber dessa experiência é um saber diferente do saber científico e da informação: “[...] 
não se trata da verdade do que são as coisas, mas do sentido ou do sem-sentido do que nos 
acontece” (LARROSA, 2002, p. 27). O saber da experiência é um saber subjetivo, particular, pessoal. 
Duas pessoas podem vivenciar o mesmo acontecimento sem ter a mesma experiência. Ao contrário 
da concepção de conhecimento científico, um conhecimento que está fora de nós, o saber da 
experiência é intrínseco ao indivíduo que a experiencia. Por essa razão, Larossa defende que não é 
possível aprendermos a partir da experiência do outro, a menos que ela seja de algum modo 
“revivida” como experiência por nós. 
Experiência não tem o caráter empírico de um experimento. O experimento é genérico, a 
experiência é única. A lógica do experimento produz consenso,  
a lógica da experiência produz diferença, heterogeneidade e pluralidade. Se o 
experimento é repetível, a experiência é irrepetível, sempre há algo como a 
primeira vez. Se o experimento é preditível e previsível, a experiência tem sempre 
uma dimensão de incerteza que não pode ser reduzida. Além disso, posto que não 





previsto, até uma meta que se conhece de antemão, mas é uma abertura para o 
desconhecido, para o que não se pode antecipar nem “pré-ver” nem “pré-dizer”. 
(LARROSA, 2002, p. 28) 
“Na experiência, o sujeito faz a experiência de algo, mas, sobretudo, faz a experiência de sua 
própria transformação” (LARROSA, 2011, p. 7). Consideramos aqui as experiências que acontecem no 
contexto de formação, das práticas escolares ou em outros contextos profissionais pertinentes aos 
participantes da pesquisa. 
Algumas práticas já são reconhecidas em estudos acadêmicos como indutoras ou 
catalisadoras do desenvolvimento profissional. Não há como explorar todas as práticas existentes, 
mas algumas delas serão abordadas aqui. 
Passos et al. (2006) realizaram um estudo metanalítico de 11 pesquisas acadêmicas 
brasileiras que investigaram o desenvolvimento profissional de professores de Matemática, com o 
objetivo de identificar e analisar práticas promotoras desse desenvolvimento em diferentes espaços 
formativos. Foram identificadas práticas coletivas de reflexão, colaboração e investigação. 
 Nesse estudo foi possível perceber que os processos de reflexão promovem uma boa 
compreensão dos processos de aprendizagem, revelando o caráter formativo de algumas práticas de 
sala de aula, ampliando e enriquecendo a aprendizagem docente. 
A pesquisa de Fiorentini e Crecci (2012), com 26 professores da rede estadual paulista que 
atuavam na região de Campinas, aponta que cursos ou projetos de formação de professores 
idealizados por políticas públicas dificilmente levam os professores a analisar e problematizar as 
práticas vigentes de sala de aula. Já a participação em grupos de estudo, seja na escola ou fora dela, 
foi vista como uma prática privilegiada que permite ao professor compartilhar voluntariamente com 
outros professores a sua prática, as suas ideias, as suas angústias. Algumas características desses 
grupos foram destacadas, tais como: “autonomia; colaboração entre os participantes; reflexão sobre 
a própria prática; e mudanças na prática de sala de aula ou no modo de ser professor” (FIORENTINI; 
CRECCI, 2012, p. 71). A reflexão sobre a própria prática foi frequentemente apontada pelos 
participantes de grupos de estudo como uma prática de extrema relevância para o seu aprendizado e 
desenvolvimento profissional. Para esses professores, tal prática foi mobilizada a partir da 





 A reflexão sobre a prática e sobre o trabalho docente promove o desenvolvimento 
profissional, “pois ajuda a problematizar e produzir estranhamentos sobre o que ensinamos e por 
que ensinamos de uma forma e não de outra” (PASSOS et al., 2006, p. 201). Essa reflexão sobre a 
prática ganha mais força ainda quando é mediada pela escrita, que ajuda a aprofundar a reflexão, 
fazendo com que o professor tome consciência de seu próprio processo de aprendizagem. 
 O trabalho coletivo e, especialmente, o colaborativo também são fortes catalisadores da 
aprendizagem e do desenvolvimento profissional. 
Os estudos evidenciaram que o trabalho colaborativo apresenta resultados 
altamente favoráveis ao desenvolvimento profissional. Entretanto, este é um 
processo de formação contínua do professor, que envolve um pequeno número de 
docentes, os quais necessitam de condições materiais e tempo livre para que 
possam participar de modo efetivo das atividades desenvolvidas pelo grupo. Além 
disso, os trabalhos revelam a necessidade de um tempo relativamente longo e 
contínuo para que estas práticas sejam capazes de promover transformações na 
cultura escolar e profissional. Trata-se, portanto, de uma modalidade de formação 
contínua que, no Brasil, está na contramão das políticas públicas neoliberais de 
formação do professor em serviço, pois estas têm como meta atingir uma grande 
massa de docentes a um custo mínimo e em tempo reduzido. (PASSOS et al., 2006, 
p. 205) 
A participação em projetos de trabalho, coletivo ou investigativo, dentro da escola ou em 
grupos de estudo e pesquisa constituídos por docentes da escola básica e do ensino superior, ajuda o 
professor a problematizar a prática curricular vigente, a enfrentar com mais autonomia os desafios 
que encontra e a implementar mudanças curriculares nas escolas. Essas ações promovem seu 
próprio desenvolvimento profissional, além de contribuir para a transformação de seu grupo 
profissional (PASSOS; OLIVEIRA; GAMA, 2009, p. 165-166). As tensões vivenciadas nos grupos 
colaborativos possibilitam uma (re)significação de saberes e práticas. O aspecto coletivo é de 
extrema importância para o desenvolvimento profissional, uma vez que os contextos colaborativos o 
favorecem. No movimento de construção coletiva ou colaborativa de conhecimentos, todos se 
apropriam dos significados produzidos pelo grupo, transformam-se e desenvolvem-se 
profissionalmente (NACARATO; GRANDO; ELOY, 2009, p. 198).  
Ponte (1998) reconhece a importância do fator coletivo, mas ressalta que o professor é capaz 
de gerir sua própria aprendizagem. Para ele, o desenvolvimento profissional de cada professor é de 





metas, refletir constantemente sobre a sua prática. Alguns contextos irão favorecer essas ações mais 
do que outros, mas Ponte (1998) considera que elas estão ao alcance de todo professor. 
Não pretendo, com essa última afirmação, trazer a noção de que o único culpado para um 
desenvolvimento profissional pouco significativo, em qualquer situação, seja o próprio professor. 
Sabemos que a realidade da educação no Brasil apresenta muitos fatores desfavoráveis para o 
desenvolvimento do professor. Por exemplo, muitos precisam dar aulas nos três turnos, em diversas 
escolas, com pouco ou quase nenhum tempo para as ações propostas por Ponte. Portanto, 
interpreto a ideia da gerência do professor sobre sua própria aprendizagem da seguinte forma: se o 
professor tem o privilégio de atuar em um contexto favorável ao seu desenvolvimento profissional, 
esse depende, sim, do seu investimento pessoal e de sua intencionalidade em considerar a sua 
prática como local de aprendizagem. Não são o contexto, por si só ou apenas as condições favoráveis 
que garantem o desenvolvimento profissional do professor. 
 Nas pesquisas analisadas por Passos et al. (2006), foram identificadas algumas práticas 
investigativas que promoveram o desenvolvimento profissional de professores:  elas 
proporcionaram, àqueles que as desenvolveram, “uma maior problematização e compreensão do 
processo de ensinar Matemática ou de formar professores, trazendo mudanças significativas à 
prática tanto dos professores quanto dos formadores de professores” (p. 207).  
Em particular, a investigação e a reflexão sobre a própria prática ganham destaque em 
muitos textos sobre formação de professores. Elas trazem benefícios às instituições de ensino, ao 
desenvolvimento curricular e, principalmente, aos professores que optam por esse caminho 
investigativo. No processo de investigação sobre a própria prática, a produção de conhecimento 
sobre ela é fundamental para o desenvolvimento dos professores que nela se envolvem. Segundo 
Day (2001, p. 68), “os professores possuem um ‘saber prático pessoal’, moldado por experiências 
passadas e [...] explicitá-lo é uma forma de que os professores dispõem para controlar o seu 
desenvolvimento”. Aquelas visões historicamente enraizadas no professor e as imagens que ele 
mesmo tem de si são confrontadas, questionadas e repensadas à luz da investigação. É nesse 
movimento que as mudanças ocorrem e que a investigação sobre a própria prática leva a novas 






Day (2001, p. 79), ao discutir as práticas promotoras de desenvolvimento profissional, 
destaca que a investigação sobre a própria prática e a narrativa oferecem, potencialmente, aos 
professores, excelentes oportunidades de aprendizagem docente numa perspectiva holística, 
mediada pela investigação sistemática de si próprios e da sua prática, seja por um longo tempo ou 
por um período curto, porém intenso. Para esse tipo de investigação é fundamental o apoio de um 
“amigo crítico”, de dentro ou de fora da escola. O amigo crítico é aquele que apoia a investigação, 
porém questiona as situações numa relação de confiança com o investigador. “Trata-se de uma 
relação diferente da que existe com o ‘mentor’, em que uma pessoa (o mentor) detém uma posição 
superior em virtude da sua experiência, do seu conhecimento e das suas competências. O amigo 
crítico possui conhecimentos, experiências e competências que são complementares”. 
 Por fim, cabe destacar outras práticas promotoras de desenvolvimento profissional que 
apareceram na pesquisa de Passos et al. (2006, p. 210-212). Trata-se da participação como discente 
ou docente em projetos de formação inicial e continuada, ou de inovação curricular, que valorizam a 
problematização e a reflexão sistemática sobre a prática pedagógica. A docência em contextos de 
ensino diversificados também foi apontada como uma experiência de grande valor para o 
desenvolvimento profissional do professor.  
Certamente, essas práticas podem promover o desenvolvimento profissional, se o professor 
que as vivencia as considera como experiências, no sentido de Larrosa. Caso contrário, o professor 
pode experimentar (e não experienciar) qualquer dessas práticas, sem que algo o toque, sem viver o 
processo de transformação que a “experiência” proporciona. 
Infelizmente, o professor trabalha isoladamente grande parte do tempo, separado de seus 
colegas. Há aquele que trabalha em diversas escolas, está sempre correndo de um lado para o outro 
e mal encontra tempo para conversar com os demais professores das escolas por onde passa. As 
conversas se limitam a comentários superficiais sobre o clima, o cansaço, o aluno problemático, a 
última invenção da diretora, a insatisfação com o governo etc.  
Barth, citado por Day (2001, p. 85) fala sobre o “lugar perigoso” da aprendizagem na vida dos 
professores. Ele compara os professores em início de carreira a aprendentes vorazes: eles se 
preocupam desesperadamente em aprender tudo que podem para realizar bem o seu novo ofício. 
Essa fase dura uns três ou quatro anos, até que o professor entre numa rotina e, a cada ano, vai 





mais tempo na escola, menor a aprendizagem do professor. “Após vinte e cinco anos de vida na 
escola, muitos educadores tornam-se ‘exaustos’. A curva da aprendizagem já não existe... Parece que 
a vida na escola é tóxica para a aprendizagem do adulto. Quanto mais tempo se mantiver lá, menor 
será a aprendizagem. É incrível!” (BARTH, 1996, p. 28-29 apud DAY, 2001, p. 86). 
Um possível caminho para evitar cair nesse “lugar perigoso” é o professor encontrar 
condições de trabalho que permitam que ele se responsabilize pela gerência de suas aprendizagens, 
como já foi citado neste texto. O professor pode, por exemplo, assumir uma postura reflexiva. 
Segundo Day (2001), a “reflexão-na-ação” diz respeito às decisões tomadas no momento em que o 
professor está envolvido no ensino; e a “reflexão-sobre-a-ação” acontece fora da prática, e essa 
prática é objeto de reflexão, seja antes ou depois da ação. Assim, a inter-relação entre teoria e 
prática fica bem caracterizada, enfatizando que o conhecimento está implícito na ação e não existe 
fora dela. Essa perspectiva se opõe à da “racionalidade técnica”, em que o conhecimento, produzido 
pelos acadêmicos nas universidades, é separado da prática, implementada pelo professor em sua 
sala de aula com base no conhecimento adquirido. 
Grando et al. (2009, p. 288) dizem que  
a ruptura ou a transformação da cultura escolar – e, em particular, da cultura 
docente e do currículo escolar – somente acontece, de maneira efetiva, mediante 
problematizações das práticas cotidianas vigentes; isto é, mediante um processo de 
reflexão e análise sistemática (pesquisa) por parte de todos os envolvidos e 
responsáveis.  
Infelizmente, a maioria dos professores ainda trabalha de forma isolada. As iniciativas, por 
parte dos gestores escolares, de promover oportunidades de trabalho coletivo para a melhoria das 
práticas geralmente limitam-se a falar sobre ensino e conteúdo específico de matemática (ou de 
outra disciplina). Dificilmente se propõe um olhar para as próprias práticas dos professores. 
 
3.2 – Desenvolvimento profissional enquanto objeto de pesquisa 
Como foi dito no início deste capítulo, estou interessada em compreender como se dá o 
processo de desenvolvimento profissional dos professores de Matemática do CAp, uma comunidade 
de aprendizagem com características investigativas. Para atingir esse objetivo, é preciso definir como 





alguns indícios que me permitam compreender como esse desenvolvimento acontece, considerando 
que, por ser um processo contínuo e que se elucida ao longo do tempo (FIORENTINI, 2013), o 
desenvolvimento profissional deve ser compreendido sob uma perspectiva diacrônica.  
Esse processo pode ser percebido e descrito a partir das aprendizagens que ali ocorrem – 
relativas tanto ao campo específico do conhecimento matemático relacionado ao ensino quanto às 
práticas didático-pedagógicas. Ao se envolver em alguma prática vinculada ao processo de ensinar e 
aprender matemática, o professor produz novas aprendizagens, (re)significando suas crenças, 
concepções e conhecimentos de natureza matemática e também didático-pedagógica. Para Day 
(2001, p. 18) a aprendizagem pode ser eminentemente pessoal, a partir da experiência, através da 
qual a maioria dos professores aprende a sustentar e desenvolver suas competências na sala de aula 
e na escola. A aprendizagem pode também vir de oportunidades informais de desenvolvimento 
profissional vividas na escola ou ainda de oportunidades formais, como cursos de formação 
continuada, organizadas dentro e fora da escola. 
Para conseguir perceber as aprendizagens experienciadas pelos professores participantes 
desta pesquisa, trarei, nas seções a seguir, alguns referenciais teóricos que foram, ainda no início 
desta pesquisa, considerados adequados para auxiliar nessa percepção, bem como outros que foram 
se fazendo necessários ao longo do processo de investigação. Os referenciais teóricos que terão 
maior destaque são: domínios do conhecimento matemático para o ensino (BALL; THAMES; PHELPS, 
2008); concepções de aprendizagem de conhecimentos em relação à prática docente (COCHRAN-
SMITH; LYTLE, 1999); postura investigativa do professor (COCHRAN-SMITH; LYTLE, 2009); 
aprendizagem situada (LAVE, 2015; LAVE; WENGER, 1991); e sustentabilidade no contexto escolar 
(HARGREAVES; FINK, 2007; COCHRAN-SMITH; LYTLE, 2009). 
 
Domínios do conhecimento matemático para o ensino 
A classificação dos domínios e subdomínios do conhecimento matemático para o ensino, 
proposta por Ball, Thames e Phelps (2008), foi um referencial teórico que chegou ao contexto desta 
pesquisa no momento das análises das narrativas produzidas, sendo extremamente relevante para a 





Ball, Thames e Phelps (2008) ressaltam a importância de pesquisas com foco na prática do 
professor de Matemática e nas especificidades associadas a essa atuação para melhorar a 
compreensão sobre o processo de ensinar e aprender, sobre o conhecimento do professor e também 
para informar as políticas de desenvolvimento profissional de professores. Shulman (1986) fez a 
distinção entre dois aspectos do conhecimento necessário para o ensino: o “conhecimento específico 
do conteúdo” e o “conhecimento pedagógico do conteúdo”. Seus estudos avançaram mais na linha 
do conhecimento pedagógico do conteúdo e influenciaram diversas pesquisas na área de educação, 
em particular em educação matemática. O conhecimento pedagógico do conteúdo foi definido por 
ele como a interseção do conhecimento da matéria com o conhecimento de ensinar e aprender ou 
simplesmente como o produto da transformação do conteúdo em uma forma que os alunos 
compreendam. Em suas palavras, “o mero conhecimento do conteúdo é tão inútil pedagogicamente 
quanto uma habilidade isenta de conteúdo” (SHULMAN, 1986, p. 8, tradução nossa).20 
Uma grande contribuição dos estudos sobre o conhecimento do professor feitos por Shulman 
(1986) foi ter dado a devida importância ao papel do conteúdo no ensino. Além disso, ele considerou 
a compreensão do conteúdo como um conhecimento técnico essencial para a profissão do ensino. 
No entanto, pouca atenção foi dada a diferentes aspectos do conhecimento do conteúdo 
matemático. Ele indicou a importância do conhecimento do conteúdo, mas não se aprofundou na 
investigação de quais seriam as especificidades desse conhecimento. É necessário que o professor de 
Matemática tenha um bom conhecimento matemático, mas que conhecimento matemático é esse? 
Ball, Thames e Phelps (2008) se propuseram a avançar os estudos de Shulman se debruçando 
sobre algumas facetas do conhecimento do conteúdo. Para compreender que tipo de conhecimento 
do conteúdo é necessário para o ensino, começaram investigando empiricamente as próprias 
demandas do ensino. Para isso, estabeleceram parcerias com alguns professores da escola básica, a 
fim de observar seu trabalho ao ensinar matemática. O objetivo final dessas observações era 
conceituar os diferentes tipos de conhecimento matemático e as habilidades de que os professores 
precisavam. Eles acreditavam que os professores poderiam ajudar a especificar a natureza do 
conhecimento do conteúdo de que eles necessitavam. 
Um aspecto muito interessante obtido desses estudos empíricos foi compreender que 
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o ensino pode exigir uma forma especializada do conhecimento puro do conteúdo 
disciplinar – "puro" porque não é misturado com o conhecimento dos estudantes 
ou com pedagogia e é, portanto, distinto do conhecimento pedagógico do 
conteúdo identificado por Shulman e seus colegas, e "especializado" porque ele 
não é necessário ou utilizado em contextos que não sejam  de ensino de 
matemática. Essa singularidade é o que torna esse conhecimento do conteúdo 
especial. (BALL; THAMES; PHELPS, 2008, p. 396, tradução nossa)
21
 
Assim, Ball, Thames e Phelps (2008) conceituaram os tipos de conhecimento matemático 
para o ensino, dividindo cada categoria proposta por Shulman (1986) em outras três categorias. Essas 
categorias estão indicadas na Figura 1. 
Figura 1 – Domínios do conhecimento matemático para o ensino 
 
Fonte: Ribeiro e Oliveira (2016, p. 315) 
No âmbito do “conhecimento específico do conteúdo”, percebemos três subdomínios: o 
“conhecimento comum do conteúdo”, o “conhecimento do conteúdo no horizonte” e o 
“conhecimento especializado do conteúdo”. 
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 “Teaching may require a specialized form of pure subject matter knowledge – ‘pure’ because it is not mixed 
with knowledge of students or pedagogy and is thus distinct from the pedagogical content knowledge identified 
by Shulman and his colleagues and ‘specialized’ because it is not needed or used in settings other than 
mathematics teaching. This uniqueness is what makes this content knowledge special” (BALL, THAMES; PHELPS, 






O conhecimento comum do conteúdo é aquele que é próprio dos profissionais com alguma 
formação matemática, não apenas dos professores. Está relacionado à habilidade de efetuar cálculos 
e de realizar procedimentos matemáticos; ou ainda de identificar se uma determinada resolução 
matemática está certa ou errada. Esse tipo de conhecimento, ainda que seja necessário para o 
professor de Matemática, não é exclusivo dos contextos de ensino. 
O conhecimento do conteúdo no horizonte refere-se a uma compreensão de como os 
tópicos matemáticos presentes nas estruturas curriculares se relacionam.  Ou seja, é saber como um 
determinado conteúdo se relaciona com outros que serão estudados algum tempo depois; é 
compreender as conexões matemáticas que serão feitas em estágios mais avançados de 
aprendizagem. Esse tipo de conhecimento ajuda nas tomadas de decisão sobre o que (e como) 
abordar em determinadas situações de ensino. 
O conhecimento especializado do conteúdo é aquele necessário apenas para o professor. Ele 
não é necessário para profissionais que não atuam em contextos de ensino. É com base nesse tipo de 
conhecimento que um professor consegue, além de identificar um erro matemático, compreender o 
que está por trás daquele erro. O professor que detém esse tipo de conhecimento também consegue 
transitar entre diferentes tipos de explicações, representações ou sentidos de um mesmo conceito 
matemático. O conhecimento especializado do conteúdo não é necessariamente um conhecimento 
que deva ser transmitido aos alunos; mas ele ajuda o professor a compreender toda a especificidade 
dos conteúdos que os estudantes precisam aprender. 
Já na esfera do “conhecimento pedagógico do conteúdo”, temos outros três subdomínios: o 
“conhecimento do conteúdo e dos estudantes”, o “conhecimento do conteúdo e do ensino” e o 
“conhecimento do conteúdo e do currículo”. Esses três subdomínios compõem o que Shulman (1986) 
denomina apenas como conhecimento pedagógico do conteúdo. 
O conhecimento do conteúdo e dos estudantes relaciona-se com a habilidade de conhecer as 
características mais comuns de cada faixa etária de alunos ou de cada série. A partir desse 
conhecimento é possível prever interesses, compreensões ou impressões que os estudantes venham 
a ter em relação aos assuntos matemáticos. O professor que possui esse conhecimento consegue 
antecipar as dúvidas dos seus estudantes e prever se algum assunto será considerado por eles como 





O conhecimento do conteúdo e do ensino refere-se ao desenho das aulas. O professor 
estrutura suas aulas, define com que exemplos começar, qual será a sequência de tarefas e quanto 
tempo destinará a cada etapa proposta a partir desse tipo de conhecimento. A partir desse 
conhecimento, ele também consegue avaliar as vantagens e as desvantagens dos diversos tipos de 
abordagens de um mesmo assunto. 
O conhecimento do conteúdo e do currículo é uma compreensão da estrutura curricular 
concernente aos conteúdos matemáticos. Ele posiciona o ensino da disciplina em um contexto mais 
amplo. O professor conhece a distribuição dos diversos assuntos pelas séries, além de conseguir 
relacionar os assuntos da sua disciplina com os assuntos trabalhados na mesma série por outras 
áreas. Por exemplo, ao começar a ensinar movimento variado, o professor de Física deveria saber se 
seus estudantes já aprenderam funções afins e funções quadráticas em Matemática, e vice-versa. 
Voltamos, então, à afirmação e à pergunta feitas anteriormente. É necessário que o 
professor de Matemática tenha um bom conhecimento matemático, mas que conhecimento 
matemático é esse? O professor precisa saber bem o conteúdo que ele ensina, mas não é suficiente 
saber matemática avançada para ensinar em qualquer série da escola básica. É preciso ser capaz de 
adequar a matemática a cada contexto de trabalho, a cada nível de maturidade dos estudantes. Ser 
capaz de explicar algum conceito matemático a crianças pequenas de maneira simples e utilizando 
uma linguagem informal não significa que o professor precisa “descer” ao nível dos estudantes, mas, 
sim, que ele precisa “subir” a um nível tal de compreensão matemática que lhe permita explicá-la a 
alunos de qualquer faixa etária, com mais ou com menos formalismo, de acordo com os interesses, 
os objetivos e as necessidades. 
 
Concepções de aprendizagem de conhecimentos em relação à prática docente  
Segundo Cochran-Smith e Lytle (1999), há três concepções de aprendizagem de 
conhecimentos de professores em relação à prática docente: “conhecimento para a prática”, 
“conhecimento na prática” e “conhecimento da prática”. 
O conhecimento para a prática é a concepção de aprendizagem mais recorrente na formação 
de professores. Há o entendimento de que saber mais sobre um determinado campo do 





ensinar é o “conhecimento formal” ou a “base do conhecimento”. Isso inclui o conhecimento da 
matéria a ser ensinada, conhecimentos sobre pedagogia, estratégias de ensino, avaliação, cultura, 
trabalho, entre outros. Esses conhecimentos são obtidos em cursos de formação inicial ou 
continuada. São produzidos por especialistas, absorvidos pelos professores e colocados em prática 
na hora de ensinar os alunos. Essa concepção alinha-se com o conceito tradicional de formação 
docente apresentado por Ponte (1998), além de estar relacionada a um tipo de desenvolvimento 
profissional baseado na racionalidade técnica, em que os professores são vistos como meros 
aplicadores de alguma metodologia de ensino, como a usual sequência de aula composta por teoria, 
exemplos e exercícios. 
O conhecimento na prática é a concepção de aprendizagem que considera que o 
conhecimento que interessa para ensinar é produzido na prática, em ação, junto com outros 
professores. Essa concepção de aprendizagem valoriza o conhecimento prático do professor. 
Valorizado em muitos professores considerados competentes, ele vai sendo produzido ao longo de 
sua vivência profissional, à medida que eles vão refletindo em suas ações e reformulando sua prática. 
Cochran-Smith e Lytle (1999) caracterizam o ensino nesta concepção de aprendizagem como um 
“artesanato incerto e espontâneo”, que vai sendo construído a partir dos acontecimentos cotidianos 
na escola. Esse tipo de conhecimento é evidenciado nas ações e nas decisões que os professores 
tomam, à medida que as situações que exigem decisões vão aparecendo: organização de rotinas em 
sala de aula, escolha de estratégias de ensino, formas de motivar e envolver os alunos nas aulas, 
participação nos conselhos de classe etc. É nessas situações que o aprendizado surge. Um ambiente 
em que o trabalho coletivo é incentivado favorece a aprendizagem docente nesta concepção. 
Essa concepção de aprendizagem docente rompe com a ideia de um professor passivo, que 
tem a função de receber o conhecimento produzido por outros e repassá-lo aos alunos. O 
conhecimento na prática pressupõe um professor reflexivo, que busque aprender a partir de sua 
atividade profissional. Porém, essa ainda é uma postura ingênua em relação à gerência que o 
professor pode ter sobre suas aprendizagens, pois “os professores aprendem naturalmente ao longo 
da sua carreira. Contudo, a aprendizagem baseada apenas na experiência irá, em última análise, 
limitar o seu desenvolvimento profissional” (DAY, 2001, p. 17). 
Então chegamos à terceira concepção de aprendizagem docente, proposta por Cochran-
Smith e Lytle (1999): o conhecimento da prática. Assim como na segunda concepção, aqui o 





compreendida como uma ação pedagógica que ocorre no contexto das práticas e está intimamente 
ligada ao sujeito que conhece. Além disso, é também concebida como um processo de teorização. 
Por essas características, as autoras afirmam que, nesta perspectiva de aprendizagem, tanto a 
produção de conhecimentos como seu uso são muito problemáticos, pois a compreensão do que 
significa conhecimento, a forma como ele é gerado, quem o produz, entre outras questões, estão 
sempre em discussão. 
Um ponto crucial que difere o conhecimento da prática do conhecimento na prática é que, 
além de considerar sua sala de aula como local de investigação, que propicia reflexões e 
aprendizados sobre a prática, nesta terceira concepção o professor conecta seu trabalho na escola a 
questões mais amplas, que extrapolam a sua própria escola. 
Outro aspecto muito importante sobre a concepção do conhecimento da prática é que ela 
não considera a existência de dois tipos de conhecimentos – o formal, produzido pela pesquisa, e o 
prático, produzido nas atividades de ensino, pois considera que o professor que assume uma postura 
investigativa problematiza o seu próprio conhecimento ao longo de toda a sua vida profissional, 
passando a ter uma relação diferente com o conhecimento. 
A terceira concepção de aprendizado de professores não deve ser tomada como 
uma síntese das duas primeiras. Ao invés disso, ela é baseada em ideias 
fundamentalmente diferentes: que a prática é mais do que um ato prático, que a 
investigação é mais do que a arte de sistematizar o conhecimento prático do 
professor, e que compreender as necessidades de conhecimento para o ensino 
significa transcender a ideia de que a distinção formal-prático contempla todo o 
universo dos tipos de conhecimento. (COCHRAN-SMITH; LYTLE, 1999, p. 273-274, 
tradução nossa) 
Na perspectiva do conhecimento da prática, a compreensão do que é prática não fica 
limitada ao contexto da sala de aula e da escola local. Os professores se comprometem, munidos de 
embasamento teórico e empírico, com as transformações das relações com professores, estudantes 
e outros profissionais ligados ao ambiente escolar; com as transformações curriculares; e com as 
transformações da própria estrutura escolar. Além disso, também se engajam em parcerias 
colaborativas com outros professores ou com a universidade, a fim de construir um conhecimento 
significativo local, que conta com a investigação como um ingrediente fundamental para a 





Além de considerar essas concepções de aprendizagem no processo de olhar para o 
desenvolvimento profissional como objeto de pesquisa, podemos também ter em conta outros 
indícios de desenvolvimento profissional. 
Gama (2009) encontrou em suas pesquisas indícios de experiências, práticas, ações ou 
estratégias que promovem o desenvolvimento profissional. Ainda na formação inicial, identificou a 
valorização de espaços de reflexão sobre a prática. É na reflexão sobre a própria prática que o 
professor busca transformações em seu próprio trabalho e assim se desenvolve profissionalmente. A 
angústia, ao tentar enfrentar as dificuldades da docência sozinhos, acaba levando os professores à 
frustração e ao desânimo com a profissão. Compartilhar incertezas proporciona uma reflexão 
coletiva sobre a prática docente e rompe com o isolamento e a solidão vividos por muitos 
professores.  
 Outra dimensão relacionada ao desenvolvimento profissional que emergiu das análises de 
Gama (2009) foi o diferencial na prática de professores que se envolvem em atividades diversas na 
escola, mesmo não diretamente relacionadas às disciplinas que lecionam, como a participação em 
grupos coletivos de reflexão sobre questões pertinentes ao ensino e à escola de um modo geral. A 
participação em grupos de discussão dentro e fora da escola traz ao professor segurança para ousar 
e arriscar. O apoio dos pares é muito importante nos processos de reconhecer e compartilhar 
incertezas, e promove uma reflexão coletiva sobre a prática. Esses processos propiciam 
aprendizagens para professores e futuros professores. 
Além de considerar a escola como local de aprendizagem profissional, Passos, Oliveira e 
Gama (2009) valorizam também as aprendizagens que ocorrem em outros contextos, as experiências 
vividas fora da escola, em outros espaços de conhecimento, pois contribuem igualmente para a 
aprendizagem e o desenvolvimento do professor.  
Nesses espaços, os participantes envolvem-se em processos de tomada de 
consciência de seus saberes, em uma perspectiva contínua que compreende desde 
sua trajetória estudantil até sua fase de busca de autonomia profissional, quando 
assumem a responsabilidade de seu próprio desenvolvimento profissional. 
(PASSOS; OLIVEIRA; GAMA, 2009, p. 148) 
O estudo de Passos et al. (2006) revela que, na pesquisa de Nacarato (2000), ficou 
evidenciado, a partir de relatos orais de algumas professoras, que reflexões coletivas a partir de 





processo de produção de saberes em Geometria. Podemos, portanto, apontar também a produção 
de saberes específicos de Matemática como um indício de desenvolvimento profissional. 
Fiorentini et al. (2011) descreveram pesquisas feitas por professores da escola básica que 
contavam com o suporte e com a reflexão coletiva em grupos colaborativos envolvendo educadores 
matemáticos da universidade e professores da escola básica. Essas pesquisas evidenciaram alguns 
indícios de desenvolvimento profissional docente: mudanças no gerenciamento do currículo escolar, 
a fim de efetivamente promover a inclusão escolar e modificar as crenças dos estudantes em relação 
à matemática; aprendizagem de novos conhecimentos matemáticos, a partir da experiência em um 
ambiente exploratório-investigativo; transformações na relação com o conhecimento matemático e 
adoção de uma postura mais questionadora com os estudantes, abrindo espaço com eles para a 
produção e a negociação de significados; desenvolvimento de uma postura mais crítica em relação 
ao próprio trabalho, às práticas escolares vigentes e ao treinamento docente ancorado na 
racionalidade técnica; e o consequente reconhecimento da importância das práticas colaborativas e 
investigativas para enfrentar os problemas e os desafios das tarefas escolares. 
 
Postura investigativa 
O conceito de postura investigativa é útil nesta pesquisa para nos ajudar a compreender o 
conhecimento gerado em comunidades com práticas investigativas, como temos considerado o 
grupo de professores do Colégio de Aplicação da UFRJ, em especial o grupo de professores de 
Matemática. Para Fiorentini (2013, p. 2), uma comunidade pode ser considerada investigativa 
quando os professores possuem “como prática comum realizar, em um ambiente de colaboração, 
estudos, análises, investigações e escrita de artigos sobre o processo de ensinar e aprender 
matemática na escola básica”. E amplia suas considerações: 
[...] tanto a profissionalidade investigativa quanto as comunidades investigativas 
não nascem prontas. Elas constituem-se, primeiro, pelo questionamento, 
problematização e desnaturalização do que se ensina e aprende na escola e que, 
aparentemente, parece ser normal e, depois, por um processo sistemático de 
busca de resposta ou compreensão dos questionamentos. Entendemos que a 
ruptura de uma prática se dá pelo esgarçamento de sua continuidade e não pela 
sobreposição de algo novo sem relacionar ou contrastar com a cultura vigente de 
sala de aula. É nesse processo de problematização das práticas vigentes que a 
atuação dos formadores ganha importância e relevância, sobretudo na fase inicial 





todos os professores que desenvolvem uma postura investigativa assumem essa 
função de questionar as práticas. (FIORENTINI, 2013, p. 9) 
Aliado às concepções de aprendizagem descritas anteriormente, dos conhecimentos para, na 
e da prática, Cochran-Smith e Lytle (2009) também desenvolveram o conceito de “postura 
investigativa”. Para elas, a “investigação como postura” é uma base teórica que, quando há o 
objetivo de transformar o ensino, toma como questões centrais o papel dos agentes de alguma 
prática – no nosso caso, os professores – e o conhecimento que eles possuem.  Essa teoria é 
fundamentada na dialética presente entre o conhecimento e a ação, a investigação e a prática, o 
analisar e o fazer. 
A ideia de postura investigativa está conectada ao trabalho de uma gama variada de agentes 
da educação formal ou informal: professores da escola básica e da universidade, professores que 
atuam na formação de professores, líderes do governo que atuam na área da educação e pessoas 
que atuam nas comunidades com adultos e famílias. 
O termo “postura” foi escolhido para contrastar algumas ideias comuns de investigação em 
desenvolvimento profissional. Uma delas é a que delimita a investigação a um tempo e um espaço, 
como normalmente ocorre no âmbito de um projeto escolar ou de uma qualificação acadêmica, 
como no caso dos mestrados e doutorados.  
Por outro lado, o termo “postura” não deve significar apenas uma atitude reflexiva em 
relação às práticas docentes, pois trabalhar em uma postura investigativa implica considerar cada 
local ou contexto de prática como um potencial campo de investigação. 
Fundamental para a noção de investigação como postura é a ideia de que a prática 
educacional não é simplesmente instrumental no sentido de descobrir como fazer 
as coisas, mais do que isso e mais importante, ela é social e política no sentido de 
deliberar sobre o que se deve fazer, por que se deve fazer, quem decide, e de 




É fundamental para a noção de postura investigativa o processo contínuo de questionamento 
a partir dos dados obtidos na prática para investigar essas questões de forma crítica e colaborativa. O 
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 “Fundamental to the notion of inquiry as stance is the idea that educational practice is not simply 
instrumental in the sense of figuring out how to get things done, but also and more importantly, it is social and 
political in the sense of deliberating about what to get done, why to get it done, who decides, and whose 





professor não se dá por satisfeito em responder intuitivamente às situações, mas confronta-se com 
elas e procura respondê-las de forma crítica e racional. 
Cochran-Smith e Lytle (2009) sugerem ainda que a postura investigativa seja considerada 
como uma teoria fundamentada em relações dialéticas. Ela não é uma teoria em que os líderes 
educacionais, após identificarem problemas educacionais, sugerem estratégias para solucioná-los. Ao 
invés disso, a postura investigativa deve ser enraizada nos problemas e nos contextos de prática e 
nos modos como os agentes teorizam, estudam e agem colaborativamente sobre eles, para obter 
bons resultados de aprendizagem e para ampliar as chances na vida dos estudantes. 
[...] a investigação como postura redefine líderes como aprendizes e, portanto, 
confunde as fronteiras entre líderes e seguidores, entre os que identificam e 
conceituam os problemas e aqueles que implementam as mudanças em resposta a 
esses problemas. Nesse sentido, a investigação como postura conjuga teorias de 
como mudar as coisas com as teorias do que precisa ser mudado e de fato 
pressupõe que essas teorias são inseparáveis. Isso significa que a investigação 
como postura não é nem uma teoria de ação de cima para baixo, nem uma teoria 
de ação de baixo para cima, mas uma teoria orgânica e democrática que posiciona 
o conhecimento dos profissionais, os profissionais e suas interações com os alunos 
e outras partes interessadas no centro das transformações educacionais. 
(COCHRAN-SMITH; LYTLE, 2009, p. 123-124, tradução nossa)
23
 
A postura investigativa é um modo de conhecer. Ela permite compreender bem de perto as 
relações entre conhecimento e prática, a forma como a investigação produz conhecimento e o que 
os professores aprendem a partir da investigação em seus contextos de atuação. Ela transforma o 
sentido de prática: esta passa a ser vista como uma ação recíproca de ensinar e aprender, teorizar e 
atuar. Assim, ela não é limitada pelas ações do professor – é mais próxima do conceito de práxis, em 
que a prática educativa envolve uma relação dialética entre teorização crítica e ação. Essa 
perspectiva está relacionada com a concepção de conhecimento da prática que já foi descrita neste 
capítulo. 
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 “[…] inquiry as stance redefines leaders as learners and thus blurs the boundaries between leaders and 
followers, between those framing the problems and those implementing the changes in response to those 
problems. In this sense, inquiry as stance conjoins theories of how to change things with theories of what needs 
to change and indeed assumes that these are inseparable. This means that inquiry as stance is neither a top-
down nor a bottom-up theory of action, but an organic and democratic one that positions practitioners’ 
knowledge, practitioners, and their interactions with students and other stakeholders at the center of 






[Cochran-Smith e Lytle] argumentam que a possibilidade de romper com a 
tradicional distinção entre conhecimento formal e conhecimento prático pode, de 
fato, acontecer, quando os professores, trabalhando em comunidades de 
investigação, constituírem-se efetivamente produtores de conhecimento de ensino 
que é tanto local quanto público. Essa concepção de práxis aponta um caminho 
para o desenvolvimento da prática docente e dos conhecimentos dos professores e 
das comunidades de investigação, sobretudo quando atuam colaborativamente. 
(FIORENTINI, 2009, p. 288) 
A popularidade das comunidades de aprendizagem de professores ajudou a reforçar a ideia 
de considerar professores como profissionais e as escolas como lugares críticos de aprendizagem 
para professores e estudantes. Porém, Cochran-Smith e Lytle (2009) nos alertam que algumas 
instituições, até bem-intencionadas, acabam impondo a participação do professor em algum tipo de 
grupo de estudo com foco bem específico, para promover aprendizagens e, consequentemente, o 
seu desenvolvimento profissional. Mas simplesmente juntar um grupo de professores em um grupo 
classificado a priori como colaborativo não garante que a investigação leve ao aprendizado e a 
transformação ocorra.  
A investigação deveria permear todo o trabalho do professor, em colaboração com outros 
professores no ambiente escolar, trabalhando juntos para desnudar e questionar suas próprias 
certezas sobre ensino, aprendizagem e escola. As questões de investigação deveriam emergir de suas 
práticas cotidianas, pois é desse contexto que surge o que é realmente fundamental para 
transformar a educação. Cochran-Smith e Lytle (2009) reforçam que as comunidades investigativas 
sustentam seus profissionais ao possibilitar que seu trabalho diário esteja engajado em mais do que 
uma mera execução de uma rotina. Elas permitem que busquem oportunidades para agir com 
liderança além dos seus contextos imediatos de prática, como nas discussões ou nas decisões sobre 
políticas de retenção e promoção dos estudantes, avaliação, escolha de material didático, 
relacionamento com as famílias e com a comunidade, segurança na escola, participação dos alunos 
nas decisões da escola, relacionamento entre os estudantes, programas de formação de professores, 
dentre outros. 
Para Jaworski (2004), a investigação é tanto uma ferramenta quanto um jeito de ser: em 
termos construtivistas, a investigação pode ser vista como uma ferramenta que estimula a 
acomodação dos significados, o que é fundamental para o crescimento individual. Já em termos 
socioculturais, é um jeito de agir junto, que faz parte das diversas maneiras de conhecer em uma 





conhecimento resultante do processo de investigação permite compreensões que cruzam as 
barreiras da comunidade” (JAWORSKI, 2004, p. 26, tradução nossa).24 
 Nas comunidades investigativas, não há espaço para o modelo de proficiência que considera 
o experiente como aquele que tem muito a ensinar para o novato, pois ali a aprendizagem 
profissional é considerada como um processo ao longo da vida. Há várias oportunidades de 
questionar e reformular até mesmo as convicções mais fortes sobre a aprendizagem dos professores 
e dos estudantes. 
Quando educadores (e outras partes interessadas) se reúnem em comunidades 
investigativas intencionais ou decidem investigar suas práticas como membros de 
grupos educacionais, há muito a ser alcançado por não voltar às hierarquias 
tradicionais de conhecimento e experiência, que pode impedir ao invés de viabilizar 
possibilidades para diversas perspectivas sobre como posicionar ou resolver 
problemas educacionais. (COCHRAN-SMITH; LYTLE, 2009, p. 145)
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 O objetivo, nessas comunidades, é transformar a educação, e não somente melhorá-la. A 
ideia de melhorar pode sugerir que os objetivos estejam bem definidos, precisando apenas de alguns 
ajustes nas estratégias para ampliar os resultados. “Transformar” foi o termo escolhido por Cochran-
Smith e Lytle (2009), para descrever o objetivo das comunidades investigativas, pois essa ideia 
conecta a investigação a questionamentos críticos e a objetivos mais amplos, mudanças profundas, 
alterações em paradigmas, com o objetivo final de ampliar a aprendizagem dos estudantes e suas 
chances na vida. 
Resumindo, Cochran-Smith e Lytle (2009) elaboraram o conceito de postura investigativa, 
descrevendo: a natureza da prática educativa com um aspecto tanto teórico quanto prático; o 
conhecimento local, influenciado por condições globais, como o conhecimento necessário para uma 
boa prática; as comunidades investigativas locais ou estendidas como o locus central do trabalho 
profissional; e a justiça social e as transformações sociais como o objetivo final da investigação 
docente. Perpassando todas essas descrições, está o conceito de que os profissionais da educação, 
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 “When different communities interact in a mode of inquiry, meta-knowing that results through inquiry 
processes allows understandings that cross community barriers” (JAWORSKI, 2004, p. 26). 
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 “When educators (and other stakeholders) come together in intentional inquiry communities or decide to 
inquire into their practices as members of educational groups, there is much to be gained by not reverting to 
traditional hierarchies of knowledge and expertise, which can shut down rather than open up possibilities for 






em particular os professores, podem ser deliberadamente colaborativos, gerar o conhecimento e 
tomar as decisões. Essa compreensão contrasta com a ideia de considerar os professores como 
meros usuários do conhecimento recebido em alguma etapa de sua formação. 
Ao contextualizar o professor como investigador num continuum real da prática, Day (2001, 
p. 76) ajuda a transitar nosso olhar – de um modo habitual de ensino, em que predomina a 
aprendizagem isolada e em que a reflexão consciente é esporádica, para um modo em que “os dados 
sobre a prática da sala de aula são regular e informalmente recolhidos, por vezes com ajuda de um 




Para a construção do capítulo final desta tese, considerei necessário buscar mais referenciais 
teóricos que me ajudassem a compreender como o processo de desenvolvimento profissional dos 
professores entrevistados aconteceu. Havia uma angústia por perceber que eles se desenvolveram 
profissionalmente, mas não conseguir explicitar exatamente como isso aconteceu.  
Na leitura do artigo de Jean Lave, “Aprendizagem como/na prática” (LAVE, 2015), percebi 
que essa dificuldade na interpretação dos dados não era um “privilégio” meu. Nesse artigo, a autora 
discute “como devemos compreender cultura e aprendizagem como instâncias produtoras delas 
próprias, e uma da outra, na prática” (p. 37). E tenta se distanciar de duas tradições teóricas nos 
estudos sobre cultura e aprendizagem: uma é a da transmissão cultural, em que a aprendizagem é 
vista como uma mera “aquisição de cultura, como um desdobramento não problemático, um 
resultado, da transmissão ou da socialização” (p. 38). A outra é a da psicologia cognitiva, em que “a 
aprendizagem é tratada como um desdobramento cognitivo do ensino, ou seja, como um resultado 
da missão da escola de realizar a transmissão cultural” (p. 38). 
Ainda no mesmo artigo, Lave explica que a expressão “cultura e aprendizagem” não deve ser 
compreendida como “ou cultura, ou aprendizagem”. Para ela, o “e” estabelece uma relação entre os 
dois termos: “cultura ‘e’ aprendizagem são sempre ambas as coisas, tanto uma quanto outra, 






É necessário muito e cuidadoso trabalho empírico e teórico para dar uma resposta 
adequada à questão relacional. A resposta não poderá ser como indivíduos 
engajados em atividades mentais adquirem cultura, ou como a cultura é 
transmitida aos indivíduos. Ao contrário, as mudanças nas práticas são processos 
culturais, coletivos, pessoais, situados e historicamente constituídos. (LAVE, 2015, 
p. 39) 
O conceito de “aprendizagem situada”, tratado por Lave e Wenger (1991), é mais uma vez 
abordado nesse artigo de 2015. Na teoria da prática social, é fundamental considerar que a 
aprendizagem é uma atividade situada nas relações entre pessoas, nos contextos e nas práticas. 
Outro aspecto interessante trazido por Lave (2015, p. 40) é o fato de que “a aprendizagem é 
feita pelos aprendizes, o que deveria nos sugerir fortemente que o esforço de observação produtivo 
deve ser voltado para as relações entre aprendizes (incluindo a mudança na participação de todos os 
envolvidos, nas suas diferentes formas)”. Na tradição teórica da psicologia cognitiva é comum pensar 
que o aprendiz é alguém que ainda não sabe algo e aprende, ou adquire conhecimentos, com alguém 
que sabe. Em contraste com essa perspectiva, Lave nos leva a perceber os aprendizes como pessoas 
engajadas com outras, que também são aprendizes, no desafio de aprender o que eles já estão 
fazendo. Ela reforça ainda que os aprendizes não são somente indivíduos, mas eles se engajam em 
práticas cotidianas em contextos diversos, sempre em relação com outras pessoas. Assim, “como as 
pessoas aprendem é algo que pode ser mais bem capturado pela noção de participantes cambiantes 
na prática em curso do que por pressuposições naturalizadas sobre aquisição de conhecimentos” (p. 
40). 
Para compreender como a aprendizagem acontece, é preciso entender que essa questão não 
se reporta a um único contexto educacional, mas implica compreender como a aprendizagem é 
constituída por “participantes em movimento através e lidando com, e por entre os contextos dos 
quais eles participam, contextos que funcionam para influenciar, cindir e conectar, ou ao contrário 
para moldar, na sua vida cotidiana” (LAVE, 2015, p. 42). 
 
Sustentabilidade no contexto escolar 
Em 2009, no Grupo de Estudo e Pesquisa sobre Formação de Professores de Matemática 
(GEPFPM), fizemos um estudo sobre o livro Liderança sustentável, de Andy Hargreaves e Dean Fink 





vários aspectos das práticas realizadas no Colégio de Aplicação da UFRJ em exemplos que o livro 
descreve como práticas que beneficiam os estudantes e perduram ao longo do tempo, configurando 
sua sustentabilidade. Os autores abordam aspectos fundamentais de liderança e de mudanças 
educacionais que os tornem duráveis e sustentáveis.  
Hargreaves e Fink propõem uma reflexão sobre a necessidade da sustentabilidade na 
educação, comparando essa área com a ambiental. Eles comparam os efeitos tóxicos alastrados e 
duradouros dos pesticidas com o perigo que ocorre na educação, “na medida em que as reformas 
educacionais multifacetadas, vorazes e padronizadas disseminam, por onde passam, pestes de 
educadores exaustos e aprendizagem sem prazer” (p. 13). Ressaltam ainda que “a maior parte da 
energia investida em sustentabilidade ambiental, assim como a maioria das mudanças significativas 
em geral, é expressa nos pequenos esforços de muitos, mais do que nas ações heroicas de poucos” 
(p. 13). 
Hargreaves e Fink (2007, p. 23) garantem, ainda, que “a liderança e o aprimoramento 
educacionais sustentáveis preservam e desenvolvem aprendizado profundo para tudo que se difunde 
e dura, de modo a não prejudicar e, de fato, criar benefícios positivos para os outros a nossa volta, 
agora e no futuro”. 
Essa compreensão de sustentabilidade decorre de 15 anos de pesquisa, investigando 
mudanças educacionais dentro de longos períodos e estabelecendo parcerias com algumas escolas e 
distritos dos Estados Unidos e do Canadá, para originar melhorias que durassem pelo menos cinco 
anos. Assim, com base na literatura sobre sustentabilidade das áreas corporativa e ambiental, e em 
suas pesquisas empíricas, Hargreaves e Fink definem sete princípios da sustentabilidade em liderança 
e mudança em escolas e sistemas escolares: profundidade, durabilidade, amplitude, justiça, 
diversidade, engenhosidade e conservação. Descreverei brevemente cada um deles. 
1. Profundidade. Esse princípio da sustentabilidade é associado a um senso de propósito. As 
escolas devem estar totalmente comprometidas com o que deveria ser o propósito moral da 
educação – “o aprendizado que importa, se difunde e dura por uma vida inteira” (HARGREAVES; 
FINK, 2007, p. 34). O foco não deve ser apenas em cumprir o currículo, promovendo um aprendizado 
que desaparece logo após ser testado. Um ambiente profissional colaborativo é destacado pelos 
autores como fundamental para promover e manter o diálogo entre os professores e os gestores em 





profundidade é a questão do tempo, pois, como argumentam esses pesquisadores, a empolgação do 
professor, ao ensinar, impede que ele compreenda o aprendizado de seus alunos: “Eles não se dão 
tempo ou oportunidade de se afastar, observar, e então responder ao modo como seus alunos estão 
de fato aprendendo” (p. 37). 
Segundo os autores, o conhecimento profundo é um conhecimento lento: “O propósito 
sustentável e central da educação é o aprendizado amplo e profundo; isto é direito de todos. 
Aprendizado profundo é, com frequência, também aprendizado lento – crítico, penetrante, reflexivo 
e ruminativo” (HARGREAVES; FINK, 2007, p. 53). As propostas educacionais alinhadas com o princípio 
da profundidade são responsivas às culturas variadas dos estudantes. A definição do currículo, as 
metas de aprendizado e as formas de avaliação devem ser definidas à luz desses fatores. 
2. Durabilidade. Como o foco do livro está na gestão escolar ou nas reformas educacionais, 
esse princípio trata não só da duração das melhorias desenvolvidas por um gestor, mas também de 
como é feita a sucessão desse gestor. As mudanças e as contribuições dos líderes devem ser 
avaliadas ao longo de vários anos e várias gestões.   
Propostas de reformas impostas externamente são muito difíceis de ser implementadas. 
Assim, um fator relevante para garantir a durabilidade é que os líderes sejam da própria 
comunidade, comprometidos com ela, defendendo “de forma corajosa sua escola e a comunidade a 
que está ligada contra os ataques de burocracias externas” (HARGREAVES; FINK, 2007, p. 76). 
3. Amplitude. Esse princípio baseia-se no fato de que a liderança em uma escola é distribuída 
por vários agentes, ela não cabe só ao diretor. Porém, é a forma como ela é distribuída que a torna 
um fator sustentável ou não. A distribuição não deve ser uma mera delegação de tarefas, deve ser 
baseada em uma responsabilidade genuinamente compartilhada. Os autores citam estudos feitos em 
larga escala no Canadá e na Austrália que “mostraram claras correlações entre envolvimento dos 
professores em tomadas de decisões escolares e resultados positivos por parte dos estudantes” (p. 
94). 
4. Justiça. Com esse princípio, Hargreaves e Fink (2007, p. 141) nos ensinam que “liderança 
sustentável implica importar-se com todas as pessoas que são afetadas por nossas ações e escolhas – 
aqueles que não podemos ver imediatamente e aqueles que podemos ver”. E assim explicam: 
A parte mais difícil da liderança sustentável nos pede, nas palavras do poeta 





“nos erguemos para galgar um plano maior”, não apenas como administradores de 
organizações ou como profissionais que produzem resultados de desempenho, mas 
também como membros de uma comunidade, cidadãos e seres humanos que 
lideram para servir e para promover o bem de todos. A liderança sustentável é 
liderança socialmente justa, nada mais simples, nada menos. (HARGREAVES; FINK, 
2007, p. 141) 
5. Diversidade. Nas relações sociais, a criatividade surge quando mentes diferentes e diversas 
são colocadas juntas, com um propósito comum. Para que esses ingredientes não promovam o caos, 
é preciso desenvolver uma cultura aberta ao novo, ao desconhecido, em que haja curiosidade, e o 
questionamento sobre as próprias ideias e dos outros seja encorajado e incentivado. “De outra 
forma, sistemas padronizados oferecerão um falso início de resultados de curto prazo como um 
prelúdio enganadoramente otimista para um futuro insustentável” (p. 167). 
6. Engenhosidade. A riqueza desse princípio reside no fato de não esgotar os recursos 
humanos, mas, sim, renovar a energia das pessoas. Hargreaves e Fink (2007, p. 173) apresentam dois 
modos de compreender a engenhosidade educacional: restrição e renovação. “A restrição nos impele 
a fazer menos coisas ruins e evitar ou limitar ações que desgastem pessoas ou coisas. A renovação 
inspira-nos a fazer mais coisas boas e encontrar meios de reenergizar pessoas ou trocar energia com 
o sistema de forma mais eficiente”. Dentre algumas iniciativas que evitam o esgotamento dos 
professores, eles citam salas de aulas com menos alunos e tempo adicional na escola para preparar e 
planejar. 
Três fontes de renovação foram destacadas: credibilidade, confiança e emoção. Quero 
chamar a atenção aqui para a credibilidade. Segundo os autores, ela é um recurso fundamental para 
a consolidação dos relacionamentos, em particular dos relacionamentos profissionais. Ela pode ser 
expressa por competência, acreditando na própria competência e na dos outros, ou na comunicação, 
quando essa é clara, aberta e frequente. “Quando os adultos em uma escola trabalham bem juntos, 
com credibilidade recíproca e relacional, isto aumenta a energia para o aprimoramento que beneficia 
os estudantes e seus rendimentos” (HARGREAVES; FINK, 2007, p. 187) 
7. Conservação. Esse princípio está associado a história e legado. “O desenvolvimento 
sustentável respeita, protege, preserva e renova tudo que o passado tem de valoroso e aprende com 
ele com o objetivo de construir um futuro melhor” (p. 199). O passado não deve ser desprezado, o 
conhecimento dos profissionais veteranos da educação não deve ser considerado descartável, mas 





pelos autores, destaco duas: a primeira é contar histórias sobre as experiências pessoais e 
compartilhadas – um meio de manter vivas não apenas as memórias, mas também o que elas 
representam. A segunda sugestão é criar culturas mistas, em que novos professores tenham 
oportunidade de se engajar em projetos colaborativos com colegas mais tempo de experiência. 
Por fim, Hargreaves e Fink (2007, p. 221-225) propõem que “sustentabilidade é uma refeição, 
não um menu. [...] Sustentabilidade verdadeira é uma missão verdadeira, não um menu de 
elementos variados”. Junto com essa certeza, eles acreditam no poder dos professores quando 
tomam a liderança, sem esperar que ela lhes seja concedida. Quando as pessoas buscam alcançar 
alvos definidos por ideais próprios e não por metas impostas, o alcance é bem maior do que se pode 
imaginar. 
Cochran-Smith e Lytle (2009) também oferecem embasamento teórico para nos ajudar a 
compreender o que sustenta o desenvolvimento profissional. Elas argumentam que, desde o início 
dos anos de 1990, alguns pesquisadores têm se preocupado em olhar para comunidades 
investigativas que perduram com alguma consistência para identificar possíveis fatores que garantam 
essa sustentabilidade. As comunidades observadas normalmente envolvem a participação articulada 
de professores, pesquisadores, líderes educacionais e de outros profissionais que atuam em outros 
contextos, apresentando diferentes tipos de conhecimento e de experiência, ingredientes 
fundamentais para um empreendimento coletivo. Portanto, a chave para a sustentabilidade é que 
todos esses agentes atuem como companheiros de aprendizagem e de investigação, considerando 
resultados de pesquisas de outros grupos, mas com uma perspectiva bem distante de simplesmente 
extrair estratégias funcionais a partir dessas pesquisas acadêmicas ou de documentos oficiais. Esses 
materiais juntam-se a outros dados, obtidos no contexto das práticas, para ajudar os professores a 
aprender, à medida que identificam e criticam suas próprias crenças e experiências. 
Elas ainda relatam o que aprenderam sobre as condições que sustentam comunidades 
investigativas críticas. Uma condição crucial é que o tempo necessário para colaboração significativa 
seja inviolável, com especial atenção e cuidado para que ele não seja absorvido pela rotina da vida 
escolar. Comunidades que valorizam essa questão do tempo acabam atraindo e mantendo 
professores comprometidos. Uma alta rotatividade de professores não é benéfica para a escola e 
para a viabilização do trabalho colaborativo.  
Equipes de ensino fortes e estáveis e oportunidades suficientes para um diálogo 





para os estudantes. Quando a liderança é compartilhada em uma comunidade 
escolar, professores e outros agentes podem fazer coisas extraordinárias acontecer 
apenas começando a concentrar-se em: questões e problemas profundos, em vez 
de soluções técnicas; recursos culturais e linguísticos dos estudantes como bens e 
não como deficiências; criar contextos em que considerações corriqueiras sobre 
ensino, aprendizagem e escola estejam sempre abertas à crítica e reformulação. 
(COCHRAN-SMITH; LYTLE, 2009, p. 155, tradução nossa)
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Outra condição se refere ao tipo de cultura escolar em que as deliberações do professor 
sobre as práticas de ensinar e aprender são amplamente valorizadas e consideradas como fontes de 
conhecimento e ação vitais para uma educação justa e democrática. "Instituições e organizações que 
reconhecem sua dependência em acessar o conhecimento dos profissionais que, por sua vez, 
acessam o conhecimento dos estudantes e de suas comunidades, podem criar ambientes de trabalho 
adequados com confiança e sustentabilidade" (COCHRAN-SMITH; LYTLE, 2009, p. 154-155, tradução 
nossa).27  
O próximo capítulo apresenta o Colégio de Aplicação da UFRJ – o principal contexto de 
trabalho dos três participantes desta pesquisa. 
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 “Strong, stable teaching staffs and sufficient opportunities for meaningful dialogue are fundamental to 
creating rich learning contexts for students. When leadership is shared in a school community, teachers and 
others can make remarkable things happen just by beginning to focus on: deep questions and problems, rather 
than technical solutions; students’ cultural and linguistic resources as assets, rather than deficits; and creating 
contexts where current assumptions about teaching, learning, and schooling are always open to critique and 
reformulation ” (COCHRAN-SMITH; LYTLE, 2009, p. 155). 
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who in turn access the knowledge of students and their communities can work to create trusting, responsive, 






O COLÉGIO DE APLICAÇÃO DA UFRJ 
 
Figura 2 – Colégio de Aplicação da UFRJ 
 
Fonte: Google Maps (2016) 
 
4.1 – Um pouco de história 
Na cidade do Rio de Janeiro há dois Colégios de Aplicação bem conhecidos: o da UFRJ 
(Universidade Federal do Rio de Janeiro) e o da UERJ (Universidade do Estado do Rio de 
Janeiro). O Colégio de Aplicação da UFRJ é conhecido e chamado simplesmente, e 
carinhosamente, CAp. Ele é a unidade de ensino fundamental e médio da UFRJ. Tem como 





Os Colégios de Aplicação foram concebidos como lugar de experimentação e de 
difusão de práticas pedagógicas. Eles deveriam servir como “campo de estágio obrigatório 
para os Cursos de licenciatura das Faculdades de Filosofia/Educação [e oportunizar] a 
experimentação de novas práticas pedagógicas e novas metodologias de ensino” (CAp-UFRJ, 
2010, p. 2).  Em quase 70 anos de existência, o CAp-UFRJ tem se mantido fiel a esses 
princípios. Atualmente, os licenciandos da UFRJ não são mais obrigados a realizar o estágio 
supervisionado no CAp. Uma das razões para essa mudança é a existência das licenciaturas 
noturnas na UFRJ e a falta de turno noturno no CAp. No entanto, outras Instituições Federais 
de Ensino Superior (IFES) do Estado do Rio de Janeiro, como a Unirio, têm procurado o CAp 
como campo de estágio para seus licenciandos. 
Fundado em 1948, o CAp-UFRJ é reconhecido no estado do Rio de Janeiro  
como uma instituição comprometida com a formação de cidadãos críticos, 
capazes de assumir seu papel na sociedade em que estão inseridos, 
[defendendo] princípios de autonomia pedagógica e da permanente 
experimentação de metodologias e estratégias de ensino, em consonância com 
a função primeira do Colégio, a de se constituir no espaço preferencial, no 





4.2 – Localização e estrutura física 
Ao longo de sua história, o CAp nunca teve uma sede própria. De 1948 a 1952, a 
escola funcionou em um prédio cedido pela Fundação Getúlio Vargas, na Praia de Botafogo. 
Nos dez anos seguintes, ela foi transferida para um prédio na Praça São Salvador, onde já 
havia funcionado outra escola. Desde 1962, o CAp está instalado em um prédio cedido pela 
SEE-RJ29 na rua J. J. Seabra, Lagoa, Rio de Janeiro. 
O CAp se situa num dos mais belos cartões postais do Rio de Janeiro – a Lagoa 
Rodrigo de Freitas. Apesar da beleza natural do local onde se encontra e de estar situado 
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 Disponível em: http://cap.ufrj.br/index.php/2013-09-17-17-43-55/historico. Acesso em: 04 abr. 2015. 
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num dos bairros nobres do Rio de Janeiro, sua estrutura física deixa bastante a desejar. É um 
prédio antigo, com manutenção bem precária. Possui 19 salas de aula com capacidade para 
30 alunos, além de uma sala específica para aulas de inglês e uma para aulas de francês. 
Possui ainda uma biblioteca, um laboratório de Física, um laboratório de Ciências, um 
laboratório de Informática com 17 computadores, uma sala de professores com banheiro, 
um pátio coberto, uma quadra descoberta, 4 banheiros e uma cantina com 4 mesas de 4 
lugares. Além disso, há 3 salas para a direção.30 
 
4.3 – Estrutura organizacional 
A gestão do Colégio de Aplicação é feita por professores da escola que compõem 
equipes de direção eleitas, a cada quatro anos, por docentes, discentes e funcionários. Cada 
equipe de direção é composta por seis professores, dividindo-se em três áreas de atuação: 
Direção Geral, Direção Adjunta de Ensino Básico (DAEB) e Direção Adjunta de Licenciatura, 
Pesquisa e Extensão (DALPE). Elas atuam em instâncias burocráticas necessárias para o 
funcionamento da escola, como a definição de políticas acadêmicas e administrativas para a 
escola; a definição de calendários acadêmicos; a representação da escola nos colegiados da 
UFRJ ou em conselhos e fóruns externos; e a implementação das deliberações do Conselho 
Pedagógico (CoP). 
Esse Conselho Pedagógico é um espaço de gestão também composto por 
professores. Ele é a instância que respalda a maior parte das decisões tomadas na escola: 
delibera sobre questões pedagógicas e administrativas da escola e também aprova suas 
políticas acadêmicas. É composto não apenas por docentes: há representação da direção 
geral, das direções adjuntas, dos setores curriculares, dos técnicos administrativos e dos 
alunos. O CoP se reúne quinzenalmente para tratar de assuntos diversos: edital de admissão 
de alunos, alocação de vagas de concurso, projetos de extensão ou de pesquisa dos diversos 
setores curriculares da escola, algumas questões administrativas, etc. Enfim, toda a vida da 
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escola passa pelo CoP, praticamente todas as decisões são tomadas ali, com votos de todas 
as representações citadas. 
Outros espaços de gestão e deliberação são as Plenárias Pedagógicas, os Conselhos 
de Série e os Conselhos de Classe. As Plenárias Pedagógicas acontecem bimestralmente, 
com a presença de todos os docentes. Ali há debates de temas acadêmicos e educativos. 
Nos Conselhos de Série há discussão sobre questões pertinentes a todo um nível de ensino e 
não apenas a uma turma específica, o que ocorre nos Conselhos de Classe. 
No Colégio de Aplicação da UFRJ há 19 setores curriculares: Artes Cênicas, Artes 
Visuais, Ciências Biológicas, Desenho Geométrico, Educação Física, Espanhol, Filosofia, Física, 
Francês, Geografia, História, Inglês, Língua Portuguesa, Matemática, Multidisciplinar (séries 
iniciais), Música, Orientação Educacional, Química e Sociologia. Um aspecto muito relevante 
na estrutura organizacional do CAp é a autonomia dos setores curriculares na definição e 
elaboração do currículo e dos programas de suas disciplinas. Cada setor curricular é 
coordenado por um professor que também é o seu representante no Conselho Pedagógico. 
Também cabe aos setores curriculares definir a composição de bancas, programas e critérios 
para seleção de professores substitutos ou efetivos, dentro de normas estabelecidas em 
edital. A não terceirização desses processos seletivos garante a continuidade da cultura 
profissional construída pelos docentes do CAp ao longo da história. São os professores do 
CAp que também definem a proposta pedagógica para o estágio das licenciaturas, em 
conjunto com os professores de Prática de Ensino da UFRJ. 
Marcus Vinícius, um professor de Educação Física do CAp, em sua dissertação de 
mestrado, elaborou um quadro que ilustra bem a estrutura organizacional do CAp, 
evidenciando seus espaços democráticos, com as respectivas informações referentes a 








Quadro 1 – Espaços Democráticos do CAp-UFRJ 
 
Fonte: Andrade (2015, p. 19). 
 
4.4 – Estrutura pedagógica 
Corpo docente 
Quando ingressei no CAp, em 1998, não me lembro de haver doutores na 
composição do corpo docente. Muitos tinham apenas a graduação; alguns, especialização; e 
poucos eram mestres. Talvez por essa razão, a pesquisa nos moldes acadêmicos não fosse 
uma prática tão presente em nossa rotina. Mas a pesquisa própria do professor que toma 
sua prática como objeto de reflexão foi aos poucos mobilizando os professores do CAp a 





movimento foi o incentivo dado pela carreira de professor federal da educação básica31. Essa 
carreira prevê uma licença para estudos, com vencimentos, e uma gratificação por titulação 
que tem um impacto considerável no salário do professor. De acordo com Andrade (2015), 
em 2015, o corpo docente efetivo do CAp contava com 87 professores efetivos e 54 
professores substitutos. Dos professores efetivos, 31% eram doutores; 51%, mestres; 14%, 
especialistas; e 4%, graduados. 
O regime de trabalho do professor do CAp é de Dedicação Exclusiva. Em média, cada 
professor ministra 12 aulas de 50 minutos na educação básica. Isso também garante que o 
professor tenha tempo e condições para desenvolver projetos de pesquisa e de extensão, 
além de realizar reuniões semanais de orientação com os licenciandos sob sua 
responsabilidade. 
 No Projeto Político-Pedagógico do CAp, consta que “cabe a um colégio de aplicação 
estabelecer pontes entre a produção acadêmica de saberes disciplinares e pedagógicos e a 
produção de saberes gerada na própria prática educativa cotidiana” (CAp-UFRJ, 2010, p. 7). 
Percebo nessa afirmação as concepções de conhecimento para a prática e na prática bem 
marcadas, mas o que veremos neste estudo é que muitos professores do CAp incorporam 
uma postura investigativa e passam a atuar em uma concepção de conhecimento da prática. 
Essa concepção começa a aparecer timidamente no parágrafo seguinte do Projeto Político 
Pedagógico do CAp:  
A presença do licenciando no cotidiano da escola exige do professor dos 
Colégios de Aplicação uma reflexão e reformulação contínuas sobre seu próprio 
trabalho, pois as visões dos variados sujeitos em formação agregam 
questionamentos e observações valiosas ao aprimoramento do trabalho. (CAp-
UFRJ, 2010, p. 7) 
 A atuação dos docentes do CAp na formação continuada também é prevista nesse 
documento. Em parceria com a Faculdade de Educação e com os Institutos de origem, 
espera-se que os professores do CAp participem na articulação de propostas de projetos de 
formação continuada. 
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O CAp da UFRJ atende desde o 1.o ano do ensino fundamental (classe de 
alfabetização) até o 3.o ano do ensino médio. O ingresso dos alunos no 1.o ano do ensino 
fundamental, para preenchimento das 50 vagas que são oferecidas anualmente, se faz 
mediante sorteio público. Há também um sorteio anual para preenchimento das vagas 
ociosas no ensino fundamental, para completar o número de 30 alunos para cada turma. 
Para o ensino médio, há um processo combinado de exame de nivelamento com sorteio 
para preenchimento de vagas oferecidas no 1.o ano, uma vez que, nesse nível de ensino, há 
a possibilidade de ingresso de 30 novos estudantes. A implantação do sorteio tem conferido 
às turmas do Colégio de Aplicação uma diversidade sociocultural que antes praticamente 
não existia. 
Os alunos do ensino médio do CAp podem participar de programas de Iniciação 
Científica realizando estágios em outras unidades da UFRJ e na Fiocruz, e têm a 
oportunidade de apresentar seus trabalhos em jornadas e congressos científicos. 
 
Turmas e grade curricular 
Há 2 turmas para cada ano do ensino fundamental, com exceção do 1.o ano, em que 
há 3 turmas.  Para cada ano do ensino médio, há 3 turmas. Todas elas possuem, em média, 
30 estudantes.  
As aulas no CAp acontecem em dois turnos, de 2.a a 6.a feira. No turno da manhã o 
colégio atende os estudantes de 6.o a 9.o ano do ensino fundamental e os do ensino médio. 
De tarde, estudam os alunos de 1.o a 5.o ano do ensino fundamental. No contraturno há 
aulas de apoio e atividades extracurriculares. 
Um diferencial que podemos perceber na grade curricular do CAp é a existência de 
aulas como Artes Cênicas, Artes Visuais, Música e Oficina da Palavra desde o ensino 





fundamental. No ensino médio os estudantes devem escolher uma língua estrangeira para 
prosseguir os estudos: Inglês, Francês ou Espanhol.  
 
Projetos 
Os setores curriculares desenvolvem projetos de ensino, pesquisa ou extensão. 
Alguns eventos acontecem, com essa finalidade, como atividades pedagógicas esporádicas 
em que alguns trabalhos planejados e desenvolvidos podem ser apresentados. Alguns deles 
são: “Projeto Brincar, Semana da Biblioteca, Ciranda Literária, Semana do Livro, EncenAção, 
Concerto Didático, Escrever com Luz, Aprender Brincando, Objetos de Afeto, CAp Literário, 
Encontro de Orientação CA (EOCA)” (CAp-UFRJ, 2010, p. 3), dentre outros.  
Trago um destaque aqui para o EncenAção, do qual me recordo com muito carinho. 
“Este projeto é desenvolvido desde 1997 e tem por objetivo estudar o processo de 
montagem no currículo do ensino de teatro na escola, investigando a vivência da criação e 
da produção teatral no espaço escolar, nas suas mais diversas implicações” (MACHADO et 
al., 2014, p. 20). 
Em 2005 eu e Leo trabalhamos com turmas de 3.o ano do ensino médio. Levamos 
para aquelas turmas a proposta de ler o livro Planolândia: um romance de muitas dimensões 
(ABBOTT, 2002) e em seguida apresentar um trabalho sobre o livro em forma de peça teatral 
ou vídeo. Não foi uma proposta de trabalho interdisciplinar, mas pudemos ver ali refletidas 
as habilidades desenvolvidas nas aulas de Artes Cênicas e no Projeto EncenAção. Alguns 
grupos de estudantes criaram e apresentaram peças belíssimas, que superaram nossas 
expectativas. 
Em 2011 o EncenAção se tornou uma linha de pesquisa, ensino e extensão, 
agregando outros projetos do Setor Curricular de Artes Cênicas descritos no artigo de 
Machado et al. (2014), em que quatro professoras do setor, que atuam como docentes da 
educação básica e na formação de professores, trazem reflexões não apenas sobre o 





papel de pesquisadoras e de docentes. É um ótimo exemplo de um dos projetos 
desenvolvidos no CAp, que, como muitos outros, começa entre quatro paredes, algumas 
vezes sem muitas pretensões, até crescer e extrapolar os muros do CAp, revelando as 
transformações do próprio projeto e das pessoas que lhe dão vida. 
Ainda considerando alguns projetos desenvolvidos no CAp, cabe destacar a Jornada 
Acadêmica do CAp – JACAp, em que toda a comunidade acadêmica é convidada para 
apreciar trabalhos de professores e licenciandos do CAp; a Revista Perspectiva Capiana32, 
uma publicação que prioriza a divulgação de resultados de projetos de ensino, pesquisa e 
extensão desenvolvidos no CAp-UFRJ; e o Núcleo de Iniciação Científica Júnior, que estimula 
e possibilita a participação de alunos do ensino médio em grupos de pesquisa de instituições 
conveniadas, com o auxílio de uma bolsa de Programa de Iniciação Científica Júnior da UFRJ. 
 
4.5 – O setor curricular de Matemática  
O Setor Curricular de Matemática do CAp é composto, em 2016, por sete33 
professores efetivos: Leticia, que ingressou no CAp em 1993; Fernando, em 2003; Leo, em 
2005; Daniella, em 2006; Priscila, em 2007; e Ulisses e Cleber, que ingressaram em 2011.  
Todos são concursados para um regime de trabalho de 40 horas com Dedicação Exclusiva e 
foram formados em universidades de renome – UFRJ, Unicamp, UERJ e UnB. Leticia, 
Fernando e Leo, os participantes deste estudo, realizaram um mestrado em Matemática 
Pura. Daniella fez mestrado em Educação Matemática, Priscila em Engenharia Elétrica e 
Ulisses e Cleber em Ensino de Matemática. Todos ingressaram no doutorado quando já eram 
docentes no CAp e desenvolveram, ou ainda desenvolvem, pesquisa na área de Educação, 
Educação Matemática ou Ensino de Matemática. 
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 Desde julho de 2015, quando fui redistribuída para o IFSP, o corpo docente do CAp passou a atuar com sete 






Suas atuações como docentes do CAp têm ocorrido em contextos diversos, além das 
aulas ministradas na educação básica: supervisionam estágio de licenciatura, orientam 
monografias, participam de espaços de gestão escolar e de colegiados da universidade, 
compõem bancas de processos seletivos e compartilham suas experiências em seminários, 
congressos, e também através da escrita de artigos ou livros. 
Em algum momento da carreira no CAp, todos os professores de Matemática já 
atuaram como: 
• Coordenador do Setor Curricular de Matemática do CAp-UFRJ. 
• Supervisor de estágio do curso de licenciatura em Matemática da UFRJ. 
• Autor de material didático para uso exclusivo no ensino de Matemática do CAp-UFRJ. 
• Membro de Banca de Seleção para Professor Substituto do Setor Curricular de 
Matemática do CAp-UFRJ. 
• Membro de Banca de Elaboração e Correção das Provas de Matemática para 
Concurso de Admissão de Alunos para 1.a e 2.a séries do Ensino Médio do CAp-UFRJ.  
Além disso, há atuações específicas de cada docente. No Apêndice 1 há mais detalhes 
sobre a formação acadêmica de cada um, as áreas de interesse de pesquisa, os espaços de 
atuação como docentes do CAp e os trabalhos por eles desenvolvidos que consideram de 
maior relevância34. Cabe esclarecer que as atuações ou os trabalhos desenvolvidos não 
ocorreram necessariamente durante todo o período de docência no CAp, mas em algum 
espaço de tempo dentro desse período. A apresentação feita nesse apêndice é importante 
para complementar uma caracterização adequada dos professores de Matemática do CAp, e 
para que, ao ler as narrativas produzidas e trazidas no Capítulo 5, o leitor possa melhor 
compreender de que lugar esses professores falam. 
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NARRATIVAS DE DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL DOCENTE:  
os casos de Leo, Leticia e Fernando  
 
O propósito deste capítulo é apresentar as narrativas que descrevem a trajetória de 
desenvolvimento profissional de Leo, Leticia e Fernando. A construção dessas narrativas foi 
um desafio muito complexo, pois havia a intenção de evidenciar apenas a voz dos 
personagens. Porém, Clandinin e Connely (2011, p. 18) nos dizem que “a pesquisa narrativa 
é um processo dinâmico de viver e contar histórias, e reviver e recontar histórias, não 
somente aquelas que os participantes contam, mas aquelas também dos pesquisadores”.  
Considerando que cada um dos professores, através de suas histórias, me levou a 
vários lugares de suas trajetórias, alguns conhecidos e outros não, foi bem difícil não me 
implicar na escrita dessas narrativas, mas tentei fazer isso o mínimo possível, a fim de 
apresentar, de fato, as histórias que tenho a intenção de mirar aqui. No entanto, algumas 
inserções minhas foram inevitáveis. Optei por registrá-las em fonte diferente – Garamond – 
para preservar a integridade dos dizeres dos entrevistados. 
A ordem em que as histórias estão apresentadas foi definida de acordo com a 
sequência em que foram completadas: a primeira narrativa finalizada foi a de Leo, depois a 







5.1 – Narrativa de desenvolvimento profissional de Leo 
Um “apaixonado pelo ensino e pesquisa em Educação Matemática”.35 Assim Leo se 
define em seu portal36. Ali ele apresenta um currículo resumido em que lista seus títulos 
nesta ordem: doutor, mestre, especialista, licenciado, apaixonado. Mas desde quando 
apaixonado é uma titulação acadêmica? Para ele é. Podemos dizer que ele sempre se destacou 
por sua originalidade. Na primeira linha de seu relatório de estágio ele já indica que pretende 
“desenvolver o RACIOCÍNIO através do LAZER”, e um de seus objetivos é “colocar mais 
emoção e sentimento nas aulas (com a ajuda das poesias, poemas e a música)” (YOKOYAMA, 
1996, p. 1). Objetivos nada tradicionais, mas que desde cedo revelam um pouco de sua essência, 
que foi sendo desafiada e testada ao longo de sua trajetória profissional. 
Em junho de 2013, ao me conceder uma entrevista, Leo tinha 39 anos, mas, segundo 
ele, aparentava 29. Concordo! Sua tranquilidade se expressa na maneira como fala, e a forma de 
encarar a vida talvez contribua para esse ar tão jovial. 
Sua relação afetiva com a matemática começou em casa. Desde quando era 
pequeno, seu pai gostava de desafiá-lo com probleminhas de matemática que valorizavam o 
raciocínio e a lógica, e Leo divertia-se com eles. Ele foi atraído por essa forma de pensar e 
começou logo cedo a colecionar probleminhas e jogos matemáticos. Um dos primeiros 
desafios que seu pai lhe apresentou foi: “Um tijolo pesa um quilo mais meio tijolo. Quanto 
pesa um tijolo e meio?”. 
Mas, apesar do gosto pela matemática informal, Leo teve também uma identificação 
com a matemática escolar. Estudou em uma escola particular em São Bernardo do Campo, 
que não era considerada muito forte para quem queria se preparar para o vestibular. Na 
escola, prestava muita atenção às aulas e em casa fazia, com muito gosto e ao som de rock 
bem alto, os exercícios propostos em sala e para casa também. Tinha uma dinâmica de 
estudo de rever o que já havia feito. Olhava – não refazia, só olhava – as resoluções dos 
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exercícios feitas em seu caderno e também resoluções apresentadas nos livros. E assim, 
sempre tirava boas notas. Leo tinha facilidade em matemática. 
Ao final do 2.o ano do ensino médio, prestou seu primeiro vestibular – para Direito, já 
que o pai era advogado –, mas não passou. Ao final do 3.o ano pensou em fazer Engenharia 
de Alimentos, sem saber bem o porquê. No primeiro ano de cursinho tentou Odontologia, 
provavelmente influenciado pelos colegas da turma. Sem sucesso em suas tentativas de 
ingressar em um curso superior, Leo decidiu mudar para a área de exatas. Achava chato 
estudar Geografia, História, Literatura e não gostava de fazer redação.  
Durante o segundo ano de cursinho fez também o curso Matemática Aplicada à Vida, 
em São Paulo, ministrado pelo professor Aguinaldo Prandini Ricieri. A matemática 
apresentada nesse curso era bem diferente da matemática escolar, da matemática do 
cursinho e do vestibular. Talvez por isso, Leo tenha se interessado por ele. Estudando para o 
vestibular, o fascínio por aquela matemática divertida que seu pai lhe apresentara estava um 
pouco distante, quase esquecido. Mas o professor Ricieri lhe apresentou outra possibilidade 
de explorar a matemática, que teve um papel importante na escolha de Leo pela área de 
exatas. 
[O Ricieri] dá uma aula de História da Matemática e mostra as aplicações da 
matemática, mas ele não tem o rigor matemático dos matemáticos. E aí todo 
mundo achava que ele era picareta. Mas o Ricieri fez uma coisa que pra mim foi 
fundamental pra eu decidir pela carreira de exatas. Ele mostrou a beleza da 
matemática... do jeito dele. A minha visão de matemática antes era só exercício, 
exercício de vestibular. E ele me mostrou uma beleza da matemática que eu não 
conhecia. E aquilo me encantou. Aí eu... vou fazer faculdade de exatas. 
A experiência de Leo nesse curso nos remete ao sentido de experiência trazido por 
Larrosa: “Na experiência, o sujeito faz a experiência de algo, mas, sobre tudo [sic], faz a 
experiência de sua própria transformação” (LARROSA, 2011, p. 7). 
Em 1994 Leo entrou para o Cursão na Unicamp, um curso básico, comum a Física, 
Matemática e Matemática Aplicada. Depois do terceiro semestre os alunos deveriam optar 
por uma das três carreiras. A princípio, sua escolha era pela Matemática Aplicada, mas um 





Logo no primeiro ano de faculdade, uma amiga o convidou para dar aula num 
cursinho em São Paulo que preparava alunos para ingressar em escolas técnicas. 
Primeira vez que eu dei aula na vida, numa turma (porque eu dava aula particular). 
Eu me encantei pela sala de aula e, eu acho que eu tive sorte porque eu entrei 
numa sala que os alunos eram aplicados, ou seja, eles estavam ali pra aprender, 
estavam fazendo vestibulinho, no caso... então, eu achei muito legal dar aula. E aí 
eu comecei a cogitar a possibilidade de fazer licenciatura e largar a Matemática 
Aplicada. Com o passar do tempo dando aula, eu tive certeza que eu queria fazer 
licenciatura em Matemática. 
Ao ministrar aulas, Leo experimentou outra relação com a matemática, diferente das 
conhecidas até então. Como professor, ele precisou, na convivência com seus alunos, dar 
novos significados à matemática escolar que havia conhecido como estudante. 
Enquanto isso, ainda no primeiro ano de Unicamp, Leo teve dificuldades com a 
matéria de Análise. O professor permitiu que ele fizesse três vezes a prova de recuperação, 
mas ele não conseguia tirar mais do que 4,5. O professor, mesmo assim, decidiu arredondar 
sua nota para 5,0 e o aprovou. “Você vai optar pela licenciatura mesmo...”, foi o que seu 
professor falou para justificar o arredondamento. Hoje, ele entende que naquela época não 
tinha maturidade para compreender Análise, o que só veio acontecer no seu mestrado, uns 
cinco anos depois. 
Leo chegou ao estágio supervisionado como aluno da professora Dione Lucchesi em 
seu terceiro ano de Unicamp. Ele precisava preparar aulas para alunos de 7.a e 8.a séries37 da 
escola em que realizava seu estágio de Prática de Ensino. Apesar de toda a matemática 
pesada que havia estudado nos três anos no curso de Matemática da Unicamp, Leo retomou 
sua essência de apaixonado pela matemática que desenvolveu com seu pai, com Ricieri e na 
experiência como professor do cursinho e planejou aulas bem diferentes. Era uma escola 
particular que lhe deu liberdade para propor atividades com as quais se identificasse. Com o 
aval da professora Dione e da escola, preparou aulas com jogos matemáticos, curiosidades, 
enigmas, desafios e até dança. 











Em 1997 Leo se formou em licenciatura em Matemática pela Unicamp. Sua 
namorada, que também havia estudado na Unicamp, era do Rio de Janeiro. Depois de 
formado, ele foi passar umas férias no Rio e resolveu distribuir cópias de seu currículo por lá. 
Seu currículo foi bem-conceituado, por ser da Unicamp. Em uma determinada escola 
particular do Rio de Janeiro, ele foi contratado ao expor seu projeto de desenvolver 
atividades que valorizassem o raciocínio das crianças. Foi trabalhar com crianças de 2 anos. 
Na época eu tinha lido um livro, algo como Matemática do Seu Bebê, alguma coisa 
assim. É um lance de um americano que falava assim: “Aqui tem cinco bolinhas... 
aqui tem sete...”. Os bebês olhavam e, segundo o livro, ele dizia que os bebês 
sabiam distinguir sete de oito só batendo o olho nas bolinhas. Aí eu testei esse 
negócio lá nas crianças, e desde essa época eu já ia... eu acho que eu sempre tive 
um espírito de pesquisador, sabe? De você testar as coisas e ver o que acontece, pra 
tirar conclusões, fazer conjecturas. 
 A diretora da escola gostou tanto do trabalho de Leo que decidiu investir nele. Pagou 
um curso de especialização em Educação Matemática na PUC-Rio. Mas o dono da escola 
implicou com o seu cabelo, que ia até a cintura. Assim, ele não ficou muito tempo nessa 
escola. Continuou no curso de especialização, enquanto buscava outras escolas para 
trabalhar. 
 O segundo lugar que o chamou para fazer um teste de aula foi um cursinho famoso 
no Rio, mas foi um desastre! Ele precisou dar uma aula para dois professores do curso. Foi a 
pior aula que deu na vida. Não preparou a aula. Na verdade, ele nem sabia como fazia isso, 
pois na universidade nunca lhe ensinaram. Na hora da aula, não iniciou de forma adequada, 
deu branco, não conseguia somar duas matrizes e ainda esbarrou na cadeira, derrubando 
suas folhas no chão. Enfim, um verdadeiro fiasco. Naturalmente, não foi chamado para 
trabalhar nessa escola. Nas outras escolas em que tentou uma vaga, sempre tinha algum 
professor mais experiente do que ele. Isso tudo fez com que ele se sentisse despreparado 
para entrar numa escola, preparar uma aula ou fazer uma entrevista. Até achava que tinha 
jeito para ensinar, mas não conseguia entrar em nenhuma escola. Isso o desanimou e o fez 





Mas, depois de um tempo, foi aprovado no concurso da Fundação Osório, uma escola 
pública militar no Rio de Janeiro. Ali trabalhou por um período, mas queria experiências em 
outras escolas, e não queria seguir a carreira militar. Simultaneamente, Leo cursava a 
especialização em Educação Matemática. Foi seu primeiro contato com a pesquisa nessa 
área, e se identificou com o que estudou ali. Como tinha se saído bem nas disciplinas, as 
professoras Lilian Nasser e Dora (Maria Auxiliadora Vilela Paiva) o incentivaram a buscar um 
mestrado. Foi atraído pela provável existência de um programa de mestrado em Ensino de 
Matemática na UFRJ que só teve início anos depois. Acabou ingressando, lá mesmo, em um 
mestrado em Matemática Aplicada. No entanto, as disciplinas eram da Matemática Pura. 
Dos 80 alunos que havia no início, apenas 4 concluíram o curso, metade já desistiu na 
primeira disciplina: Análise. Mas Leo teve um bom rendimento. Nesse momento, se sentindo 
mais maduro para o estudo da Matemática Pura, realmente aprendeu disciplinas como 
Análise, Álgebra Linear, Cálculo de Várias Variáveis e Geometria Diferencial. 38Para a minha 
formação como matemático, eu acho que o mestrado foi muito importante. 
Para Leo, o mestrado foi importante não apenas para a sua formação como 
matemático, mas também para a sua formação como professor de Matemática. Considerava 
importante conhecer a matemática rigorosa para fazer escolhas metodológicas adequadas 
na idealização de suas aulas. 
Como é que você apresenta pro seu aluno, você apresenta definição e depois 
exercício, você apresenta uma situação problema depois faz exercício, depois você 
apresenta definição? Você precisa saber o conceito. Você precisa ter aquela 
matemática bem estruturada senão você não consegue ter essa opção. Se você só 
vê a matemática por um ângulo de resolução de problemas, talvez, como é que 
você organiza isso depois, na cabeça do aluno? Você tem que ter um planejamento 
do início até onde você quer chegar. Então o curso de Análise, por exemplo, é um 
curso que te dá uma visão... pensando na prática... é você entender os irracionais. 
[...] Eu preciso ter essa base de Análise pra poder desenvolver que caminho eu vou 
seguir pra definir raiz de 2 pra eles. 
Mas ao final do mestrado, Leo estava saturado dessa matemática fria, 
superestruturada e sem vida. Não queria mais saber de matemática pura. Eu queria saber de 
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trabalhar mesmo. Ele precisava mais uma vez aproximar-se de algum aspecto da matemática que 
o havia encantado algumas vezes.  
Um amigo do mestrado, professor efetivo do CAp-UERJ39, lhe falou então que lá 
estavam precisando de professor substituto. Ficou lá um ano, trabalhando com 5.a, 6.a e 8.a 
séries do ensino fundamental40, com o 2.o ano do ensino médio e também na Faculdade de 
Formação de Professores. 
Depois disso, Leo foi aprovado no concurso para o Colégio Pedro II, uma escola 
pública federal no Rio de Janeiro. Para a prova de aula, preparou uma aula do jeito que ele 
gostava. Peguei barbante, prendi o barbante com uma tachinha no lado do quadro. Medi o 
ângulo assim pra fazer uma aula de trigonometria e tal. E aí as professoras que viram a aula 
acharam muito legal. 
Trabalhou no Pedro II por dois anos como professor substituto, enquanto aguardava 
ser chamado para sua posse. Foi nesse período que prestou o concurso para o CAp-UFRJ 
pela primeira vez. Tirou 10 na Prova de Matemática, quase 10 na Prova Pedagógica, porém 
na Prova de Aula cometeu um deslize. Como uma de suas professoras do mestrado estava 
na banca, na Prova de Aula ele quis mostrar algo “matematicamente perfeito”, mas essa não 
foi a melhor escolha. 
Eu dei uma aula totalmente matemática. Eles devem ter pensado: “Numa turma de 
8.
a
 série ele ia ser lanchado pelos alunos”. Enchi o quadro primeiro. Então passei, 
sei lá, cinco minutos desenhando no quadro. Porque eu tava dando aula praqueles 
três professores. Não tava dando aula pra uma turma. Aí eu fiz desenhos bonitinhos 
com barbante, as circunferências. Era aquele negócio de potência de ponto. Provei 
semelhança de triângulo ali dentro. [...] Eu provei todos os resultados daquele 
assunto. E acabou a aula. Eles me deixaram em terceiro lugar pra não me reprovar.  
Mais uma vez Leo ficou desanimado e frustrado com a falta de sucesso em um 
processo seletivo. Sabia de seu potencial matemático, destacou-se como aluno na 
graduação, especialização e mestrado, mas vinha enfrentando alguns fracassos como 
professor de Matemática, principalmente em processos seletivos. 
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Nesse período ele também ministrava aula no curso de licenciatura de uma faculdade 
particular.  
Foi difícil também entrar nesse ramo, pois as faculdades exigiam experiência. Tentei 
por duas vezes a [cita o nome de uma faculdade particular do Rio], duas vezes a 
[cita o nome de outra faculdade], e uma outra que não me lembro. Só fui aceito na 
[cita o nome da faculdade em que trabalhou] porque o coordenador foi com a 
minha cara. Ele dizia que teve um grande amigo que era japonês também! Aí ele 
me admitiu. Só pelo currículo. 
Estava empolgado com a experiência de formar professores. Como estava mais uma 
vez desanimado por causa da dificuldade em ingressar como professor numa escola de 
educação básica, pensou que deveria investir no ensino superior: Bom, vou ser professor 
universitário, vou esquecer o ensino médio. Mas, depois de um ano, houve outro concurso 
para o CAp-UFRJ.  
Leo resolveu prestar mais uma vez o concurso para o CAp. Trabalhar no CAp lhe 
parecia atraente por algumas razões: primeiro, ele não estava plenamente realizado no 
Pedro II, pois a dinâmica de trabalho de lá não lhe dava muita liberdade para criar e trazer 
aquilo que ele achava interessante para as aulas. Por ter várias unidades, o Pedro II 
precisava manter um trabalho relativamente padronizado em todas elas. Em segundo lugar, 
apesar de ser a mesma carreira e o mesmo salário, o tempo em sala de aula no CAp seria a 
metade do que ele era obrigado a cumprir no Pedro II. O restante do tempo seria dedicado a 
pesquisa e extensão. Ter um tempo maior para estudar lhe pareceu mais interessante. E, em 
terceiro lugar, alguns colegas lhe falavam que, como professor do CAp, muitas portas iriam 
se abrir para ele. Ele não fazia ideia de que portas eram essas, mas isso também o atraiu. 
Então, Leo prestou o concurso para o CAp pela segunda vez: Eu fiz a segunda prova 
do CAp e dei uma aula totalmente material concreto... fiz umas dobraduras lá... e passei no 
CAp. Foi chamado quase ao mesmo tempo para efetivar-se no Pedro II e para assumir aulas 
no CAp. Como o regime de trabalho nas duas escolas era de dedicação exclusiva, não dava 





Passaram-se sete anos desde o término da licenciatura até Leo começar a ministrar 
aulas no CAp, em 2005. Nesse primeiro ano houve uma interação maior com o professor 
Fernando e comigo. 
Começou atuando em duas turmas, uma do 3.o ano do ensino médio e uma do 7.o 
ano do ensino fundamental. Dividimos o trabalho no 3.o ano do ensino médio: eu tinha duas 
das três turmas dessa série e Leo tinha uma. Logo de início ele percebeu que não receberia 
uma série de normas de como ministrar suas aulas. Ele tinha liberdade para criar. 
A gente tinha um currículo... a gente tinha um assunto... tinha que dar aquele 
assunto, mas podia ser da minha maneira, né?! E aí, a gente tinha essa liberdade de 
discutir. Apesar de você já ter dado matrizes e determinantes nos outros anos, a 
gente montou um material novo de matrizes e determinantes. E isso foi uma das 
coisas que me encantou no CAP. 
O trabalho no CAp não ficava restrito às aulas. Logo foi surgindo a oportunidade de 
atuar em outras áreas, como a tecnologia, por exemplo. O professor Fernando sempre foi 
empolgado com tecnologia, e juntamente com ele, conseguimos implementar o sistema 
Moodle para todos os alunos do CAp. Através dessa plataforma os professores podiam 
disponibilizar listas de exercícios e outros materiais didáticos para seus alunos.  
Ainda em 2005, seu primeiro ano de CAp, Leo atuou como professor formador no 
Programa de Melhoria e Expansão do Ensino Médio – Promed –, um curso de formação 
continuada oferecido a professores do estado do Rio de Janeiro. Dessa vez, o trabalho foi 
realizado junto com os outros quatro professores de Matemática do CAp que atuavam 
naquele ano e com a colaboração de licenciandos que faziam seu estágio no CAp. A 
disciplina ministrada foi Ensino de Funções no Ensino Médio. Atuar na formação continuada 
era algo que ele já havia desejado fazer e que o trabalho no CAp lhe proporcionou. Foi uma 
daquelas portas que haviam lhe dito que seriam abertas. 
Junto com os professores Fernando, Cíntia, Leticia e Lílian, pudemos realizar um 
trabalho em conjunto sobre assuntos do ensino médio. Montamos apostilas, 
preparamos as aulas e as aplicamos durante três meses. Para mim, era outra 
perspectiva profissional. Já havia dado aulas numa faculdade particular em nível de 
graduação, mas ainda não para formação continuada. Então, um antigo desejo, 





vislumbrava que seria necessário algum tipo de aperfeiçoamento para professores 
já formados. 
Desde 2007, Leo tem sido convidado para atuar na formação continuada em diversos 
âmbitos. Um de seus professores do mestrado na UFRJ o convidou para dar uma formação 
continuada para professores em Tocantins, pela Cesgranrio. Começou como 
aperfeiçoamento e depois virou um curso de especialização41. Depois disso, atuou como 
formador de professores tutores no Pró-Letramento42, em Barbacena (MG), como formador 
de professores dos anos iniciais do ensino fundamental no Parfor43, no Maranhão, e como 
formador no Pnaic44, no Rio de Janeiro. Essas oportunidades surgiram em consequência de 
uma valorização de sua carreira profissional como docente da educação básica, mas também 
contribuíram para a sua própria formação docente. 
Quando você tá lidando com um público de professores, é outra abordagem, é 
outra preparação de aula. Isso te força a pensar em outra maneira de abordar 
aquele assunto. Então, eu vou dar uma formação com exemplos que eu já tive em 
sala de aula. Se eu não tivesse tido as experiências que eu tive, eu não teria 
condição de dar uma formação continuada para o professor. Um exemplo, uma 
aula sobre geometria espacial. Do jeito que eu dei no CAp... eu posso abordar o 
jeito tradicional que se ensina nas escolas e questionar os professores como eles 
dão, como é que eles apresentam aquelas fórmulas, se eles mandam os alunos 
decorarem ou então qual é o jeito que eles apresentam para deduzirem uma 
fórmula de geometria espacial, por exemplo. Então, quando você prepara e dá uma 
aula de formação continuada você tem um ganho na sua formação como docente 
enorme, né?! Porque quanto mais aulas você dá de um determinado assunto, mais 
você amadurece naquele assunto. 
Outra rica experiência vivida no CAp foi a participação nos concursos de admissão ao 
1.o ano do ensino médio. Esse concurso não tem um caráter classificatório, mas apenas de 
identificar estudantes que tenham atingido um determinado nível no ensino fundamental, 
para que possam participar de um sorteio de vagas. Todo ano, o grupo de professores de 
Matemática do CAp precisa elaborar uma prova discursiva, estabelecer um critério de 
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correção e corrigir as provas dos candidatos. Nesse processo, os professores são levados a 
pensar coletivamente em vários aspectos: De que forma elaborar as questões sem deixar 
dúvidas no seu enunciado? Como pontuar cada desenvolvimento de respostas? Como avaliar 
casos não previstos? Para Leo, a riqueza dessa experiência se expressa também no aspecto 
colaborativo que se iniciava desde a construção da prova, até as reflexões coletivas que se 
davam após o término de cada concurso. A interação entre os professores, a troca de ideias 
e de pontos de vista sobre o que era importante constar nessa prova, sobre o tema central 
de cada questão, produziam diversas aprendizagens – uma experiência formativa 
extremamente rica para todos. Ao final do processo, os erros mais frequentes tornavam-se 
objeto de análise, e o grupo conjecturava quais seriam os porquês desses erros. Muitas 
pesquisas poderiam sair dali. 
Leo enxergava outra oportunidade formativa semelhante a essa na participação em 
bancas de processos seletivos de professores substitutos e efetivos para o CAp. Nesse caso, 
o trabalho colaborativo não ficava restrito aos professores do CAp, mas contava também 
com a participação de professores do Instituto de Matemática e da Faculdade de Educação 
da UFRJ. 
Depois de trabalhar alguns anos no CAp, Leo achava que precisava parar um pouco 
para aprimorar e aprender coisas novas. No CAp ele estava sempre estudando um assunto 
ou outro de matemática e buscando formas melhores de ensinar, mas sentia falta de 
conhecer e estudar mais atentamente as pesquisas no campo da Educação Matemática. Um 
doutorado poderia lhe proporcionar isso.  
Eu achava que eu tinha que dar uma reciclada, aprender mais coisas novas. E no 
caso, só o doutorado poderia me fazer isso. Porque o CAp, ele consome muito o 
nosso tempo. Apesar da gente só dar 12 tempos [aulas], a gente pensa muito nas 
aulas, a gente prepara muita aula, corrige muita prova. No 2.
o
 semestre tem essa 
elaboração da prova de admissão. É muito trabalho. E tinha a correção do 
vestibular
45
. E não me sobrava tempo pra estudar e reciclar. Então a gente poderia 
estudar, sei lá, alguma coisinha de geometria espacial pra criar uma nova forma de 
dar aula de geometria espacial, mas a gente nunca tinha oportunidade de ler 
teorias de Educação Matemática. Não tinha tempo. [...] o CAp proporciona essa 
possibilidade da gente tirar licença pra doutorado. Ou seja, estudar por quatro anos 
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sendo remunerado e sem precisar dar aula. Isso é excelente, né?! Então todas essas 
coisas me incentivaram a fazer um doutorado. 
Primeiro Leo buscou alguns programas de doutorado no Rio, mas acabou entrando 
no programa de doutorado da Uniban46 em 2009. Influenciado pelo trabalho que vinha 
realizando na formação continuada com o Pró-Letramento, seu projeto de doutorado era, 
inicialmente, sobre formação de professores. Ele sempre achou que tinha algo a contribuir 
no campo da Educação Matemática, principalmente para as séries iniciais do ensino 
fundamental. Cursou as disciplinas nos três primeiros semestres e então teve a liberdade de 
redefinir seu projeto de doutorado. Retomou aquela ideia dos seus primeiros anos de 
docência, quando atuou com crianças pequenas e resolveu fazer algo com os anos iniciais. 
Pensou em trabalhar com raciocínio matemático e com lógica. Isso não seria surpresa, já que 
foi no tempo que seu pai o desafiava com probleminhas de raciocínio e lógica que sua relação 
afetiva com a matemática teve início. Mas sua orientadora lhe apresentou o projeto Rumo à 
Educação Matemática Inclusiva e sugeriu que ele fizesse uma tese com crianças deficientes. 
Após algumas pesquisas, Leo foi atraído por um artigo que falava sobre as dificuldades de 
contagem de crianças com síndrome de Down. Isso o motivou e o levou a pesquisar nesse 
campo.  
Na minha cabeça aquilo lá era coisa improvável, né? Elas tinham dificuldade de 
contar até... quantificar até dez elementos. Se você pedisse até sete bolinhas pra 
algumas crianças com síndrome de Down, elas te davam um punhado ou te davam 
uma. Ou então contavam sete e te davam a sétima. Então elas não tinham o 
conceito de número bem formado. Isso me intrigou muito. Aí eu comecei a 
pesquisar, pesquisar, pesquisar, ... achei muita coisa interessante, só que nunca 
tinha tido contato com nenhum indivíduo com síndrome de Down. Aí o Ubiratan 
falou assim: “Antes de você estudar essas teorias, vai conhecer as crianças com 
síndrome de Down”. Aí eu falei, “Ah, beleza, verdade”. Fui na Apae, me apresentei 
lá, falei com a presidente da Apae, falei do projeto, eles gostaram. 
 Leo também entrou em contato com alguns pais de crianças com síndrome de Down, 
por meio de um grupo virtual chamado RJDown. Eles se interessaram pela pesquisa e 
pediram que Leo incluísse seus filhos nela. Eram crianças de 5 a 7 anos. Mas a atenção das 
crianças se limitava a, no máximo, cinco minutos. Por essa razão, ele optou por trabalhar 
                                                           
46





com os adolescentes da Apae, que tinham entre 12 e 19 anos. Durante a entrevista ele 
relatou uma experiência que fez com um desses adolescentes: 
Na observação tinha um aluno com síndrome de Down que tinha dificuldade de 
contagem. Não, ele tinha dificuldades com conservação, princípio da conservação 
de Piaget. Aquele experimento: Você coloca cinco bolinhas em fileira e coloca 
outras cinco bolinhas em fileira. Aí você estica essa fileira aqui e pergunta onde tem 
mais. Ou então você reduz a fileira... pelo princípio da conservação, ele tem que 
responder que tem igual. Ele não entendia muito bem esse princípio da 
conservação. Existe outras maneiras de fazer esse teste do princípio da 
conservação, não só esse de Piaget, porque tem um estudo que diz que do jeito que 
esse é feito induz ao erro. Então tem umas outras formas de verificar isso. E aí ele 
não entendia direito o princípio da conservação, mas ele conseguia selecionar dez 
bolinhas. Aí eu fiquei pensando o que ele fazia diferente das outras crianças. Eu 
percebi que ele movimentava as peças pra um determinado local diferente do local 
original. Isso me deu a ideia de fazer com que eu demarcasse uma área antes da 
criança me dar as cinco bolinhas. Então eu pedia: “Coloca cinco bolinhas dentro 
desse círculo”. Inicialmente eles pegavam um punhado e botavam. Ou então botava 
uma, ou então botava aleatoriamente quatro, sei lá. E aí tinha um... tem um 
gabarito, né? Que é o material concreto que a gente chama de Numicon, que são 
peças de dois furos em dois furos. Então 1, 2, 3, 4, 5, 6 [mostra com um gesto como 
é a peça]. Então a peça 5 seria 1, 2, 3, 4, 5 [novamente explica com gesto]. Os 
indivíduos com síndrome de Down não têm dificuldade viso-espacial. Então, se eles 
olharem um objeto e você falar assim: “Olha, isso aqui é o 5” eles vão guardar isso 
pra sempre. Guardam muito rapidamente. Agora, fala assim: “Recita a sequência 1, 
2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10”, eles se perdem. Eles falam, 1, 2, 3, 7, 8, 9, às vezes volta pro 
6, entendeu? Então a memória auditiva deles é deficiente. Então eu garanti que eles 
sabiam o que era 5 aqui. Então eu falei: “Me dá cinco bolinhas”. Eles tinham que 
associar o que era cinco bolinhas com o 5 do que eles sabiam que era o número 5. 
Eles começavam no chute, assim... botava 4 assim... aí tudo bem. “Vamos testar”. 
Aí testava. “Ah... Que pena! Não deu! Vamos tentar de novo” Quando eu falava: 
“Que pena! Não deu! Vamos tentar de novo”, eles se viam obrigados a mudar de 
estratégia, porque a estratégia inicial era botar no chute. A segunda estratégia era 
olhar mais ou menos a forma, olhar mais ou menos aqui e fazer por estimativa. Aí 
via que não dava certo. Então, naturalmente eles começaram a contar: 1, 2, 3, 4, 5. 
Quando começaram a contar, eles perceberam que começava a dar certo. Então a 
tendência é eles continuarem a fazer esse procedimento. Aí eles relacionaram o 
procedimento da contagem com o número, deu esse link. Foi muito legal essa tese! 
Muito, muito legal. E aí eu consegui fazer com que eles, no final das atividades, 
selecionassem até dez objetos tranquilamente. 
Sua tese foi um sucesso e, hoje, parte dela já foi adaptada e publicada em forma de 
livro (YOKOYAMA, 2014). A divulgação dessa pesquisa em redes sociais também foi uma 





surgiu o primeiro convite: Leo foi chamado para fazer a palestra de abertura e oferecer um 
minicurso no II Congresso Amapaense sobre Síndrome de Down, na Universidade Federal do 
Amapá. Depois desse, surgiram vários outros convites para falar de sua pesquisa em diversos 
estados do Brasil. 
Já doutor, em 2013, Leo voltou às aulas no CAp. Mas ele não era o mesmo professor 
que lecionava para o 3.o ano do ensino médio quatro anos antes. Antes de sair para o 
doutorado, Leo evitou pegar turmas de 6.o ano, por causa de algumas experiências difíceis 
que teve com turmas de 5.a série nas escolas por onde ele passou antes do CAp. Mas, depois 
do doutorado, isso mudou. 
Eu dei aula na Fundação Osório pela primeira vez na vida pra uma 5.
a
 série. Nossa, 
foi o ano mais desgastante da minha vida dando aula. [...] Eu prometi pra mim 
mesmo que eu nunca mais ia dar aula pra 5.
a
 série. [...] Mas depois de vários anos e 
depois de quatro anos de doutorado você muda a cabeça, né? Aí eu pensei: Bom, 
vou dar aula pro 6.
o
 ano porque eu quero iniciar o ensino fundamental. E o meu 
objetivo é mostrar que a gente consegue pegar um aluno do 6.
o
 ano e levar até o 
9.
o
... um aluno que seja crítico, um aluno que consiga desenvolver um raciocínio 
lógico-matemático, que pense matematicamente e não dependa de procedimentos. 
E aí eu peguei o 6.
o
 ano esse ano pra fazer isso. Então meu lema é dar aulas, dar 
assuntos que desenvolvam o raciocínio lógico-matemático, assuntos que sejam 
úteis pra vida dele e assuntos que sejam divertidos. 
O desenvolvimento profissional de Leo é evidente em sua trajetória, mas sua essência 
continua. Em seu relatório de Prática de Ensino na licenciatura, em 1996, ele escreveu: “Mas 
o que eu quero é introduzir o fator LAZER, pois acredito que ele é muito importante na 
aprendizagem. Se você faz as coisas com prazer, é muito mais fácil participar e entender” 
(YOKOYAMA, 1996). Mais uma vez ele volta ao raciocínio lógico e à diversão, buscando 
trazer aos seus alunos sentido para o estudo da matemática. 
Nas aulas do 6.o ano do ensino fundamental de 2013, Leo propôs a seus alunos jogos 
matemáticos envolvendo raciocínio lógico, abordou o conceito de paridade, trabalhou com 
geometria projetiva e pretendia falar sobre o infinito. Suas aulas, bem diferentes das 
propostas por um currículo tradicional de 6.o ano, foram sucesso absoluto. Os alunos o 
adoravam e ficaram muito impactados com a dinâmica desse professor de matemática 





cumprir o currículo tradicional de 6.o ano, pois acreditava que a base da matemática deveria 
ser vista de uma maneira prazerosa, uma maneira útil para a vida dos alunos. Ele buscava 
proporcionar a seus alunos o mesmo encantamento pela matemática que ele mesmo tivera 
quando era criança. Ele acreditava que, ao longo do ensino fundamental e médio, esses 
alunos teriam a oportunidade de ver todo o conteúdo cobrado nos vestibulares e que 
estariam preparados não apenas para o vestibular. Acho que, mais que isso, eu os preparo 
pra serem cidadãos, pra exercer a cidadania. 
Leo valoriza a autonomia que tem no CAp para realizar seu trabalho da maneira que 
acredita ser a melhor e compara-a com a autonomia que o professor tem na Finlândia. 
Talvez em outra escola não houvesse tantas possibilidades. Essa autonomia também é 
possível por causa da cultura de trabalho construída coletivamente pelos professores do 
Setor de Matemática do CAp com os quais Leo convive desde 2005. Em virtude das 
pesquisas individuais de cada professor do setor, o trabalho nos últimos anos não 
apresentou tanto um caráter colaborativo como era logo que Leo chegou ao CAp, mas ainda 
há o comprometimento, por parte de todos, de olhar com olhos de investigador para sua 
sala de aula e para sua própria prática docente individual e coletiva. Os colegas e amigos 
professores do CAp me influenciam com novas ideias e se deixam influenciar também. A 
troca é intensa, produtiva e enriquecedora.47 Podemos dizer que, juntamente com Leo, o 
grupo também vem se transformando, assumindo uma prática não somente colaborativa, mas 
também investigativa. 
Em 2013, novamente trazendo a tecnologia para seu trabalho, Leo criou um grupo 
privado no Facebook com seus alunos de 6.o ano e alguns pais de alunos. 
Com o grupo do Facebook eu posso ter um espaço virtual que eu esteja em contato 
com os meus alunos além da sala de aula. [...] antes das provas eu fico disponível 
pra eles o dia inteiro. Se o teste é na 4.
a
 feira, eu fico 3.
a
 feira a partir da tarde, 
depois que eles voltam pra casa, disponível lá pra tirar dúvidas.  
 O resultado foi surpreendente. Leo percebeu que nas vésperas dos testes os alunos 
estavam lá, online, tentando resolver juntos os exercícios e tirando suas dúvidas. Não era 
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cada um sozinho na sua casa, pedindo ajuda para o pai que, muitas vezes, não tinha como 
ajudar. Esse recurso foi tão eficaz que Leo se surpreendeu com o pedido de alguns alunos 
em um final de semana: “Professor, passa exercício aí!”.48 Aluno pedindo mais exercício? Isso 
era inédito! 
A partir desse contato virtual com os alunos, surgiu a ideia de gravar as aulas dadas e 
disponibilizá-las no YouTube. Porém, ele não gravava as aulas na escola. Reproduzia as aulas 
em sua casa, tentando reproduzir também as dúvidas que surgiam na sala de aula. Procurava 
fazer vídeos divertidos e bem-humorados. Naturalmente, também foi sucesso entre os 
alunos e suas famílias. 
As vantagens desses vídeos são: primeiro, o aluno que falta pode consultar o vídeo. 
Aluno que tem vergonha de perguntar pode consultar o vídeo. Então teve uma 
aluna lá que falou: “Ah... professor, eu assisti quatro vezes seu vídeo, e aí eu 
consegui entender”. Se os pais quiserem acompanhar meu trabalho e tentar ajudar 
os filhos no dever de casa, eles podem procurar os vídeos. Os licenciandos podem 
acompanhar os vídeos também e usar na Prática de Ensino deles. 
 Sua atuação como ator começou antes mesmo de gravar esses vídeos domésticos 
para seus alunos. Em 2008, participou do programa Sala de Professor da TV Escola, e em 
2012, Leo foi convidado por Fernando49 para fazer um teste para apresentar o programa 
Matemática em Toda Parte – II, produzido também pela TV Escola. Ele passou no teste, 
talvez por ter se identificado bastante com a proposta do programa: o apresentador deveria 
ser um professor de Matemática que saía por vários lugares, mostrando que podia encontrar 
a matemática em toda parte. Leo sempre enxergou a vida matematicamente. Quando era 
adolescente, já estimava quanto tempo teria que esperar na fila da roda gigante, fazia 
estatística do horário do ônibus que pegava para a escola; depois passou a controlar os seus 
gastos com gasolina e a quilometragem do carro etc. Com essa visão, mesmo na hora da 
filmagem dos episódios, ele conseguia dar sugestões para melhorar a compreensão dos 
conceitos matemáticos. 
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Foi uma experiência muito rica, uma experiência de vida, na verdade. E aí me 
divertia muito, porque cada dia era uma experiência nova, cada dia eu entrevistava 
um profissional diferente. Então fui pro hospital, fui pra campo de futebol, quadra 
de vôlei, conversei com músicos, toquei com DJ na picape dele, fui conversar com 
um cara do zoológico... então cada dia eu tava num lugar diferente, fazendo coisas 
diferentes, aprendendo com os profissionais e vendo como a matemática os 
ajudava nas profissões, de que forma a matemática estava inserida ali naquele 
contexto.  
 A parceria entre professores da universidade e da escola também é algo que Leo 
valoriza. Ele acredita que uma grande vantagem dessa parceria é o professor da escola 
“trazer” o contexto da escola para que o acadêmico tenha mais possibilidade de produzir 
conhecimentos passíveis de aplicação por parte dos professores e futuros professores. Ele 
comenta o que seria importante num grupo de pesquisa formado por professores 
acadêmicos e da escola: 
Os professores universitários terem uma visão de como seria, por exemplo, dar aula 
de fração. E aí se pensar num jeito de dar aula de fração. “Ah! Eu pensei nesse jeito 
aqui. Tenta aplicar lá”. Então o pessoal da escola básica vai, os professores aplicam 
em sala de aula e retornam com o resultado. Filma a aula e aí... “Olha só. 
Aconteceu isso e isso e isso”. Aí o professor universitário... “Ah não, mas eu falei pra 
você fazer isso daqui, você fez desse jeito”. Ou então “Ah... não deu certo”. Ou 
então “Ah... deu certo”. Ou então “Pode melhorar aqui, pode melhorar ali”. E aí, 
quando esse professor universitário vai dar a aula de números, teoria dos números, 
sei lá, ele já pode ter uma outra abordagem. Não só a axiomática. Acho que seria 
riquíssimo. [...] eu acho que eles descobrem coisas novas juntos. Porque o professor 
da escola básica pode nunca ter pensado num jeito diferente de apresentar um 
determinado assunto... vai estar aprendendo. E também o professor do ensino 
básico mostra uma realidade pro professor universitário que ele nunca imaginaria 
também.  
Nessa fala, Leo reconhece duas formas de produção de conhecimento. A primeira é 
gerada pelos acadêmicos na universidade, e alguns professores simplesmente aplicam esses 
saberes ali produzidos. Mas a produção de conhecimento também se dá na experiência do 
professor. Ao preparar uma aula e aplicá-la, o professor produz conhecimento. Se o que ele 
planejou para uma determinada aula não der certo, ele tem a possibilidade de pensar em 
algo diferente. Nesse caso, ele também está produzindo conhecimento para ele. Essas duas 
concepções que Leo apresenta se aproximam, respectivamente, do que Cochran-Smith e Lytle 





 Ainda que Leo não verbalize explicitamente uma concepção de conhecimento mais 
próxima do conhecimento da prática, ela fica evidente nas entrelinhas de sua entrevista, ao defender o 
que acredita e relatar suas experiências em sua trajetória de formação docente. Nesse trecho de 
sua entrevista podemos observar que esse professor da escola básica não estaria meramente 
colaborando com o professor universitário, mas estaria produzindo o conhecimento da prática, pois 
estaria envolvido numa pesquisa sistemática sobre os processos de ensinar e aprender 
matemática na educação básica, nos moldes de um lesson study50. 
 Seu conceito de fazer pesquisa na escola também era inicialmente distante dessa 
concepção e dos moldes da pesquisa acadêmica. Ele nos conta como fez sua pesquisa com o 
6.o ano de 2013: 
Vou pegar um assunto... paridade... é um assunto legal. Vou testar. Vou aplicar e 
ver a reação dos alunos. Se tiver muita gente desinteressada, [...] muita gente 
desmotivada, não vai entrar no próximo ano. Se entrar, vou ter que repensar como 
eu vou fazer isso. Então, a metodologia de design experiment. A gente vai ter um 
projeto inicial. A gente aplica e a gente vê que sai um pouco e aí a gente rearranja e 
vai caminhando, entendeu? Não é um negócio assim, “Eu preparei isso aqui, eu vou 
dar exatamente isso aqui. Não vou sair da linha”. Então com o design experiment 
você planeja uma coisa e aí dependendo da reação do seu aluno você vai se 
moldando até a situação.  
Se olharmos com atenção, podemos dizer que a postura de Leo é mais do que 
simplesmente refletir sobre suas aulas. Ao planejar aulas inovadoras, divertidas e que despertem o 
interesse dos alunos ele utiliza um recurso metodológico – a teoria de design experiment51 – como 
um referencial teórico que o ajuda a investigar a sua prática de ensinar e aprender matemática 
com o 6.o ano do ensino fundamental. Não é uma reflexão despretensiosa e não intencional de 
sua prática. É reflexo de uma “postura investigativa” (COCHRAN-SMITH; LYTLE, 2009), ainda 
que ele não tenha o hábito de registrar seu processo investigativo, suas aprendizagens e suas 
conclusões. Ele fala da possibilidade de realizar uma pesquisa em moldes mais acadêmicos, 
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produzindo um artigo a partir dos registros que tem no grupo criado no Facebook. Ele atribui 
essa ideia de socializar seus resultados à experiência que teve no doutorado. 
Se eu não tivesse feito o doutorado, eu não me preocuparia em registrar isso. 
Depois do mestrado acho que eu não registrei. Só apresentei alguns trabalhos e não 
produzi nenhum artigo pra revista, nada. Só fui trabalhando e adquirindo novas 
experiências, conhecimento docente... só. 
O trabalho no CAp contempla ensino, pesquisa e extensão. Para Leo, a pesquisa deve 
ser feita nos moldes acadêmicos, produzindo conhecimento e colocando-o à disposição da 
sociedade. Por exemplo, o receio, por parte de alguns professores, de usar novas 
tecnologias, redes sociais e mídias digitais pode ser minimizado ao conhecer, a partir dessa 
socialização das pesquisas, o que já tem sido feito. 
Leo reconhece que a possibilidade de tirar uma licença para estudos por quatro anos 
para se dedicar exclusivamente a uma pesquisa de doutorado foi um dos fatores 
determinantes para que ele tenha seguido esse caminho de investigação. Fazer parte de 
uma escola que valoriza e incentiva a formação acadêmica do professor foi fundamental 
para que Leo pudesse realizar sua pesquisa e depois compartilhar seus resultados com a 
sociedade por meio do seu livro e também de palestras e minicursos. Assim, ele retribui o 







5.2 – Narrativa de desenvolvimento profissional de Leticia 
“Pense em um número na base 7 e tente escrevê-lo na base 4, sem passar pela base 10”. Durante a 
nossa conversa, Leticia comentou sobre esse desafio. Não consegui iniciar a escrita desta 
narrativa enquanto não parei para tentar resolvê-lo. Comecei pensando no número (23)7 (23 na 
base 7). Para escrevê-lo na base 4, é preciso começar dividindo-o por 4, mas então pensei: como 
será que se faz isso na base 7? Que interessante, nunca havia pensado no algoritmo da divisão em 
outras bases! Só Leticia mesmo para me propor uma coisa dessas! 
Para compreender as divisões, precisei de algo concreto, pois não era imediato pensar que 
na divisão de (23)7 por (4)7 o algarismo 2 não significava 20, mas dois grupos de 7. E tinha que 
pensar em dois grupos de 7 mesmo, pois, se pensasse em 14, estaria pensando na base decimal. 
Na falta de um material dourado52, catei feijões na cozinha e os espalhei sobre a mesa para poder 
agrupá-los de 7 em 7 e fazer as trocas necessárias. Com os feijõezinhos, então, ficou mais fácil 
perceber que o resultado da divisão de 23 por 4, na base 7, era igual a quatro grupos de quatro 
feijões e sobrava um feijão. Na base 7, portanto, 23 = 4 x 4 + 1. 
Antes de prosseguir com o desafio de passar um número na base 7 para a base 4, efetuei 
mais duas divisões na base 7 para compreender bem o algoritmo. Calculei (63)7 ÷ (4)7 e em 
seguida (1463)7 ÷ (4)7. Conferi os resultados (passando para a base 10, naturalmente) para me 
certificar de que estava tudo certo. Só então comecei a pensar em como escrever os números na 
base 4. Também não foi imediato. Tanto para efetuar as divisões como para fazer as mudanças de 
base, precisei pensar primeiro em exemplos com a base 10 para compreender bem o que estamos 
habituados a fazer mecanicamente nos algoritmos. 
Depois de passar os números 23, 63 e 1463 da base 7 para a base 4, e conferir que os 
resultados estavam corretos (novamente passando tudo para a base 10), constatei que Leticia 
tinha razão. Eu sabia fazer isso, só não sabia que sabia! Agora sim, eu poderia me debruçar sobre 
a transcrição de nossa conversa para a construção desta narrativa. 
 Tentei realizar a entrevista com Leticia alguns anos antes, mas, por razões diversas, 
ela só aconteceu no dia 8 de março de 2016. Que feliz coincidência! Dia Internacional da 
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Mulher. Na impossibilidade de conciliarmos nossas agendas para um encontro presencial no 
Rio, nossa conversa aconteceu por Skype. Mesmo após um longo dia de trabalho, ela se 
dispôs a conversar comigo numa 3.a feira à noite.  
Hoje, por exemplo, eu tava num grupo de discussão [...] com matemáticos que têm 
uma preocupação com a educação... eu tô amando o lugar que eu tô pra discutir... 
Eu tô muito próxima das pessoas da SBM e do IMPA. Então a discussão hoje era 
com [...] matemáticos puros [...] é um espaço que a SBM tá abrindo, que eu acho 
fantástico! 
Leticia é uma mulher admirável. Eu a conheci em 1994, quando fui sua estagiária no 
Colégio de Aplicação da UFRJ. Naquela ocasião, todos os licenciandos de Matemática da UFRJ 
realizavam o seu estágio no CAp.53 Eu e meus colegas passamos algumas semanas assistindo às 
aulas de todos os professores da escola, para então escolher uma turma de ensino fundamental e 
uma de ensino médio que gostaríamos de acompanhar ao longo do ano e depois fazer a regência. 
Logo nas primeiras semanas escolhi uma 7.a série54, a da professora Leticia. Sua simpatia, seu 
entusiasmo com as aulas e a atenção com que tratava alunos e licenciandos foram características 
marcantes em nossos primeiros encontros e fatores decisivos para minha escolha. 
Dez anos antes, em 1984, Leticia iniciou seu curso de licenciatura em Matemática na 
UFRJ. Foi a primeira de sua família a ingressar um curso universitário. Seus pais não têm 
formação acadêmica, e seus irmãos só se formaram bem mais tarde. Ela conta que escolheu 
a Matemática, mas, por ter 55uma relação muito mais humana com o outro do que com a 
ciência, quis ser professora. Não fez esse curso por falta de opção – foi por escolha, mesmo. 
Sua trajetória acadêmica foi marcada por êxitos. Gostava muito de estudar, fez iniciação 
científica, foi monitora de Análise e de Geometria e ministrou um curso de Cálculo para a 
Farmácia. Ainda na UFRJ, concluiu também o bacharelado e emendou direto no Mestrado 
em Equações Diferenciais. Eu tive bons professores, pessoas apaixonadas [...] que me 
mostraram um lado da matemática que era legal. Alguns desses professores insistiram para 
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ela não fazer licenciatura, mas sim o bacharelado, mas ela tinha muita certeza do que 
queria. Ela sempre soube que queria ser professora. 
No seu curso de graduação não havia discussão sobre a sala de aula da escola básica. 
[...] A preocupação com a prática era zero. Apesar disso, Leticia relembra que uma de suas 
primeiras experiências como professora foi justamente na monitoria de Geometria.  
Eu fui monitora do primeiro curso de Geometria da UFRJ, sem nunca ter estudado 
Geometria. Não tenho Geometria no meu histórico escolar! Mas eu fui monitora de 
Geometria num curso pioneiro dado pelo Felipe Acker e a Beth Belfort. [...] eu 
escutei falar de homotetia. [...] Eu não sabia o que significava a palavra homotetia 
[...] era um curso de dois dias letivos, mas na grade apareciam três e o terceiro dia 
éramos eu e o Wanderley que dávamos aula das listas que eles [Felipe e Beth] 
preparavam. [...] era um horário de monitoria que eu entrava em sala, [...] mas eu 
tinha prazer nessas coisas, eu gostava de estudar matemática, eu gosto até hoje. 
Seu gosto pela matemática vem desde a época da escola. Como tinha alguma 
dificuldade para decorar regras e fórmulas, ela desenvolvia mecanismos de raciocínio para 
guardar as informações necessárias. Começou a fazer isso ainda criança. Na minha época 
tinha arguição. Então a professora dizia assim: “Fulana! 7 x 8” [...] eu suava porque eu não 
sabia de cor, mas eu sabia que 4 x 7 era 28 e 28 + 28 era 56, é como eu faço até hoje. E eu 
suava porque ela ia descobrir que eu não sabia de cor. 
No ensino médio, um de seus problemas era decorar a tabela com os valores de 
seno, cosseno e tangente de 30o, 45o e 60 o.  
Aquilo pra mim é muito difícil. Mas eu [...] tinha clareza de que num triângulo 
retângulo de hipotenusa 1, os catetos são o seno e o cosseno. [...] o maior ângulo tá 
oposto ao maior lado, aí eu sei comparar 1 2⁄  e √3 2⁄ , eu boto o desenhinho e tá 
resolvido, entendeu? Então o meu modelo não era numa tabela, o meu modelo era 
visual. 
Leticia era considerada uma ótima aluna em Matemática no ensino médio. Nessa 
ocasião havia um boato de que o IME e o ITA passariam a aceitar mulheres no corpo 
discente. Então, ela foi uma das cinco moças convidadas a estudar de graça em um curso 
preparatório para IME e ITA. Apenas 5 moças em uma turma com 120 estudantes. Mas, 
apesar dessas tentativas – tanto na escola como na universidade – de encaminhá-la para 





não tinha uma perspectiva das possibilidades de carreira para um professor. Na verdade, ela 
nem considerava que ser professor era ter uma carreira. Eu sou duma época que você era 
professora e aí depois que você estava professora você ia repetir aquilo ali pro resto da vida. 
E eu acreditava... não é que eu acreditava... eu só sabia isso... Ela percebe que ali [na 
universidade] já tinha um valor de que o matemático tinha uma carreira e o professor era... 
não conseguiu fazer nada, vai ser professor. 
Enquanto ainda estava cursando a licenciatura, Leticia ministrou algumas aulas em 
um cursinho de um amigo. Quando terminou a graduação, prestou um concurso para a 
prefeitura do Rio de Janeiro, o município, como os cariocas costumam chamar. Como as 
vagas desse concurso não foram todas preenchidas, logo em seguida houve outro, e ela 
prestou novamente. Foi uma das primeiras colocadas nos dois concursos e pôde, assim, 
escolher escolas próximas à sua casa. Trabalhou em escolas municipais, com duas 
matrículas, por aproximadamente quatro anos. Mas ela destaca que não foi ali que 
aprendeu a ser professora.  
Município e estado é meio maluco... quer dizer, de onde eu moro. Ninguém aprende 
a ser professor... eu acho até que o município, ele é mais gentil com o professor 
iniciante. [...] O estado não abre esse espaço. Você é refém dos seus alunos. [...] 
Mas eu não aprendi a ser professora no município, não.  
Pelo pouco tempo em que trabalhou para o município, pelo tempo que já se passou desde 
que isso aconteceu e pelas muitas ricas experiências vivenciadas depois disso, é compreensível 
que ela não valorize tanto esse espaço e as experiências no município como promotores de 
aprendizagem docente. Shulman (2004, p. 324, tradução nossa) diz que  
o ato de ensinar em si exige tanta atenção e energia que é difícil para qualquer 
professor, especialmente quando está sob alguma pressão, monitorar seu próprio 
desempenho com grande precisão. [...] Ainda, se é difícil depender das próprias 
percepções ou lembranças do que foi realmente feito, então o primeiro pré-
requisito para aprender com a experiência [saber o que você fez] torna-se 
problemático.56 
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Os primeiros anos como professora do município não foram fáceis. A única 
experiência que teve como professora da educação básica, antes de chegar ali, foi no 
cursinho, dando aula para uma turma especial como aquela em que ela havia estudado. 
Como ela mesmo disse, foi zero experiência docente. 
Leticia revela seus aprendizados no município nas entrelinhas das histórias que conta. 
Um dos primeiros desafios que encontrou foi ao tentar ensinar ângulos para uma 
turma de 7.a série57. Vários alunos escreviam 9o ao invés de 90o, e ainda justificavam 
dizendo: “Não, professora, o zero não vale nada!”. Então ela parou tudo e empenhou-se em 
ensinar as crianças a escrever os números. Relata que, em outra ocasião, limpava as salas 
com os alunos, pois eram muito sujas, e eles não tinham noção de higiene. Lavava a sala, 
lavava mesmo, com sabão em pó, sabe? Eu acho que o município [...] te permite ocupar 
melhor o espaço da sala de aula, ganhar um pouquinho essa autoridade aí da sala de aula. E 
é também por causa dessas histórias, que ela argumenta com alguns de seus licenciandos 
que o município é o melhor lugar pra começar, porque ele te acolhe.  
Ela tem razão, é claro que não foi ali que ela aprendeu a ser professora! Não no sentido 
de que o aprendizado se encerra. Porém, buscando compreender o seu desenvolvimento 
profissional como um processo contínuo que ocorre durante toda a vida, envolvendo aspectos 
pessoais e profissionais, a partir das concepções que vão sendo construídas ao longo da vida 
sobre o que é ser professor, podemos perceber que, ao qualificar o município como mais gentil 
com o professor iniciante, ela nos dá um forte indício do valor que essa experiência tem em sua 
história. 
Em 1993 Leticia foi aprovada no concurso para o Colégio de Aplicação da UFRJ. Ela 
ainda teve dúvida se trocaria o município pelo CAp. Eu gostava do município, era do lado da 
minha casa, e naquela ocasião, se juntasse os dois salários do município dava o da UFRJ. Eu 
não tinha dimensão do que era, sabe?! [...] era muito jovem, né?! A gente não tem essa 
perspectiva da carreira! Mas resolveu assumir o CAp. Lá reencontrou a professora Cíntia, de 
quem havia sido estagiária, e aos pouquinhos foi se encantando pelo novo espaço de 









trabalho. Em 2016, prestes a completar 50 anos e a se aposentar, ela declara que é feliz 
sendo professora do CAp e que foi ali que ela aprendeu a ser professora. E, quando ela fala 
isso, refere-se à constituição de uma identidade não apenas de professora da educação 
básica, mas também de formadora de professores. 
Mais forte do que a paixão pelo seu trabalho é a importância que dá à sua família. 
Isso é notório pela forma como fala do marido e dos três filhos. Sua referência de tempo, ao 
se recordar do mestrado, dos concursos que prestou e do ingresso no CAp, é sempre 
baseada em suas gestações ou no nascimento dos filhos. Engravidou do primeiro filho 
quando lecionava no município. Apresentou a dissertação de mestrado e prestou concurso 
para o CAp grávida do segundo. 
Os primeiros anos no CAp também lhe trazem algumas recordações não tão 
agradáveis. Segundo ela, o CAp, durante muito tempo, não era um espaço tão acolhedor 
assim. Os professores de Matemática da escola não experimentavam naquela época uma 
relação de colaboração, como viria a acontecer anos depois. Ela acredita também que havia 
compreensões conflitantes sobre a importância do mestrado para os professores do CAp. As 
iniciativas diferenciadas não eram incentivadas e valorizadas pelo coletivo. Leticia se recorda 
de uma ocasião em que teve uma turma de 1.o ano do ensino médio e propôs aos alunos 
que utilizassem o livro didático que quisessem. Eu lembro que os outros colegas queriam me 
matar porque eu fiz isso. [...] Ao invés de eu ser incentivada, era uma época que era ruim no 
CAp.  
Ela também começou a marcar aulas de recuperação com os alunos no período da 
tarde. Em outra ocasião, com outra turma de 1.o ano, propôs atividades utilizando softwares, 
junto com licenciandos. Mesmo ainda não sabendo nada de computador, ela começou a 
aprender com eles. Eu não tinha a dimensão do que eu tava fazendo e ainda era criticada e 
pouco incentivada. Por essas e outras razões, por algum tempo ela pensou em deixar a 
docência para buscar outros caminhos, mas seja por sorte, como ela gosta de dizer, ou por 
algum outro motivo, permaneceu no CAp. Ela reconhece que, mesmo com essas dificuldades 





espaço de experimentação. É o espaço do licenciando mesmo. [...] no início eu não tive sorte, 
mas o espaço tava lá. Por causa dos licenciandos, ela se via mobilizada a pensar sobre como 
ensinar. Além disso, ela afirma que a autonomia dos setores curriculares do CAp, compostos 
pelos professores de cada disciplina, os fortalecem, mas também os desafiam. Não tem uma 
pessoa que te diz “ensina isso”, você tem que decidir. [...] Não tem ninguém que vai 
responder pelo que você faz, é você mesmo. 
Ela ilustra essa autonomia e responsabilidade do Setor Curricular de Matemática do 
CAp, recordando um episódio ocorrido em um período em que os professores de 
Matemática já não eram mais os mesmos de quando ela chegou ao CAp e quando já era 
possível identificar uma cumplicidade entre os professores do Setor. Em 2006 a professora 
Daniella foi aprovada no concurso para o CAp e começou a trabalhar ali. Logo apresentou 
aos outros professores de Matemática da escola uma proposta de ensinar vetores no 1.o ano 
do ensino médio. Todos apoiaram, abraçaram a proposta e desde então o ensino de 
matemática no ensino médio do CAp tem sido iniciado com o estudo de vetores.58  
Leticia usa as palavras autoridade e responsabilidade para explicar a atuação dos 
professores do CAp, não só os de Matemática. Eu usaria a palavra autoridade, e não é uma 
autoridade que é no sentido de autoritarismo não. É no senso que eu acho que é o mais 
genuíno da palavra autoridade. Você ganhou, você tá preparado pra estar lá e tem a 
responsabilidade de fazer aquele espaço acontecer. Ela explica que talvez o município não 
abra espaço para essas coisas acontecerem. Tem que ter alguém sendo teu tutor o tempo 
todo. Então [...] eu acho que você ser autor, você pode até ser... mas você ter autoridade é 
um passo além da autoria. Então, ela se sente realizada por fazer o que gosta e por ter 
encontrado esse espaço. 
Mesmo não tendo visto um impacto direto do mestrado em sua sala de aula, em sua 
prática como professora, ela considera importante para a formação do professor a 
continuação dos estudos. Explica que um curso de mestrado traz uma dimensão diferente de 
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conhecimento. Valoriza as diversas áreas de conhecimento, como Matemática Pura, 
Educação Matemática e Educação. Apesar de ouvir muitas críticas ao Profmat59, ela relata 
que tem convivido com pessoas que fizeram ou fazem o Profmat, e elas consideram 
importante conhecer mais o que ensinam. Ela própria diz que se sente muito bem em saber 
mais matemática e reconhece que isso se deve ao mestrado. 
Impregnada pelos seus estudos de doutorado, ela concorda com a concepção de Felix 
Klein de que não há diferença de valor entre a matemática escolar e a matemática do curso 
superior. E isso eu acho fantástico, porque é o reconhecimento de que o que a gente faz em 
sala de aula é tão matemática quanto o que se faz na academia. Então não são duas 
matemáticas. É você identificar o que tem de elementar naquilo que tá lá na universidade.  É 
com esse entendimento e com essa perspectiva que, juntamente com Cydara Ripoll, da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul, e Victor Giraldo, da Universidade Federal do Rio 
de Janeiro, ela participou do Projeto Klein de Matemática em Língua Portuguesa e escreveu 
os dois primeiros livros da Coleção “Matemática para o Ensino” (RIPOLL; RANGEL; GIRALDO, 
2016a, 2016b), lançados em 2016. 
Cada volume do livro é composto por três seções. A primeira é um resgate histórico 
de um determinado conceito; a segunda apresenta como esse conceito é formalizado hoje 
no edifício da matemática; e a terceira aborda como tudo isso se reflete na escola. Eles 
propõem algumas reflexões como, por exemplo: Por que aquela regra das mãos para a 




                                                           
59
 Assim se apresenta o Profmat, em sua página na internet: “Mestrado Profissional em Matemática que visa 
atender professores de Matemática em exercício no ensino básico, especialmente na escola pública, que 
busquem aprimoramento em sua formação profissional, com ênfase no domínio aprofundado de conteúdo 
matemático relevante para sua atuação docente”. Disponível em: http://www.profmat-





Figura 3 – Regra das mãos para a tabuada do 9 
 
Fonte: Ripoll, Rangel e Giraldo (2016a, p. 134) 
Por que para escrever (-5) precisamos do sinal de menos, mas para escrever (+5) 
podemos suprimir o sinal de mais? Por que usamos um símbolo para escrever os inteiros e 
dois para os racionais? Por que precisamos do zero como referência? Por que é tão 
complicado para o aluno entender que (-1) x (-1) = (+1)? A ideia é que esses livros sejam 
usados nos cursos de licenciatura em Matemática ou em outros espaços, como os que 
muitas universidades têm aberto para discutir a prática. Porque não é [apenas] eu saber 
fazer uma questão, é eu saber refletir sobre as coisas que eu ensino. 
Foi contando com muito entusiasmo e paixão sobre a experiência da escrita desse livro 
que Leticia, a fim de exemplificar o que o livro irá propor aos seus leitores, me propôs o desafio 
que inicia este capítulo. Eu compreendia bem o que era um sistema de numeração de base 7. Já 
sabia que nele só existem os algarismos de 0 a 6 e que o 7 é representado como (10)7, 14 como 
(20)7, 49 como (100)7, 54 como (105)7 e assim por diante. Mas, ao tentar fazer uma divisão por 4 
na base 7, que dificuldade! Eu nunca havia pensado nisso! Talvez com muita compreensão do 
que se faz eu consiga realizar as divisões sem o auxílio de feijões ou de um Material Dourado ou, 
mesmo, do desenho de palitinhos no papel. Mas, por enquanto, isso não é possível. E o que fazer 
quando a divisão não é exata? Como continuar para a parte depois da vírgula? Completando com 





Que estranho! Como se chamam as ordens de um número na base 7? Quantas perguntas 
surgiram de uma simples tentativa de compreender e realizar uma divisão!  
Leticia tinha toda razão: ao tentar aprender a fazer uma divisão na base 7, você vai 
fazer o exercício que o menino tem que fazer quando ele aprende a divisão [na base] 10. A 
ideia é essa. É colocar o professor pra refletir sobre o que ele tá cobrando do aluno. Tentei 
pensar ainda em como fazer essa divisão por estimativa, método que eu particularmente prefiro 
quando estou no sistema decimal. Percebi que é muito difícil na base 7, sem saber de cabeça os 
resultados das multiplicações. Talvez isso explique por que alguns alunos têm dificuldade com 
esse método. 
Assim, a forte contribuição que o material produzido por Leticia, Cydara e Victor trará 
para a formação de professores está em propor reflexões que vão levar o professor a olhar 
para o que ele ensina e para as dificuldades de seus alunos de outra forma; problematizar o 
que ele vai ensinar; e ajudar o professor a compreender a complexidade de coisas que 
parecem simples e o porquê das dificuldades dos alunos. 
Hoje, em 2016, a formação de professores é o principal foco de atenção de Leticia. 
Sua pesquisa de doutorado teve como objeto de estudo o desenvolvimento profissional do 
professor de Matemática. Seu campo de pesquisa foi uma turma do curso de Especialização 
em Ensino de Matemática do Instituto de Matemática da UFRJ. Ela era a professora da 
disciplina nessa turma, a pesquisadora e também a professora do ensino básico – tarefa 
difícil! Em sua tese, ela traz uma discussão acerca da formação de professores, 
principalmente sobre a formação continuada. Ali ela afirma, por exemplo, que “o 
conhecimento de matemática de um professor tem sua especificidade e [...] essa 
especificidade tem implicações diretas para a formação e para a prática do professor” 
(RANGEL, 2015, p. vi). Se esse aspecto não for considerado na formação inicial, os cursos da 
licenciatura serão iguais aos do bacharelado, e o professor vai apenas reproduzir na escola a 
referência que ele guarda de quando foi aluno da educação básica ou o modelo daquele 





Mas sua relação com a formação de professores é antiga. Ela foi incorporada a sua 
atuação docente desde que passou a atuar no CAp, em 1993. No início se expressava 
principalmente como um reconhecimento de que o CAp existe por causa do licenciando. [O 
CAp é] o espaço do licenciando mesmo. Eu tinha essa clareza, eu falo isso até hoje, o CAp tá 
lá porque tem licenciando. Se não tivesse licenciando, tira o CAp, né?! Não precisa. 
O trabalho com os licenciandos também lhe proporcionou muitos aprendizados. 
Além de estar sempre pensando em como ensinar e o que ensinar, algumas vezes foram os 
licenciandos que lhe ensinaram algo, mesmo, como no episódio em que o licenciando trouxe 
uma proposta de abordar funções trigonométricas utilizando o software Graphmatica. Tem 
um saber que eu acho que é um espaço privilegiado no CAp, que você aprende com o 
licenciando, que te desafia, [...]. Talvez, se eu tivesse dado aula a vida inteira no município, 
eu não tivesse construído saberes de ensino médio, de formação docente... 
Ainda no âmbito da formação de professores, além do trabalho com os licenciandos 
no CAp, em 2005 Leticia atuou juntamente com os outros professores60 do Setor Curricular 
de Matemática como formadora do Programa de Melhoria e Expansão do Ensino Médio – 
Promed –, um curso de formação continuada oferecido a professores do estado do Rio de 
Janeiro. O trabalho contou também com a colaboração de licenciandos que faziam seu 
estágio no CAp naquele ano. Tem atuado também desde 2010 na pós-graduação, 
ministrando as disciplinas Tendências em Educação Matemática e Novas Tecnologias no 
Ensino de Matemática no curso de Especialização em Ensino de Matemática do Instituto de 
Matemática da UFRJ. Também tem coorientado dissertações de mestrado do Profmat e do 
PEMat61. 
Nos últimos anos, Leticia tem ocupado espaços em grupos que discutem ou atuam na 
formação docente. Participa de um Grupo de Trabalho da Associação Nacional dos 
Professores de Matemática na Educação Básica – ANPMat –, que promove Simpósios de 
Formação de Professores e oficinas em vários estados do Brasil.  
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O meu barato é a formação de professores. [...] o que eu quero devolver como 
funcionária pública aposentada é isso [...] pegar o que eu aprendi e a minha 
experiência e dizer assim, “Olha, eu consegui aprender isso, será que isso serve pra 
alguém?” [...] Então, todos os projetos que eu tô envolvida são pra melhorar a sala 
de aula, no sentido de botar a mão na massa, ir lá dar oficina pro professor. 
A Coleção de Livros do Professor de Matemática na Educação Básica nasceu dentro 
do Projeto Klein, coordenado no Brasil pela Sociedade Brasileira de Matemática – SBM. Uma 
condição para a escrita dos livros era que um dos autores fosse professor da escola básica. 
Assim, ela foi convidada por Victor Giraldo, que já estava no projeto, para ser uma das 
autoras. Ele é colega de trabalho na UFRJ e, na época, era seu orientador de doutorado.  
Participou ainda do Projeto MatDigital, que também era parte do Projeto Klein. O 
projeto não foi adiante, mas tinha como objetivo o “desenvolvimento de um conjunto 
abrangente de materiais e recursos digitais para uso em sala no ensino básico público 
brasileiro”.62 
Ela explica que todos esses espaços por onde ela tem passado foram decorrentes do 
Projeto Klein, cujo objetivo era promover uma aproximação entre a academia e a escola. 
Portanto, em todos esses grupos de trabalho de que participou, a condição era que houvesse 
professores da escola básica e professores da academia. Ela cita alguns dos acadêmicos com 
quem trabalhou, reconhecendo sua excelência como matemáticos e também sua 
preocupação com a educação: Cydara Ripoll, Maria Alice Gravina, Humberto Bortolossi, 
Yuriko Baldin, Hilário Alencar, Marcelo Viana...  E eles escutavam as coisas que eu falava. [...] 
Eu acho que eles começaram a perceber um espaço de sala de aula que eles não tinham 
percebido ainda... 
Vários professores de escolas públicas participaram das primeiras oficinas do Projeto 
Klein, cujo objetivo era a produção de pequenos artigos, mas Leticia foi uma das únicas que 
participou dos outros desdobramentos do Projeto Klein. Ela acredita que o fato de ser 
professora do CAp contribuiu para esse destaque. 
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Em primeiro lugar, porque o CAp é um colégio dentro da universidade. Assim, já havia 
uma proximidade natural com Victor, que já fazia parte do projeto, e com a universidade. 
Ela não era simplesmente uma professora da educação básica, era professora de uma escola 
vinculada à universidade, comprometida com a formação de professores.  
Em segundo lugar, por causa das condições de trabalho no CAp. A quantidade de 
aulas por professor é menor do que nas outras escolas, e as turmas não são tão grandes. 
Além disso, já é esperado que os professores do CAp, pelo regime de Dedicação Exclusiva, 
ocupem espaços como esses por conta da carreira que contempla não apenas ensino, mas 
pesquisa e extensão. 
Em terceiro lugar, porque CAp é “sobrenome”. A questão do trabalho do CAp, o que 
acontece dentro do CAp não está em jogo. Existe um reconhecimento de um bom 
profissional, por estar no CAp. [...] “Ah... como é que vocês fazem lá?”. Não é essa a 
pergunta. Isso não é a questão. 
E, finalmente, porque a experiência no CAp, não apenas como docente, mas nos 
espaços políticos da escola, lhe conferiu a autoridade e a responsabilidade, das quais ela 
falava antes. 
[...] a gente é indivíduo pra tomar decisão, mas [no CAp] nenhuma decisão é 
tomada sem a gente conversar. E aí não só as decisões em relação ao ensino da 
matemática, não. Pra tudo naquela escola a gente discute, sabe? E isso a gente 
leva pra sala de aula. [...] O próprio Conselho Pedagógico, que é [muito chato], que 
ninguém quer ser coordenador [risos], você aprende ali... Então eu acho que é nesse 
sentido. [...] Quando que um professor de escola particular vai pensar em formação 
docente? Não vai! O município vive uma coisa que é louca. “Eu pago mal, eu cobro 
mal, então eu tenho que assumir que você vai fazer um negócio que eu tô 
mandando você fazer” [...] eu acho que a gente deu sorte! É nesse sentido. Eu 
aprendi a ser professora no CAp. 
Ser professora do Cap pode ter facilitado o acesso a esses espaços, mas seu 
conhecimento matemático e seu olhar cuidadoso para as questões relacionadas ao ensino 
certamente validaram sua permanência ali. O Impa e a SBM abriram as portas para  
escutar a escola, de uma maneira que eu achei fantástica, que abria a porta pra 
escola entrar e não ir à escola. E eu fui nesse espaço, sabe? Então, foi legal, porque 





fazer essas conexões... Mas parte dessas conexões tem a ver com você conhecer 
matemática. Não dá pra você dizer assim: “ah, eu não preciso saber Análise”. 
Precisa pra caramba! Você precisa saber diferenciar por que o menino consegue 
aprender o infinito muito grande, mas não consegue entender o infinitesimal. 
Devido à sua trajetória de sucesso escolar e acadêmico, Leticia sempre teve uma boa 
imagem de seu preparo matemático para a docência. O conhecimento matemático nunca foi 
realmente o seu maior desafio a enfrentar na escola, mas a proximidade com matemáticos 
que ela admirava bastante, que ela achava que sabiam bem mais do que ela, serviu para lhe 
dar mais segurança para reconhecer os próprios saberes.  
Eu aprendi a fazer isso nesse grupo. [...] [Eles] sabem mais um monte de coisas, mas 
eu também sei um monte de coisas que eles não sabem. E só se faz matemática se 
juntarem esses saberes. [...] Então não é que você não saiba o conteúdo, é que a 
forma como você se refere a ele é outra, as coisas que te interessam são outras. [...] 
Acho que tem um entendimento tácito que quem sabe matemática são os 
matemáticos e [...] quem não sabe ensina, né? Aquela frase, daquele artigo do 
Shulman. Então eu acho que [...] tive sorte, porque essas pessoas estavam abertas a 
reconhecer um saber da sala de aula. 
Sua maior contribuição na redação do livro escrito para professores de Matemática 
veio da sua prática. É realmente saber onde você ensina o quê. [...] Fazer esse link depende 
de você pensar na sala de aula, então, é a prática. É reconhecer um saber da prática mesmo. 
Ela indica também um saber adquirido do aprendizado com os colegas do CAp, nas trocas, 
ao compartilhar uma série e em outros espaços de trabalho colaborativo como na 
composição de bancas de concurso e como docentes em cursos de formação. Então, são 
saberes da minha prática, da minha prática específica. 
Por outro lado, ela aponta que aprendeu muito nas discussões para a escrita do livro. 
Eu pude ler o livro antes dos outros, entendeu? [...] isso tudo, ali reunido pra eu pensar 
naquilo e tendo que relacionar com a minha prática. Nossa! Eu aprendi muito! Eu pude ler o 
livro antes. É isso! Ela comenta alguns desses aprendizados: a complexidade de 
compreender a fórmula do número de combinações em Análise Combinatória, quando não 
se compreende a divisão como medida; o porquê de inverter e multiplicar as frações na 
operação de divisão; a forma de dividir frações, reduzindo as duas ao mesmo denominador; 





matemática. Isso [tudo] eu já sabia, de alguma maneira, já fazia... mas hoje, eu faço me 
sentindo muito mais apropriada do que eu já sabia. Antes, ela ensinava os meninos do 6.o 
ano a dividir frações pela regra. Hoje eu acho que eu tenho condição de fazer o menino 
pensar a divisão antes de saber a regra. 
Conversamos com mais profundidade sobre um aprendizado específico: o motivo de 
não haver uma representação para os números irracionais.  
[É] por causa da incomensurabilidade. Se a nossa base fosse 3, [...] o número 1/3 
não seria uma dízima. Então, o que tem infinitas casas decimais nos números 
racionais, tem infinitas casas decimais por conta da base dez ser prima com esses 
números. Mas o que é irracional você não vai ter a representação, qualquer que 
seja a base, porque ele é incomensurável com a unidade. Você não consegue uma 
subunidade comum entre ele e a unidade. 
Novamente fui questionada sobre algo em que eu nunca havia pensado. E já estávamos 
nós falando de mudança de base novamente! Na base 3, ½ é dízima, 1/3 é 0,1 e 1/9 é 0,01. Não 
foi tão rápido assim concluir isso tudo, mas é claro! Faz todo sentido! Para entender isso, ela me 
fez uma pergunta que ficou sem resposta por um momento do diálogo. Me fala, por que 0,1 
você escreve 1/10? Gaguejei, e a resposta não saiu tão rápido: porque ele é a décima parte da unidade. 
Na base 3, você vai pegar a terça parte da unidade. Se você pegou uma terça parte só, você 
vai escrever 0,1. 
Passamos algum tempo conversando sobre esses conhecimentos de conteúdos 
matemáticos, relativos ao ensino de matemática, até que voltamos a falar sobre algo que 
nos bons momentos vividos no CAp, no início da década de 2000, foi bem discutido pelos 
professores do Setor de Matemática: por que as funções trigonométricas são geralmente 
consideradas com os elementos do domínio expressos em radianos. Os livros didáticos não 
trazem esse porquê. Ouvir Leticia me explicando novamente foi como voltar no tempo e 
reviver aqueles bons momentos de muito aprendizado uns com os outros. Expresso meu 
saudosismo e então ela comenta: É isso que a gente faz no livro. No Livro Companheiro63 é isso 
que a gente faz o tempo todo. Referindo-se às discussões que permeiam todo o processo de 
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escrita do livro, ela rapidamente me traz de volta da viagem que fiz ao passado e me mostra algo 
que não tem sido muito fácil enxergar: o espaço coletivo do CAp não é mais o mesmo. 
Ela explica que a volta ao CAp não foi simples. Leo e Fernando ficaram quatro anos 
afastados para o doutorado e voltaram um ano antes dela. Cleber estava na direção, Priscila 
e Daniella cursando doutorado, respectivamente, no Canadá e em Portugal. Muitos 
professores substitutos por muito tempo. Além disso, na volta ao CAp, cada um se 
encontrava muito envolvido com seus projetos pessoais. Fernando, Leo e mesmo Leticia 
bem envolvidos nos projetos em que se engajaram durante o doutorado, e Cleber e Ulisses 
dedicando-se aos seus projetos para ingressar no doutorado. É natural que a gente não 
tenha uma convergência mesmo... tá difícil convergir. 
Nós nos lembramos um pouco de como era a dinâmica do Setor de Matemática 
quando ainda estávamos todos lá, antes dos nossos afastamentos, e ela comparou o que 
vivíamos com o estudo que fez no seu doutorado. Em sua pesquisa, ela utilizou como 
referência “metodológica a noção de concept study (DAVIS, 2010; DAVIS; RENERT, 2013), 
modelo de estudo coletivo em que professores compartilham de forma colaborativa sua 
experiência e seu conhecimento, com o objetivo de questionar e (re)elaborar seus próprios 
conhecimentos de matemática com vistas ao ensino” (RANGEL, 2015, p. vi). 
Eu acho que tem um pouquinho [de semelhança] sim. [...] As nossas discussões não 
eram “ah, ensina assim”, “usa esse método”, não era isso. Essa questão que você 
perguntou agora dos radianos, né?! A gente não tava dizendo, “ah, faz um círculo 
assim, pinta de amarelo, depois faz uma atividadezinha que ele recorta, dobra, faz 
o gráfico juntinho...”. Não era isso que a gente discutia. A gente discutia o 
conteúdo, o que a gente tá ensinando, por que a gente tá ensinando. E eu acho 
que... e nisso é semelhante. A preocupação não é o como ensinar, é carregado da 
questão do conteúdo. [...] Eu acho que muito mais do que discutir aspectos de 
estratégias pedagógicas [...] a gente era mais ávido por discutir o conteúdo, discutir 
mais matemática. [...] a gente não queria que o menino soubesse fazer a regra. Eu 
acho assim, que na nossa discussão, o nosso barato era a matemática. [...] Talvez a 
gente já fizesse um concept study sem essas coisas terem esse nome. 
Nas considerações finais da sua tese, Leticia faz a seguinte pergunta: “Qual deve ser a 





Não foi objetivo deste trabalho investigar a prática da professora pesquisadora na 
condução do estudo coletivo. Neste sentido, não foi adotada uma metodologia 
orientada para a pesquisa sobre a própria prática ou pesquisa-ação. Entretanto, 
ficou claro que a formação da pesquisadora e o fato dela ter experiência em sala 
de aula da educação básica desempenharam um papel determinante no 
encaminhamento das discussões no estudo coletivo. Em particular, essas 
discussões se caracterizaram mais como uma troca de ideias, impressões e 
experiências do que como uma exposição unilateral de conteúdo.  Essa perspectiva 
foi fundamental para que tanto os saberes da matemática acadêmica como 
aqueles que emergem da prática de sala aula fossem considerados na discussão de 
forma não hierárquica e se articulassem, o que possibilitou uma reconstrução de 
saberes de conteúdo pelos participantes de forma direcionada para a própria 
prática de sala de aula. (RANGEL, 2015, p. 247, grifo nosso). 
Em sua resposta, ela escreve que “ficou claro que a formação da pesquisadora e o 
fato dela ter experiência em sala de aula da educação básica desempenharam um papel 
determinante no encaminhamento das discussões no estudo coletivo” (RANGEL, 2015, p. 
247). Comentei com ela que a considerei muito modesta em tal afirmação. A que formação ela se 
refere? Licenciada em Matemática e Mestre em Equações Diferenciais pela UFRJ? E o fato de ter 
experiência em sala de aula da educação básica? Não tenho a intenção de desmerecer qualquer 
professor, pois entendo que um professor que tenha trabalhado por 20 anos em uma escola 
municipal, estadual ou mesmo particular, terá bastante experiência em sala de aula da educação 
básica. Mas será que é apenas o tempo de experiência que conta? Ou será que são as experiências 
(LARROSA, 2002) que contam? Shulman (2004, p. 506, tradução nossa) diz que “há uma grande 
diferença entre aprender com a experiência e simplesmente ter experiência”.64 
“É preciso professores especiais trabalhando sob circunstâncias especiais para aprender 
com essa experiência”65 (SHULMAN, 2004, p. 506, tradução nossa). Leticia deixa claro que 
muitos aprendizados emergiram de sua prática em um contexto privilegiado: uma escola federal, 
com um regime de trabalho de dedicação exclusiva, inserida na universidade; com carga média de 
12 aulas semanais e tempo para se dedicar a projetos de ensino, pesquisa e extensão; com a 
oportunidade de vivenciar um trabalho colaborativo com mais seis66 professores nas mesmas 
condições, de receber licenciandos em suas turmas, atuar na pós-graduação e desfrutar de um 
afastamento remunerado para realizar seu doutorado, que ainda a levou a participar de tantos 
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desdobramentos do Projeto Klein. Não é qualquer formação e não é qualquer experiência. A 
formação [faz diferença]. [...] Toda a história! É, a formação não é a formação de título, é 







5.3 – Narrativa de desenvolvimento profissional de Fernando  
Em abril de 2012 marquei um encontro com Fernando. Era um sábado, o CAp estava 
fechado. Por isso, nos encontramos na PUC-Rio para a nossa entrevista. Como o dia estava 
bonito, pudemos nos sentar ao redor de uma das mesinhas que ficam na área externa, um local 
muito arborizado e extremamente agradável. Apesar de já conhecer Fernando desde 2003, eu 
estava um pouco apreensiva com aquele momento, pois ainda estava bem insegura com o papel 
de pesquisadora. Mas essa conversa com Fernando foi mais uma das inúmeras que já tivemos 
sobre educação, formação, ensino, matemática, sonhos, frustrações, ideais, etc. Foram duas 
horas, mas nem senti o tempo passar. Quando Fernando, então com 34 anos, fala de sua história 
e sua trajetória, é fácil embarcar em suas memórias e se encantar com o que essa pessoa de voz 
doce nos conta. 
Se olharmos seu Currículo Lattes, podemo-nos assustar e perguntar: um professor da 
educação básica tem que fazer isso tudo mesmo? 
É professor do Colégio de Aplicação da Universidade Federal do Rio de Janeiro, 
desde 2003, e do Curso de Especialização no Ensino de Matemática da UFRJ, desde 
2009. Possui licenciatura plena em Matemática, é mestre em Matemática Pura pelo 
Instituto de Matemática da UFRJ e doutor em Educação em Ciências e Saúde pelo 
Núcleo de Tecnologia Educacional para a Saúde da UFRJ. Consultor da TV Escola, 
autor das séries Matemática em Toda Parte 2, Os Exploradores de Kuont e Sua 
Escola, Nossa Escola - Matemática, membro da diretoria da Sociedade Brasileira de 
Educação Matemática - Regional RJ, colaborador do Inep e do projeto SESI 
Matemática. Coordenador do Grupo de Tecnologias no Ensino e Aprendizagem de 
Matemática do Projeto Fundão e Supervisor do PNAIC 2014 - Polo Região Serrana. 
Áreas de interesse: Formação de Professores, Metodologia para Transposição 




Não precisaria fazer isso tudo, mas ele faz. Convivendo com ele, ou ouvindo sua história, 
é possível entender como ele chegou a isso tudo. 
Fernando cresceu em Teresópolis, uma cidade serrana próxima à capital do Rio de 
Janeiro. Cursou o 2.o grau (atual ensino médio) em uma escola estadual. Desde essa época já 
se destacava como alguém que levava os estudos a sério. No 1.o ano do 2.o grau ele estudava 
à noite em um curso técnico em Contabilidade. Ele gostaria de fazer alguma faculdade, mas 
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achava que aquele curso não o preparava para isso. Seu professor de Direito, que o conhecia 
bem e sabia o quanto ele era dedicado e esforçado, conversou com a diretora da escola, que 
decidiu abrir uma exceção para ele; permitiram que ele cursasse o 2.o grau regular de manhã 
e o curso técnico de noite. E assim o fez. 
Nesse colégio estadual em Teresópolis, era comum dispensarem os alunos mais cedo 
quando um ou outro professor faltava. Fernando ficava em alguma sala estudando. Os 
professores passavam, o viam ali, estranhavam e perguntavam o que ele estava fazendo. 
Depois de um tempo vendo isso, alguns professores lhe forneciam material extra para 
estudar.68 Eu não estava estudando por conta da matéria, eu estava estudando porque a 
minha cabeça era outra. Eu pensava assim: eu posso ser o melhor desse colégio estadual 
aqui, mas eu ainda vou estar muito atrás dos alunos dos colégios particulares, a minha visão 
não é ser o melhor daqui, é tentar estudar para disputar com quem está lá fora. 
Ele fala de alguns dos professores dessa época que o marcaram, tanto positivamente, 
influenciando-o de certa forma a escolher a carreira de professor, quanto negativamente, 
criando imagens de professor de que ele buscou se distanciar em sua prática docente. 
Conta que alguns de seus professores, além de falarem palavrão em sala, gastavam 
bastante tempo da aula comentando futebol ou contando piadas. Considera isso 
extremamente inadequado. Mas ele não pensa que o professor deve falar só de matemática 
em todo o tempo da aula. Lembra-se de bons professores e fala de dois que costumavam 
separar um tempo da aula para levar os alunos a refletir sobre algum tema. Não eram temas 
necessariamente relacionados com a aula ou com a matemática, mas era uma maneira de 
iniciar a aula atraindo a atenção dos alunos. Essa dinâmica foi tão positiva enquanto ele 
ainda era aluno que, como professor, ele a incorporou em suas aulas e já vê frutos disso com 
seus alunos: 
Eu procuro [...] abrir esse diálogo com a turma, conversando sobre situações que 
podem ter acontecido e refletir.  [...] faz com que as pessoas participem e de certa 
forma abre o canal entre o professor e o aluno. [...] normalmente não tomo partido, 
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mas eu levo os alunos a refletir, e é interessante porque, quando você menos 
espera, algo que você falou volta pra você de uma forma positiva. Eu recebi [...] 
uma mensagem [em uma rede social] de um ex-aluno que falou assim: "Pô 
Fernando, eu me lembrei de uma fala sua” [...] A fala foi no seguinte sentido: eu 
tinha ido para a escola de ônibus e tinha dado "Bom dia!" para o cobrador, o 
cobrador não me respondeu. Eu vi que várias pessoas não tinham dado "Bom dia!" 
pra ele. Eu conversei com a turma e falei assim: “Eu dei ‘bom dia’ pra ele porque eu 
acho que a gente deve conversar com as pessoas, dar ‘bom dia’ para o cobrador, 
para o motorista, para o porteiro... Independente de ele responder ou não, eu fiz a 
minha parte, [...] ele não fez a parte dele também porque ele não está habituado, 
porque a maioria das pessoas não faz, então ele nem se atentou ao fato de eu ter 
falado”. Eu falei que não importa, eu me preocupo[...] E esse aluno colocou isso, 
que foi uma coisa que o marcou. 
Fernando gostava muito de Geografia e História. Sempre gostou do debate político. 
Tinha resultados melhores nessas matérias do que em Matemática. Ao final dessas aulas 
costumava procurar o professor e ficar conversando na porta da sala, perguntando, 
discutindo... Achava interessante poder fazer as pessoas refletirem sobre os problemas, 
pensar em soluções. O espaço escolar é um espaço de transformação, não só uma 
transformação do indivíduo, mas uma transformação coletiva. A partir da interação com 
esses professores, ele se imaginava como professor, tendo a possibilidade de refletir 
coletivamente com outros professores, cada um com a sua competência, seja o professor de 
Geografia, de Matemática, de Biologia, cada um podendo colaborar e discutir como 
transformar o mundo. Seu desejo era buscar uma profissão em que ele pudesse contribuir 
para uma transformação social. Inicialmente pensou em ser padre, assim teria a 
possibilidade de falar aos fiéis, levando-os à reflexão. Mas, por gostar do ambiente escolar, 
de estar com outras pessoas, de estudar, acabou optando por ser professor, mesmo ainda 
sem saber de quê. Eu imaginava que como professor eu poderia atuar transformando 
socialmente muito mais do que em outras profissões. 
A preocupação em contribuir para uma transformação social é algo que se pode 
perceber ao longo de toda a trajetória de Fernando. Ainda enquanto aluno, ele ajudava seus 
colegas sempre que podia. Em uma determinada ocasião, seus colegas do curso de 
Contabilidade estavam com muitas dúvidas em progressões aritméticas. Fernando já havia 
estudado essa matéria também na turma da manhã. A professora [da noite] um dia faltou e 





Ao concluir o ensino médio e o curso técnico, não passou logo no vestibular, precisou 
se preparar por mais um ano. Assim, junto com outros colegas que faziam parte com ele do 
grêmio estudantil, criou um cursinho pré-vestibular nos moldes do que hoje conhecemos 
como pré-vestibular social. Conseguiram um espaço em uma escola pública e contrataram 
alguns professores. Cobravam 50 reais por mês dos estudantes interessados, para que 
pudessem pagar os professores. Já haviam tentado em anos anteriores criar grupos de 
estudo com alunos e professores, mas não deu muito certo, pois faltou compromisso tanto 
por parte dos alunos quanto de alguns professores. Por isso, nessa última tentativa, optaram 
por cobrar uma mensalidade dos estudantes e por pagar os professores. Depois que 
Fernando e seus colegas, gestores do curso, não estavam mais por ali, o curso deixou de ser 
organizado por estudantes e se transformou em uma cooperativa de professores que 
funciona até hoje. Foi ali que, depois de formado, ele teve sua primeira experiência como 
professor de Matemática. 
Acabou optando pela licenciatura em Matemática por uma razão bem prática: depois 
de não passar no vestibular para Direito, que prestou assim que saiu da escola, e mobilizado 
a ser professor pelas razões já apresentadas, decidiu cursar alguma licenciatura, trabalhar 
um tempo como professor e depois voltar para cursar Direito. Então, optou por fazer 
licenciatura em uma disciplina que tivesse maior carga horária nas escolas, pois assim ele 
pensava que teria mais chances de conseguir emprego. Das disciplinas com maior carga 
horária, Português e Matemática, ele gostava mais de Matemática.   
 Em 1997, mudou-se para o Rio de Janeiro e ingressou no curso de Matemática. 
Antes ele pensava: Eu sou muito melhor em Humanas, não faz sentido eu ficar em 
Matemática, eu vou fazer Direito que eu acho que tem muito a ver também comigo. [...] Mas 
aí, quando eu entrei na Matemática e quando eu fiz a graduação, a minha visão da 
Matemática mudou muito. Precisou reavaliar seus planos. 
Ele conta um episódio que o impactou logo no início. 
Uma coisa que eu acho que foi fundamental e que me marcou muito foi em uma 
das primeiras aulas de matemática. Eu estava tendo aula de Geometria Euclidiana 





várias pessoas responderam, várias pessoas levantaram o braço. Eu falei assim: 
"Cara, eu estou no lugar certo". Porque eu estava acostumado a estudar em um 
local em que os professores perguntavam e só eu respondia. O fato de eu estar em 
um local em que várias pessoas respondiam, [...] eu me encontrei. 
Seu bom desempenho na universidade também foi fruto de muita dedicação. O 
começo não foi fácil. Porém, enquanto a maioria dos alunos tirava 3 ou 4 nas provas, havia 
um colega que sempre se destacava, gabaritando praticamente todas as provas. Observar o 
rendimento desse colega foi fundamental para que Fernando acreditasse que ele também 
seria capaz de ter um bom rendimento. Ele foi meio que meu norte, porque, se não tivesse 
ele ali, eu imaginava que eu não seria capaz, porque ninguém conseguia. Como ele era capaz 
de tirar 10, eu falei assim: eu posso também, talvez não tirar 10, mas eu posso ir mais. Seu 
esforço culminou em um CRA69 de 8,6, e em três anos, um ano a menos do que o esperado, 
se formou no curso de licenciatura em Matemática com dignidade acadêmica, cum laude70. 
Durante os três anos de graduação aproveitou também vários cursos extras que a 
universidade oferecia: informática, inglês e espanhol. Eu passava o dia na faculdade, então 
eu aproveitava bastante o meu tempo ali para estudar. 
Assim que se formou, fez concurso e logo passou. Começou então a lecionar no 
cursinho pré-vestibular, aquele que ele havia ajudado a criar e agora era uma cooperativa; 
em um colégio particular; em um colégio religioso; e em uma escola da zona rural da rede 
municipal de Teresópolis. Então logo de cara eu dei aula em vários locais e pude ver várias 
realidades diferentes. 
E, junto com tantas realidades distintas, vieram muitos desafios diferentes. Fernando 
conta que não estava preparado para lidar com algumas realidades de ensino. Ao ministrar 
                                                           
69
 Coeficiente de rendimento acumulado 
70
 Cum laude é uma frase em latim, usada especialmente nos Estados Unidos para indicar o nível de distinção 
acadêmica com o qual um indivíduo cursou um grau acadêmico. No Brasil, o Instituto Tecnológico de 
Aeronáutica (ITA) e a Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) atribuem ao aluno três graus de honra, em 
nível crescente de distinção: Cum laude (Com honra); Magna cum laude (Com grandes honras); e Summa cum 
laude (Com a maior das honras). (Dados extraídos de: https://pt.wikipedia.org/wiki/Cum_laude. Acesso em: 21 





aula no 6.o ano pela primeira vez, propôs que seus alunos calculassem o resultado de 4 
menos 7, sem se dar conta da dificuldade que isso representava para eles.  
Os alunos chegaram falando assim: “Professor não dá, não dá para fazer”. Aquilo 
me marcou, eu falei assim: “Caramba! O que pra gente é meio trivial... o que eu já 
estudei de análise no R
n
... Cara, é 4 – 7!”. É um problema muito... É muito difícil 
isso, de explicar. [...] Eu tinha estudado Análise, Equações Diferenciais, mas como 
resolver aquele problema daquele aluno ali, eu não tinha, eu não tinha aprendido. 
Eu tive que correr atrás pra poder fazer isso, e aí eu peguei livros, peguei coisas, 
comecei a utilizar material concreto, na época eu utilizava triângulos e bolinhas 
para compor os números e aí eu fui criando, lendo, enfim... 
Mas, sensível às questões sociais, ele foi percebendo que desafios relativos ao ensino 
da matemática não eram os únicos que iria enfrentar. Fala de desafios de outra ordem, 
enquanto critica alguns aspectos da sua formação inicial. 
Há uma série de outras demandas do saber docente que também não são dadas, 
por exemplo, lidar com crianças que sofrem com violência doméstica, ou lidar com 
crianças que tenham algum problema psicológico. [...] Nada disso passa na 
formação do professor... na minha. Eu me lembro que eu questionava muito o curso 
de Psicologia porque havia colegas da minha turma que já estavam em sala de 
aula, então eles traziam demandas de sala de aula, e a professora sempre cortava o 
que eles estavam falando, porque ela tinha que falar do Piaget, tinha que falar do 
Vygotsky, mas as questões latentes, do dia a dia, ela não discutia; e aquilo me 
incomodava muito, eu achava que as coisas do dia a dia deveriam ser discutidas, e 
não eram. 
 Apesar dessas surpresas no início da docência, ele considera que, em relação ao 
conteúdo matemático, o que estudou na universidade o preparou bem para ministrar aula. 
Em termos de solidez de formação acadêmica, a parte de Matemática ali foi ótima, porque 
eu conseguiria dar conta das outras demandas de conteúdo estudando sozinho. Depois de 
formado, fez alguns cursos de aperfeiçoamento que abordaram formas de ensinar 
matemática diferentes das vistas na educação básica e na universidade. Mas, ainda assim, 
aprender a ensinar, mesmo, foi na prática. 
Eu diria que eu aprendi a ensinar com a prática, eu aprendi a ensinar tentando 
ensinar. Percebendo o que dava certo, o que não dava certo, e aí repetia o que dava 
certo, deixava de lado o que não dava, foi assim. Pegava uma ideia... Por exemplo, 
nesses cursos que eu fiz, uma ideia que eu assisti, eu falei: “Legal, vou tentar 
ensinar por esse caminho". Aí eu tentava, via que dava resultado. Então, foi mais na 





procurando deixar de lado o que não deu certo e reforçando e repetindo o que deu 
certo. 
São indícios de aprendizagem para a e na prática (COCHRAN-SMITH; LYTLE, 1999). 
Pelo que Fernando nos conta, supomos que na graduação houve situações de ensino na 
perspectiva de proporcionar uma aprendizagem para a prática, tanto no campo da Matemática 
quanto no das Ciências Humanas. Parece que ele encontrou mais significado na aprendizagem 
matemática do que nas outras aprendizagens ocorridas nessa perspectiva. Ao relatar os primeiros 
desafios da docência, de diferentes naturezas, e como lidou com eles, Fernando nos permite 
enxergar aprendizagens na prática, seja pela ressignificação da matemática que aprendeu enquanto 
aluno da escola ou estudante do curso de Matemática, seja pelas reflexões geradas, ao ter que lidar 
com as questões sociais e emocionais pertinentes ao ambiente escolar, que não lhe foram 
anunciadas no decorrer de sua formação inicial. 
Essas aprendizagens não trouxeram de imediato um encantamento como aquele que 
experimentou quando ingressou na universidade. Elas vieram acompanhadas de uma certa 
frustração. Esse aprendizado foi essencialmente individual, porque não havia espaço para 
discussão. Aquela expectativa de se unir a outros professores, para pensar em estratégias de 
atuação com os seus alunos que pudessem gerar uma transformação social foi por água 
abaixo logo em seus primeiros anos de trabalho. Ele havia imaginado que a sala dos 
professores das escolas seria um espaço de troca de ideias sobre essas questões que o 
incomodavam e o afligiam, mas, a cada vez que chegava lá, ouvia apenas conversas sobre a 
novela ou sobre os reality shows que passavam na TV. Isso me desapontou muito, eu falei 
assim: “Nossa! Não era isso que eu esperava!”. Então eu fiquei um pouco desiludido com 
isso, desiludido pela desvalorização do professor, mas também pela postura de muitos 
professores, como eles consideravam a escola. Nesse período de decepção, considerou que 
havia estudado muito, muita matemática, muita coisa para eu ficar ali ensinando coisas que 
ao meu ver eram muito simples. Além disso, como não se realizou profissionalmente nesse 
contexto escolar, no seu segundo ano como professor pensou em fazer um mestrado em 






Em 2002 ingressou no mestrado em Matemática Pura, também na UFRJ. Pretendia 
continuar trabalhando, mas as disciplinas exigiram mais dedicação do que ele imaginava. 
Assim, decidiu pedir exoneração ou demissão das escolas em que trabalhava e se dedicar 
exclusivamente ao mestrado. Fui fazer Matemática Pura porque eu pensei em fazer 
Economia. Eu fui estudar Matemática Pura porque eu queria estudar Matemática Aplicada, 
mas eu percebi que eu precisava de uma base matemática maior, porque eu tinha feito 
licenciatura. 
Em meio a tantas mudanças de planos, mais uma surpresa, dessa vez muito 
agradável: Fernando descobriu que iria ser pai. Precisava então rever a ideia de só estudar – 
afinal, teria que prover o sustento de sua família. Acredito que, mesmo que Isabella, sua filha, 
não tivesse chegado nesse momento, ele não iria se contentar em ficar “só” com o mestrado. Ele 
está sempre se envolvendo em vários projetos ao mesmo tempo. 
Durante o mestrado, sua filha nasceu, ele fez mais um curso, ministrou aulas de 
Cálculo em duas universidades e prestou um concurso público. O curso foi oferecido pelo 
Impa, curso de capacitação para professores de Matemática, com duração de um ano e 
meio, ministrado pelos professores Paulo César, Élon e Morgado, que ele muito admirava. As 
aulas de Cálculo foram na UFRJ (Cálculo III) e na UERJ (Cálculos I e II). Como se já não fosse o 
bastante, ele prestou concurso para o CAp-UFRJ, que oferecia apenas uma vaga. 
Ele não conhecia o Colégio de Aplicação da UFRJ. Apesar de ter sido aluno da UFRJ, 
não fez seu estágio lá. Nunca tinha ido até lá. Foi um colega do curso do Impa que lhe falou 
sobre o concurso. Prestou o concurso e passou. Em outubro de 2003 tomou posse como 
professor do CAp. Nas experiências que teve no finalzinho desse ano letivo, mesmo sem 
assumir turmas, já pôde perceber que ali seria diferente. Reacendeu a esperança de 
encontrar e vivenciar um espaço escolar de interações produtivas entre os professores e de 
poder tornar realidade o que ele sonhava quando desejou ser professor. 
Ao ser aprovado e ir para lá, isso mudou, redirecionou [...] comecei a dar aula em 
uma turma regular no CAp em 2004, turma de 1.
o
 ano. Mas eu já tinha sentido que 
era um trabalho diferente e foi um trabalho diferente. Logo que eu entrei [em 2003] 







, a gente corrigiu as provas de concurso e foi um convívio 
bastante intenso com os colegas. [...] A gente corrigia juntos, discutia, era um 
momento legal, até mesmo para a gente ver os erros dos alunos e discutir. Então 
durante o processo de correção a gente trocava informações. Nesse sentido era um 
espaço de aprendizagem em que a gente refletia sobre os erros dos alunos ou 
mesmo, "poxa, o que eu considero aqui?". Então a gente meio que fazia uma 
aferição da forma como a gente olhava o erro do aluno. A gente trocou muito isso.  
A aprendizagem compartilhada nos momentos de elaboração das provas para o 
concurso para alunos se dava nas discussões para definir que conceitos seriam os mais 
importantes para avaliar; no cuidado com a elaboração de questões que visassem capturar a 
compreensão de tais conceitos e não simplesmente observar os procedimentos de cálculos; 
na escolha correta das palavras para compor textos e enunciados claros e corretos 
matematicamente; e também na definição dos critérios de correção das provas, em que se 
procurava pontuar mais os diversos meios de raciocínio dos candidatos do que os próprios 
resultados obtidos. 
 A interação com os professores do Setor de Matemática foi bem positiva nos 
primeiros meses na nova escola e a experiência com a primeira turma em 2004 também. Ele 
conta que, logo nas primeiras aulas, se surpreendeu, quando pediu que os alunos 
resolvessem alguns exercícios e eles foram mesmo tentar resolver. Nossa! Isso é muito 
diferente! Ele havia ministrado aula em vários locais. Em escola pública, particular, no ensino 
superior. Ele estava habituado a propor exercícios para os alunos e eles não pararem para 
fazer. Nossa! Aqui é legal, aqui é um espaço bacana, dá para eu ensinar mesmo, não preciso 
fingir que eu estou ensinando e os alunos vão ter como aprender. Antes ele achava que era 
tudo um “faz de conta”, que não valeria a pena. Essas experiências no CAp o motivaram a 
continuar na educação. 
Minha entrevista com Fernando se deu oito anos após essas primeiras impressões. E, 
mesmo tanto tempo depois, ele ainda faz questão de valorizar aspectos do trabalho 
realizado no CAp que, segundo ele, não se encontram em qualquer lugar. A sala dos 
professores do CAp é um espaço em que você tem discussão de qualidade. Você discute 
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desde: "Poxa, esses alunos estão falando muito palavrão, estão com algumas posturas 
complicadas, como a gente faz?” ou “Como a escola pode agir para melhorar isso, o que a 
gente deve fazer? Deve repreender? Não repreender?”. E se discute exatamente coisas que 
são interessantes do ponto de vista pedagógico, então é diferente nesse aspecto. 
Ele valoriza o fato de não ser um colégio muito grande, com menos de mil alunos, o 
que permite que praticamente todos se conheçam e os professores possam realmente 
acompanhar o desenvolvimento dos alunos. Por exemplo, um professor que, em um 
determinado ano, assume uma turma de 6.o ano, consegue perceber o desenvolvimento 
desses alunos ao longo dos anos, mesmo sem dar mais aulas para a turma. O tamanho da 
escola e a interação entre os professores do Setor de Matemática (e também dos outros 
setores) permitem isso. Além disso, é possível que esse grupo de alunos volte a ser do 
professor em alguma outra série até o final do ensino médio, pois os professores de 
Matemática do CAp estão sempre variando as turmas em que dão aulas, não ficam 
engessados numa mesma série. Ele considera essa variação das séries pelos professores 
muito positiva, pois é mais um fator que proporciona reflexões conjuntas e trabalho 
colaborativo dentro do Setor Curricular de Matemática. Em alguns anos, dois ou três 
professores podem compartilhar a mesma série; em outros, o professor que assumir uma 
determinada série num ano compartilha as aprendizagens com os que trabalharam com 
aquelas séries ou aqueles alunos nos anos anteriores. Mesmo a definição da distribuição das 
turmas por professor é feita coletivamente, com base não apenas em preferências pessoais, 
mas no que é melhor para o planejamento do ensino de matemática em cada turma.  
Um produto desse trabalho colaborativo foi a escrita de uma apostila do 6.o ano do 
ensino fundamental até o 3.o ano do ensino médio. É um material em constante 
transformação, escrito a partir dos diversos olhares dos professores para cada série. 
Fernando reconhece a importância desse material, pois muita coisa feita antes disso se 
perdeu por não ter registro escrito. 
A relação que se estabelece entre os colegas, segundo ele, é fraternal. O trabalho dos 





Talvez isso seja viabilizado pelo regime de dedicação exclusiva de praticamente todos os 
professores efetivos do CAp. Os professores não vão ali para ministrar suas aulas e ir embora 
bem rápido para outra escola. Há tempo e espaço entre as aulas para conversas, debates, 
um almoço, planejamentos; para compartilhar ideias, experiências, um café... além das 
reuniões coletivas que ocorrem periodicamente e fazem parte das atividades docentes. 
Então, realmente se cria uma identidade própria. Você se sente fazendo parte de 
um grupo, o que eu acho que não é algo que você encontra, por exemplo, num 
Instituto de Matemática, num Instituto de Biologia
72
... Eu acho que os professores 
dos Institutos não se veem parte do Instituto. Ele pode se ver parte do seu 
departamento e mesmo assim ele se vê parte do seu gabinete, é muito mais o 
gabinete. Mas ali [no CAp] não, a gente vê uma coisa mais ampla, então isso é uma 
coisa muito legal de ser colocado, é diferente. 
Essa identidade própria pode ser percebida no que ele nos conta quando retoma as 
lembranças sobre a rica experiência nos processos de elaboração e correção dos concursos 
para alunos. Você se pega, na hora de ministrar aula, lembrando da reflexão que você fez 
com os seus colegas. As aprendizagens decorrentes daqueles momentos de reflexão coletiva 
têm um impacto direto na sala de aula. 
A gente trocava muito, tanto em reuniões presenciais como na elaboração de 
textos em conjunto, tanto que de uma certa forma a gente se pega com os mesmos 
vícios de linguagem, implicando com as mesmas coisas porque a gente acabou 
consolidando isso como uma cultura nossa. Então tem coisas que a gente sabe que 
o colega não vai gostar porque a gente convive. "Ah, fulano não vai gostar disso", 
porque não é o perfil, e a gente também acaba não gostando. [...] isso é muito 
bacana. 
A matemática do mestrado também teve alguma influência nos seus primeiros anos 
de docência no CAp. Por estar respirando matemática pura em sua pesquisa, ele tinha uma 
grande preocupação em trabalhar uma linguagem matemática muito formal com os alunos. 
Estimulou muito o uso de notações matemáticas, índices, subíndices, símbolos como 
somatório e produtório e também trabalhou as noções de conjunto de uma forma mais 
robusta matematicamente. Mas havia o questionamento dos colegas: “Isso não está pesado 
demais para os alunos? Será que é realmente importante?”. Ele reconhece que esses 
questionamentos o ajudaram a ter uma percepção de que nem todo mundo vai aprender 
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matemática da mesma forma, nem todo mundo precisa saber tudo de matemática ou a 
maior parte da matemática. Existem saberes que são mais importantes e existem pessoas 
que têm mais dificuldades com algumas coisas mesmo. A partir dessa reflexão coletiva, sua 
percepção sobre o ensino de matemática mudou, a ponto de afirmar que a pesquisa do 
mestrado não impacta em nada sua prática em sala de aula. 
Os professores de Matemática do CAp se reuniam semanalmente, porém as 
discussões de conteúdo e as reflexões pedagógicas acabavam ocorrendo em outros espaços 
mais informais, já que a estrutura política de administração da escola, uma gestão colegiada, 
fazia com que todos precisassem tomar partido de tudo que ocorria na escola e das decisões 
a assumir. Essa dinâmica acabava por ocupar bastante tempo das reuniões do setor.  
Por exemplo, cabe à gente discutir se os alunos devem ou não ter a rádio dos alunos 
funcionando na hora do recreio. Aí você fala assim: “Mas por que vocês vão 
discutir?”. Porque isso é uma democracia nossa, e a gente trabalha desse jeito. Por 
mais que a gente fale: “Mas isso é problema dos alunos", não! É um problema 
nosso, da escola. A gente acaba discutindo várias coisas que aparentemente não 
estão ligadas à Matemática, estão ligadas ao contexto escolar, a gente acaba 
aprendendo também bastante sobre isso, é uma coisa legal. 
Outra especificidade do trabalho docente no CAp ressaltada em sua fala foi em 
relação à abrangência desse trabalho. Ele não se restringe aos estudantes da educação 
básica. O trabalho lá no CAp é diferente, porque a gente tem um olhar para o licenciando, 
para a formação dos professores. Então tem uma reflexão sobre como a gente lida com o 
aluno e com aquele que, ao mesmo tempo, é um misto de aluno e professor, aquele que está 
numa fase de transição. 
Algumas questões burocráticas ou, mesmo, de organização também chamaram sua 
atenção na estrutura do CAp. O fato de ter dois recreios em cada turno, de não oferecer 
merenda escolar,73 apesar de ser uma escola pública, e de como o colégio lidava com aulas 
vagas quando algum professor faltava foram coisas que o surpreenderam. Ele fala um pouco 
sobre esses aspectos, deixando ver, nas entrelinhas de nossa conversa, que há alguma 
reflexão política por trás de cada um desses detalhes que ele observa e valoriza. Contextos 
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escolares que antes estavam naturalizados para ele agora são questionados e reavaliados, 
ao se deparar com uma estrutura de escola um pouco diferente do que ele conhecia. 
Há um instituto que é “adiantar a aula”, isso eu vivi como aluno e como professor. 
[...] E o que seria adiantar aula? Eu estava dando aula em uma turma, na outra 
turma nesse momento o professor faltou, eu ia dar aula nos dois tempos seguintes, 
então a diretora ou a inspetora, alguém ia lá e falava: “Professor, você tem como 
adiantar aula?”. Que seria apresentar alguma tarefa para os alunos. E eu fazia isso, 
praticamente em todas as escolas que eu trabalhei.  Só que no CAp não existe isso, 
se faltou o professor, os alunos vão ficar sem aquela aula, não existe a possibilidade 
de um professor estar em dois locais ao mesmo tempo. Isso foi uma coisa muito 
interessante, porque quebrou um paradigma, e isso é uma cultura dessa escola, que 
eu aprendi com ela e concordo com ela. [...] eu vi que realmente isso não fazia 
sentido. 
Fernando conta mais algumas experiências que viveu ao longo desses oito anos: 
começou trabalhando com o ensino médio e percebeu que os alunos estavam muito 
habituados a usar fórmulas e raciocinavam pouco. Pensou então em dar aula para o 6.o ano, 
para trabalhar mais o cálculo mental e tentar fazer com que os alunos fossem menos 
dependentes das fórmulas prontas. Ele argumenta que a estrutura algébrica deveria ser um 
facilitador, mas, para isso, os alunos de ensino médio deveriam ter mais maturidade com 
alguns tipos de cálculos.  
Eles precisavam entender melhor como operar as coisas. Por exemplo, eu passei 
uma equação do segundo grau em que um dos coeficientes era π. Eu esperava que 
eles soubessem resolver, mas eles não souberam resolver. [...]. Hoje eu sei que não, 
sei que eles têm muita dificuldade com isso, mas eu esperava. Eu percebi realmente 
onde moravam os problemas. Aí eu fui lá para as séries iniciais, 6.
o
 ano ou 5.
a
 série 
antigamente, e tentei trabalhar um pouco mais isso com os alunos. 
O trabalho com o 6.o ano foi muito bom. Consegui experimentar bastante, aprendi 
bastante com eles. A relação com os alunos era ótima. Uma relação de autoridade, sem 
autoritarismo, de respeito e de afeto. Com os alunos mais velhos, ele percebia um retorno 
maior no aspecto do conteúdo. Alguns chegavam e comentavam: “Nossa, eu nunca tinha 
pensado dessa forma, você tá me mostrando um caminho muito mais simples pra fazer 
determinada coisa”. Já com os pequenos do 6.o ano, o retorno era maior no aspecto 
humano. Essa diferença no relacionamento com os alunos, de acordo com a faixa etária, é 





A pesquisa tem sido cada vez mais presente no trabalho dos professores do CAp. O 
perfil desses professores mudou nos últimos anos, e isso, de certa forma, o preocupa. Antes, 
eles se ocupavam essencialmente de suas aulas, de orientar os estagiários e de participar 
direta ou indiretamente da administração da escola e de alguns projetos de extensão. Havia 
um envolvimento com a pesquisa, mas não a pesquisa sistemática, nos moldes acadêmicos. 
Não havia muita preocupação em registrar e divulgar o que era feito no Colégio de 
Aplicação. Isso fazia falta. Muito do que foi produzido tem se perdido pela falta de registro, 
por estar apenas na memória de alguns. 
Agora, há um grande número de mestres e doutores no corpo docente do CAp. 
Consequentemente, há uma preocupação maior em produzir artigos. Apesar de reconhecer 
a importância dessa prática, sua preocupação é que os próprios professores acabem por 
tomar o Colégio de Aplicação como um espaço de produção de artigos e menos intervenção 
em sala de aula. [...] Eu temo que a gente perca o contato com o chão da sala e com essa 
realidade, pois ele acredita que esse é o maior diferencial do CAp. Quando os professores de 
Matemática do CAp ministraram, em 2005, um curso de especialização para professores do 
estado do Rio de Janeiro, alguns cursistas comentaram: “Olha vocês conseguem mediar 
tanto a parte teórica quanto a parte prática, vocês estão em sala de aula, vocês conseguem 
ver isso bem” É esse contato com a sala de aula que Fernando teme que se perca. Ele receia 
que os professores do CAp sejam dominados 
pela chibata dos periódicos Capes, que domina a maioria dos professores 
pesquisadores, que hoje trabalham para poder gerar os artigos. Muitas vezes, 
artigos que são feitos às pressas, porque eles têm que dar conta da produção, 
[...]entraram no automático e estão trabalhando, porque têm que produzir, têm 
que apresentar, têm que produzir, têm que apresentar... e... enfim... chega lá na 
aula da pós-graduação, chega na aula da graduação, é o momento de descansar, 
então pede para o aluno fazer alguma coisa, não dá o valor devido à aula de 
graduação ou à aula de pós-graduação. 
Mesmo com essa preocupação, ele ressalta a importância de os professores do CAp 
se envolverem com a pesquisa. Embora sem a obrigação de produzir artigos, a carreira do 
professor do CAp, por ser ele vinculado à universidade, contempla ensino, pesquisa e 





identidade diferente de um professor de outro colégio. O CAp é um espaço de reflexão 
privilegiado. Dá tempo para amadurecer a reflexão, seja a reflexão sobre a própria prática ou 
de outra natureza. Depois disso, ela precisa ser compartilhada. Seria muito ruim a gente ter 
boas experiências que não pudessem ser compartilhadas. Mas a produção de um artigo pode 
nem ser a melhor forma de compartilhar essas experiências. Poderia ser a participação em 
congressos, os relatos de experiência ou, mesmo, a publicação de um material próprio, 
revelando a proposta e a identidade do trabalho no CAp. 
Ele conta uma de suas experiências com a pesquisa que esse espaço privilegiado lhe 
permitiu. Trabalhou noções de Cálculo com três turmas. Não eram turmas completas. Fez o 
convite e só participou quem quis. Um licenciando o acompanhou em todo o trabalho. 
Apresentaram a pesquisa na Jornada de Iniciação Científica, e o licenciando fez sua 
monografia de conclusão de curso com base nessa experiência.  
[Foi] um trabalho de pesquisa sobre uma proposta que não é a proposta de ensino 
regular do Colégio de Aplicação. O ensino de Cálculo não está no currículo do CAp, 
mas era uma coisa que me interessava, e eu tive espaço para oferecer aos alunos. 
Tive espaço de ter um licenciando que se interessou em acompanhar isso. A gente 
acabou escrevendo a monografia dele, que foi uma monografia muito legal, que 
pode ter desdobramentos ainda e não tem, porque a gente não tem braços 
suficientes para fazer tudo o que a gente quer, mas é um exemplo de como a 
pesquisa acaba ocorrendo. 
O fato de ser professor do CAp lhe abriu portas para participar de outros projetos 
interessantes e também formativos, como a criação de aulas para o Portal do Professor74, a 
elaboração de itens para o Enem, como colaborador do BNI – Banco Nacional de Itens do 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira – Inep, a criação da 
série Matemática em Toda Parte - II, a coordenação de um grupo de pesquisa do Projeto 
Fundão; e para compor o corpo docente da pós-graduação do Instituto de Matemática da 
UFRJ. 
No segundo ano de funcionamento do Portal do Professor, os professores dos 
Colégios de Aplicação e de outros colégios federais foram convidados para elaborar 
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propostas de aulas, já que muitas aulas postadas no primeiro ano não apresentavam a 
qualidade desejada. A participação no BNI inicialmente foi aberta para todos os professores 
da rede pública interessados, porém, acabou sendo restrita para professores vinculados a 
instituições federais de ensino. Foi um colega do CAp, já aposentado, que o indicou para ser 
o responsável pela parte do conteúdo matemático na equipe que veio a ganhar a 
concorrência para produzir a série Matemática em Toda Parte - II. Fernando e Leticia foram 
convidados para dar aulas no curso de especialização para professores de Matemática do 
Instituto de Matemática. Isso foi possível pelo fato de o CAp ser parte da UFRJ. 
Por ter vivenciado diferentes experiências anteriores ao CAp, ele considera que já 
chegou ali como um professor muito melhor e mais preparado do que ele era quando 
começou sua vida profissional. E, ainda que reconheça todas as aprendizagens 
proporcionadas pelas experiências no CAp e no doutorado, ele ressalta o caráter formativo 
da participação nesses projetos fora da escola. E avalia que o fato de não ter sido preparado 
para nenhuma daquelas atividades na sua formação inicial faz com que toda nova prática 
traga consigo aprendizados muito valiosos. Mesmo na posição de professor da 
especialização, ele fala com muita naturalidade do que aprende ali. O professor do CAp, por 
trabalhar em um regime de dedicação exclusiva, perde um pouco a noção do que acontece 
nas outras redes de ensino (municipal, estadual e particular). Por isso, ele fala da 
importância de aprender com a experiência dos professores que estão ali como alunos do 
curso de especialização. 
Eu acho que oxigena muito o nosso olhar. Porque você acaba convivendo com 
professores de diferentes experiências de vida, desde professores recém-formados a 
professores que já estão há algum tempo [...] Então, lidar com os professores num 
curso de especialização como esse, me permite, a partir do olhar deles, ver como 
está a realidade. E aí a gente começa a conhecer, tanto as atitudes dos alunos, 
como as políticas públicas que estão sendo implementadas, ou o conteúdo que está 
sendo trabalhado, a mudança de carga horária, como as coisas são organizadas. 
Então nesse sentido é importante, porque a gente acaba levando essa informação 
para os licenciandos também. 
 Sempre buscando a valorização do capital humano da escola e da história do CAp, em 
2008, no aniversário de 60 anos do colégio, Fernando organizou um evento para 





da fundação da escola, para compartilhar experiências vividas ali. Foi um momento especial 
para resgatar e registrar parte da memória do CAp. 
Nesse mesmo ano, Fernando passou a coordenar um grupo de pesquisa do Projeto 
Fundão, o grupo de Tecnologias Aplicadas ao Ensino de Matemática. É um grupo que 
“investiga as implicações do uso de recursos computacionais na prática educacional e 
elabora materiais didáticos digitais”75. Assim que entrou no CAp, ele se interessou por isso, 
trabalhando com o uso de tecnologias em sala de aula. Foi a partir dessa experiência que 
chegou a coordenar o grupo do Projeto Fundão e posteriormente, em 2010, ingressou no 
programa de pós-graduação em Ensino de Ciências e Saúde do CCS – Centro de Ciências da 
Saúde da UFRJ. Em 2012, quando foi feita a entrevista, estava no terceiro ano do curso de 
doutorado no Núcleo de Tecnologia Educacional para a Saúde – Nutes. Estava vinculado ao 
Laboratório de Tecnologias Cognitivas, desenvolvendo uma pesquisa relacionada ao uso de 
tecnologias no ensino de Ciências e Matemática. Em 2014 obteve o título de doutor com a 
tese Saberes docentes para promoção de aprendizagem em Ciências e Matemática a partir 
do desenvolvimento de jogos digitais. 
Ele buscou um doutorado nessa área para entender melhor o que era fazer pesquisa 
em ciências humanas. Não teve essa formação na graduação (na licenciatura), nem no 
mestrado (em Matemática Pura). No mestrado não havia discussão sobre metodologia, por 
exemplo, pois tudo já estava bem-posto. 
Eu precisava entender melhor isso, e eu acho que nesse sentido o meu doutorado 
está sendo excepcional, porque a gente foi a fundo em discussões justamente 
desses aspectos. E me fez entender melhor o local onde eu estava, onde eu me 
formei e por que aquele saber [da Matemática] tem um determinado status 
diferente de outros saberes, e os conflitos provenientes disso tudo. 
Seu objeto de estudo nasceu de uma prática desenvolvida por ele no CAp: em 2007, 
ele havia convidado alguns alunos para realizar um trabalho com tecnologia. Propôs a um 
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grupo de alunos que eles fizessem um modelo tridimensional da escola em um software de 
modelagem tridimensional. Essa atividade não estava relacionada diretamente com a 
matéria que estava sendo trabalhada na turma, nem ia valer nota para os alunos. Era algo 
extra, que eles fariam como um presente para a escola que completava 60 anos naquele 
ano. Seu interesse era explorar o software que ele havia conhecido há pouco e achado legal, 
proporcionar aos alunos uma aprendizagem que não ocorre tradicionalmente dentro da sala 
de aula e ver o que poderia ser explorado pedagogicamente daquilo ali. No decorrer do 
trabalho, percebeu que poderia ensinar conteúdos matemáticos não diretamente ligados ao 
objetivo inicial. Abordou assuntos como proporcionalidade, trigonometria, medidas, 
transformação de unidades de medida. E pôde, até mesmo, orientá-los sobre como 
organizar um trabalho em grupo. Tudo isso a gente acabou experimentando ali, e isso me 
acendeu uma primeira luzinha. Eu falei: “Isso é legal! Os alunos estão muito motivados, eles 
aprendem, a gente está vendo coisas que eles estão aprendendo por necessidade”. Alguns 
alunos que participaram dessa atividade sugeriram: “Já que a gente fez aqui a escola, um 
modelo tridimensional, por que a gente não faz um joguinho?”. Fernando nem sabia como 
fazer isso, mas se interessou, buscou, e acabou ensinando um grupo de alunos ditos 
superdotados, de uma associação próxima ao CAp, a fazer jogos digitais. E isso só me 
mostrou que realmente esse era um caminho legal a se trilhar. Apresentei isso como projeto 
e acabei conseguindo [ser aprovado no doutorado]. 
Seu projeto inicial previa a elaboração de uma sequência didática para ensinar os 
alunos a desenvolver jogos, identificando os saberes matemáticos que poderiam ser 
inseridos nesse processo. Porém, imaginava que aquilo iria interessar só a ele, e que, talvez, 
só ele aplicasse a sequência desenvolvida. Então se propôs a pensar sobre o que um 
professor precisaria para lidar com esse contexto, já que isso não costuma ser oferecido nas 
licenciaturas. 
Então, já no doutorado, ele estava trabalhando com o desenvolvimento de jogos 
digitais com alunos da educação básica. Porém, seu objeto de estudo eram os saberes 
docentes para atuar com essa prática. O desenho da sua tese acabou mudando, também 





Eu acabei achando que fosse importante eu me apropriar mais desses saberes 
docentes, porque era onde eu poderia fazer diferença, na licenciatura. Então, o fato 
de eu trabalhar no Colégio de Aplicação de certa forma modificou e interferiu 
totalmente, diretamente no meu objeto de pesquisa, tanto na escolha do tema, do 
programa e depois que eu já tinha um objeto, modificar esse objeto em função do 
que eu vou poder utilizar. Então, diferente do que eu tive no mestrado, que a 
aplicação foi muito pequena do que eu estudei, eu tenho consciência de que o que 
eu vou trazer para a escola do meu doutorado é muito mais. Então eu acho que isso 
vai ser bacana, tanto para os alunos da educação básica quanto para os 
licenciandos. 
Seu objeto de estudo nasceu de práticas vivenciadas na escola, foi investigado no contexto 
dessas práticas; e as aprendizagens construídas nesse processo voltam para essa mesma escola, 
como um produto físico – a tese – mas, principalmente na pessoa do professor Fernando, que 
pode tornar o conhecimento produzido quase palpável, ao ressignificar suas práticas com os 
alunos, com seus colegas e com os licenciandos. Um exemplo claro de uma postura investigativa 
(COCHRAN-SMITH; LYTLE, 2009). 
Em 2014, quando estava concluindo seu doutorado, Fernando voltou de sua licença 
para ministrar aulas no CAp. Nesse momento, sua visão sobre educação, escola e ensino era 
outra. Sua pesquisa o ajudou a perceber que seria uma experiência bem mais rica atuar no 
CAp de um modo interdisciplinar. No seu trabalho de doutorado, com o desenvolvimento de 
jogos digitais, a necessidade do conhecimento surge a partir dos interesses dos estudantes. 
[...] Professores e alunos buscam o conhecimento, à medida que ele se torna necessário.  
A partir de um contexto como esse, da produção de jogos, a articulação entre os 
diferentes campos do saber ocorre de forma autêntica. Por exemplo, se para o jogo 
houvesse a necessidade de criar um deserto ou uma vegetação específica, abrir-se-ia um 
diálogo com a Geografia. Se os jogos demandassem contextos históricos, seria possível 
recorrer à História. As informações necessárias poderiam ser buscadas em filmes, livros ou 
vídeos. De um modo geral, as informações estão ao alcance dos estudantes, porém eles 
precisam discernir quais são relevantes, confiáveis e atendem a suas necessidades. 
Ele também assumiu uma atitude crítica em relação à estrutura curricular presente 
no CAp e em várias escolas – aulas divididas em tempos de 50 minutos, um currículo que 





escritas ao final do ano para avaliar os estudantes. Expressou sua discordância com a forte 
influência, no currículo escolar, de avaliações como o Enem, que acabam determinando a 
preparação dos jovens para realização de uma prova escrita ao fim do ensino básico. E 
lamenta que tal estrutura educacional coloque o estudante em uma atitude muito mais 
passiva do que ativa em relação ao conhecimento. Precisamos de uma nação de 
desenvolvedores de conteúdo e produtores de conhecimento não simplesmente um mercado 
consumidor. 
Assim, ao chegar do doutorado, Fernando se sentiu preso pelas amarras da estrutura 
da escola. Não se sentia mais representado por aquela estrutura escolar. Ao olhar a escola 
de fora, passou a questionar tudo.  
Por que a gente está organizado em séries? Por que a gente marca os alunos em 
função do tempo e não em função do conhecimento? Isso me incomodou bastante, 
estar amarrado por uma estrutura curricular. E, no caso do Colégio de Aplicação, eu 
percebi que essa amarra curricular vai além do campo didático, além da relação 
com os alunos, é uma relação política. 
Para contrapor-se ao aspecto político, Fernando tem tentado articular com os colegas 
a ideia de que a escola não deveria ser organizada com base em setores curriculares 
disciplinares, mas, sim, com base em laboratórios de interesses comuns (tecnologia, 
ciências, história do conhecimento etc.), que congregassem, além dos docentes, também os 
funcionários técnico-administrativos. Segundo ele, mesmo no Conselho Pedagógico não há 
espaço para pensar na escola com um olhar interdisciplinar; é um olhar departamentalizado, 
não é um olhar para o contexto global do conhecimento. E assim, com essas ideias, ele vai 
alimentando o sonho de ver transformado o projeto político-pedagógico do CAp, bem ciente 
de que esse pode ser um processo longo, pois encontrou a escola com muitos professores 
novos, que ainda precisam conhecê-la, estabelecer vínculos e constituir uma nova 
identidade institucional, para, então, seguir nesse sentido. 
O ano de 2014 foi o ano de reconhecer o CAp. Reconhecer no sentido de conhecer de 





trabalho, o novo SOE76, a nova DAE77... Passou o primeiro semestre dividindo sua atenção 
entre as demandas do CAp e o término da sua tese, que foi defendida em agosto daquele 
ano.  
Em 2014 trabalhou com turmas de 2.o ano do ensino médio, a mesma série com que 
havia trabalhado em 2007 e 2008, alguns anos antes de sua licença para o doutorado. 
Devido ao seu envolvimento com o término da tese, tentou replicar o planejamento feito 
naquela época, mas, para sua surpresa, as turmas de 2014 eram compostas por um grupo de 
estudantes sem nenhuma cultura de estudo, alunos com perfil bem diferente do que ele 
estava acostumado a ver no CAp.  
Então eu tinha que arregaçar as mangas e fazer a diferença. Eu não podia ter 
aquele grupo em minhas mãos e deixar passar. Então o meu trabalho nesse 
momento em que eu cheguei foi um trabalho muito mais de recuperação do grupo 
de alunos do que qualquer implementação de atividade ou de visão filosófica na 
escola. Eu tinha um problema real, era um grupo de alunos que não tinha hábito de 
estudo, não tinha postura acadêmica e precisava desenvolver isso.  
O trabalho com essas turmas foi acompanhado de perto por dois licenciandos. 
Fernando ficou muito feliz ao ouvir deles que conseguiram observar a mudança de postura 
dos estudantes ao longo do ano, a partir do trabalho realizado por Fernando. Talvez eu não 
tenha transformado os alunos pra saberem muita matemática, mas pelo menos pra ter uma 
postura acadêmica, e não é uma relação de imposição, é uma relação de respeito, tanto da 
minha parte para os alunos, quanto dos alunos comigo. 
Além do desafio com essas turmas, houve outro: conhecer os novos professores, de 
diversas disciplinas, que ingressaram na escola enquanto ele estava fora e reaprender a lidar 
com o grupo de professores do Setor de Matemática, que havia perdido sua identidade 
colaborativa, devido ao tempo em que cinco ou seis de seus oito professores estiveram 
ausentes – em sua maioria, em licença para doutorado.  
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Embora tivesse percebido que os professores de Matemática do CAp estavam 
passando por um período de trabalho mais individualizado, tocando seus projetos pessoais, 
Fernando não atribuiu a isso um valor negativo. Pelo contrário, reconheceu que a conquista 
de espaços fora do CAp foi um avanço, uma vez que eles já percebiam há algum tempo a 
necessidade de ultrapassar os muros do CAp e interagir com outras comunidades. Mas, 
junto com essa conquista, veio o aumento de trabalho de cada um fora da escola, o que 
deixava pouco tempo para as trocas que faziam outrora.  
Por outro lado, percebeu que a participação de professores novos em um evento de 
confraternização ocorrido em 2016, promovido um professor substituto recém-chegado ao 
CAp, criou um novo amalgama entre os professores do CAp, e as pessoas passaram a se 
sentir mais participantes de um colégio, como participantes de uma estrutura única. [...] A 
gente está reconstruindo essa estrutura, essa cultura do Colégio de Aplicação, do trabalho 
coletivo. 
As relações sociais dentro da escola foram muito valorizadas na fala de Fernando em 
vários momentos da entrevista. Quando ele ainda era um licenciando, acreditava que, como 
professor, poderia atuar para a transformação social, junto com os outros docentes da 
escola em que viesse a trabalhar. Em suas primeiras experiências como professor, ficou 
frustrado ao encontrar colegas descomprometidos com as questões pertinentes à vida 
escolar. Nos primeiros anos no CAp, as relações sociais estabelecidas com os alunos e com 
os professores reacenderam a chama da docência. E, no retorno ao CAp, após o doutorado, 
lamentou a descontinuidade do trabalho desenvolvido decorrente da rápida mudança no 
corpo social – uma fase de transição, em que vários professores se aposentaram e outros 
chegaram, sem que fosse possível o compartilhamento da cultura escolar. Mas o mesmo 
motivo que o levou a lamentar foi percebido também como uma oportunidade para inovar e 
construir com eles um CAp mais moderno e capaz de formar alunos aptos a enfrentar os 
desafios contemporâneos. 
Nessa análise do seu retorno ao CAp, relatou também que devido a alguns problemas 





reprovados, gerando quatro turmas de 1.o ano para 2015, fato que só havia ocorrido uma 
vez na história do CAp78. Diante dessa situação, Fernando decidiu escolher as turmas 
teoricamente mais desafiadoras em termos de comportamento e rendimento acadêmico – 
21 A e 21 D –, uma decisão pedagogicamente embasada e discutida com demais professores 
do Setor Curricular de Matemática. Ao relatar esses fatos, Fernando fez questão de 
relembrar que, mesmo nos momentos de escolher as turmas, a preocupação maior é com os 
estudantes, e não com os interesses do professor. A ênfase maior no trabalho realizado com 
as turmas de 1.o ano de 2015 foi na construção de uma postura de estudo, uma postura 
acadêmica. O foco principal era não simplesmente resgatar os conteúdos perdidos, mas 
construir com os estudantes uma postura adequada em relação ao conhecimento, que 
poderiam levar para outros momentos da vida. As outras duas turmas de 1.o ano, 21 B e 21 
C, passaram, em 2015, por dois professores substitutos, cujo trabalho foi acompanhado e 
orientado por Fernando, garantindo que os mesmos objetivos fossem considerados. 
A gente não teve problema com o grupo de 2015, o trabalho feito no CAp foi muito 
bom, então, se eu faço uma volta no tempo e vejo o problema que aconteceu no 1.
o
 
ano de 2014, como foi o 1.
o
 ano de 2015, eu vou dizer que a gente conseguiu 
resolver bastante os problemas e esses problemas foram melhor trabalhados ainda 
em 2016. 
Em 2016, fez questão de assumir as turmas 22 B e 22 C, que tiveram professores 
substitutos em 2015. As turmas 22 A e 22 D ficaram com Ulisses, professor efetivo do CAp, 
que aceitou uma parceria com Fernando, para, agora sim, implementarem várias das ideias 
que borbulhavam na mente de Fernando desde o término do doutorado. Um fato 
extremamente importante apontado por ele é que havia algum tempo que uma 
determinada série do CAp não era trabalhada colaborativamente por dois professores 
efetivos, uma prática comum e muito rica de aprendizagens, antes dos afastamentos. 
Fernando e Ulisses desenvolveram algumas práticas inovadoras com as turmas do 2.o 
ano do ensino médio de 2016.  A primeira delas foi convidar os estudantes para participar do 
planejamento anual das aulas de Matemática. A participação dos alunos foi bem contida, de 
acordo com a postura passiva que o próprio Fernando já havia identificado e comentado 
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anteriormente. Mesmo assim, surgiram algumas ideias de interesse dos alunos, que foram 
implementadas ao longo de 2016, como algumas atividades relacionadas ao jogo de pôquer 
e à matemática financeira. Eles quiseram aprender sobre financiamentos, declaração de 
imposto de renda, investimentos etc. 
Outra sugestão dos estudantes foi que houvesse provas objetivas no estilo das 
avaliações do Enem. Essa foi uma experiência muito formativa para os alunos e para eles 
mesmos, Fernando e Ulisses. Os alunos treinavam para o Enem, como eles haviam 
solicitado. Por sua vez, os professores aprimoravam seus conhecimentos, elaborando as 
questões no formato das questões do Enem, um formato que parece simples, mas que na 
verdade é complexo e, principalmente, trabalhoso. Como eles já haviam atuado como 
elaboradores de itens para o BNI, conheciam bem os critérios para criação de questões 
desse tipo. Depois que as questões estavam elaboradas, elas eram inseridas em um sistema 
desenvolvido pelo Laboratório de Matemática Aplicada da UFRJ, o Atena, que cria provas 
individualizadas, tanto na ordem das questões quanto na ordem das alternativas. Os alunos 
marcam as alternativas em um cartão de respostas. A leitura dos cartões é feita por um 
scanner, e o sistema automaticamente gera gráficos analíticos sobre os resultados da prova. 
 Ainda falando em avaliações, Fernando propôs uma maneira bem original de avaliar 
os alunos. Em consonância com sua forma atual de compreender a educação, em que a 
perspectiva deve ser o conhecimento e não o tempo, ele não gostaria que houvesse uma 
data obrigatória em que todos os estudantes fossem avaliados simultaneamente. Assim, ele 
e Ulisses estabeleceram uma estratégia: dentro de um período de três ou quatro semanas, o 
estudante pediria para ser avaliado sobre os seus conhecimentos de um determinado 
assunto, por exemplo, função exponencial. Tais avaliações ocorreriam às quartas-feiras. Se, 
na primeira semana, o estudante já se sentisse apto para realizar o teste, ele faria naquela 
quarta-feira, caso contrário ainda teria as outras datas disponíveis e assim por diante. E, 
mesmo que alguém fizesse a avaliação numa determinada semana, poderia refazê-la depois, 
caso não ficasse satisfeito com seu resultado.  
Eu queria que ele entendesse que o meu objetivo não é fotografar ele num instante 





Não, a minha perspectiva não é no tempo, a minha perspectiva é no conhecimento. 
Eu quero que o aluno saiba e a gente faça a avaliação quando ele diz que ele sabe. 
A gente tem um grupo de 25 pessoas. Nem todos estão vivendo um mesmo 
momento. Por que a gente tem que dar prova pra todos no mesmo momento, e a 
mesma prova? 
 Então Fernando e Ulisses tiveram que preparar vários testes diferentes? Sim, mas 
para isso contaram com a colaboração dos próprios alunos; e essa foi mais uma experiência 
cheia de novidades e de aprendizagens. Eles pediram que cada aluno elaborasse uma prova 
de função exponencial. Estabeleceram um padrão de elaboração e um padrão de correção 
para que as provas fossem minimamente parecidas no formato. A gente recebia essas 
provas, olhava as questões, via se tava coerente ou não, dava um certo trabalho... No dia em 
que o estudante queria fazer o teste, eles pegavam um desses testes elaborado por um 
colega de classe – que iria posteriormente corrigir o teste. Os alunos gostaram bastante 
dessa dinâmica. Perceberam que tiveram três oportunidades para visitar o conteúdo 
trabalhado: quando estavam estudando para elaborar o teste, quando estavam fazendo o 
teste elaborado por outro e também na hora da correção do teste do colega.  
Olhando do ponto de vista do desenvolvimento de um conhecimento em espiral, em 
que a gente vai sempre retomando pro aluno fixar, essa abordagem foi bastante 
interessante. Foi perfeita? Não! Não foi, porque alguns alunos achavam que tinham 
que fazer a prova muito difícil, e outros achavam que tinham que fazer a prova 
muito fácil pros colegas. E aí a gente teve uma certa discrepância de provas. Essa 
foi a reclamação deles. 
A partir dessas reclamações, Fernando e Ulisses pensaram em estratégias para 
minimizar o problema. A experiência foi bem avaliada pelos alunos, eles gostaram. 
As notas dos alunos no 2.o trimestre não foram muito boas. O assunto era 
trigonometria, e eles tiveram mais dificuldades com esse conteúdo. Como a quantidade de 
aulas destinadas para recuperação no contraturno não era suficiente, Fernando e Ulisses 
pensaram em como lidar com essa situação para ajudar efetivamente os alunos com 
dificuldades. Decidiram que às 4.as feiras, dia em que tinham aulas simultâneas, iriam 
redistribuir os alunos pelas turmas: Fernando ficaria com aqueles com mais dificuldades, 
revisitando o conteúdo de trigonometria, e Ulisses, com os que poderiam partir para 





algum modo, é disruptiva, porque mostra um pouco a filosofia de não olhar para os alunos 
com base na esteira do tempo, e sim com base no conhecimento. 
Logo em seguida a essa afirmação, Fernando começou a falar de seus sonhos para um 
futuro breve no CAp, aquilo que o move e que o encanta nesse contexto. Seus ideais foram 
pontuados de uma forma tão racional e clara, ao mesmo tempo carregada com a emoção de 
alguém que acredita na transformação social por meio da educação, que considero inadequado 
fazer qualquer tentativa de criação com base em suas palavras.  
Assim, esta narrativa se encerra com as palavras do próprio Fernando:  
 A minha perspectiva e o que eu gostaria, de fato, de implementar é uma análise 
individualizada, um ensino personalizado, um ensino híbrido, em que a gente realmente faz 
uso das tecnologias, dos vídeos, pros alunos aprenderem o máximo em casa e utilizar os 
espaços do ambiente escolar pra fazer as atividades em grupo, os projetos de pesquisa em 
grupo e não ficar tendo uma aula expositiva na escola. Ele poder aprender muito mais 
sozinho, acho que é isso o que eu gostaria de estimular. E na perspectiva avaliativa eu não 
gostaria de avaliar o aluno, o quanto ele aprendeu em 2016 ou o quanto ele aprendeu no 1.
o
 
trimestre em 2016. Eu quero que ele faça a avaliação de trigonometria quando ele falar: 
“estou apto a ser avaliado em trigonometria”, então eu faço essa avaliação. “Estou apto a ser 
avaliado em funções exponenciais”, e ele faz a avaliação. Se ele de fato estiver apto, ele 
passou, cumpriu essa meta. E estar apto não é ele passar com 6, é ele passar com uma nota 
que mostre que, de fato, ele tem um domínio desse conteúdo. Porque o que acontece, em 
geral, é que, ao término do ano letivo, a gente tem os alunos fazendo as avaliações. Alguns 
estão em recuperação e vão ser aprovados. Passaram com 5, com 6, amarrado... só que o 
cara tá sem saber nada de trigonometria, mas ele conseguiu nota por algum outro conceito. E 
ele passou porque a gente tá no final de 2016 e vai pra 2017. Então o que tá determinando o 
corte é o tempo. Eu não acho isso correto. O que tem que determinar o corte é o 




 ano simplesmente porque virou 
o ano, ele tem que avançar no conteúdo. Então, assim que ele tiver um domínio de um 
conteúdo, ele vai pro outro. Só que isso demanda a gente trazer experiências de outras 
escolas, tecnologia mesmo pra fazer um trabalho de ensino híbrido, utilizar algumas 
plataformas adaptativas que permitam fazer um acompanhamento individualizado dos 
alunos e até uma questão de organização do grupo escolar. Essa é uma proposta que, de fato, 
eu gostaria de implementar. Se você me perguntar o que me motiva hoje, isto me motiva: 
tentar fazer uma coisa dessa, diferente, no Colégio de Aplicação. A gente vai fazer uma 
discussão na próxima semana, a gente vai conhecer um pouco o trabalho do Colégio de 
Aplicação do Rio Grande do Sul, que me parece que eles trabalham na  perspectiva de projeto, 
a gente quer entender um pouco a proposta deles, saber como eles fazem. Mas uma coisa é 
certa: eu não estou satisfeito com a forma com que a gente está hoje, e a gente tem a 
possibilidade de implementar algo novo. Talvez a gente ainda esteja tateando, não sabe ainda 
como vai ser, a gente tá experimentando, mas eu não gostaria de continuar numa escola em 





estudando coisas que são obrigadas. Eu quero uma escola em que os alunos estejam 
empolgados em aprender, que tragam desafios pros professores. Que eles entendam que os 
professores não sabem tudo, que vão estar pesquisando junto com eles, mas que têm mais 
experiência. Que a gente possa dialogar com professores de diferentes áreas pra poder 
resolver os problemas e atender às demandas dos alunos, aprender sobre isso e, de fato, ter a 
escola como um espaço de produção de conhecimento, não um espaço de reprodução daquele 
mínimo explicitado em lei, porque eu não vejo nenhum professor como reprodutor de algo que 
esteja no livro ou numa apostila e nem o aluno como aquele que vai ser o receptáculo de uma 
informação empacotada que vai chegar lá no final e vai dizer pra onde que tem que ser 
entregue esse pacote. Eu vejo tanto o aluno quanto o professor como construtores de 
conhecimento, e eles são construtores toda vez que eles recebem uma informação nova à luz 
do que eles já sabem e as relações que eles estabelecem e os interesses que eles têm num 
dado momento e acabam se juntando por conta de um objetivo comum, seja de um projeto, 
seja de uma demanda que ocorra, por exemplo uma demanda social de... “a gente quer fazer 
uma interferência pra ajudar um orfanato, um asilo, ou uma comunidade, como a gente 
poderia fazer isso?” Não seria um projeto nos moldes que eu tava pensando inicialmente, 
seria um projeto de interferência. O que eu penso como projeto seria um projeto de trabalhar 
robótica, de trabalhar desenvolvimento de jogos digitais, de trabalhar fotografia, as relações, 
por exemplo, de fotografia, que você tem um lado artístico, você tem um lado técnico, você 
tem um lado de física, você tem a matemática, a trigonometria, uma série de coisas que estão 
envolvidas nesses conceitos. Até mesmo utilizar a fotografia como uma forma de expressão de 
linguagem, então você tem uma interação com a língua portuguesa, enfim, a gente fazer um 
estudo de fotografia com múltiplos olhares nas diferentes disciplinas. Isso pra mim seria uma 
coisa encantadora e que eu estaria muito feliz, porque eu estaria produzindo conhecimento e 
aprendendo não só com os alunos, mas com os professores de outras áreas, e é isso que eu 
gostaria que o colégio se transformasse, um espaço de integração de conhecimentos. E é isso 
que me move. É saber que eu estou num espaço, num colégio em que, por mais que esses 
sonhos sejam utópicos, de alguma maneira, muitos deles são viáveis de acontecer, porque eu 
estou num espaço em que eu tenho liberdade de pensar e liberdade de propor. Basta 
arregaçar as mangas e fazer, diferente de outras estruturas nas quais, infelizmente, os 
professores não têm essa autonomia. E eu acho que essa é a principal característica que me 
motiva no Colégio de Aplicação, é o fato de eu ter autonomia. Ela vem com muita 








ANÁLISE E DISCUSSÃO SOBRE O DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL 
DE FERNANDO, LEO E LETICIA, A PARTIR DO CONTEXTO DO CAP-
UFRJ 
 
Após a construção das três narrativas de desenvolvimento profissional, apresentadas 
no capítulo anterior, chega o momento de extrair delas as respostas à questão proposta 
nesta pesquisa: “Como os professores de Matemática do Colégio de Aplicação da UFRJ se 
desenvolvem profissionalmente, especialmente nesse contexto?”. Essas respostas não são 
dadas explicitamente pelos participantes, porém em suas narrativas podemos perceber dois 
eixos de análise emergentes e inter-relacionados que nos permitirão compreender esse 
processo de desenvolvimento profissional: os fatores catalisadores do desenvolvimento 
profissional de Fernando, Leo e Leticia, e as evidências desse desenvolvimento.  
Na busca pela compreensão desses eixos, algumas categorias de análise foram 
definidas. Um resultado importante deste estudo foi perceber que nenhuma dessas 
categorias se relacionava a apenas um dos eixos, por isso estão descritos como inter-
relacionados. Os fatores catalisadores naturalmente levam às evidências, e as evidências, 
por sua vez, justificam que os fatores catalisadores sejam qualificados como tais.  
Na perspectiva de desenvolvimento profissional adotada nesta pesquisa, como um 
processo complexo, contínuo e sempre inacabado que ocorre durante toda a vida (ROCHA; 
FIORENTINI, 2006), as categorias vinculadas aos fatores catalisadores e às evidências de 
desenvolvimento profissional poderiam ser de diversas naturezas. Assim, optei por abordar 
aquelas que emergiram a partir do que os próprios professores apontaram, em suas 





Nas próximas seções deste capítulo, serão apresentadas cinco categorias 
relacionadas ao desenvolvimento profissional de Fernando, Leo e Leticia, acompanhadas de 
uma discussão que evidencia a relação de cada uma delas com os eixos de análise. Essas 
categorias são: condições de trabalho docente no CAp; constituição de uma cultura de 
trabalho coletivo e colaborativo no CAp; construção e desenvolvimento da autonomia e de 
uma postura investigativa; transformação da relação com o conhecimento matemático; e 
reverberações do desenvolvimento profissional dos professores.  
Apesar de as condições de trabalho do professor do CAp terem sido descritas como 
uma das categorias, é importante ressaltar que é a partir dessa que, direta ou 
indiretamente, todas as outras categorias surgem. E estão estreitamente vinculadas a ela.  
 
6.1 – Condições de trabalho docente no CAp 
O CAp, Colégio de Aplicação da Universidade Federal do Rio de Janeiro, é uma escola 
com características e finalidades bem distintas da maior parte das escolas brasileiras. É o 
principal campo de estágio dos licenciandos da UFRJ, levando os professores da escola a não 
se preocupar apenas com a aprendizagem de seus alunos, mas também com a aprendizagem 
dos futuros professores que realizam seu estágio ali. Além disso, a pesquisa faz parte das 
atribuições dos docentes do CAp, que trabalham em regime de dedicação exclusiva. Ainda 
que os professores entrevistados para esta pesquisa tenham compartilhado esse mesmo 
contexto de trabalho por no mínimo oito anos79, encontrar modos padronizados de 
desenvolvimento profissional seria pouco provável, já que, embora esse desenvolvimento se 
evidencie a partir da experiência que cada um produz a partir de um mesmo contexto, essa 
experiência é única e individual. Segundo Larrosa (2011), “a experiência é ‘isso que me 
passa’”, no sentido de que não é simplesmente algo que acontece, mas é algo que acontece 
a alguém, de forma única e pessoal. Ainda que um mesmo fato seja reproduzido ou revivido 
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 Fernando foi entrevistado em 2012, quando completava 9 anos trabalhando no CAp. Ao me conceder a 






por alguém, a experiência, no sentido de Larrosa, será outra. “A experiência [...] é um passo, 
uma passagem, um percurso” (LARROSA, 2011). 
As três narrativas construídas neste estudo nos apresentam percursos singulares, 
próprios de cada autor, apesar de estabelecidos a partir de um mesmo espaço profissional. 
Porém, foi possível perceber algo em comum nas histórias contadas por eles: as experiências 
vividas no CAp – ou a partir desse contexto de trabalho – constituíram um espaço 
privilegiado para os aprendizados e para a construção de conhecimentos que identifico 
como indícios do desenvolvimento profissional de cada um.  Esses indícios puderam ser 
percebidos sob uma ótica alinhada com a de Ponte (1998), considerando o desenvolvimento 
profissional como um processo que acontece de dentro para fora, a partir da vivência e 
participação do professor em contextos de aprendizagem, em que ele vai atribuindo novos 
sentidos ao processo de ensinar e aprender, de acordo com suas escolhas e crenças. Os 
conceitos de participação trazido por Wenger (1998) e Jaworski (2004) também ajudaram a 
enxergar as experiências vividas no CAp como fatores que contribuíram para o 
desenvolvimento profissional. Quando alguém participa de uma prática social, passa a fazer 
parte dela, cresce com essa prática e aprende através do seu fazer e de sua atuação. 
As escolhas de cada um desses três professores tornaram suas experiências 
singulares. Apesar de algumas aparentes semelhanças, como um desempenho de destaque 
na matemática escolar, um mestrado em Matemática Pura ou mesmo a iminente desistência 
da profissão após os primeiros anos de docência, são os diferentes percursos que 
evidenciam a participação no CAp como um forte elemento promotor do desenvolvimento 
profissional dos professores entrevistados. Foram experiências vividas ali, coletivamente, 
mas ao mesmo tempo individualmente, que permitiram que cada um trilhasse o caminho 
mais propício para desenvolver aquilo que já havia potencialmente dentro de si; o caminho 
que, de alguma forma, cada um buscou pelos lugares por onde passou. De acordo com 
Ponte (1998), o desenvolvimento profissional está relacionado com as possibilidades que 
cada professor tem de investir e aprofundar-se em uma perspectiva com que ele mais se 





CAp a oportunidade de investir e se aprofundar em algum aspecto que já os envolvia antes 
mesmo de ingressar nesse colégio.  
Nos parágrafos a seguir, vamos observar e descrever analiticamente, inicialmente em 
linhas gerais e passando rapidamente pela trajetória de cada um, como eles encontraram no 
CAp espaço e oportunidade para trazer aspectos da relação com a matemática evidenciados 
logo no início de suas trajetórias estudantis e profissionais.  
Fernando revelou uma busca por excelência em diversas etapas da sua vida. Desde 
quando era aluno do ensino médio da rede pública do Estado do Rio de Janeiro, não se 
contentava em apenas passar de ano. Seu objetivo maior não era ser o melhor da escola, era 
ingressar em uma universidade pública. Talvez essa tenha sido a razão pela qual se tornou 
um adolescente de iniciativa. Costumava ajudar os colegas com dificuldades, e ainda criou 
um cursinho pré-vestibular para atender a suas próprias necessidades e às de seus colegas. 
Como aluno da UFRJ, não se acomodou ao padrão de notas baixas alcançado pela maioria 
dos estudantes. Esforçou-se ao máximo e concluiu a licenciatura em Matemática em menos 
tempo do que o previsto, com o reconhecimento de dignidade acadêmica. Além disso, como 
sempre foi sensível às questões sociais, esperava que, como professor, pudesse atuar nessa 
área também. Ficou frustrado em suas primeiras experiências como docente, quando 
encontrou alunos desinteressados e colegas descomprometidos com as reflexões que ele 
julgava necessárias para a docência e para a escola. 
Após um período em que pensou em deixar de ser professor, Fernando chegou ao 
CAp e ali reencontrou o prazer em sua profissão. Encontrou estudantes interessados e que 
participavam ativamente das aulas.  Teve a oportunidade de ajudar aqueles que, com um 
pouco de dificuldade com a matéria, compareciam no contraturno para ter aulas de apoio 
com ele. Além disso, encontrou um grupo de professores com quem mantinha uma boa 
interação, desenvolvendo trabalhos colaborativos e pensando coletivamente sobre questões 
relacionadas ao ensino, aos estudantes e à escola. O CAp também lhe proporcionou 
liberdade para desenvolver projetos de iniciativa própria que mais lhe interessavam em 





mental com alunos do 6.o ano, as aulas de Cálculo para o ensino médio e as diversas 
experiências com tecnologia. Esses projetos foram propostos por Fernando, mas todos 
contaram com a colaboração de colegas do Setor de Matemática ou de licenciandos da UFRJ. 
Percebo em sua trajetória um desenvolvimento profissional que acontece de dentro 
para fora, como conceitua Ponte (1998). Em sua história no CAp esse desenvolvimento foi 
amplamente viabilizado pela oportunidade de participar de projetos de trabalho 
colaborativos em que, de acordo com Nacarato, Grando e Eloy (2009), as tensões 
possibilitam uma (re)significação de saberes e práticas. Será descrito, ainda neste capítulo, 
como a colaboração dos colegas do Setor de Matemática foi importante para Fernando 
reavaliar suas práticas. 
Leo foi cativado pela matemática ainda criança, por meio dos desafios propostos por 
seu pai. Reencontrou esse encanto pela matemática no curso Matemática Aplicada à Vida, 
do professor Ricieri. Em seu estágio na licenciatura em Matemática na Unicamp, Leo 
planejou aulas com o objetivo de desenvolver o raciocínio através de atividades lúdicas, de 
tentar despertar nos alunos a afetividade em relação à matemática. Suas primeiras 
experiências como professor estavam um pouco distantes desse objetivo: ministrou aulas 
em cursinhos preparatórios para vestibular e tentou, sem sucesso, ingressar como professor 
em algumas escolas. Chegou quase a desistir de ser professor. Trabalhou em duas escolas 
federais e em faculdades privadas, antes de chegar ao CAp em 2005. Ali encontrou um 
espaço propício para discutir e refletir sobre questões relativas ao ensino de Matemática.  
Ao retornar ao CAp em 2013, ao término de sua licença para o doutorado, ele 
assumiu turmas de 6.o ano do ensino fundamental e finalmente realizou práticas 
condizentes com os objetivos que o moviam no início de sua formação. Ele propôs a seus 
alunos jogos matemáticos envolvendo raciocínio lógico, abordou o conceito de paridade, 
trabalhou com geometria projetiva e pretendia explorar noções sobre o infinito – uma 
proposta inusitada diante do que se costuma trabalhar nessa série ou mesmo na educação 
básica. Ancorado na investigação sobre a própria prática, com competência e autoridade 





do ensino fundamental de 2013 no CAp-UFRJ foram sucesso absoluto. É possível perceber na 
trajetória de Leo o que Day (2001) denomina de um “saber prático pessoal” moldado por 
experiências passadas, evidenciando o seu desenvolvimento. É nesse movimento que as 
mudanças ocorrem e que a investigação sobre a própria prática leva a novas aprendizagens, 
demonstrando o caráter contínuo e sempre inacabado do desenvolvimento profissional. 
A trajetória de Leticia foi, desde o início, fortemente marcada por uma relação com o 
conhecimento matemático em que há uma grande valorização do conteúdo e também uma 
maneira muito própria de atribuir significados aos conteúdos matemáticos. Na escola já 
criava seus mecanismos para guardar as informações necessárias. Na universidade, teve 
excelentes resultados nas disciplinas cursadas e a oportunidade de atuar em monitorias, 
sendo logo convidada para lecionar em cursinhos pré-vestibulares e na própria universidade. 
Ela valoriza a ampliação de seus conhecimentos matemáticos decorrentes do mestrado. Em 
seu doutorado, chamou a atenção para a especificidade do conhecimento de matemática do 
professor e das implicações dessa especificidade para a formação e para a prática docente. 
Em sua mais recente atuação, com um grupo de professores e pesquisadores da SBM, ela 
expressou o valor que atribui ao conhecimento matemático por meio da participação no 
Projeto Klein, elaborando materiais e recursos digitais para uso em sala de aula no ensino 
básico público brasileiro; da escrita de um livro para professores de Matemática; e da 
participação em grupos de discussão sobre o ensino e sobre a formação de professores de 
Matemática com pesquisadores que atuam nas áreas de Matemática e de Educação 
Matemática. Ocupar esse espaço em uma comunidade mais ampla de matemáticos e 
educadores matemáticos, segundo ela, decorreu do fato de ela ser professora do CAp, um 
colégio dentro da universidade. Mas o que lhe conferiu autoridade para atuar nesses 
espaços não foi apenas a questão institucional e burocrática do CAp pertencer à UFRJ. Ela 
afirma que CAp é “sobrenome”, sim, havendo naturalmente o reconhecimento de um bom 
profissional, mas também deixa claro que sua relação com o conhecimento matemático, que 
é marca de sua história, garantiu sua permanência e o reconhecimento de um saber 





Shulman (1986) já ressaltava a importância do conhecimento matemático para a 
formação do professor e para a especificidade do trabalho docente, porém, Ball, Thames e 
Phelps (2008) foram além no estudo dos tipos de conhecimento importantes para o 
professor e conceituaram o conhecimento especializado do conteúdo. Na narrativa de Leticia 
fica evidente como a sua atuação como professora no CAp foi fundamental para o 
desenvolvimento desse tipo de conhecimento. Ela falou com muita clareza de todo o 
conhecimento matemático que adquiriu ao longo de sua vida escolar, universitária e no 
mestrado, mas, quando ela diz que aprendeu a ser professora no CAp, entendo que esse 
aprendizado se refere principalmente ao conhecimento especializado do conteúdo. 
Em síntese, podemos dizer que os três professores passaram por um período em que 
questionaram a escolha da profissão. Leo e Fernando pensaram em desistir da educação 
básica para tentar uma carreira universitária, e Leticia pensava em deixar a docência para se 
dedicar a alguns projetos pessoais. Entretanto, as experiências docentes no CAp 
contribuíram para a decisão de permanecer não apenas na profissão, mas principalmente 
nessa escola. Eles destacaram alguns aspectos da cultura de estudo e trabalho docente no 
CAp que consideraram relevantes para sua trajetória e que podemos identificar como 
fatores catalisadores de seu desenvolvimento profissional e de sustentabilidade 
(HARGREAVES; FINK, 2007) da qualidade educativa dessa instituição escolar. 
 
Sala dos professores 
Em uma das primeiras escolas por onde passou, Fernando ficou indignado com a falta 
de compromisso dos professores, que se refletia em conversas fúteis na sala dos 
professores. Day (2001) problematizou as rotinas que se estabelecem no dia a dia do 
professor e constroem práticas e discursos em contextos escolares, como a sala de 
professores. Geralmente, são práticas defensivas, para lidar com as complexidades da 
docência, que prendem o professor numa postura de insatisfação com a profissão e, 
consequentemente, o impedem de se desenvolver. “A sala dos professores do CAp é um 





interessantes do ponto de vista pedagógico” (Fernando). Felizmente, Fernando se deparou 
com um cenário diferente no CAp, em que até a sala dos professores é vista como um 
espaço de reflexão coletiva que promove o desenvolvimento profissional. 
 
Tamanho da escola e a possibilidade de ministrar aulas em qualquer ano de 
ensino 
Outro aspecto interessante e próprio da atividade docente no CAp é que os 
professores “estão sempre variando as turmas em que dão aulas, não ficam engessados 
numa mesma série” (Fernando). Essa passagem pelos diversos anos do ensino fundamental 
II e do ensino médio é muito importante e contributivo para o desenvolvimento de 
conhecimentos específicos do professor, como aqueles descritos por Ball, Thames e Phelps 
(2008). Por exemplo, o conhecimento do conteúdo e dos estudantes é produzido quando um 
professor ministra aulas para uma mesma série por muitos anos e já consegue prever os 
erros e equívocos que os estudantes cometem. A experiência de poder variar os anos em 
que ministram aulas permite uma perspectiva ainda mais abrangente do que essa. Ao 
reencontrar uma determinada turma, alguns anos depois do primeiro contato, já há um 
conhecimento de como os estudantes adquiriram alguns conceitos e das dificuldades 
apresentadas. Assim, o conhecimento prévio dos estudantes permite ao professor prever ou 
compreender melhor as dificuldades ou compreensões equivocadas que surgem, não apenas 
por conhecer o que normalmente ocorre naquele nível de ensino, mas também por já ter 
tido contato com os estudantes alguns anos antes.  
Esse conhecimento sobre os estudantes pode ainda gerar mudança na forma de o 
professor abordar os novos conteúdos, o que exemplifica uma relação entre o conhecimento 
do conteúdo e dos estudantes e o conhecimento do conteúdo e do ensino. Essa dinâmica de 
trabalho também tem reflexo em outros dois subdomínios do conhecimento: o 
conhecimento do conteúdo e do currículo e o conhecimento do conteúdo no horizonte, na 





tenha uma visão mais clara de que conceitos os estudantes precisam construir para as 
etapas posteriores. 
Fernando ressaltou que 
[o CAp não é] um colégio muito grande, com menos de mil alunos, o que permite 
que praticamente todos se conheçam e que os professores possam realmente 
acompanhar o desenvolvimento dos alunos. [...] O tamanho da escola e a interação 
entre os professores do Setor de Matemática (e também dos outros setores) 
permite isso.  
O tamanho da escola e das turmas certamente favorece as práticas citadas há pouco. 
Um ambiente coletivo produtivo na sala dos professores, o rodízio dos professores pelas 
séries, e a familiaridade com os alunos da escola, mesmo quando ainda não foram seus 
alunos, sem dúvida são fatores mais difíceis de ocorrer em uma escola muito grande. Leticia 
destacou que, além de as turmas não serem tão grandes, a quantidade de aulas por 
professor é menor do que nas outras escolas. Isso também colabora para que o professor 
tenha tempo para se envolver mais nos outros ambientes, espaços e projetos da escola. 
 
A função do CAp na formação inicial e continuada de professores 
O compromisso com a formação dos licenciandos da UFRJ é mais uma especificidade 
do CAp que o torna um espaço de trabalho diferenciado da maioria das escolas brasileiras. 
Esse contato direto com a formação de professores se dá pela participação dos licenciandos 
nas aulas do CAp, nos momentos de orientação dos licenciandos ou pelas experiências 
compartilhadas com os professores de Prática de Ensino da universidade. Fernando e Leticia 
reconheceram que muitos aprendizados surgiram dessa perspectiva de trabalho que 
contempla não apenas a educação básica, mas também a formação de professores. 
O trabalho lá no CAp é diferente porque a gente tem um olhar para o licenciando, 
para a formação dos professores. Então tem uma reflexão sobre como a gente lida 
com o aluno e com aquele que ao mesmo tempo é um misto de aluno e professor. 
(Fernando) 
 Tem um saber que eu acho que é um espaço privilegiado no CAp, que você aprende 





no município eu não tivesse construído saberes de ensino médio, de formação 
docente... (Leticia) 
Os saberes necessários para lidar com o licenciando em sala de aula, para orientar 
seus planos de aula e monografias de conclusão de curso, compõem um tipo de 
conhecimento que não foi aprendido em nenhum espaço institucional de formação por onde 
os professores passaram. É um conhecimento relativo não apenas à matemática, mas 
também à formação de professores, que foi se construindo na prática no CAp, e que 
corresponde à segunda concepção de aprendizagem do professor descrita por Cochran-
Smith e Lytle (1999), denominada por essas autoras de “conhecimento na prática”, um tipo 
de conhecimento adquirido a partir das particularidades do cotidiano da escola e das 
reflexões individuais ou coletivas do professor sobre o seu próprio trabalho. 
 
6.2 – Constituição de uma cultura de trabalho coletivo e 
colaborativo no CAp 
Essa categoria surgiu como decorrência das condições de trabalho no CAp. O regime 
de trabalho de 40 horas semanais com dedicação exclusiva e uma carga horária 
relativamente pequena em sala de aula (12 aulas semanais) permitem que os professores 
tenham algum tempo para compartilhar com os colegas planejamento de aulas e, 
principalmente, experiências ou episódios de sala de aula. 
 
Trabalho conjunto de professores que atuam no mesmo ano de ensino 
Em seu primeiro ano no CAp, Leo experimentou trabalhar dividindo classes do 
mesmo ano de ensino com outros professores. Logo percebeu que não receberia um 
conjunto de normas e regras para preparar suas aulas. Havia liberdade para criar seus 
próprios métodos de ensino e de avaliação, e isso foi feito em colaboração com outros 





minha maneira, né?! E aí, a gente tinha essa liberdade de discutir, [...] a gente montou um 
material novo de matrizes e determinantes. E isso foi uma das coisas que me encantou no 
CAp” (Leo). 
Fernando também comentou que  
em alguns anos, dois ou três professores podem compartilhar a mesma série, em 
outros, o professor que pegar uma determinada série num ano compartilha as 
aprendizagens com os que pegaram aquelas séries ou aqueles alunos nos anos 
anteriores. Mesmo a definição da distribuição das turmas por professor é feita 
coletivamente com base não apenas em preferências pessoais, mas no que é 
melhor para o planejamento do ensino de matemática em cada turma.  
Foi em processos colaborativos como esses que as práticas de Fernando em sala de 
aula foram mudando. Ele começou suas aulas no CAp exigindo dos alunos um formalismo 
rigoroso na escrita matemática, fruto de sua vivência no mestrado. Porém, nos momentos 
de reflexão coletiva havia o questionamento dos colegas: “Isso não está pesado demais para 
os alunos? Será que é realmente importante?”. Essa interação foi fundamental para que ele 
passasse a olhar para a sua prática e para seus alunos de outra forma. Ele passou a 
compreender “que nem todo mundo vai aprender matemática da mesma forma, nem todo 
mundo precisa saber tudo de matemática ou a maior parte da matemática. Existem saberes 
que são mais importantes...” (Fernando). 
Nos últimos anos, Fernando voltou a viver a experiência de dividir o mesmo ano de 
ensino com colegas, seja com professores substitutos, como foi em 2015, ou com 
professores efetivos, como aconteceu com Ulisses em 2016. Essa prática, que era bem 
comum antes dos afastamentos de vários professores do Setor Curricular de Matemática, foi 
muito valorizada por ele em sua narrativa, reconhecendo os efeitos positivos da colaboração 
no trabalho docente e, consequentemente, no desenvolvimento do professor. A colaboração 
começa desde o instante em que decidem, juntos, quem deverá ficar com cada turma, com 
base em informações e objetivos pedagógicos relevantes e não apenas em preferências 
pessoais; e passa pelas diversas reformulações do planejamento que vão se tornando 
necessárias ao longo do processo, como por exemplo, a redistribuição das turmas para 





Apoio às iniciativas dos colegas 
O apoio dos colegas foi muito importante na chegada de Daniella ao CAp. Em sua 
entrevista, Leticia recordou que, quando Daniella ingressou no CAp, apresentou aos 
professores do Setor de Matemática uma proposta de ensinar vetores no 1.o ano do ensino 
médio. Houve apoio e interesse por parte de todos, e vários trabalhos foram realizados em 
decorrência dessa mudança curricular proposta por Daniella. 
Leticia reconheceu e valorizou seus conhecimentos especializados (BALL; THAMES; 
PHELPS, 2008) dos conteúdos de matemática escolar relativos à sua prática e que são 
decorrentes desse trabalho colaborativo. “Um saber adquirido do aprendizado com os 
colegas do CAp, nas trocas, ao compartilhar uma série e em outros espaços de trabalho 
colaborativo como na composição de bancas de concurso e como docentes em cursos de 
formação” (Leticia). Ela comparou os momentos de reflexão coletiva e trabalho colaborativo 
com a metodologia de concept study que utilizou em sua pesquisa de doutorado. 
Também Leo, ao propor trabalhar assuntos não muito usuais no 6.o ano, recebeu 
apoio, que Fernando também experimentou de forma direta com a boa parceria 
estabelecida com Ulisses, ao dividir as turmas de 2.o ano do ensino médio de 2016. 
Concordando com Passos et al. (2006), compreendo o trabalho coletivo e 
colaborativo como um potente catalisador do desenvolvimento profissional dos professores. 
Esses autores entendem o trabalho colaborativo como um processo de formação contínua 
do professor que só é possível ocorrer quando há condições materiais e tempo livre para 
isso. Estes dois aspectos, condições materiais e tempo livre para o trabalho colaborativo, são 
ressaltados nas narrativas dos três professores do CAp. Ainda segundo Passos et al. (2006), 
há “a necessidade de um tempo relativamente longo e contínuo para que estas práticas 
sejam capazes de promover transformações na cultura escolar e profissional”. No CAp esse 
tempo longo e contínuo é garantido pelo regime de trabalho de dedicação exclusiva que faz 
com que os professores não precisem dividir seu tempo, energia e atenção com outras 
escolas. Além disso, a carreira docente das escolas federais é atraente a ponto de contar 





Assim, os professores do CAp convivem e compartilham suas experiências por um tempo 
longo e contínuo, como é o caso de Leticia, Fernando e Leo, que estão no CAp desde 1993, 
2003 e 2005, respectivamente. 
 
Projetos e atividades conjuntas de formação continuada 
Em 2005, eles atuaram juntos como formadores no Programa de Melhoria e 
Expansão do Ensino Médio – Promed –80, um curso de formação continuada oferecido a 
professores do estado do Rio de Janeiro. Para Leo foi a realização de um desejo antigo, o de 
trabalhar com a formação continuada, e também a oportunidade de, logo no seu primeiro 
ano como professor no CAp, experimentar uma reflexão coletiva, em que os professores 
mais antigos levaram muitos conhecimentos produzidos a partir das experiências no CAp 
para o planejamento do curso e para a elaboração do material utilizado. “Montamos 
apostilas, preparamos as aulas e as aplicamos durante três meses. Para mim, era outra 
perspectiva profissional” (Leo). 
 
Participação em bancas de processos seletivos 
Das experiências colaborativas vividas pelos professores de Matemática do CAp, uma 
que ganhou grande destaque nas narrativas produzidas foi a elaboração conjunta das provas 
para o concurso de admissão de alunos ao ensino médio, que ocorre todo ano. O objetivo 
desse concurso é selecionar alunos que consigam minimamente acompanhar as aulas do 
ensino médio; não visa selecionar os “melhores alunos” treinados na perspectiva do 
paradigma do exercício. Os estudantes passam por uma verificação de nivelamento em 
Português e Matemática. Aqueles que atingem um mínimo de 50% de rendimento em cada 
uma das disciplinas passam em seguida para um sorteio público para o preenchimento das 
vagas oferecidas. Em média, a cada ano, perto de dois mil estudantes participam desse 
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processo seletivo para o preenchimento de 30 vagas no 1.o ano do ensino médio e das vagas 
ociosas no 2.o ano do ensino médio.  A intenção, portanto, é selecionar alunos que possuam 
capacidade para ler e compreender um texto e que apresentem algum indício de potencial 
para construir um bom raciocínio matemático. Assim, as questões precisam ser idealizadas 
com este objetivo: favorecer os estudantes que possuam com o conhecimento matemático 
uma relação diferente daquela desenvolvida pelo paradigma do exercício. Esse é o desafio 
que os professores do CAp enfrentam todo ano, desde 200081. Além de elaborar as provas, 
os professores precisam estabelecer um critério de correção e corrigir as provas dos 
candidatos. Essas três etapas do processo têm gerado muitos aprendizados, como é possível 
perceber nas narrativas de Leo e Fernando. 
Elas indicam que essa foi uma das experiências mais impactantes no primeiro ano de 
docência dos professores que chegaram ao CAp depois de 2000.  
Nesse processo, os professores são levados a pensar coletivamente em vários 
aspectos: De que forma elaborar as questões sem deixar dúvidas no seu 
enunciado? Como pontuar cada desenvolvimento de respostas? Como avaliar casos 
não previstos? Para Leo, a riqueza dessa experiência se expressa também no 
aspecto colaborativo que se inicia desde a construção da prova até as reflexões 
coletivas que se davam após o término de cada concurso. A interação entre os 
professores, a troca de ideias e de pontos de vista sobre o que era importante 
constar nessa prova, sobre o tema central de cada questão, produzia diversas 
aprendizagens, sendo uma experiência formativa extremamente rica para todos. 
Ao final do processo, os erros mais frequentes tornavam-se objeto de análise e o 
grupo conjecturava quais seriam os porquês desses erros. (Leo) 
Aí começou a questão do concurso, [...] A gente corrigia juntos, discutia, era um 
momento legal, até mesmo para a gente ver os erros dos alunos e discutir. Então 
durante o processo de correção a gente trocava informações. Nesse sentido era um 
espaço de aprendizagem em que a gente refletia sobre os erros dos alunos ou 
mesmo, "poxa, o que eu considero aqui?". Então a gente meio que fazia uma 
aferição da forma como a gente olhava o erro do aluno. A gente trocou muito isso. 
(Fernando) 
O critério de correção das provas é pensado de forma bem detalhada, a fim de 
aproveitar ao máximo as estratégias dos estudantes e também para garantir uma correção 
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com alguma uniformidade, já que são provas discursivas e, devido à grande quantidade de 
candidatos, não são corrigidas pelo mesmo professor. Para cada prova é feita uma ficha de 
avaliação, listando cada etapa de raciocínio de cada questão e quanto deve ser atribuído a 
cada uma dessas etapas. 
Os aprendizados provenientes da participação em todas as etapas desse concurso 
para alunos estão relacionados com dois subdomínios do conhecimento matemático para o 
ensino propostos por Ball, Thames e Phelps (2008) – o conhecimento especializado do 
conteúdo e o conhecimento do conteúdo e dos estudantes. Para elaborar questões de acordo 
com esses objetivos descritos, os professores precisam ter uma compreensão de aspectos 
como: que tipo de questionamento pode gerar uma resposta que evidencie um bom 
pensamento matemático e não apenas uma habilidade em lidar com fórmulas prontas; 
como construir enunciados que conduzam os estudantes “menos preparados” por uma linha 
de raciocínio conveniente; e como atribuir valor a cada etapa do desenvolvimento das 
questões. Esses aspectos exemplificam um domínio do conhecimento especializado do 
conteúdo. Saber o que é essencial que um estudante conheça para ingressar no ensino 
médio revela um domínio do conhecimento do conteúdo e do currículo. Para elaborar a 
ficha de avaliação, é preciso prever as possíveis respostas dos alunos para cada questão. 
Essa habilidade é calçada em um domínio do conhecimento do conteúdo e dos estudantes. 
Podemos perceber, ainda, que nessa experiência o desenvolvimento dos professores é de 
natureza diferente daquele que ocorre em sala de aula e no trabalho com os licenciandos, 
mas também está numa perspectiva da construção de um conhecimento na prática. 
Leo comentou ainda que eles também participam eventualmente em bancas de 
processos seletivos de professores substitutos e efetivos para o CAp. Nesse caso, os 
aprendizados são outros, já que eles trabalham colaborativamente com professores do 
Instituto de Matemática e da Faculdade de Educação da UFRJ, que também compõem a 
banca, e precisam pensar em avaliar não apenas conhecimentos matemáticos, mas também 






6.3 – Construção e desenvolvimento da autonomia e de uma 
postura investigativa 
A terceira categoria que auxilia na identificação de fatores catalisadores do 
desenvolvimento profissional e de evidências desse desenvolvimento é o processo de 
construção e desenvolvimento da autonomia dos professores e de uma postura investigativa 
no CAp.  
O aspecto coletivo do trabalho docente no CAp é algo que não passou despercebido 
por Fernando em sua narrativa:  
Os professores não vão ali para dar suas aulas e ir embora, bem rápido, para outra 
escola. Há tempo e espaço entre as aulas para conversas, debates, um almoço, 
planejamentos, compartilhar ideias e experiências, um café... além das reuniões 
coletivas que ocorrem periodicamente e fazem parte das atividades docentes. 
Então, realmente se cria uma identidade própria. Você se sente fazendo parte de 
um grupo que eu acho que não é algo que você encontra, por exemplo, num 
Instituto de Matemática...  
Faz parte dessa identidade a autonomia construída pelos professores do CAp. Leticia 
explicou que ”não tem uma pessoa que te diz ‘ensina isso’. É você que tem que decidir. [...] 
Não tem ninguém que vai responder pelo que você faz, é você mesmo”. Por ter a clareza de 
que o CAp é um Colégio de Aplicação – um espaço de experimentação –, ela compreende 
que suas vivências ali a ajudaram a se desenvolver. Leo concorda com esse entendimento. 
Ele valorizou a “autonomia que tem no CAp de realizar seu trabalho da maneira que acredita 
ser a melhor. Talvez em outra escola não houvesse tantas possibilidades. Essa autonomia 
também é possível por causa da cultura de trabalho construída coletivamente pelos 
professores”.  
Essa autonomia do professor do CAp para planejar o trabalho de acordo com suas 
crenças foi evidenciada no relato das práticas de Fernando com as turmas de 1.o ano de 
2015 e de seu trabalho colaborativo com Ulisses com as turmas de 2.o ano de 2016. Em 2015 
seu objetivo foi investir na construção de uma postura acadêmica com os estudantes. Em 





que os estudantes estavam acostumados, buscando também tirá-los da zona de conforto 
originada por uma postura passiva em relação ao conhecimento. Esses objetivos não foram 
originados em planejamentos de aula impostos por uma secretaria de ensino, pela direção 
da escola nem tampouco por algum coordenador do setor curricular; eles foram gerados nas 
reflexões feitas a partir de suas experiências como docente e das aprendizagens geradas 
com base em sua investigação de doutorado. 
De acordo com Cochran-Smith e Lytle (1999), o trabalho coletivo e a autonomia do 
professor são ingredientes fundamentais para promover aprendizagens docentes em uma 
perspectiva de conhecimento na prática. Podemos perceber nessas práticas dos professores 
do CAp, as aprendizagens ocorridas na concepção de conhecimento na prática se fundindo 
em uma postura investigativa e reaparecendo e sendo ressignificadas em uma concepção de 
conhecimento da prática. 
Os conhecimentos produzidos nos diversos espaços do CAp conferem a seus 
professores o que Leticia chamou de autoridade. “Não é uma autoridade que é no sentido de 
autoritarismo não. É no senso que eu acho que é o mais genuíno da palavra autoridade. Você 
ganhou, você tá preparado pra estar lá e tem a responsabilidade de fazer aquele espaço 
acontecer”. Interpreto que ela se refere à autoridade como o reconhecimento de que 
professores do CAp são autores e produtores de suas próprias práticas educativas e 
formativas, e assumem a responsabilidade de transformá-las, sistematizá-las e teorizá-las.  
Esse aspecto também foi ressaltado por Fernando, quando ele destacou, em sua 
reflexão final, que a autonomia garantida ao professor do CAp gera muita responsabilidade: 
É isso que me move. É saber que eu estou num espaço, num colégio em que por 
mais que esses sonhos sejam utópicos, de alguma maneira, muitos deles são viáveis 
de acontecer porque eu estou num espaço em que eu tenho liberdade de pensar e 
liberdade de propor. Basta arregaçar as mangas e fazer, diferente de outras 
estruturas nas quais infelizmente os professores não têm essa autonomia. E eu 
acho que essa é a principal característica que me motiva no colégio de aplicação é o 






Cochran-Smith e Lytle (1999 e 2009) nos ajudam a perceber que, à medida que 
Fernando, Leo e Leticia compreenderam e assumiram essa autoridade, passaram a aprender 
a partir de sua prática, de um modo mais sistematizado e intencional, configurando um 
modo de aprender característico de uma concepção de conhecimento da prática e de uma 
postura investigativa. 
A carreira dos professores federais que atuam na educação básica prevê a 
possibilidade de um afastamento remunerado para qualificação. Leo destacou essa condição 
como um fator de extrema importância para que ele tenha concluído seu doutorado e hoje 
possa compartilhar em diversos contextos todo o conhecimento produzido e adquirido. 
“Fazer parte de uma escola que valoriza e incentiva a formação acadêmica do professor foi 
fundamental para que Leo pudesse realizar sua pesquisa e depois compartilhar seus 
resultados com a sociedade, através de seu livro, suas palestras e minicursos”.  
Fernando reforçou a importância de os professores do CAp se dedicarem à pesquisa. 
Ele considera o CAp um espaço privilegiado que incentiva e promove a reflexão, dando 
tempo para que reflexões sobre a própria prática ou de outra natureza aconteçam ali e 
sejam amadurecidas. A “identidade do professor do Colégio de Aplicação é realmente uma 
identidade diferente de um professor de outro colégio” (Fernando). Percebemos que esse 
amadurecimento das reflexões sobre a prática passa pela questão do tempo, mesmo, e ele 
tem consciência disso. Isso é observado em ações aparentemente pequenas que Fernando 
tem implementado, com vistas à realização do sonho de ver, em médio ou longo prazo, a 
escola modificando seu projeto político-pedagógico e passando a pensar o ensino de forma 
mais interdisciplinar. Algumas dessas práticas são conversas com os colegas, a busca pelo 
conhecimento de práticas desenvolvidas em outras escolas e mudanças em sua própria 
forma de abordar e avaliar o conhecimento com seus alunos. 
Leticia também valorizou esse aspecto do trabalho no CAp, lembrando que “o CAp é 
um colégio dentro da universidade”. O professor dessa escola não deve ser apenas um 






Esses destaques, trazidos por Leo, Fernando e Leticia, indicam que uma carreira que 
incentiva e valoriza a pesquisa e o investimento na qualificação acadêmica do professor 
contribui para a construção, a incorporação e o desenvolvimento de uma profissionalidade 
docente com postura investigativa, sendo isso mais uma evidência do desenvolvimento 
profissional desses professores. De acordo com Cochran-Smith e Lytle (2009), quando 
alguém trabalha com uma postura investigativa, considera todo local de prática como um 
potencial local de investigação, seja a sala de aula, a sala dos professores, os corredores da 
escola, os conselhos de classe, o momento de orientação com os licenciandos etc. A ideia de 
investigação está relacionada a um hábito da mente, a uma postura crítica que informa o 
trabalho profissional em seus diversos aspectos. 
O relato de Leo sobre sua experiência com o 6.o ano, na volta de seu afastamento 
para o doutorado, também evidencia o desenvolvimento de sua postura investigativa. Ele 
planejava aulas com assuntos inéditos. Depois de ministradas as aulas, ele adaptava o 
planejamento da turma e também avaliava a viabilidade de repetir, no ano seguinte, a forma 
como abordou o assunto, seguindo a metodologia do design experiment. Ele também 
gravava aulas, tentando simular as que foram dadas em sala, e as disponibilizava para os 
estudantes da turma e para os licenciandos. Esses vídeos servem como dados de pesquisa 
para ele próprio ou para os licenciandos. Leo considera ainda a possibilidade de uma 
pesquisa em conjunto com outros professores do CAp e da universidade, nos moldes de um 
lesson study. 
Sua postura investigativa já se expressava, embora de forma menos consciente, em 
seus primeiros passos como professor: “Na época eu tinha lido um livro, algo como 
Matemática do Seu Bebê. [...] Aí eu testei esse negócio lá nas crianças, [...] eu acho que eu 
sempre tive um espírito de pesquisador, sabe? De você testar as coisas e ver o que acontece, 
pra tirar conclusões, fazer conjecturas”. As condições de trabalho no CAp possibilitaram que 
essa postura fosse se incorporando cada vez mais ao seu trabalho, como um jeito de ser que, 
segundo Jaworski (2004), é uma noção que reflete os conceitos de Wenger de se tornar 
(becoming) e de pertencer (belonging). “Não é uma reflexão despretensiosa e não 





É possível ver sinais de uma postura investigativa na narrativa de Fernando em duas 
situações: no trabalho desenvolvido com o 6.o ano e na pesquisa realizada com as aulas de 
Cálculo para o ensino médio. Ele ficou muito satisfeito com o trabalho com o 6.o ano e 
comentou: “Consegui experimentar bastante, aprendi bastante com eles”. Reconhecer que 
um professor pode aprender com alunos de 6.o ano não é uma postura típica de um 
professor da educação básica, é uma característica de alguém que olha para a sua prática 
com uma disposição mental crítica e que reconhece todos os seus espaços de atuação como 
espaços de investigação e de aprendizagem. Na pesquisa com o ensino médio, Fernando 
ministrou aulas de Cálculo para alunos que voluntariamente aceitaram fazer parte do 
projeto. A pesquisa contou com apoio de um licenciando e ainda rendeu um trabalho 
apresentado na Jornada de Iniciação Científica do CAp e a monografia de conclusão de curso 
do licenciando, orientada por Fernando. Nas experiências vivenciadas na volta do doutorado 
ele apresentou um movimento de olhar para suas próprias práticas, seja na etapa de 
planejamento, execução ou avaliação, de forma reflexiva, questionadora e propositiva, 
como, por exemplo, no episódio das avaliações construídas e corrigidas pelos alunos. 
Perceber o princípio de que “a perspectiva do educador não deve ser no tempo, mas sim no 
conhecimento”, como um norte para o trabalho de Fernando, permeando suas ações em 
episódios como esses, é uma evidência dessa postura investigativa. 
Eu vejo tanto o aluno quanto o professor como construtores de conhecimento e eles 
são construtores toda vez que eles recebem uma informação nova à luz do que eles 
já sabem e das relações que eles estabelecem e os interesses que eles têm num 
dado momento. (Fernando) 
Na trajetória de Leticia, a postura investigativa é expressa nos momentos em que 
evidencia seu entendimento de que suas experiências ao longo de sua carreira na educação 
geraram conhecimentos que ela pôde expressar nas discussões sobre formação docente e 
nos materiais que elaborou para a formação de professores. Esse olhar para a sua própria 
prática como local de produção de conhecimento é fruto dessa postura investigativa. Em sua 
tese, ela traz uma discussão acerca da formação de professores, [...] dizendo que “o 
conhecimento de matemática de um professor tem sua especificidade e [...] essa 





(RANGEL, 2015, p. vi). Essa afirmação foi possível depois que, como pesquisadora, analisou 
sua prática como professora da educação básica e como formadora em um curso de 
especialização para professores da educação básica. 
 
6.4 – Transformação da relação com o conhecimento matemático 
Os três participantes desta pesquisa tiveram uma trajetória de sucesso escolar na 
disciplina de Matemática. Leticia, desde muito cedo, já apresentava uma autonomia em criar 
seus próprios mecanismos de compreensão e memorização da matéria. Leo, mesmo com um 
encantamento por uma matemática divertida, não teve problemas com o paradigma do 
exercício, compreendia o que era feito em sala e uma simples revisada nos exercícios feitos 
lhe garantia um bom desempenho nas avaliações. Fernando, o único dos três que estudou 
em escola pública na educação básica, dedicou-se muito aos estudos e obteve também um 
ótimo rendimento escolar, chegando até a “ocupar o lugar” do professor, quando esse 
faltava, para ajudar seus colegas na resolução de exercícios de matemática. 
Eu não estava estudando por conta da matéria, eu estava estudando porque a 
minha cabeça era outra. Eu pensava assim: Eu posso ser o melhor desse colégio 
estadual aqui, mas eu ainda vou estar muito atrás dos alunos dos colégios 
particulares, a minha visão não é ser o melhor daqui, é tentar estudar para disputar 
com quem está lá fora. (Fernando) 
Em toda a trajetória escolar e acadêmica, os três desenvolveram um domínio sobre o 
conhecimento comum do conteúdo. Esse tipo de conhecimento, mais associado ao saber 
fazer do que ao saber explicar o que se faz, lhes garantiu o ingresso em boas universidades82, 
experiência docente em algumas escolas particulares e, posteriormente, a aprovação em 
concursos públicos.  
Iniciar a carreira docente passando por algumas escolas particulares e públicas do 
município e do estado do Rio de Janeiro certamente contribuiu para o desenvolvimento 
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profissional desses professores, pois, de acordo com Passos et al. (2006), a docência em 
contextos diversificados tem grande valor para o desenvolvimento profissional do professor. 
Ao falar sobre os primeiros anos da carreira docente, Day (2001) comenta que os 
professores, em início de carreira, são ávidos em aprender tudo que for possível para 
enfrentar os desafios em seu novo ofício. Três ou quatro anos depois de iniciar a docência, o 
professor tende a entrar em uma zona de conforto ou de estabilidade, sendo esse um lugar 
perigoso da aprendizagem profissional. A rotina toma conta e a curva de aprendizagem 
começa a cair. Junto com isso tudo, pode vir também a frustração com a profissão, com as 
condições de trabalho. Instala-se a dúvida se o professor deve seguir ou não nessa carreira. 
Foi o que evidentemente aconteceu com Fernando e Leo e o que podemos perceber 
também, de forma menos intensa, na narrativa de Leticia. 
 
A relação com o conhecimento na chegada ao CAp 
Seja por sorte, como Leticia destacou várias vezes em sua entrevista, ou por qualquer 
outra razão, os três chegaram ao CAp e ali foram tirados desse lugar perigoso da 
aprendizagem, dessa zona de conforto. A relação que tinham com o conhecimento 
matemático foi abalada – o conhecimento comum do conteúdo se confirmou como 
necessário, mas não como suficiente –, e eles passaram a perceber a existência e a 
necessidade de conhecimentos não ensinados na licenciatura e também não desenvolvidos 
nas escolas por onde passaram anteriormente.  
Leo teve essa percepção logo no primeiro concurso que prestou para o CAp, aquele 
em que não foi aprovado. Tirou notas altíssimas na Prova de Matemática e na Prova 
Pedagógica, mas ter um maior domínio sobre o conhecimento especializado do conteúdo e 
sobre o conhecimento do conteúdo e dos estudantes lhe fez falta na Prova de Aula.  
Eu dei uma aula totalmente matemática. Eles devem ter pensado: “Numa turma de 
8.
a
 série ele ia ser lanchado pelos alunos”. Enchi o quadro primeiro. Então passei, 
sei lá, cinco minutos desenhando no quadro. Porque eu tava dando aula praqueles 





com barbante, as circunferências. Era aquele negócio de potência de ponto. Provei 
semelhança de triângulo ali dentro. [...] Eu provei todos os resultados daquele 
assunto. E acabou a aula. Eles me deixaram em terceiro lugar pra não me reprovar. 
(Leo) 
Mas Leo compreendeu que o que era esperado de um professor do CAp não era um 
mero domínio do conteúdo matemático, nem uma habilidade em lidar com o paradigma do 
exercício. Ele preparou uma aula completamente diferente em sua segunda tentativa de 
passar a compor o corpo docente do CAp e dessa vez deu certo. “Eu fiz a segunda prova do 
CAp e dei uma aula totalmente material concreto... fiz umas dobraduras lá... e passei no 
CAp”. Como professor, o modo de se relacionar com o conteúdo matemático ia se 
transformando ali. A necessidade de ter que pensar em como dar aulas o desenvolveu 
profissionalmente. “Ele precisou estabelecer uma relação com seus alunos dando novos 
significados à matemática escolar que havia conhecido como estudante” (Leo). 
Fernando também percebeu que os conhecimentos privilegiados na licenciatura não 
eram suficientes para lidar com os desafios da docência. Essa percepção foi ilustrada com o 
episódio em que ele pediu para seus alunos calcularem o resultado de 4 – 7, sem se dar 
conta da dificuldade que isso representava para eles. Ele ficou espantado com a dificuldade 
dos alunos e pensou: 
Cara, é 4 – 7! [...] Eu tinha estudado Análise, Equações Diferenciais, mas como 
resolver aquele problema daquele aluno ali, eu não tinha, eu não tinha aprendido. 
Eu tive que correr atrás pra poder fazer isso e aí eu peguei livros, peguei coisas, 
comecei a utilizar material concreto, na época eu utilizava triângulos e bolinhas 
para compor os números e aí eu fui criando, lendo, enfim...  
Assim, ele foi adquirindo um conhecimento especializado do conteúdo e também um 
conhecimento do conteúdo e dos estudantes, ou seja, foi aprendendo e se desenvolvendo na 
prática. 
Na história de Leticia há muita semelhança com o que ocorreu com Leo e com 
Fernando. “No seu curso de graduação não havia discussão sobre a sala de aula da escola 
básica. [...] A preocupação com a prática era zero” (Leticia). O tipo de conhecimento 
necessário para ensinar não foi valorizado na sua formação. Ela atribui sua mudança de olhar 





trabalho realizado com os licenciandos. Por causa dos licenciandos, ela se via mobilizada a 
pensar sobre como ensinar. 
 
As contribuições a partir do mestrado 
Os três fizeram mestrado na área de Matemática, e o conhecimento matemático 
adquirido nessa época foi muito valorizado por eles. Apesar de terem um sentimento de que 
o mestrado não contribuiu diretamente para a prática escolar, há uma consciência de que 
um conhecimento mais profundo de matemática também é necessário para que o professor 
faça boas escolhas metodológicas.  
Ao final do seu mestrado, Leo não queria mais saber daquela “matemática fria, super 
estruturada e sem vida. [...] Eu queria saber de trabalhar mesmo”. Mas foi durante o 
mestrado que Leo se sentiu “mais maduro para o estudo da Matemática Pura, realmente 
aprendeu disciplinas como Análise, Álgebra Linear, Cálculo de Várias Variáveis e Geometria 
Diferencial. “Para a minha formação como matemático, eu acho que o mestrado foi muito 
importante”. O fato de ter passado por alguma dificuldade com essas matérias na época da 
licenciatura e ter tido uma experiência diferente com elas no mestrado ajudou Leo a 
entender que é preciso maturidade matemática para a compreensão de alguns conceitos. 
Essa é uma relação com o conhecimento diferente da que ele tinha em sua época de 
estudante da escola básica. Naquela época ele assistia às aulas, compreendia o método para 
resolver os exercícios e os executava sem muita dificuldade. Na licenciatura o cenário foi 
outro, já não era tão fácil copiar o modelo e resolver os exercícios propostos. Foi só após 
cinco anos, que, no mestrado, teve um novo contato com as disciplinas da licenciatura e 
chegou a compreendê-las. Sem dúvida, essa percepção relativa à maturidade do 
pensamento matemático é fundamental para que ele seja sensível às dificuldades de seus 
alunos. 
Leo explicou por que ele considera que conhecer mais matemática é importante para 





Você precisa saber o conceito. [...] Se você só vê a matemática por um ângulo de 
resolução de problemas, talvez, como é que você organiza isso depois? Na cabeça 
do aluno? Você tem que ter um planejamento do início até onde você quer chegar. 
Então o curso de Análise, por exemplo, é um curso que te dá uma visão... pensando 
na prática... é você entender os irracionais. [...] Eu preciso ter essa base de Análise 
pra poder desenvolver que caminho eu vou seguir pra definir raiz de 2 pra eles. 
Leticia também deixou claro que considera muito importante que o professor 
conheça bem a matemática. Apesar de afirmar que não viu um impacto direto do mestrado 
em sua sala de aula, ela destacou que sabe mais matemática por causa do mestrado e que 
esse conhecimento matemático é muito relevante para sua prática. Percebo em sua fala que 
é esse conhecimento matemático, aliado aos conhecimentos produzidos na sua prática, que 
molda sua visão sobre o ensino de matemática. 
Então, foi legal, porque aí eu descobri que tinha valor aquilo que eu conhecia da 
prática. E eu conseguia fazer essas conexões... Mas parte dessas conexões tem a 
ver com você conhecer matemática. Não dá pra você dizer assim: “ah, eu não 
preciso saber Análise”. Precisa pra caramba! Você precisa saber diferenciar por que 
o menino consegue aprender o infinito muito grande, mas não consegue entender o 
infinitesimal.  
Essa atribuição de valor à matemática aprofundada no mestrado, reconhecendo e 
justificando muito bem sua importância para a docência na educação básica, não é uma 
compreensão que todo mestre em Matemática possui. Muitos matemáticos, que não têm 
contato com a escola, apresentam um discurso de que o problema do ensino de Matemática 
nas escolas é por causa do pouco conhecimento matemático dos professores, mas esse é, 
em geral, um discurso vazio e simplista. Por outro lado, outros mestres em Matemática, que 
atuam nas escolas, não percebem o vínculo existente entre a matemática pura e a 
matemática necessária para o ensino na escola. Entendo que essa perspectiva de Leo e de 
Leticia é fruto de uma mente que já não pensa mais na matemática como antes, mas agora, 
com uma postura investigativa, como já foi descrito neste capítulo, reflete sobre o 
conhecimento matemático de forma mais crítica, compreendendo as diversas dimensões do 
conhecimento matemático e também do conhecimento do professor. 
Fernando também valorizou bastante o conhecimento matemático formal, tanto que 





experimentado no mestrado. “Estimulou muito o uso de notações matemáticas, índices, 
subíndices, símbolos como somatório e produtório e também trabalhou as ‘noções de 
conjunto de uma forma mais robusta matematicamente’” (Fernando). Mas sua percepção 
também foi mudando, e ele percebeu que esse conhecimento e esse formalismo não 
deveriam necessariamente ser passados para os alunos da mesma forma que foram 
experimentados em algum nível de sua formação. É preciso fazer uma adaptação para a 
linguagem e a necessidade do aluno, de acordo com sua etapa de aprendizagem e sua 
maturidade matemática, porém tendo em vista seus alcances futuros, dentro de uma 
perspectiva do conhecimento do conteúdo no horizonte (BALL; THAMES; PHELPS, 2008). 
 
As contribuições do doutorado 
A busca pelo doutorado, para os três, surgiu motivada por desafios da prática 
docente no CAp. Leo tinha interesse pelos estudos em Educação Matemática. Ele queria 
poder dedicar mais tempo a estudar algo que pudesse ter um impacto direto em sua sala de 
aula. Fernando já desenvolvia um projeto de criação de jogos com alguns estudantes, então 
resolveu compor um projeto de doutorado em que pudesse investigar os saberes docentes 
mobilizados na prática de ensinar estudantes a desenvolver jogos digitais. Leticia estava bem 
envolvida com a formação de professores devido à sua atuação como docente no curso de 
especialização para professores de Matemática oferecido pela UFRJ. Por essa razão, seu 
objeto de estudo no doutorado foi o desenvolvimento profissional dos professores que eram 
seus alunos em uma de suas turmas da especialização.  
A matemática pela matemática não foi o foco de estudo que eles buscaram no 
doutorado, ao contrário do que aconteceu no mestrado. Os diferentes objetos de estudo e 
algumas experiências vividas depois do doutorado nos revelam os caminhos por onde a 
transformação da relação com o conhecimento matemático os foi conduzindo. O 
desenvolvimento de alguns subdomínios do conhecimento matemático para o ensino, de 






Leo foi atraído ao doutorado pela possibilidade de realizar alguma investigação 
relacionada ao raciocínio matemático e à lógica. Após conhecer alguns estudos sobre 
matemática inclusiva, desenvolveu uma pesquisa sobre as dificuldades de contagem de 
crianças com síndrome de Down. Em sua volta às salas de aula do CAp, na busca pela 
implementação de uma “matemática divertida”, ele evidencia a busca por um conhecimento 
especializado do conteúdo e por um conhecimento do conteúdo e do currículo, necessários 
para a escolha dos assuntos e para estabelecer a forma como serão abordados, de modo 
que sejam agregados aos assuntos do currículo tradicional que também precisam ser 
trabalhados. 
Fernando, que sempre vinculou as questões sociais à relação com o conhecimento 
matemático, também imprimiu suas convicções em seus estudos de doutorado. Quando ele 
ainda era aluno da educação básica, via na aquisição do conhecimento matemático e de 
outras disciplinas a possibilidade de ingressar numa universidade e moldar sua identidade 
profissional. Já como docente, ele desejava que seus alunos tivessem uma relação com o 
conhecimento matemático que não fosse para mera testagem ao final de um processo, mas 
que promovesse uma postura ativa em relação ao conhecimento, contribuindo de modo 
consciente para interferências positivas e efetivas na sociedade.  
Em episódios como aquele em que propôs aos alunos que elaborassem provas para 
os colegas, Fernando evidencia um movimento de aproximação de práticas específicas de 
ensinar matemática na escola que demandam o desenvolvimento de dois subdomínios do 
conhecimento matemático do professor: o conhecimento do conteúdo e do ensino, 
mobilizado ao planejar diferentes formas de promover o aprendizado dos estudantes e o 
conhecimento do conteúdo e dos estudantes, ao considerar que os estudantes são capazes 
de aprender a partir da vivência de uma prática que seria essencialmente do professor – a 
de elaborar e corrigir provas. Compreendo, à luz do conceito de aprendizagem situada 
(LAVE; WENGER, 1991 e WENGER, 2012) que Fernando considera essa prática docente um 
contexto propício para a aprendizagem matemática a partir de sua própria vivência de 





Leticia, que desde o princípio apreciava as relações intrínsecas ao próprio 
conhecimento matemático, conseguiu em sua tese de doutorado trazer esse apreço 
associado à perspectiva de formação docente ao tratar da especificidade do conhecimento 
do professor de Matemática. O conhecimento especializado do conteúdo que ela evidenciou 
em sua entrevista foi tão marcante que me instigou a começar a sua narrativa a partir dos 
questionamentos que me fez sobre as bases de numeração. Saber dividir em outras bases 
até pode ser considerado um conhecimento comum do conteúdo, porém, no caso de Leticia, 
eu o caracterizo como conhecimento especializado do conteúdo, baseando-me em suas 
argumentações a respeito das compreensões que esse conhecimento pode trazer sobre a 
ação de ensinar o algoritmo da divisão para uma criança. Sendo assim, esse é um 
conhecimento realmente especializado da matemática, no sentido de que ele é próprio da 
atividade do professor e se reflete em suas práticas escolares.  
Novamente a perspectiva de Ponte (1998) sobre o desenvolvimento profissional nos 
ajuda a enxergar, nesses diferentes caminhos, evidências de como o trabalho no CAp 
contribuiu para o desenvolvimento de cada um. Para Ponte (1998), o desenvolvimento 
profissional está relacionado com as possibilidades que cada professor tem de investir e 
aprofundar-se em uma perspectiva com que ele mais se identifica ou em que apresenta 
competência. 
As três narrativas nos mostraram que esse movimento de passar a conhecer e 
incorporar novas formas de lidar com o conhecimento matemático foi e ainda tem sido 
vivido pelos três professores. Segundo Fiorentini (2013), “a ruptura de uma prática se dá 
pelo esgarçamento de sua continuidade e não pela sobreposição de algo novo sem 
relacionar ou contrastar com a cultura vigente de sala de aula”. Suas práticas não foram 
sendo trocadas por outras da noite para o dia, elas têm sido, ao longo de todo esse tempo, 
transformadas lentamente. Assumindo uma postura investigativa, eles passaram a 
regularmente problematizar suas práticas e seus conhecimentos com mais intencionalidade 
e de forma mais sistemática, e consequentemente o desenvolvimento profissional foi 





6.5 – Reverberações do desenvolvimento profissional dos 
professores 
Essa última categoria surgiu à medida que foi possível perceber que o 
desenvolvimento profissional dos professores reverberou no próprio trabalho dentro do CAp 
e também na participação em outras comunidades fora do CAp. Assim como Crecci (2016), 
utilizo o termo reverberação para ilustrar o movimento gerado nas práticas dos professores, 
e também a partir delas, em outros contextos, em decorrência de seu desenvolvimento 
profissional. 
 
No contexto do CAp 
As reverberações ocorridas dentro da escola podem ser percebidas na mudança de 
práticas, crenças ou posturas dos professores em sala de aula.  
Fernando, por exemplo, começou dando aulas no CAp para o ensino médio. Ao se 
deparar com estudantes mais dependentes de fórmulas do que de raciocínio matemático, 
ele poderia simplesmente ter ido para a sala dos professores comentar com os colegas na 
hora do intervalo: “esses alunos são muito fracos, não sabem pensar, só sabem usar 
fórmulas prontas”. Mas ao contrário disso, ele não se conformou com esse cenário e se 
propôs a dar aulas para o 6.o ano não apenas para investir em atividades que 
desenvolvessem o cálculo mental das crianças, mas também para investigar e tentar 
compreender por que as fórmulas pareciam mais fáceis do que a compreensão dos 
conceitos para os estudantes de ensino médio e por que eles não apresentavam a 
familiaridade esperada com alguns tipos de cálculos. 
É fato que a história de Fernando, desde os tempos de sua adolescência, nos mostrou 
que ele não é o tipo de pessoa que se acomoda e foge dos problemas. Mas esse jeito de ser 
não resolveria muita coisa, se as condições de trabalho no CAp não tivessem possibilitado 





de trabalho colaborativa. Foram esses fatores que geraram uma confiança mútua entre os 
professores do Setor de Matemática, para que todos considerassem e apoiassem as razões 
de Fernando para chegar ao final de um ano letivo com o ensino médio e compartilhar com 
seus colegas as razões pelas quais gostaria de trabalhar com o 6.o ano no ano seguinte. “Hoje 
eu [...] sei que eles têm muita dificuldade com isso, mas eu esperava. Eu percebi realmente 
onde moravam os problemas. Aí eu fui lá para as séries iniciais, 6º ano ou 5ª série 
antigamente, e tentei trabalhar um pouco mais isso com os alunos” (Fernando). 
Essa confiança e cumplicidade são uma reverberação do que eles se tornaram a partir 
do trabalho colaborativo. Eles se conhecem e possuem uma identidade. “Você se pega na 
hora de ministrar aula, lembrando da reflexão que você fez com os seus colegas” (Fernando). 
Essa postura de Fernando em relação ao 6.o ano e também a postura dos colegas que o 
apoiaram retrataram aquela autoridade enfatizada por Leticia.  “O trabalho com o 6.o ano foi 
muito bom. A relação com os alunos era ótima. Uma relação de autoridade, sem 
autoritarismo, de respeito e de afeto” (Fernando). 
Uma situação parecida com essa ocorreu quando Leo voltou do seu doutorado e 
também quis lecionar para o 6.o ano. Ali ele pôde trazer a afetividade com a matemática que 
ele começou a desenvolver ainda criança com seu pai. Com muita segurança e autoridade, 
reverberação de suas aprendizagens e experiências no CAp e em outros contextos, como o 
doutorado, ele trouxe para o 6.o ano conceitos não muito comuns de se ver nessa etapa da 
escolaridade: paridade, geometria projetiva e infinito. Para desenvolver esse projeto ousado, 
Leo também contou com o apoio e confiança de todos os colegas do Setor de Matemática 
do CAp. 
Eu dei aula na Fundação Osório pela primeira vez na vida pra uma 5.
a
 série. Nossa, 
foi o ano mais desgastante da minha vida dando aula. [...]Eu prometi pra mim 
mesmo que eu nunca mais ia dar aula pra 5.
a
 série. [...] Mas depois de vários anos e 
depois de quatro anos de doutorado você muda a cabeça, né? Aí eu pensei: Bom, 
vou dar aula pro 6.
o
 ano porque eu quero iniciar o ensino fundamental. E o meu 
objetivo é mostrar que a gente consegue pegar um aluno do 6.
o
 ano e levar até o 
9.
o
... um aluno que seja crítico, um aluno que consiga desenvolver um raciocínio 
lógico matemático, que pense matematicamente e não dependa de procedimentos. 





assuntos que desenvolva o raciocínio lógico matemático, assuntos que sejam úteis 
pra vida dele e assuntos que sejam divertidos. 
Talvez se possa dizer que essa autoridade reconhecida em cada professor pelos 
demais e a construção de uma identidade sejam as expressões maiores das reverberações 
do desenvolvimento profissional dentro do próprio CAp.  
A gente trocava muito, tanto em reuniões presenciais como na elaboração de 
textos em conjunto, tanto que de uma certa forma a gente se pega com os mesmos 
vícios de linguagem, implicando com as mesmas coisas porque a gente acabou 
consolidando isso como uma cultura nossa. Então tem coisas que a gente sabe que 
o colega não vai gostar porque a gente convive. "Ah, fulano não vai gostar disso", 
porque não é o perfil, e a gente também acaba não gostando. [...] isso é muito 
bacana. (Fernando) 
As experiências mais recentes de Fernando no CAp também podem ser 
compreendidas como reverberação de suas vivências em seus anos iniciais ali, agregadas às 
aprendizagens produzidas à luz das reflexões feitas no doutorado. Suas primeiras iniciativas 
em tentar promover mudanças na escola como um todo não são decisões instintivas e 
impensadas, são ações bem embasadas nas convicções que vieram se formando e no 
conhecimento produzido ao longo de todo esse processo, na concepção de um 
conhecimento da prática, que visa transformações mais amplas do que apenas aquelas que 
têm impacto apenas na própria sala de aula do professor. 
Cochran-Smith e Lytle (1999) dizem que o objetivo de um trabalho baseado no 
conhecimento da prática  
é a compreensão, a articulação, e finalmente a transformação das práticas e das 
relações sociais a fim de promover mudanças fundamentais nas salas de aula, 
escolas, distritos, programas e organizações profissionais. Na base desse 
compromisso se encontra uma responsabilidade profunda e apaixonada em 
relação ao aprendizado dos estudantes e suas chances na vida, e em relação à 
transformação das políticas e estruturas que limitam o acesso dos estudantes a 
essas oportunidades. (COCHRAN-SMITH; LYTLE, 1999, p. 279, tradução nossa)
83
 
                                                           
83
 “The goal is understanding, articulating, and ultimately altering practice and social relationships in order to 
bring about fundamental change in classrooms, schools, districts, programs, and professional organizations. At 
the base of this commitment is a deep and passionately enacted responsibility to students' learning and life 
chances and to transforming the policies and structures that limit students' access to these opportunities” 





Esse é um retrato dos ideais expressos por Fernando. A busca pela concretização 
desses ideais é mais uma reverberação de seu desenvolvimento profissional no próprio 
contexto do CAp. 
 
Para além do CAp 
Considerando o regime de trabalho de dedicação exclusiva e o fato de a carreira 
docente no CAp contemplar não apenas ensino, mas pesquisa e extensão, Leticia comentou 
que é esperado do professor que ele atue ali e também ocupe espaços em comunidades 
externas nas áreas de Matemática, Educação e Educação Matemática. Considero que essas 
participações em tais comunidades são reverberações do desenvolvimento profissional 
desses professores, que passaram a ser reconhecidos e valorizados por profissionais que 
atuam nas áreas citadas. 
 
Em relação ao doutorado 
Uma primeira reverberação para além do CAp é aquela que decorre do doutorado. A 
tese de doutorado de Leo foi desenvolvida com crianças com síndrome de Down e publicada 
como um livro (YOKOYAMA, 2014). Além disso, ele tem sido convidado para compartilhar 
seus conhecimentos em palestras e minicursos pelo Brasil afora, pela relevância do assunto 
que foi pesquisado na área de Matemática Inclusiva. 
No caso de Fernando, o que ficou mais evidente não foi um reflexo dos resultados do 
doutorado em outros contextos, mas, sim, a reverberação do trabalho desenvolvido no CAp 
na redefinição do objeto de estudo do seu doutorado. 
Eu acabei achando que fosse importante eu me apropriar mais desses saberes 
docentes, porque era onde eu poderia fazer diferença, na licenciatura. Então, o fato 
de eu trabalhar no Colégio de Aplicação de certa forma modificou e interferiu 
totalmente, diretamente no meu objeto de pesquisa, tanto na escolha do tema, do 






programa e depois que eu já tinha um objeto, modificar esse objeto em função do 
que eu vou poder utilizar. Então, diferente do que eu tive no mestrado, que a 
aplicação foi muito pequena do que eu estudei, eu tenho consciência de que o que 
eu vou trazer para a escola do meu doutorado é muito mais. Então eu acho que isso 
vai ser bacana, tanto para os alunos da educação básica quanto para os 
licenciandos. 
Na trajetória de Leticia, percebo seus estudos de doutorado relacionados aos dois 
aspectos, tanto como reverberação de suas aprendizagens decorrentes de sua atuação no 
CAp como reverberando em outros espaços que ela tem ocupado em grupos de pesquisa 
sobre ensino de matemática e sobre formação de professores. 
Devido a uma proximidade com Victor, Leticia e Fernando foram convidados para 
compor o corpo docente do curso de Especialização em Ensino de Matemática do Instituto 
de Matemática da UFRJ. Esse convite surgiu também pelo reconhecimento das práticas 
realizadas por eles no CAp, como por exemplo, o trabalho com os licenciandos. Desde então, 
Leticia passou a desenvolver cada vez mais um interesse por se aprofundar nos estudos 
sobre formação de professores. Sua atuação nesse contexto, que inicialmente se dava 
apenas em sua prática no CAp através da recepção dos licenciandos, passou a contemplar 
também a docência no curso de especialização e, posteriormente, o papel de pesquisadora 
no doutorado. Assim, compreendemos que a escolha de seu objeto de pesquisa foi uma 
reverberação de seu desenvolvimento profissional como professora de Matemática atuante 
na área de formação de professores. 
Por outro lado, seus estudos de doutorado, aliados ao conhecimento produzido em 
sua prática no CAp, reverberaram em outros espaços, como a participação no Projeto Klein e 
a composição do grupo de autores que escreveu a Coleção de Livros do Professor de 
Matemática na Educação Básica (RIPOLL; RANGEL; GIRALDO, 2016a, 2016b). 
 
Em outras comunidades 
Nas três narrativas, ficou claro que a atuação dos professores de Matemática do CAp 





eles participassem de vários projetos fora dali. Mas o que ficou evidente é que essas portas 
não foram abertas apenas por uma questão burocrática ou institucional, não foi por alguma 
espécie de convênio firmado entre o CAp e outras instituições. A participação dos 
professores do CAp em outros cenários ocorreu pelo reconhecimento externo de seus 
saberes em múltiplas áreas. Algumas dessas participações foram em projetos de formação 
continuada no Rio e em outros estados do Brasil, na criação de aulas para o Portal do 
Professor, na elaboração de itens para o Enem, na coordenação de grupos de pesquisa do 
Projeto Fundão, ministrando aulas na pós-graduação da UFRJ, na criação de séries para a TV 
Escola, na publicação de livros nas áreas de educação inclusiva e formação de professores, 
entre outras. São expressões da reverberação do desenvolvimento profissional dos 
professores do CAp em outras comunidades. 
Da mesma forma, desde a atuação conjunta de todos os professores do Setor de 
Matemática no curso de especialização oferecido pelo Promed até atuações individuais e em 
contextos diversificados nos últimos tempos, a participação nessas comunidades externas ao 
CAp também reverbera no próprio desenvolvimento profissional dos professores. Sendo 
assim, as reverberações do desenvolvimento profissional são evidências desse 
desenvolvimento e, ao mesmo tempo, fator catalisador para esse desenvolvimento que 
permanece ocorrendo, num processo contínuo e sempre inacabado. 
Quando Leo falou sobre sua experiência de formador em programas de formação 
continuada como o Promed, o programa da Cesgranrio em Tocantins, o Pró-Letramento, o 
Parfor e o Pnaic, foi possível perceber a inter-relação entre os dois eixos de análise utilizados 
nesta pesquisa. A reverberação de seu desenvolvimento profissional em outras 
comunidades ora evidencia seu desenvolvimento, ora promove mais desenvolvimento. 
Quando você tá lidando com um público de professores, é uma outra abordagem, é 
uma outra preparação de aula. Isso te força a pensar numa outra maneira de 
abordar aquele assunto. Então, eu vou dar uma formação com exemplos que eu já 
tive em sala de aula. Se eu não tivesse tido as experiências que eu tive, eu não teria 
condição de dar uma formação continuada para o professor. Um exemplo, uma 
aula sobre geometria espacial. Do jeito que eu dei no CAp... eu posso abordar o 
jeito tradicional que se ensina nas escolas e questionar os professores como eles 





decorarem ou então qual é o jeito que eles apresentam para deduzirem uma 
fórmula de geometria espacial, por exemplo. Então, quando você prepara e dá uma 
aula de formação continuada, você tem um ganho na sua formação como docente 
enorme, né?! Porque quanto mais aulas você dá de um determinado assunto mais 
você amadurece naquele assunto. (Leo) 
Esse mesmo aspecto foi explicitado por Fernando, quando, assim como Leo, ele falou 
sobre sua experiência de formador, dessa vez no curso de Especialização em Ensino de 
Matemática do Instituto de Matemática da UFRJ. Em sua narrativa, as aprendizagens como 
formador vivenciadas nessa experiência, ganharam até mais destaque do que a sua própria 
contribuição para a formação dos professores inscritos naquele curso. 
Eu acho que oxigena muito o nosso olhar. Porque você acaba convivendo com 
professores de diferentes experiências de vida, desde professores recém-formados a 
professores que já estão há algum tempo [...] Então lidar com os professores num 
curso de especialização como esse, me permite a partir do olhar deles, ver como 
está a realidade. E aí a gente começa a conhecer, tanto as atitudes dos alunos, 
como as políticas públicas que estão sendo implementadas, ou o conteúdo que está 
sendo trabalhado, a mudança de carga horária, como as coisas são organizadas. 
Então nesse sentido é importante, porque a gente acaba levando essa informação 
para os licenciandos também. (Fernando) 
Nos contextos por onde Leticia passou também não foi diferente. Nos grupos de 
trabalho do Impa ou da SBM ela compartilhou com acadêmicos os conhecimentos 
provenientes de sua experiência como professora que atua na educação básica, e com eles 
também aprendeu bastante.  
[Os acadêmicos] sabem mais um monte de coisas, mas eu também sei um monte de 
coisas que eles não sabem. E só se faz matemática se juntarem esses saberes. [...] 
Então não é que você não saiba o conteúdo, é que a forma como você se refere a 
ele é outra, as coisas que te interessam são outras. 
Foi nesses espaços que ela percebeu de forma explícita o valor dado ao seu 
conhecimento produzido na prática no CAp. Porém, o que ela considerou como o seu maior 
legado para a educação matemática foi o conhecimento relativo à formação de professores: 
O meu barato é a formação de professores. [...] o que eu quero devolver como 
funcionária pública aposentada é isso [...] pegar o que eu aprendi e a minha 
experiência e dizer assim, “Olha, eu consegui aprender isso, será que isso serve pra 
alguém?” [...] Então, todos os projetos que eu tô envolvida são pra melhorar a sala 





Compreendo que esse conhecimento relativo à formação de professores é produzido 
pela relação que ela conseguiu estabelecer com todos os contextos que passou ao longo de 
sua trajetória. Nos últimos anos, Leticia atuou em três contextos: como docente em um 
curso de especialização para professores de Matemática; em sua pesquisa de doutorado, 
cujo objeto de estudo era o desenvolvimento profissional de professores de Matemática; e 
na escrita de um livro para professores de Matemática, em que problematizou questões 
relativas ao ensino que o professor deveria refletir. Suas experiências narradas sobre esses 
três contextos são indícios de que aquela professora que recebia licenciandos em sua sala de 
aula no CAp e ali produzia conhecimentos sobre formação de professores na prática, passou 
a produzi-los nessa área, sob uma perspectiva muito mais próxima do conhecimento da 
prática.  
Leticia possui uma capacidade singular de tratar um determinado assunto 
matemático, como o algoritmo da divisão, por exemplo, dando a devida importância ao 
conceito matemático envolvido, ao formalismo matemático concernente a esse conceito e 
às reflexões pertinentes, relativas ao ensino daquele conteúdo nas diversas séries. Essa 
capacidade revela uma maestria em lidar com aspectos tão importantes do conhecimento 
matemático e do conhecimento do professor. O reconhecimento dessa capacidade por parte 
de matemáticos e educadores matemáticos pode ser visto como uma forte reverberação de 








POSLÚDIO: algumas conclusões e considerações finais 
 
Ao definir a questão de pesquisa “Como os professores de Matemática do Colégio de 
Aplicação da UFRJ se desenvolvem profissionalmente, especialmente nesse contexto?”, não havia a 
pretensão de chegar a uma resposta propositiva para a Educação ou para as políticas públicas, ou 
seja, eu não pretendia propor um modelo de desenvolvimento profissional ou de formação 
continuada a ser buscado por professores de Matemática da Educação Básica ou promovido pelas 
instituições de ensino. Espero, entretanto, que os resultados deste estudo possam perspectivar 
outros modos mais sustentáveis de pensar e investir na formação docente e na melhoria do ensino 
das escolas. 
Pretendia, além disso, de me distanciar de críticas gerais e com pouca sustentação de que as 
escolas não oferecem oportunidades para o professor se desenvolver. Assim, optei por voltar meu 
olhar para o desenvolvimento profissional de Fernando, Leo e Leticia, professores com os quais 
trabalhei por quase dez anos e cujo desenvolvimento profissional parecia evidente para mim, 
embora não soubesse qualificá-lo e compreendê-lo em seu processo de constituição; daí minha 
motivação para realizar esta investigação.  
Fazendo um balanço dos resultados encontrados neste estudo, penso que, de fato, eles não 
propõem um modelo a ser copiado, mas contribuem para ampliar a reflexão e o conhecimento sobre 
a concepção de formação continuada de professores a ser buscada; sobre as condições de trabalho 
nas escolas públicas brasileiras; e sobre a promoção de uma cultura profissional compatível. Esses 
resultados podem contribuir também para relativizar as críticas aos professores e às escolas 
brasileiras em geral e mostrar que, essas podem ser contextos favoráveis de desenvolvimento 
profissional, quando são dadas condições para que possam se constituir em escolas nas quais 
professores e alunos podem aprender continuamente, a partir do enfrentamento coletivo dos 
desafios que emergem da prática.  
Assim, para produzir algumas conclusões e considerações finais deste estudo, retomo a 
minha questão de pesquisa para tecer uma breve discussão e propor uma reflexão sobre dois 
aspectos que se destacaram com grande relevância nesta investigação. O primeiro refere-se ao modo 
como os professores aprendem, numa concepção de aprendizagem situada, aquela que ocorre nas 





de um contexto de trabalho sustentável, no que diz respeito ao desenvolvimento profissional dos 
professores que atuam ali. 
 
Sobre a aprendizagem situada 
Responder se os professores de Matemática do CAp-UFRJ aprendem e se desenvolvem 
profissionalmente a partir desse contexto ou comunidade foi relativamente fácil. As narrativas de 
Leo, Leticia e Fernando apresentadas no capítulo cinco trazem evidências concretas de 
desenvolvimento profissional a partir desse contexto e foram relativamente discutidas e 
sistematizadas no capítulo seguinte. Porém, responder como os professores de Matemática do CAp-
UFRJ aprendem e se desenvolvem profissionalmente a partir desse lugar não foi tarefa fácil. Esta 
palavrinha – como –, aparentemente simples, trouxe uma complexidade enorme para a pergunta. 
Lave (2015) me ajudou bastante a responder e compreender esse como; percebi que essa 
dificuldade não era exclusivamente minha. Esse também tem sido um desafio para outros 
pesquisadores, como relata Jean Lave. Em 1970, essa pesquisadora realizou uma investigação com 
um grupo de alfaiates da África Ocidental para investigar como eles aprendiam seu ofício. Ela 
rapidamente verificou que eles haviam aprendido muito, assim como o mestre dos alfaiates também 
deve ter aprendido bastante quando era aprendiz. Mas ela não conseguia ver como eles aprendiam. 
Portanto, ela apresentou a seguinte questão: “Como os aprendizes aprendem a ser alfaiates – se eles 
não estão sendo ensinados por professores e nem se colocam na condição de alunos?”. Sua 
dificuldade existia basicamente pelo fato de que as teorias de que ela dispunha eram aquelas “sobre 
‘conhecimento sendo transmitido’ e ‘atividade mental levando à internalização do conhecimento’, de 
outro” (LAVE, 2015, p. 39). 
Esse foi também meu dilema, ao realizar este estudo. Eu poderia parafrasear a pergunta feita 
por Lave (2015) e apresentar a questão: “Como os professores do CAp aprendem a ser formadores – 
se eles não estão na condição de alunos que são ensinados por professores?” ou, ainda, ”Como os 
professores do CAp aprendem a ter uma postura investigativa – se eles não estão sendo ensinados 
por professores, como se fossem alunos?”. 
O desenvolvimento profissional dos três professores foi evidenciado. Mas como ele 





ensino de matemática?  Como Leo aprendeu a abordar conceitos como paridade e geometria 
projetiva com crianças de 6.o ano? Como Fernando aprendeu a criar roteiros para concorrer e 
conquistar a produção de séries para a TV Escola? Seria muito difícil encontrar respostas para essas 
perguntas, se eu buscasse o padrão que Lave inicialmente também parecia buscar, isto é, se eu 
tentasse identificar “professores” que ensinaram tudo isso a eles. Compreendi que “aprender na 
prática envolve aprender a fazer o que você já sabe e fazer o que você não sabe, iterativamente, 
ambos ao mesmo tempo” (LAVE, 2015, p. 41).  
Os domínios do conhecimento matemático para o ensino emergem também das práticas 
escolares, por isso o conceito de aprendizagem situada foi tão relevante para me ajudar a chegar aos 
resultados deste estudo. O conhecimento especializado do conteúdo, por exemplo, é um tipo de 
conhecimento difícil de ser detalhado em tópicos para se ensinar em cursos de formação inicial ou 
continuada; ele só faz sentido, se for vinculado a práticas escolares. Na narrativa de Leticia, ficou 
claro que é esse tipo de conhecimento que torna a sua participação essencial em contextos como a 
escrita de livros para professores ou em simpósios para professores da educação básica promovidos 
pela SBM. O conhecimento especializado do conteúdo, produzido por ela no (e do) contexto de suas 
práticas educativas, é essencial não apenas para ela exercer a docência na comunidade do CAp, mas 
é muito importante também para contribuir com as comunidades mais amplas de matemáticos e 
educadores matemáticos. 
A teoria social da aprendizagem e o conceito de aprendizagem situada, apresentados por 
Lave (2015) e Lave e Wenger (1991), me ajudaram a compreender como os professores participantes 
desta pesquisa se desenvolveram profissionalmente. A resposta à minha questão de pesquisa não 
veio pela busca de pessoas, cursos ou agências que os teriam ensinado a fazer o que fazem em uma 
perspectiva de transmissão de conhecimentos. Consegui enxergar esse processo de desenvolvimento 
profissional olhando para eles como aprendizes, como pessoas engajadas com outras, que também 
são aprendizes, no desafio de aprender o que eles já estão fazendo. Também foi importante, para 
compreender esse processo, olhar para as relações que eles, como aprendizes junto com outros 
aprendizes, estabeleceram pelos diversos contextos que passaram, modificando suas práticas e 
compreendendo essas mudanças como processos culturais, coletivos, pessoais, situados e 
historicamente constituídos. A teoria social da aprendizagem me mostrou a importância de 





As histórias contadas, e as narrativas produzidas a partir delas, obviamente não retratam 
todo o percurso de desenvolvimento profissional de Fernando, Leo e Leticia. Compreendo cada 
narrativa produzida neste texto como uma amostra dos diversos momentos do processo de 
desenvolvimento profissional de cada um e dos contextos onde ocorreram, com destaque para o 
contexto da comunidade do CAp. Busquei compreender como esses professores se desenvolveram e 
se desenvolvem profissionalmente, analisando as imagens reveladas por eles, aliando-as às imagens 
que trago em minha memória do tempo em que trabalhamos juntos no CAp e em outros contextos84. 
Foram momentos de interação social muito dinâmicos e complexos, repletos de tensões e 
aprendizagens, frustrações e realizações; “a onipresença de múltiplos conhecimentos – 
contraditórios e incoerentes” (LAVE, 2015, p. 41). Entendo que o que eu consigo capturar e expressar 
neste texto sobre o desenvolvimento profissional de cada um desses professores é muito pouco, 
quando comparado a todo o processo de desenvolvimento profissional que cada um vivenciou. 
Voltar o olhar para alguns momentos específicos da trajetória de Fernando, Leo e Leticia, buscando 
compreender as aprendizagens e as transformações ocorridas ali, nos ajuda a compreender todo o 
processo de desenvolvimento profissional de cada um, entendido aqui como um processo 
diacrônico, que não pode ser analisado em instantes apenas, mas que faz sentido, ao observar toda a 
trajetória de cada um e as transformações deles próprios e de suas práticas, não apenas no CAp, mas 
também em outros contextos ou comunidades nos quais participaram. 
 
Sobre a sustentabilidade 
O segundo aspecto relevante que emergiu como resultado deste estudo é a sustentabilidade 
do CAp como um contexto propício ao desenvolvimento profissional e à manutenção de uma prática 
educativa qualificada. Na seção anterior, refletimos sobre a aprendizagem situada. De fato, toda 
aprendizagem é situada e, no caso dos professores, suas aprendizagens se expressam também nos 
tipos de conhecimentos que eles produzem a partir da prática. A importância de iniciar este poslúdio 
a partir desse conceito é que a tomada de consciência, por parte dos professores, de que a 
aprendizagem ocorre a partir das práticas sociais e das relações estabelecidas a partir delas em 
determinado contexto é um dos fatores que faz do CAp esse contexto privilegiado e sustentável. É 
provável que nem todos os professores ali conheçam teoricamente o conceito de aprendizagem 
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situada, porém, essa tomada de consciência a que me refiro vem do reconhecimento das 
aprendizagens que ocorreram no contexto do CAp e a partir dele, expressos resumidamente nas 
afirmações que fizeram de que foi ali que aprenderam a ser professores. 
Hargreaves e Fink (2007) desenvolveram uma pesquisa na área de educação, estabelecendo 
alguns princípios que são ingredientes necessários para que uma liderança educacional seja 
considerada sustentável. Para eles, uma liderança sustentável é aquela que conduz seus professores 
a ter comprometimento com sua instituição e com suas próprias aprendizagens, em um ambiente 
colaborativo, a fim de alcançar com seus estudantes a aprendizagem que realmente importa, aquela 
que é perene. 
Esta tese não é sobre liderança escolar, considerando o papel do gestor ou do diretor, como 
foi a ênfase dada por Hargreaves e Fink. Porém, podemos considerar que, na estrutura do CAp todos 
os docentes assumem, de certa forma, o compromisso de torná-lo um contexto de estudo e de 
aprendizagem contínua de todos os seus participantes, sobretudo dos alunos e dos professores. E 
são esses docentes que assumem cargos de direção, na Direção Geral, na Direção Adjunta de Ensino 
Básico ou na Direção Adjunta de Licenciatura, Pesquisa e Extensão. Todos, em alguns instantes, 
assumem a função de coordenador do seu setor curricular e, como coordenadores, assumem junto 
com a Direção Geral a gestão da escola, através do Conselho Pedagógico. E, não menos importante, 
todos assumem a gestão de suas próprias atividades, de suas turmas, de seu grupo de licenciandos 
etc., uma vez que no CAp não há um manual a reger cada passo dos professores. Essa atuação direta 
ou indireta na gestão da escola nos remete ao princípio da durabilidade, caracterizado pelo 
comprometimento de membros da própria comunidade com as posições de liderança escolar, e ao 
princípio de amplitude, baseado na distribuição da liderança por vários agentes. 
O princípio da justiça trata da necessidade de “importar-se com todas as pessoas que são 
afetadas por nossas ações e escolhas – aqueles que não podemos ver imediatamente e aqueles que 
podemos ver” (HARGREAVES; FINK, 2007, p. 141). É o princípio que está diretamente ligado ao 
conceito de justiça social. 
Percebo com muita clareza o princípio da justiça nas decisões de mudança do processo 
seletivo de admissão de alunos, que passou a ser mais democrático. Antes ele era um concurso 
classificatório, eram selecionadas para estudar no CAp as crianças que tiravam as maiores notas. 





faziam provas as crianças que concorriam à antiga 1.a série do ensino fundamental. Não me esqueço 
de algumas crianças que passaram o tempo inteiro desenhando nas folhas, copiando os enunciados 
no lugar das respostas ou simplesmente esperando completar o tempo mínimo que era exigido para 
que pudessem ir embora. Em 1999 decidimos que o processo seletivo para o ensino fundamental 
não seria mais por provas e, sim, por sorteio. Depois de um ano em que o sorteio foi para a 1.a série 
do ensino fundamental, decidimos que, nos anos seguintes, o ingresso dar-se-ia a partir da Classe de 
Alfabetização85 e não mais na 1.a série, pois foi complicado trabalhar na 1.a série com um contexto 
tão heterogêneo de crianças que ia desde aquelas que nem conheciam as letras até aquelas que já 
sabiam ler. 
Ao identificar, nas práticas pertinentes ao CAp, os princípios propostos por Hargreaves e Fink 
ao caracterizar uma liderança sustentável, encontro um caminho para confirmar a tese de que o CAp 
é um contexto sustentável para o desenvolvimento dos professores que ali atuam e para 
incrementar a aprendizagem e o desenvolvimento intelectual de seus alunos. 
É comum encontrar professores com uma trajetória interessante de desenvolvimento 
profissional, e que desenvolvem investigações sobre suas práticas, que acabam migrando para o 
ensino superior porque não encontram na escola básica as condições e a cultura profissional para 
que possam continuar estudando/investigando e, portanto, desenvolver-se e realizar-se 
profissionalmente. Fernando, Leo e Leticia poderiam buscar esse caminho também e até assumir a 
infeliz postura de considerar que seu processo de aprendizagem tivesse chegado ao fim e que então 
poderiam transmitir a outros todo o conhecimento que eles adquiriram ao longo do tempo.  
Além disso, o retorno dos três ao CAp, depois do tempo de afastamento para o doutorado, 
não foi simples. Cada um ficou afastado quatro anos, sendo três anos de afastamento simultâneo dos 
três professores. Leo foi o primeiro a voltar, em 2013. Leticia e Fernando voltaram em 2014. Durante 
o afastamento deles, muitas mudanças ocorreram. Por alguns anos o Setor Curricular de Matemática 
contou com cinco professores substitutos e apenas três professores efetivos, pois mais duas 
professoras se licenciaram para doutoramento nesse período. Dos três que ficaram, dois eram os 
mais novos do grupo, que haviam ingressado no CAp em 2011. Assim, a escola que Fernando, Leticia 
e Leo encontraram, ao retornarem do doutorado, não era mais a mesma. O Setor Curricular de 
Matemática não era mais o mesmo. Eles também não eram mais os mesmos. 









Mas, felizmente, havia espaço e condições favoráveis – bom salário, tempo e ambiente 
propício para planejar, estudar/investigar conjuntamente – para que todos permanecessem ali, para 
que cada um continuasse investindo naquilo com que mais se identificava, fator tão valorizado por 
Ponte (1998) para o desenvolvimento profissional do professor. Cabe destacar que isso aconteceu 
quando eles ingressaram no CAp no início da carreira e voltou novamente a acontecer quando 
retornaram do doutorado.  
Os resultados da presente pesquisa, portanto, nos ajudam a defender a tese de que o CAp 
pode ser considerado um contexto sustentável tanto para o desenvolvimento profissional de seus 
professores quanto para a promoção de uma prática educativa qualificada, pois reúne as condições 
necessárias e uma cultura profissional colaborativa e investigativa para a permanência e a realização 
profissional de seus professores, mesmo após obterem o título de doutor e o reconhecimento de 
outras comunidades da área de Matemática, Educação ou Educação Matemática.  
Os domínios do conhecimento matemático para o ensino que emergem das práticas 
escolares do CAp, ou de questionamentos que surgem a partir delas, trazem aos professores o prazer 
de aprender continuamente. Esse prazer promovido pela aprendizagem contribui para a 
permanência dos professores naquele contexto e, portanto, contribui também para conferir 
sustentabilidade ao CAp como uma comunidade de aprendizagem docente e discente. É a partir de 
uma postura investigativa e questionadora, definida por Cochran-Smith e Lytle (2009), que eles 
aceitam o desafio de ir atrás de respostas para as questões que surgem da prática. Essa postura, que 
não é comum a todos os professores que atuam na educação básica, os leva a uma prática 
sustentável. Eles estão abertos a uma aprendizagem contínua, tanto num contexto de práticas 
escolares quanto num contexto de formação de professores. 
De fato, Leo, após seu retorno, pôde pôr em prática todas as suas ideias ousadas de ensino 
divertido, porém de aprendizado duradouro, em consonância com o princípio da profundidade e da 
diversidade. O tempo para ruminar as ideias e amadurecê-las tornou-se fator relevante para a 
concepção de aprendizado lento proposto por Hargreaves e Fink. É impressionante ver como essa 
relação afetiva que Leo estabelece com o conhecimento matemático vem desde sua infância, sendo 
transformada, mas não perdendo sua essência. E ela foi posta em prática quando havia a segurança 





Nesse contexto, também identifico o princípio da engenhosidade. Leo chegou do doutorado 
com as energias renovadas. Essa renovação veio pelo tempo dedicado somente aos estudos do 
doutorado e continuou acontecendo pela credibilidade dos colegas do Setor de Matemática em seu 
trabalho, seguida pela apreciação recebida por parte dos estudantes e de suas famílias. 
Leticia, apesar de estar bem perto de se aposentar, não deixa dúvidas de que nunca quer se 
afastar do professor e da sala de aula, colaborando com a formação continuada. Seu desejo evidente 
de “devolver” para a sociedade tudo o que ela aprendeu, envolvendo-se em projetos que trabalham 
diretamente com o professor que atua na escola básica, é uma forma de criar culturas mistas, uma 
das sugestões apresentadas por Hargreaves e Fink para garantir o princípio da conservação. 
Na época do seu doutorado, ao se afastar da estrutura escolar, Fernando passou a 
questionar vários de seus aspectos, como, por exemplo, a organização em séries, as formas de 
avaliação e a falta de integração entre as disciplinas e entre essas e a tecnologia. Ele voltou ao CAp 
com um novo ideal de escola. Não se sentia mais representado por aquela estrutura escolar e, por 
essa razão, poderia não haver mais espaço para ele ali, caso ele não quisesse ser remoldado à 
estrutura escolar usual. Mas a riqueza da última entrevista que concedeu para esta pesquisa está na 
forma como expressou que no CAp ainda há, sim, lugar para ele e para suas ideias. 
Ele tem tentado articular com os colegas algumas ideias que visam à transformação do 
projeto político-pedagógico da escola. Essa decisão cabe, principalmente, aos professores e aos 
demais funcionários da escola, não é algo que algum órgão superior tenha o poder de impor. E isso 
revelando a durabilidade. 
A sensibilidade e a criatividade para desenvolver com seus alunos da escola básica uma 
prática exploratória, problematizadora e investigativa lhe permitiram dar uma ênfase maior à relação 
que seus alunos desenvolvem com o conhecimento matemático do que à mera aquisição de um 
conhecimento em si. Revelou, assim, toda a sua engenhosidade.  
Ao convidar os estudantes para participar do planejamento anual das aulas de Matemática, 
desejando compartilhar genuinamente essa responsabilidade com eles, revelou amplitude. Ao 
propor que o estudante seja avaliado quando se sentir apto a isso e não em uma data 





Ao acreditar em uma proposta de trabalho com base em laboratórios de interesses comuns e 
não em disciplinas isoladas, revelou diversidade. Ao preocupar-se em resgatar a história passada do 
CAp e em construir ou reconstruir uma identidade atual, revelou conservação. 
Ao idealizar e ter fôlego para lutar por uma escola que repense a organização dos estudantes 
por séries, buscando formas mais eficientes de avaliação, promovendo um currículo a partir dos 
interesses dos estudantes e estabelecendo seus princípios na perspectiva do conhecimento e não na 
perspectiva do tempo, revelou profundidade. 
Algumas dessas ações já foram implementadas, outras ainda são sonhos, mas todas essas e 
muitas outras compõem o menu possível que o Colégio de Aplicação oferece. 
É isso que me move. É saber que eu estou num espaço, num colégio em que por 
mais que esses sonhos sejam utópicos, de alguma maneira, muitos deles são viáveis 
de acontecer porque eu estou num espaço em que eu tenho liberdade de pensar e 
liberdade de propor. Basta arregaçar as mangas e fazer. (Fernando) 
“Quando as pessoas têm uma paixão e um propósito que é delas, não de outro indivíduo, e 
quando sua paixão é perseguida em conjunto e é intensificada por um senso de urgência [...], não há 
limites para o que pode ser alcançado” (HARGREAVES; FINK, 2007, p. 224). 
 
Prosseguindo,  
gostaria que as experiências narradas aqui servissem como memoriais do que esses 
professores aprenderam, de como aprenderam e de como se desenvolveram profissionalmente. 
Essas experiências e aprendizagens não se esgotam no que está relatado e descrito neste texto. 
Entendo que o caso do Colégio de Aplicação da UFRJ pode servir de inspiração para outras práticas 
docentes, ou ainda para contribuir teoricamente para a valorização das práticas de outros 
professores. Pode, sobretudo, contribuir para o reconhecimento, pelas políticas públicas, de que é 
possível ter escolas públicas de excelência, desde que sejam dadas condições necessárias, como, por 
exemplo, tempo disponível para estudar/investigar e salário adequado, e que seja valorizada uma 
cultura docente colaborativa e investigativa.  
Em 2014, após sete anos de afastamento das atividades do CAp, pedi redistribuição do 





umbilical”, por tudo que vivi ali e pelas relações de amizade que foram estabelecidas. Desde que me 
afastei, continuei em contato com os professores de Matemática de lá, pela amizade e também pela 
participação em outros contextos de trabalho externos ao CAp que se mantiveram ao longo desse 
tempo. 
Para mim, a conclusão desta pesquisa é como um presente de despedida que deixo para o 
Colégio de Aplicação da UFRJ, para os amigos com quem convivi ali – alguns que já se aposentaram86 
e os que ainda têm o privilégio de trabalhar nesse lugar – e para os muitos professores que ainda 
passarão por lá, e, a partir desta tese, poderão conhecer um pouquinho mais da nossa história. 
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APÊNDICE 1:  
Docentes do Setor Curricular de Matemática do CAp-UFRJ 
Apresento, a seguir, uma breve descrição da formação acadêmica dos professores de 
Matemática do CAp e de suas atuações em contextos diversos, para melhor compreensão de 





Profa. Dra. Letícia Guimarães Rangel 
 
Professora do Colégio de Aplicação da UFRJ desde 1993 
 
Formação acadêmica: 
• Licenciatura em Matemática – UFRJ (1988) 
• Bacharelado em Matemática – UFRJ (1989) 
• Mestrado em Matemática – UFRJ (1992) 
Sua pesquisa de mestrado foi desenvolvida na área de equações diferenciais parciais 
e resultou na dissertação Um modelo matemático da teoria cinética dos gases. 
• Doutorado em Engenharia de Sistemas e Computação – UFRJ (2015) 
Sua pesquisa de doutorado foi desenvolvida na área de ensino e aprendizagem de 
Matemática e resultou na tese Matemática elementar e saber pedagógico de 
conteúdo estabelecendo relações em um estudo colaborativo. 
Áreas de interesse: 
• Ensino de Matemática. 
• Formação de professores. 
• Tecnologias aplicadas ao ensino de Matemática. 
Algumas atuações ocorridas ao longo de sua carreira no CAp: 
• Diretora Adjunta de Licenciatura, Pesquisa e Extensão do CAp-UFRJ.  
• Membro de Banca de Seleção para Professor Efetivo do Setor Curricular de 
Matemática do CAp-UFRJ. 





• Representante dos docentes de 1.o e 1.o graus no Conselho de Centro do Centro de 
Filosofia e Ciência Humanas da UFRJ – CFCH –, departamento da UFRJ ao qual o CAp 
está vinculado. 
• Representante dos docentes de 1.o e 2.o graus na CPPD – Comissão Permanente de 
Pessoal Docente na Reitoria da UFRJ. 
Algumas atuações ocorridas ao longo de sua carreira no CAp, em contextos externos: 
• Membro do grupo de pesquisa Saberes, Recursos e Práticas Colaborativas de 
Matemática para o Ensino – Laprame, vinculado ao Pemat – IM/UFRJ. 
• Professora do curso de Especialização em Ensino de Matemática do Instituto de 
Matemática da UFRJ. Disciplinas ministradas: Tendências em educação matemática e 
Novas tecnologias no ensino de Matemática.  
• Professora formadora no Promed – Programa de Melhoria e Expansão do Ensino 
Médio. Curso de atualização na área de ciências da natureza, matemática e suas 
tecnologias, oferecido aos professores do Estado do Rio de Janeiro. Disciplina 
ministrada: Ensino de funções no ensino médio. 
• Membro das bancas de elaboração e correção do antigo vestibular da UFRJ. 
• Coordenadora do grupo de pesquisa em Tecnologias no Ensino de Matemática do 
Projeto Fundão. 
• Coordenadora do ensino de Matemática em um projeto de extensão – Projeto Pré-
Vestibular de Nova Iguaçu, uma parceria entre a Pró-Reitoria de Extensão da UFRJ e a 
Secretaria de Educação da Prefeitura da Cidade de Nova Iguaçu – RJ.  
• Coautora do Livro do Professor de Matemática – volumes 1 e 2, números naturais e 






Prof. Dr. Fernando Celso Villar Marinho 
 
Professor do Colégio de Aplicação da UFRJ desde 2003 
 
Formação acadêmica: 
• Licenciatura em Matemática – UFRJ (2000)  
Para concluir a licenciatura, desenvolveu a monografia O uso da informática como 
apoio ao ensino de Matemática. 
• Mestrado em Matemática – UFRJ (2005) 
Sua pesquisa de mestrado foi desenvolvida na área de geometria diferencial e 
topologia algébrica e resultou na dissertação Teorema da separação de Jordan-
Brouwer-Alexander. 
• Doutorado em Engenharia de Sistemas e Computação – UFRJ (2014) 
Sua pesquisa de doutorado foi desenvolvida na área de formação de professores e 
tecnologias no ensino e resultou na tese Saberes docentes para promoção de 
aprendizagem em Ciências e Matemática a partir do desenvolvimento de jogos 
digitais. 
Áreas de interesse: 
• Formação de professores. 
• Metodologia para transposição didática no ensino de Matemática 
• Tecnologias no ensino de Ciências e Matemática. 





• Organizador do Encontro de Matemática do CAp UFRJ que recebeu os pesquisadores 
norte-americanos da People-to-People Mathematics Education Delegation, liderados 
pelo presidente do National Council of Teachers of Mathematics, Mr. Johnny W. Lott.  
Algumas atuações ocorridas ao longo de sua carreira no CAp, em contextos externos: 
• Professor do curso de Especialização em Ensino de Matemática do Instituto de 
Matemática da UFRJ. Disciplinas ministradas: Tendências em educação matemática e 
Novas tecnologias no ensino de Matemática.  
• Professor formador no Promed – Programa de Melhoria e Expansão do Ensino 
Médio. Curso de atualização na área de ciências da natureza, matemática e suas 
tecnologias, oferecido aos professores do estado do Rio de Janeiro. Disciplina 
ministrada: Ensino de funções no ensino médio. 
• Membro das bancas de elaboração e correção do antigo vestibular da UFRJ. 
• Coordenador do grupo de pesquisa em Tecnologias no Ensino de Matemática do 
Projeto Fundão. 
• Membro da Banca de Seleção de Mestrado do Instituto Coppead em Administração 
da UFRJ, na prova de Métodos Quantitativos no Concurso de 2012. 
• Autor e roteirista das séries Matemática em Toda Parte 287 e Exploradores de 
Kuont88, desenvolvidas para a TV Escola. 
• Responsável pelo conteúdo da série Sua Escola, Nossa Escola – Matemática89: 
episódios Cocal dos Alves, Pedro do Rio, Rio de Janeiro e Salvador. 
• Vencedor no Concurso de Seleção de Projetos de Aplicativos de Utilidade Pública – 
INOVApps, promovido pelo Ministério das Comunicações em 2015. 
• Desenvolvedor do jogo digital Primogo, que aborda a fatoração de números naturais 
de forma lúdica, disponível na Apple Store e na Google Play. 











• Coordenador de produção e coautor da coleção Diálogos com Professores, para o 
programa de formação de professores do ensino médio do sistema Firjan no âmbito 
do Projeto SESI Matemática. 
• Coordenador da produção de material para gravações do Programa FUNDAMENTAL, 
exibido regularmente da TV Escola, no Programa Nacional de Tecnologia Educacional 
– Proinfo.  
• Participação como especialista na elaboração do Guia de Livros Didáticos do Ensino 
Fundamental Anos Finais em 2014, do Ensino Médio em 2015 e da Alfabetização 
Matemática e Matemática – Ensino Fundamental Anos Iniciais em 2016. 
• Colaborador do Inep/MEC como especialista na elaboração e na revisão de itens para 
avaliações em larga escala. 
• Revisor de itens nas Oficinas Descentralizadas de Elaboração e Revisão de Itens para 
o Enem, na Universidade Federal do Rio de Janeiro. 
• Codificador de Matemática do pré-teste do exame do Terceiro Estudo Regional 
Comparativo e Explicativo (Terce), resultado da parceria do Laboratório Latino-
Americano de Avaliação da Qualidade da Educação (LLECE) da OREALC/Unesco de 
Santiago com o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira (Inep). 
• Professor formador do Curso de Especialização em Avaliação Escolar promovido pela 
Fundação Cesgranrio no estado de Tocantins. 
• Professor Orientador do Programa de Iniciação Científica da Obmep, oferecido pelo 
Instituto de Matemática Pura e Aplicada aos alunos medalhistas da Olimpíada 
Brasileira de Matemática das Escolas Públicas. 
• Supervisor da Região Serrana (Polo Nova Friburgo) na Formação Continuada do Pacto 
Nacional pela Alfabetização na Idade Certa – Pnaic. 





Prof. Dr. Leo Akio Yokoyama 
 
Professor do Colégio de Aplicação da UFRJ desde 2005 
 
Formação acadêmica: 
• Curso livre “Matemática Aplicada à Vida” – com Prof. Aguinaldo Prandini Ricieri90 
• Licenciatura em Matemática – Unicamp (1997)  
• Especialização em Educação Matemática – PUC/SP (2000) 
• Mestrado em Matemática Aplicada – UFRJ (2001) 
Sua pesquisa de mestrado foi desenvolvida na área de geometria projetiva e resultou 
na dissertação Uma prova geométrica da versão projetiva do teorema de Steiner. 
• Doutorado em Educação Matemática – Uniban (2012) 
Sua pesquisa de doutorado foi desenvolvida na área de educação matemática 
inclusiva e resultou na tese Uma abordagem multissensorial para o desenvolvimento 
do conceito de número natural em indivíduos com síndrome de Down. 
Áreas de interesse: 
• Formação de professores, principalmente dos anos iniciais. 
• Educação matemática inclusiva. 
Algumas atuações ocorridas ao longo de sua carreira no CAp: 
• Membro de comissão da Semana de Arte, Ciência e Cultura do CAp-UFRJ. 
• Webdesigner da página eletrônica do CAp-UFRJ. 
• Oficinas de forró pé-de-serra. 
                                                           
90
 http://www.prandiano.com.br/curso 






Algumas atuações ocorridas ao longo de sua carreira no CAp, em contextos externos: 
• Professor formador no Promed – Programa de Melhoria e Expansão do Ensino 
Médio. Curso de atualização na área de ciências da natureza, matemática e suas 
tecnologias, oferecido aos professores do Estado do Rio de Janeiro. Disciplina 
ministrada: Ensino de funções no ensino médio. 
• Membro das bancas de elaboração e correção do antigo vestibular da UFRJ. 
• Apresentador da série Matemática em Toda Parte 2, levada ao ar pela TV Escola.  
• Consultor do Inep/MEC como especialista na análise, na elaboração e na revisão de 
itens para avaliações em larga escala. 
• Professor formador do Curso de Especialização em Avaliação Escolar Promovido pela 
Fundação Cesgranrio no Estado de Tocantins. 
• Professor formador do Pró-Letramento na cidade de Barbacena – MG. 
• Professor formador do Parfor, na cidade de São Luís – MA. 
• Professor formador do Pnaic, na cidade de Niterói – RJ. 
• Professor orientador do PIC – Obmep, na cidade do Rio de Janeiro – RJ. 
• Autor do livro Matemática e síndrome de Down – Editora Ciência Moderna. 
• Membro do grupo de pesquisa sobre educação matemática inclusiva do Projeto 
Fundão, com desenvolvimento de atividades matemáticas para cegos e surdos. 
• Professor formador do curso de extensão “Alfabetização matemática para 






Profa. Me. Daniella Assemany da Guia 
 
Professora do Colégio de Aplicação da UFRJ desde 2006 
 
Formação acadêmica: 
• Licenciatura em Matemática – UERJ (1997)  
• Mestrado em Educação Matemática – Universidade Santa Úrsula (2003) 
Sua pesquisa de mestrado foi desenvolvida na área de cognição e linguagem e 
resultou na dissertação Uma análise da produção de significados para a noção de 
ângulo. 
• Doutorado em Ensino e Divulgação de Ciências – Universidade do Porto, Portugal 
(cursando, ingresso em 2014) 
Sua pesquisa de doutorado está sendo desenvolvida na área de didática da 
matemática, a partir do projeto intitulado “Engendrando saberes – uma proposta 
metodológica a partir do conceito de vetor para a matemática do ensino 
secundário”. O objeto de pesquisa é fruto de uma proposta de ensino desenvolvida 
no CAp durante oito anos consecutivos de atuação no ensino médio. 
Áreas de interesse: 
• Ensino de Matemática. 
• Formação de Professores. 
Algumas atuações ocorridas ao longo de sua carreira no CAp: 
• Autora da proposta inicial de reestruturação do currículo do ensino médio que foi 
aceita e posteriormente construída colaborativamente pelos professores do setor 






Algumas atuações ocorridas ao longo de sua carreira no CAp, em contextos externos: 
• Membro das bancas de correção do antigo vestibular da UFRJ. 
• Orientadora de monografias de conclusão de curso no Instituto de Matemática da 
UFRJ. 
• Tutora e orientadora de monografias do curso à distância Novas Tecnologias no 
Ensino de Matemática do consórcio Cecierj em parceria com a UFF (Universidade 
Federal Fluminense).  
• Membro do grupo de pesquisa Transição do Ensino Médio para o Superior do Projeto 
Fundão.  
• Coordenadora do grupo de pesquisa Currículo no Ensino Médio do GEMat-UERJ 
(Grupo de Pesquisa em Educação Matemática do CAp-UERJ). 
• Colaboradora do Inep/MEC como especialista na elaboração e na revisão de itens 
para avaliações em larga escala. 
• Revisora de itens nas Oficinas Descentralizadas de Elaboração e Revisão de Itens para 
o Enem, na Universidade Federal do Rio de Janeiro. 






Profa. Me. Priscila Marques Dias Corrêa 
 
Professora do Colégio de Aplicação da UFRJ desde 2007 
 
Formação acadêmica: 
• Engenharia Industrial Elétrica / Eletrônica – CEFET/RJ (2002) 
• Licenciatura em Matemática – UFRJ (2005) 
• Mestrado em Engenharia Elétrica – PUC-Rio (2005) 
Sua pesquisa de mestrado foi desenvolvida na área de inteligência computacional 
aplicada e resultou na dissertação Sistema de contagem de pessoas. 
• Doutorado em Educação – Universidade de Alberta, Canadá (cursando, ingresso em 
2012) 
Sua pesquisa de doutorado está sendo desenvolvida na área de educação 
matemática, a partir do projeto intitulado “The impact of mathematical modeling 
tasks on high school students’ mathematical understanding”. O objetivo dessa 
pesquisa é investigar como o entendimento matemático de alunos de ensino médio 
se manifesta durante o desenvolvimento de tarefas de modelagem matemática. 
Áreas de interesse: 
• Ensino de Matemática. 
• Modelagem matemática. 
Algumas atuações ocorridas ao longo de sua carreira no CAp, em contextos externos: 
• Autora de aulas disponíveis no Portal do Professor do MEC. 
• Desenvolvedora de um modelo matemático para um simulador de movimentos para 





• Desenvolvedora de um programa de formação continuada para professores de 
Matemática do SESI. 






Prof. Me. Ulisses Dias da Silva 
 
Professor do Colégio de Aplicação da UFRJ desde 2011 
 
Formação acadêmica: 
• Licenciatura em Matemática – UnB (2009) 
• Mestrado em Ensino de Matemática – UFRJ (2009) 
Sua pesquisa de mestrado foi desenvolvida na área de sistemas de computação, 
resultando na dissertação MathMoodle: Um estudo de caso sobre um CMS munido de 
computação simbólica de comunicação de conteúdo matemático. 
• Doutorado em Ensino e História da Matemática e da Física – UFRJ (cursando, ingresso 
em 2015) 
Sua pesquisa de doutorado está sendo desenvolvida na área de formação inicial de 
professores de Matemática, com foco no estágio supervisionado a partir do projeto 
intitulado “O estágio supervisionado de Matemática no CAp da UFRJ: contribuições 
para o desenvolvimento dos saberes docentes dos futuros professores”. O objetivo 
dessa pesquisa é apresentar uma proposta de análise do processo de formação de 
professores de matemática envolvidos no estágio supervisionado de Matemática. 
Com esse trabalho, pretende conhecer e analisar as contribuições do estágio 
supervisionado de Matemática, realizado no CAp da UFRJ, para o desenvolvimento 
dos saberes docentes. De modo particular, interessa investigar as contribuições da 
observação, das atividades de coparticipação e da preparação e realização da 
regência para os referidos saberes. 
Áreas de interesse: 
• Formação de professores. 





• Tecnologias educacionais. 
• Saberes docentes. 
Algumas atuações ocorridas ao longo de sua carreira no CAp: 
• Representante da carreira EBTT no conselho de coordenação do CFCH-UFRJ 
Algumas atuações ocorridas ao longo de sua carreira no CAp, em contextos externos: 
• Colaborador do Inep/MEC: especialista na elaboração e revisão de itens para 
avaliações em larga escala. 
• Membro do grupo de pesquisa Laboratório de Práticas Matemáticas para o Ensino – 






Prof. Me. Cleber Dias da Costa Neto 
 
Professor do Colégio de Aplicação da UFRJ desde 2011 
 
Formação acadêmica: 
• Bacharelado em Matemática – UFRJ (2008) 
• Licenciatura em Matemática – CUMSB (2008) 
• Mestrado em Ensino de Matemática – UFRJ (2013) 
Sua pesquisa de mestrado foi desenvolvida na área de tecnologia no ensino de 
Matemática e resultou na dissertação A comunicação matemática em fóruns de 
discussão no Moodle: a experiência no CAp-UFRJ. 
• Doutorado em Ensino e História da Matemática e da Física – UFRJ (cursando, ingresso 
em 2015) 
Sua pesquisa de doutorado está sendo desenvolvida na área de formação inicial de 
professores de Matemática. 
Áreas de interesse: 
• Formação de professores. 
• Tecnologias aplicadas ao ensino de Matemática. 
• Ensino de Matemática. 
Algumas atuações ocorridas ao longo de sua carreira no CAp: 
• Diretor Adjunto de Ensino do CAp-UFRJ.  
• Coordenador do Laboratório de Informática do CAp-UFRJ. 





• Coordenador e membro do projeto “Utilizando o Moodle no Ensino de Matemática 
no CAp-UFRJ”. 
Algumas atuações ocorridas ao longo de sua carreira no CAp, em contextos externos: 
• Coordenador do Projeto de Extensão PreparaNem (Pré-Vestibular social para o 
público LGBT de favelas). 
• Membro do grupo de pesquisa Laboratório de Práticas Matemáticas para o Ensino – 
Laprame, vinculado ao Pemat – IM/UFRJ. 
• Professor formador de Matemática no Pnaic – Pacto Nacional pela Alfabetização na 
Idade Certa, programa do Governo Federal para formação de professores dos anos 
iniciais do ensino fundamental. 
• Elaborador de itens nas Oficinas Descentralizadas de Elaboração e Revisão de Itens 
para o Enem, na Universidade Federal do Rio de Janeiro. 
• Tutor a distância na disciplina Seminários de Ensino a Distância – Matemática, do 
curso de Licenciatura em Matemática do Cederj. 
• Tutor a distância do Curso de Formação Continuada em Matemática, do Projeto 
Seeduc da Fundação Centro de Ciências e Educação Superior a Distância do Estado do 
Rio de Janeiro. 
• Coautor de material didático utilizado no programa Nova EJA da Secretaria Estadual 







APÊNDICE 2: Roteiro das entrevistas 
Nome:    Idade:   Data de ingresso no CAp: 
Formação acadêmica (com anos de conclusão): 
Experiência profissional anterior à entrada no CAp:  
RELAÇÃO ENTRE FORMAÇÃO INICIAL E PRÁTICA DOCENTE 
• Fale um pouco sobre sua formação inicial e relacione-a com sua prática docente ao 
longo dos anos. 
• Qual a importância da sua formação inicial para a sua prática docente?  
• Você considera que seu processo de formação já terminou? Se não, como ele 
continua ocorrendo?  
EXPERIÊNCIA DOCENTE NO CAP 
• Que importância você atribui ao domínio do conteúdo disciplinar para a prática 
docente? 
• Que tipo de relações você estabelece com a sala de aula? 
• Você identifica contribuições à sua formação nos anos passados no CAp? Que 
contribuições são essas e de que forma elas ocorrem? 
• Descreva o trabalho do setor curricular de Matemática, tentando apontar aspectos 
que tenham contribuído ou que contribuem para a sua formação como professor de 
Matemática. 
PRODUÇÃO DE CONHECIMENTO E PESQUISA ACADÊMICA 
• Comente esta frase: “Os pesquisadores são os produtores de saberes, e os 
professores da escola, os aplicadores”.  
• Qual é a relação entre produção de conhecimento e prática docente? 
• Qual o papel e a importância da pesquisa acadêmica na sua história profissional? 
• Você acha importante que o conhecimento produzido pelos professores de 
matemática do CAp se torne público? Por quê?  
• De que forma o conhecimento produzido pelos professores de Matemática do CAp 
tem sido sistematizado e se tornado público (individualmente ou coletivamente)? 





ANEXO 1: Termos de consentimento livre e esclarecido 
 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
Como docente do Colégio de Aplicação da UFRJ, concordo em participar, voluntariamente, do 
projeto de pesquisa de Doutorado de Lílian Káram Parente Cury Spiller, vinculado ao Programa de 
Pós-Graduação em Educação da Faculdade de Educação da Unicamp, sob orientação do Prof. Dr. 
Dario Fiorentini, o qual pode ser contatado pelo e-mail dariofiore@terra.com.br. Tenho consciência 
de que a coleta e a análise de dados serão realizadas no período de março de 2012 até março de 
2016, aproximadamente. Entendo também que a pesquisa tem por objetivo a busca de indícios de 
desenvolvimento profissional de professores que participam de uma comunidade com práticas 
colaborativas e investigativas da qual faço parte, o CAp-UFRJ.  Compreendo que este estudo possui 
finalidade de pesquisa e que os dados obtidos serão divulgados seguindo as diretrizes éticas da 
pesquisa, mas, tendo em vista que os docentes do Colégio de Aplicação da UFRJ seriam facilmente 
identificados, seria inútil utilizar pseudônimos. Sendo assim, concordo com a divulgação de meu 
nome completo na tese e em outros trabalhos acadêmicos que dela possam resultar. Aceito, dessa 
forma, que sejam feitas gravações e imagens fotográficas e me disponho a participar de entrevistas 
individuais e coletivas. Sei que posso abandonar a minha participação na pesquisa quando quiser, 
solicitando a retirada de meu nome no texto da tese.  
 











TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
Como docente do Colégio de Aplicação da UFRJ, concordo em participar, voluntariamente, do 
projeto de pesquisa de Doutorado de Lílian Káram Parente Cury Spiller, vinculado ao Programa de 
Pós-Graduação em Educação da Faculdade de Educação da Unicamp, sob orientação do Prof. Dr. 
Dario Fiorentini, o qual pode ser contatado pelo e-mail dariofiore@terra.com.br. Tenho consciência 
de que a coleta e a análise de dados serão realizadas no período de março de 2012 até março de 
2016, aproximadamente. Entendo também que a pesquisa tem por objetivo a busca de indícios de 
desenvolvimento profissional de professores que participam de uma comunidade com práticas 
colaborativas e investigativas da qual faço parte, o CAp-UFRJ.  Compreendo que este estudo possui 
finalidade de pesquisa e que os dados obtidos serão divulgados seguindo as diretrizes éticas da 
pesquisa, mas, tendo em vista que os docentes do Colégio de Aplicação da UFRJ seriam facilmente 
identificados, seria inútil utilizar pseudônimos. Sendo assim, concordo com a divulgação de meu 
nome completo na tese e em outros trabalhos acadêmicos que dela possam resultar. Aceito, dessa 
forma, que sejam feitas gravações e imagens fotográficas e me disponho a participar de entrevistas 
individuais e coletivas. Sei que posso abandonar a minha participação na pesquisa quando quiser, 
solicitando a retirada de meu nome no texto da tese.  
 
Rio de Janeiro, 14 de março de 2012. 
 
__________________  __________________ 







TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
Como docente do Colégio de Aplicação da UFRJ, concordo em participar, voluntariamente, do 
projeto de pesquisa de Doutorado de Lílian Káram Parente Cury Spiller, vinculado ao Programa de 
Pós-Graduação em Educação da Faculdade de Educação da Unicamp, sob orientação do Prof. Dr. 
Dario Fiorentini, o qual pode ser contatado pelo e-mail dariofiore@terra.com.br. Tenho consciência 
de que a coleta e a análise de dados serão realizadas no período de março de 2012 até março de 
2016, aproximadamente. Entendo também que a pesquisa tem por objetivo a busca de indícios de 
desenvolvimento profissional de professores que participam de uma comunidade com práticas 
colaborativas e investigativas da qual faço parte, o CAp-UFRJ.  Compreendo que este estudo possui 
finalidade de pesquisa e que os dados obtidos serão divulgados seguindo as diretrizes éticas da 
pesquisa, mas, tendo em vista que os docentes do Colégio de Aplicação da UFRJ seriam facilmente 
identificados, seria inútil utilizar pseudônimos. Sendo assim, concordo com a divulgação de meu 
nome completo na tese e em outros trabalhos acadêmicos que dela possam resultar. Aceito, dessa 
forma, que sejam feitas gravações e imagens fotográficas e me disponho a participar de entrevistas 
individuais e coletivas. Sei que posso abandonar a minha participação na pesquisa quando quiser, 
solicitando a retirada de meu nome no texto da tese.  
 
Rio de Janeiro, 14 de março de 2012. 
 
__________________  __________________ 







TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
Como docente do Colégio de Aplicação da UFRJ, concordo em participar, voluntariamente, do 
projeto de pesquisa de Doutorado de Lílian Káram Parente Cury Spiller, vinculado ao Programa de 
Pós-Graduação em Educação da Faculdade de Educação da Unicamp, sob orientação do Prof. Dr. 
Dario Fiorentini, o qual pode ser contatado pelo e-mail dariofiore@terra.com.br. Tenho consciência 
de que a coleta e a análise de dados serão realizadas no período de março de 2012 até março de 
2016, aproximadamente. Entendo também que a pesquisa tem por objetivo a busca de indícios de 
desenvolvimento profissional de professores que participam de uma comunidade com práticas 
colaborativas e investigativas da qual faço parte, o CAp-UFRJ.  Compreendo que este estudo possui 
finalidade de pesquisa e que os dados obtidos serão divulgados seguindo as diretrizes éticas da 
pesquisa, mas, tendo em vista que os docentes do Colégio de Aplicação da UFRJ seriam facilmente 
identificados, seria inútil utilizar pseudônimos. Sendo assim, concordo com a divulgação de meu 
nome completo na tese e em outros trabalhos acadêmicos que dela possam resultar. Aceito, dessa 
forma, que sejam feitas gravações e imagens fotográficas e me disponho a participar de entrevistas 
individuais e coletivas. Sei que posso abandonar a minha participação na pesquisa quando quiser, 
solicitando a retirada de meu nome no texto da tese.  
 
Rio de Janeiro, 14 de março de 2012. 
 
__________________ __________________ 








TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
Como docente do Colégio de Aplicação da UFRJ, concordo em participar, voluntariamente, do 
projeto de pesquisa de Doutorado de Lílian Káram Parente Cury Spiller, vinculado ao Programa de 
Pós-Graduação em Educação da Faculdade de Educação da Unicamp, sob orientação do Prof. Dr. 
Dario Fiorentini, o qual pode ser contatado pelo e-mail dariofiore@terra.com.br. Tenho consciência 
de que a coleta e a análise de dados serão realizadas no período de março de 2012 até março de 
2016, aproximadamente. Entendo também que a pesquisa tem por objetivo a busca de indícios de 
desenvolvimento profissional de professores que participam de uma comunidade com práticas 
colaborativas e investigativas da qual faço parte, o CAp-UFRJ.  Compreendo que este estudo possui 
finalidade de pesquisa e que os dados obtidos serão divulgados seguindo as diretrizes éticas da 
pesquisa, mas, tendo em vista que os docentes do Colégio de Aplicação da UFRJ seriam facilmente 
identificados, seria inútil utilizar pseudônimos. Sendo assim, concordo com a divulgação de meu 
nome completo na tese e em outros trabalhos acadêmicos que dela possam resultar. Aceito, dessa 
forma, que sejam feitas gravações e imagens fotográficas e me disponho a participar de entrevistas 
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